




EDITORIAL

RECURSOS PESQUEIROS: PESCA E AQUICULTURA.

A pesca é uma das ati-
vidades mais antigas 
do mundo e sempre 

representou um papel social e 
econômico para muitas famílias, 
contribuindo diretamente com a 
segurança alimentar, além de ge-
rar renda. A cada dia que passa, 
o pescado está mais presente no 
cotidiano dos cidadãos, por ser 
considerado um alimento muito 
saudável.

Tanto a pesca quanto a aqui-
cultura são responsáveis pela 
produção de peixes, camarões, 
moluscos, rãs, jacarés, plantas 
aquáticas, etc, em águas doce, 
salgada e estuarina. Enquanto a 
pesca é uma atividade extrati-
vista, a aquicultura caracteriza-

-se pela criação destes animais 
envolvendo manejos específicos 
para as diferentes espécies, com 
o controle de todos os parâmetros 
envolvidos (físicos, químicos e 
biológicos), visando não só a pro-
dução, mas também a qualidade e 
a inocuidade do pescado. 

Excelente fonte de proteína e 
de outros nutrientes essenciais, o 
pescado vem contribuindo para 
a segurança alimentar em todo 
o mundo. A estimativa é que até 
2030 o consumo per-capita al-
cance 20 kg/habitante/ano. En-
tretanto, observa-se que a oferta 
global de pescado não acompanha 
o crescimento demográfico.  Há 
15 anos, a produção mundial é 
de aproximadamente 90 milhões 

de toneladas, e existe grande 
probabilidade da captura tornar-
-se estável ou entrar em declínio. 
Para suprir este déficit eminente, 
a aquicultura apresenta-se como 
opção e vem, desde 1970, cres-
cendo cerca de 8,7% ao ano. Atu-
almente, já responde por quase a 
metade do pescado consumido.

Segundo a FAO (2006), cerca 
de 8% da população mundial de-
pende direta ou indiretamente da 
pesca e aquicultura, envolvendo 
pescadores, produtores, trabalha-
dores de grandes indústrias de 
processamento e revendedores. 

No Brasil, a captura de pes-
cado nos anos de 1950 a 1985 
apresentou um crescimento acen-
tuado, de 956.684 T. Entre 1986 
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e 1990, observou-se um declínio 
para 619.805 T, evidenciando o 
início do processo de sobre-pesca 
da sardinha-verdadeira, camarão 
e peixes demersais, seguindo-se 
de uma estabilização de produção 
no patamar de 666.846 T, de 1990 
a 2000. A partir daí, observou-
-se uma tendência de 
crescimento, chegan-
do no ano de 2009 
a 825.164 T, e novo 
declínio da produção 
brasileira em 2010.

Dados da FAO in-
dicam que a produção 
aquícola brasileira 
teve início em 1968, 
com 0,5 T, e desde 
então, o crescimen-
to vinha crescendo, 
chegando em 2003 
ao pico de 273.268 T. Nos anos 
de 2004 e 2005 ocorreram proble-
mas com a entrada de virose nos 
plantéis de camarão, levando à 
drástica queda da produção.

Em 2009 foi criado no Brasil o 
Ministério da Pesca e Aquicultu-
ra – MPA, com o objetivo de de-
senvolver políticas públicas para 
os setores aquícolas e pesqueiros, 
com foco em produção sustentá-
vel.  

A partir de 2010 houve retor-
no de crescimento, com produção 
de 479.398 T, sendo 82,3% ori-
ginário de cultivos de água doce, 
e 14,5% relacionado à carcinicul-
tura marinha. Estudos realizados 
por Kubitza e colaboradores, em 
2012, indicam que as espécies 
mais cultivadas no nordeste são 
a tilápia e camarão marinho, na 
região centro-oeste peixes redon-
dos (tambaqui e pacu), na região 
norte o tambaqui, no sudeste a ti-
lápia, e na região sul a carpa. 

O destino da produção aquí-
cola brasileira é direcionado 
para frigoríficos, supermercados, 
pesque-pagues ou estabelecimen-

tos com a finalidade de engorda. 
Infelizmente, o serviço de inspe-
ção sanitária ante-morte é muito 
precário, por desconhecimento 
do manejo de criação e do trans-
porte. A espécie mais cultivada 
no Brasil é a tilápia monossexo, 
com a utilização do hormônio 17 

º metil- testosterona, de uso con-
trolado. 

Segundo diversos trabalhos 
técnicos, a sanidade é tida como 
um dos obstáculos mais importan-
tes na piscicultura e, de fato, de 
nada valerá o crescimento da pro-
dução se a mesma não subsidiar a 
atividade, uma vez que a qualquer 
momento podem ser introduzidos 
patógenos no plantel, culminan-
do com o caos social, econômi-
co e ambiental. Os rios, lagos e 
oceanos são recursos limitados, 
de ecossistemas tênues; portanto, 
é imprescindível a proteção dos 
mesmos através de uma gestão 
sustentável, visando a segurança 
alimentar.

O crescimento do poder aqui-
sitivo do consumidor atual o torna 
cada vez mais exigente, tanto com 
relação a sua saúde, quanto com 
os impactos sociais e ambientais 
da pesca e aquicultura. Portanto, 
devem-se aplicar mecanismos ao 
longo da cadeia produtiva para 
obtenção da certificação sanitá-
ria, que possibilita rastrear o pro-
duto e assegurar sua qualidade.

Em 1995, a FAO recomendou 
aos países membros que adotas-
sem o Código de Conduta da Pesca 
Responsável, que estabelece prin-
cípios e métodos aplicáveis a todos 
os aspectos da pesca e aquicultura. 
No Brasil, a aquicultura vem, aos 
poucos, aplicando o mesmo.

Segundo a Pre-
sidente Dilma 
Rousseff, a meta 
é ampliar a pro-
dução nacional de 
pescado para 2 mi-
lhões de T/ano, até 
2014. Para tanto, 
serão investidos 
por meio de diver-
sos programas 4,1 
bilhões de reais 
em financiamentos 
para a produção 

pesqueira, visando geração de pro-
teínas, inclusão social e melhoria 
da renda. Apesar do Brasil apre-
sentar potencial para produção do 
pescado, ocupamos no ranking 
mundial a 23ª posição na pesca e a 
17ª na aquicultura.

Para reverter essa situação, será 
necessária forte integração entre 
todos os participantes da cadeia 
produtiva do pescado, disponibili-
dade de assistência técnica capaci-
tada, modernização e qualidade de 
insumos e equipamentos, investi-
mento em pesquisa e conscientiza-
ção para que os cultivos busquem 
a certificação sanitária. 

Agar Costa Alexandrino de 
Pérez
Médica-Veterinária, 
Pesquisadora Científica do 
Instituto de Pesca, Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento do 
Estado de São Paulo.
Autora de diversos trabalhos 
publicados, é consultora 
técnica na área de tecnologia e 
sanidade do pescado.

"O peixe é o principal produto do agronegócio mundial 
no setor de carnes, e o Brasil, apesar da atual produção mo-
desta, tem condições de alcançar uma posição de destaque 
no mercado internacional. A produção mundial de pescado é 
de 148 milhões de toneladas por ano e a atividade movimen-
ta recursos da ordem de 217 bilhões de dólares. As transa-
ções financeiras com pescado superam a soma das que ocor-
rem com outros tipos de carne." Marcelo Crivella, Ministro 
da Pesca e Aquicultura, em reunião com os novos prefeitos. 
Brasília, janeiro de 2013.
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Ricardo Moreira Calil - sIF/MAPA, sP.
Roberto de oliveira Roça - Fac.Ciênc.Agron.UnesP/
Botucatu,sP Botucatu,sP. FAc. Cien.Agronômicas,
Botucatu, sP
Robson Maia Franco - eV/UFF, niterói, RJ.
Rogério Manuel Lemes de Campos - Univ. Complutense
de Madri, esPAnHA
Romeu Cantusio neto - UnICAMP/ sAnAsA, Campinas, sP
sergio Borges Mano - eV/UFF, niterói, RJ.
sergio Coube Bogado - MAPA. RJ.
tânia Lucia Montenegro stanford - UFPe, Recife, Pe.
teófilo José Pimentel da silva - eV/UFF, niterói, RJ.
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Zander Barreto Miranda - eV/UFF, niterói, RJ
Zelyta Pinheiro de Faro - UFPe, Recife, Pe.
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6º SIMPóSIO DE 
MICROBIOlOgIA 
APlICADA 

 O programa de pós-graduação em Ciências Biológicas – Mi-
crobiologia Aplicada promove entre 5 e 7 de junho no campus 
de Rio Claro da Universidade Estadual Paulista o 6º Simpósio 
de Microbiologia Aplicada. O evento bienal ocorre ao mesmo 
tempo que o 8º Encontro Nacional de Microbiologia Agrícola e 
o 10º Fórum dos Coordenadores dos Programas de Pós-gradua-
ção em Microbiologia da Área de Ciências Agrárias.

Profissionais, professores, pós-graduandos e estudantes de grad-
uação estão convidados a publicar seus trabalhos, compartilhar 
e expandir seus conhecimentos com pesquisadores de todo o 
país. Haverá atividades como palestras, minicursos e mesas-re-
dondas. Mais informações: www.rc.unesp.br/ib/simposiomicro/
index.htm 

Instituto de Biociências - Departamento de Bioquímica e Mi-
crobiologia

sma.unesp@gmail.com

LANÇADO PORTAL DO 
CURSO DE TECNOLOGIA 
DE PÓS-COLHEITA. 

Os interessados em tecnologia pós-colheita de frutas e 
hortaliças já têm à disposição uma ferramenta com dezenas 
de informações, links, artigos e livros relacionados aos tópi-
cos abordados no curso que discute a temática anualmente. 
Acessado no endereço http://poscolheita.cnpdia.embrapa.
br/, o portal traz informações sobre a diferença entre as per-
das pós-colheita de países desenvolvidos e não desenvolvi-
dos, - algumas das soluções e tecnologias apontadas para 
diminuição de perdas, dados da primeira edição do curso 
- fotos das demonstrações práticas e teóricas e as avalia-
ções realizadas pelos participantes. Informações sobre o III 
Curso de Tecnologia Pós-Colheita em Frutas e Hortaliças, 
que será realizado na semana de 19 a 23 de agosto de 2013, 
também disponíveis no portal. As perdas pós-colheita ainda 
são altas, sendo que alguns estudos apontam números dife-
rentes, mas sempre considerando valores entre 20-30%. Es-
tas perdas referem-se ao produto mas, quando adicionadas 
às perdas indiretas, os valores são ainda maiores. Por esse 
motivo, desde 2011 a Embrapa Instrumentação (São Car-
los - SP) tem realizado o curso de tecnologia pós-colheita 
em frutas e hortaliças. O objetivo principal do curso é levar 
informações atuais e novas tecnologias para produtores, 
técnicos, extensionistas, atacadistas, pesquisadores, profes-

DIRECTIVA HIGIÉNICO 
SANITARIA PARA 
PRODUCTOS PESQUEROS.

Estimados amigos y colegas,

les adjunto el link donde pueden acceder a la "Directiva 
Higiénico Sanitaria para Productos Pesqueros Comercializados 
en los Mercados Internos".

Este documento fue elaborado por un grupo de expertos 
reunidos en la ciudad de Rio de Janeiro, Brasil en el año 2009 en 
el marco de Proyecto de la FAO/INFOPESCA Mejoramiento de 
los Mercados Internos de Productos Pesqueros de América la-
tina y el Caribe TCP/RlA/3111 y contó con el apoyo de la Red 
panamericana de Inspección, Control de Calidad y Tecnología 
de Productos Pesqueros.

http://www.infopesca.org/sites/default/files/complemento/
proyectos/100/Directiva%20para%20FAO%201.pdf

muchos saludos

Nelson Avdalov

sores e estudantes ligados à pós-colheita de frutas e hor-
taliças para minimizar perdas e ampliar melhorias no setor. 

EMBRAPA, Departamento de Armazenagem

jpechtoll@ceagesp.gov.br

+55 11 3643-3800
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FOOD DESIGN 
PARTICIPARÁ DA 
CONFERÊNCIA GFSI 2013, 
EM BARCELONA. 

Mais uma vez, em 2013, a Food Design estará presente 
na Conferência do gFSI (global Food Safety Initiative), em 
Barcelona, Espanha. Neste ano, o evento ocorrerá entre os dias 
6 e 8 de março, e o tema abordado será Food Safety in a global 
Economy (Segurança de Alimentos em uma Economia global).

A Food Design tem contribuído para a divulgação do trab-
alho do gFSI desde 2009, e, em 2010, trouxe o board do gFSI 

pela primeira vez ao Brasil em 2010, no Seminário de HACCP e 
de Segurança de Alimentos, realizado em conjunto com o ITAl 
– Instituto de Tecnologia de Alimentos.

A Food Design será media partner desta Conferência, e 
você poderá acompanhar o que acontece por lá através do blog 
Direto do gFSI, a partir de 07 de fevereiro. 

Ellen lopes

Food Design, Sistemas Integrados de gestão da Qualidade, 
diretora.

www.fooddesign.com.br

CURSO DE PRODUÇÃO DE 
CACHAÇA DE ALAMBIQUE

Solicito a divulgação do curso sobre Produção de Cachaça 
de Alambique, que será ministrado na Escola Superior de Ag-
ricultura "luiz de Queiroz" - ESAlQ/USP, em maio/2013. O 
Depto Agroindústria, Alimentos e Nutrição, Setor de Açúcar e 
Álcool, é sem dúvida, o centro de pesquisa mais completo para o 
estudo de cachaça, atualmente no Brasil. O mesmo está equipa-
do com equipamentos analíticos de ultima geração como: Cro-
matógrafo a gás com detector de Ionização em Chama e Mas-
sas, Cromatógrafo líquido com detectores Ultra Violeta e Índice 
de Refração, etc. O centro possui ainda setor de envelhecimento 
com tonéis de diversas madeiras nacionais,além de tonéis vir-
gens importado da França (Carvalho Europeu e Francês). Além 
disso, a prática do curso será realizada em planta industrial, de 
ultima geração (equipamentos de destilação em cobre, dornas 
em aço inox, coluna de produção de álcool combustível, caldeira 
de vapor a gás, etc), produzida pela empresa Santa Efigência, 
com capacidade diária de 500 litros de cachaça, e muito mais. 
Venha conhecer toda essa estrutura e somar conhecimentos so-
bre a produção, envelhecimento e comercialização dessa bebida 
100% brasileira. 

LEANDRO MARELLI DE SOUzA 

cachaca@pecege.esalq.usp.br; marelliuenf@hotmail.com Fone: 
(19)34341333; (19)88200027 ou (28)99590027





AGENDA

26 e 27/03/2013 – São Paulo – SP
Vitafoods South America 2013
Informações: http://www.vitafoodssouthame-
rica.com/higieneealimentar

8 a 12/04/2013 – África do Sul
4º Global Feed e IV Congresso de Alimentos 
(GFFC)
Informações: http://www.feedfood.com.br/4o-
-global-feed-e-iv-congresso-de-alimentos-
-gffc-2013/ 

23 a 26/04/2013 – Gramados - RS
VI Congresso Latino Americano e XII Congres-
so Brasileiro de Higienistas de Alimentos
Informações: http://www.higienista.com.br/
apresentacao.html 

13 a 17/05/2013 – Cuba
Conferência Internacional sobre Ciência e Tec-
nologia dos Alimentos CICTA -12 
Informações: http://www.eventosemcuba.com.
br/calendario/2013/cicta12.html 

16 a 18/05/2013 – São Paulo – SP
7º CPNutri – Congresso Paulista de Nutrição 
Desafios da Nutrição -  inovar & Integrar.
Informações: apanutri@apanutri.com.br 

01 a 31/07/2013 – Madrid – Espanha
Curso: Especialização em Marketing de Ali-
mentos, Vendas e Consumo no Âmbito Inter-
nacional.
Informações: verakis@hotmail.fr / www.ve-
rakis.com 

19 a 23/08/13 – São Carlos – SP
III Curso de Tecnologia Pós-Colheita em Fru-
tas e Hortaliças
Informações: http://poscolheita.cnpdia.embra-
pa.br/

16 a 18/09/13 – Rio de Janeiro- RJ
Conferência Mundial de Tilápia
Informações: graciela.pereira@infopesca.org

23 a 28/09/2013 – São José do Rio Preto – 
SP
XXVII Semana de Engenharia de Alimentos da 
UNESP – SEMANENG.
Informações: semaneng2013@gmail.com 
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COnTROLE DE QUALIDADE nA CADEIA 
PRODUTIVA DA LAGOSTA: UMA REVISÃO.

Cristina Farias da Fonseca

Celiane Gomes Maia da Silva

Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE

cristinafariasdafonseca@gmail.com

RESUMO

A lagosta é o item alimentar de 
origem marinha que atinge os maio-
res valores de exportação nos prin-
cipais mercados mundiais e isso a 
torna um cobiçado alvo de explo-
ração, o que têm estimulado o setor 
produtivo a intensificar suas ativi-
dades pesqueiras. O Brasil destaca-
-se como terceiro maior produtor 
mundial de lagostas, após a Austrália 
e Cuba, com a captura das espécies 
Panulirus argus, P. laevicauda e P. 
echinatus, sendo o maior produtor da 
espécie P. laevicauda, cuja distribui-
ção praticamente se resume à costa 
brasileira. A lagosta exportada pelo 
Brasil é comercializada ainda com 
preço bastante inferior quando com-
parada a de outros países no mercado 
internacional, em virtude de sua bai-
xa qualidade e pela deficiência tec-
nológica encontrada no transporte e 
estocagem. O mercado internacional 
exige qualidade e para se ajustarem 
as empresas vêm implantando rigo-
rosos processos de controle para as-
segurar a inocuidade de seus produ-
tos. Portanto, para atender às novas 
exigências sanitárias e aos requisitos 
de qualidade, ditados tanto pelo mer-

cado interno quanto pelos principais 
mercados internacionais, as empre-
sas vêm implantando o Sistema de 
Prevenção e Controle, com base na 
Análise de Perigos e Pontos Críticos 
de Controle – APPCC que é a ferra-
menta atualmente adotada pelos prin-
cipais mercados mundiais visando a 
segurança do alimento produzido.

Palavras-chave: Pescado. Comer-
cialização. APPCC.

AbSTRACT

Lobster is the food item of seafood 
that reaches the highest export fig-
ures in major world markets and this 
makes it a coveted target of exploi-
tation, which have encouraged the 
productive sector to intensify their 
fishing activities. The Brazil stands 
out as the third largest producer of 
crawfish, after Australia and Cuba, 
with the capture of species Panulirus 
argus, P. laevicauda and P. echina-
tus, being the largest producer of the 
species P. laevicauda, whose distri-
bution is practically confined to the 
Brazilian coast. The lobster exported 
by Brazil is still marketed with much 
lower cost when compared to other 
countries in the international mar-
ket, because of their low quality and 

weak technology found in the trans-
port and storage. The international 
market demands for quality and fit 
companies are implementing stricter 
control processes to ensure inoqui-
dade of their products. Therefore, to 
meet the new requirements sanitary 
and quality requirements, dictated by 
both the internal market as the main 
international markets, companies 
are deploying the system Preven-
tion and Control, based on Hazard 
Analysis and Critical Control Points 
– HACCP that the tool is currently 
adopted by major world markets for 
the security of the food produced.

Keywords: Lobster. Trade.  
HACCP.

InTRODUÇÃO

Um pescado de grande 
impacto econômico 
a nível de exportação 

para o Brasil é a lagosta, onde a re-
gião Nordeste é a principal produ-
tora do referido crustáceo, sendo as 
lagostas do gênero Panulirus spp. 
um importante recurso pesqueiro 
marinho (IgARASHI, 2007). No li-
toral brasileiro, predominantemente 
na costa Nordeste, a exploração da 
lagosta destaca-se por seu alto valor 
comercial influenciando na econo-
mia dos municípios pesqueiros desta 
região. 

As três espécies de lagostas captu-
radas comercialmente no Brasil são: 
Panulirus argus (latreille, 1804), 
P. Laevicauda (latreille, 1817) e P. 
Echinatus (Smith, 1869). Das três es-
pécies que são capturadas comercial-
mente no Brasil, desde o estado do 

*

*
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Amapá na região Norte até o estado 
do Espírito Santo na região Sudes-
te, P. argus (lagosta vermelha) e P. 
laevicauda (lagosta cabo verde) são 
as duas mais pescadas, participando 
com 75% e 20% da produção total, 
respectivamente (IVO; RIBEIRO 
NETO, 1996; góES; CARVAlHO, 
2005; BUYS, 2007). 

Apesar da estatística pesqueira 
nacional não levar em consideração 
a produção da lagosta sapata, Scylla-
rides brasiliensis (Rathbun, 1906), 
esta espécie vem se destacando nos 
desembarques, principalmente nos 
estados de Pernambuco e Alagoas 
(SANTOS; FREITAS, 2002).

As expressivas margens de lucro 
e uma demanda cada vez maior do 
mercado internacional que absorve 
cerca de 90% da produção total do 
país impulsionam uma pesca inten-
siva que captura além da população 
adulta, indivíduos juvenis e fêmeas 
ovígeras, comprometendo o esto-
que reprodutor e provocando a atu-
al situação de sobre-pesca na qual 
se encontram os estoques lagostei-
ros (lINS OlIVEIRA; VASCON-
CElOS; REY, 1993; IgARASHI, 
2007; ERHARDT; PUgA; BU-
TlER, 2010).

Como medida corretiva, os ór-
gãos governamentais responsáveis, 
Instituto Brasileiro do Meio Ambien-
te e Recursos Naturais Renováveis 
- IBAMA e o Ministério da Pesca 
e Aquicultura, vêm implementando 
ações de manejo e fiscalização, vi-
sando reverter o quadro atual, que 
é agravado pelo longo ciclo de vida 
destas espécies com cerca de 1 ano 
de desenvolvimento larval e mais 4 
anos até a idade reprodutiva. 

Assim foram criadas algumas 
normas ambientais na tentativa de 
proteger os estoques naturais, sendo 
as mais atuais a Instrução Normativa 
(IN) nº 206, de 14 de novembro de 
2008 (BRASIl, 2008) estabelecendo 
o período de defeso das lagostas das 
espécies Panulirus argus (lagosta 

vermelha) e P. Laevicauda (lagos-
ta cabo verde) proibindo, nas águas 
sob jurisdição brasileira, o exercício 
da pesca, anualmente, no período de 
1 de dezembro a 31 de maio. Para a 
espécie P. echinatus não há gestão 
da pesca jurídica devido à falta de 
informação biológica (SIlVA et al., 
2001; PINHEIRO; FREIRE; OlI-
VEIRA, 2003; góES; lINS OlI-
VEIRA, 2009).

A Instrução Normativa (IN) 
nº138, de 06 de dezembro de 2006 
(BRASIl, 2006) regulamenta a for-
ma de captura das lagostas como 
também os comprimentos mínimos 
de 13 e 11 cm de cauda para P.argus 
e P.laevicauda, respectivamente. 
Considerando a situação atual dos 
recursos naturais lagosteiros, diver-
sas pesquisas estão sendo realizadas 
buscando a viabilidade do cultivo co-
mercial de lagostas através da aqui-
cultura (IgARASHI, 2007).

A lagosta exportada pelo Brasil 
é comercializada ainda com preço 
bastante inferior quando comparada 
a de outros países no mercado in-
ternacional, em virtude de sua baixa 
qualidade e pela deficiência tecnoló-
gica encontrada no transporte e esto-
cagem (OlIVEIRA, 2008). O mer-
cado internacional exige qualidade 
e para se ajustarem as empresas vêm 
implantando rigorosos processos de 
controle para assegurar a inocuidade 
de seus produtos. O agronegócio do 
pescado é uma das principais ativida-
des no Nordeste brasileiro, atraindo 
investimentos e conquistando novos 
mercados internacionais (CARlINI 
JUNIOR; BARRETO; lISBOA FI-
lHO, 2006).

Face a este contexto, às novas 
exigências sanitárias e aos requisi-
tos de qualidade, ditados tanto pelo 
mercado interno quanto pelos prin-
cipais mercados internacionais, as 
empresas vêm implantando o Sis-
tema de Prevenção e Controle, com 
base na Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle - APPCC. Esta 

ferramenta é atualmente adotada pe-
los principais mercados mundiais vi-
sando a segurança do alimento pro-
duzido (HUSS, 1997; AlMEIDA, 
1998; YACOUT; BOURBONNAIS; 
BOUDREAU, 1998; TZOUROS; 
ARVANITOYANNIS, 2000; BAP-
TISTA; PINHEIRO; AlVES, 2003; 
CORMIER et al., 2007; FERMAM, 
2010).

Panorama do comércio da la-
gosta

Segundo a estatística do IBAMA 
(2007), o Brasil exporta 109 itens 
de produtos pesqueiros dos quais la-
gostas e camarões congelados foram 
responsáveis por 54,75% das expor-
tações totais de pescado em 2007.  
O Brasil destaca-se como terceiro 
maior produtor mundial de lagostas, 
após a Austrália e Cuba, com a cap-
tura das espécies Panulirus argus, 
P. laevicauda e P. echinatus, sendo 
o maior produtor da espécie P. lae-
vicauda, cuja distribuição pratica-
mente se resume à costa brasileira. A 
produção total representa uma entra-
da de divisas na ordem de 50 a 60 
milhões de dólares (BAISRE; Al-
FONSE, 1994; góES, 2006). 

A comercialização da lagosta é 
feita de diversas formas, principal-
mente caudas congeladas e frescas, 
inteira fresca, congelada e cozida, 
além de viva (MElO; BARROS, 
2006). Segundo Becira, Orcajada 
(2006), a pesca de lagostas é lucra-
tiva por atingir excelentes preços e 
uma alta demanda, sendo que as que 
são comercializadas vivas atingem 
preço mais elevado quando compa-
rada com o produto congelado.

Os Estados Unidos são os maiores 
importadores do produto sob a forma 
congelada, principalmente a cauda 
de lagosta (OgAWA; ITó; MElO, 
2007). Entretanto, existem variações 
de preferências entre os consumido-
res em outros centros do mundo. A 
Europa e o Japão têm preferências 
por lagostas inteiras e inteiras vivas 
de alto padrão de qualidade, estando 
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dispostos a pagar maiores preços por 
esta modalidade de produto (FON-
TENElE, 2005). 

Sistemas de controle de quali-
dade e inocuidade para lagosta

Os principais produtos da lagosta 
são caudas congeladas e frescas, in-
teira fresca, cozida congelada, além 
de viva (NASCIMENTO, 2006; 
MElO; BARROS, 2006), sendo 
os Estados Unidos os maiores im-
portadores do produto sob a forma 
congelada, principalmente a cauda 
de lagosta (OgAWA; ITó; MElO, 
2007). Entretanto, existem variações 
de preferências entre os consumido-
res em outros centros consumidores 
do mundo, como a Europa e o Japão 
têm preferências por lagostas intei-
ras e inteiras vivas de alto padrão de 
qualidade, estando dispostos a pagar 
maiores preços por esta modalidade 
de produto (FONTENElE, 2005).

No modelo de produção nacio-
nal, ocorrem problemas de dete-
rioração das lagostas, ocasionadas 
pelo manejo inadequado a bordo 
das embarcações de pequeno e mé-
dio porte, que constituem a maioria 
da frota em operação. Estas lagostas 
frequentemente recebem aditivos 
químicos, como cloreto de sódio e 
metabissulfito, para retardar as al-
terações post mortem, como a de-
terioração microbiana e a melanose 
(BEZERRA; ARAgÃO; OgAWA, 
1998; DANFORD; UglOW; gAR-
lAND, 2001). Em vista disso, há di-
ficuldades para o produto brasileiro 
competir no mercado internacional, 
registrando-se acentuada diferen-
ça de preço em favor do produto de 
outros países, como por exemplo, 
Austrália que processa lagostas vivas 
(BEZERRA; ARAgÃO; OgAWA, 
1998). De acordo com o IBAMA 
(2008) e Bezerra, Aragão, Ogawa 
(1998), a baixa qualidade do produto 
brasileiro tem sido responsável pela 
devolução de vários contêineres de 
lagostas do Brasil.

Face às novas exigências sani-

tárias e aos requisitos de qualidade, 
ditados pelo mercado consumidor, 
as empresas vêm implantando o Sis-
tema de Prevenção e Controle, com 
base na Análise de Perigos e Pontos 
Críticos de Controle- APPCC. Esta 
ferramenta é atualmente adotada pe-
los principais mercados mundiais vi-
sando a segurança do alimento pro-
duzido (HUSS, 1997; AlMEIDA, 
1998; YACOUT; BOURBONNAIS; 
BOUDREAU, 1998; TZOUROS; 
ARVANITOYANNIS, 2000; BAP-
TISTA; PINHEIRO; AlVES, 2003; 
CORMIER et al., 2007; FERMAM, 
2010).

As lagostas são capturas e trans-
portadas nos barcos pesqueiros sob 
três formas: viva, inteira morta e 
cauda, dependendo de alguns fatores, 
como o método de captura, dias en-
volvidos na pesca sem retorno à cos-
ta e formas de conservação disponí-
veis no barco, sendo mais valorizada 
a lagosta que chega viva à indústria. 
Os fornecedores são cadastrados em 
indústrias pesqueiras e devem cum-
prir o Procedimento Operacional Pa-
dronizado (POP) para higienização e 
controle de pragas nos barcos orien-
tados pela indústria.

Durante o transporte até à indús-
tria é de fundamental importância a 
qualidade sanitária da água e do gelo 
utilizados, além das boas práticas a 
bordo. As lagostas chegam às recep-
ções das indústrias acondicionadas 
em monoblocos plásticos ou caixas 
isotérmicas com gelo. A matéria pri-
ma deve ser inspecionada para ve-
rificar as características sensoriais 
adequadas ao seu processamento, 
observando e anotando a procedên-
cia da mesma.

Afere-se e registra a temperatura, 
assegurando-se de que a mesma este-
ja entre 0º e 4ºC, pois este é o limite 
crítico. Realiza-se medição da cauda 
através de paquímetro ou régua pa-
dronizada a fim de atender o tama-
nho mínimo exigido na Instrução 
Normativa n.º 138/06 do IBAMA 

(BRASIl, 2006) para as espécies 
Panulirus argus e P. laevicauda, 
que são 13 e 11 cm de cauda, res-
pectivamente. 

Na sequência, coleta-se amos-
tras de cauda para determinação 
de metabissultifito pelo método 
da fita reagente ou por titulação 
(Monier-Williams) devendo o re-
sultado ser inferior a 100 ppm, de 
acordo com o Codex Alimentarius 
(1981) e o Decreto-lei n.º 25/85 
(BRASIl,1985). 

No caso de caudas de lagostas, 
segue-se a evisceração ao che-
gar no salão de beneficiamento, 
consistindo na retirada do canal 
entérico, com um estilete de aço 
inoxidável. Na sequência, realiza-
-se a seringagem, que é a lavagem 
através da inserção de torneiras 
pontiagudas no orifício resultante 
do canal entérico das caudas, para 
eliminação de eventuais sujidades 
remanescentes.

Nas caudas, a indústria pode 
fazer uso, após a toalete, de uma 
solução com aditivo tripolifosfato 
de sódio com objetivo de aumentar 
a capacidade de retenção da água 
e proteger contra a rancidez oxi-
dativa, o que se traduz por melho-
ria na qualidade do produto final, 
garantindo uma sensível melhora 
no sabor (SAMPAIO; lOBÃO; 
ROCCO, 2001). 

Uma vez concluída a toalete, 
as caudas são envolvidas indivi-
dualmente em sacos plásticos de 
polietileno e dispostas por tama-
nho em bandejas plásticas, sendo 
conduzidas ao túnel de congela-
mento. As lagostas inteiras são 
acondicionadas em sacos plásticos 
e imobilizadas com a cauda na di-
reção longitudinal do cefalotórax e 
são presas por lacres plásticos para 
evitar a perda de membros e das 
antenas. 

O congelamento ocorre em tú-
nel com circulação por ar forçado, 
onde o produto permanece por um 



18

ARTIGO

período médio de 8 horas, a uma 
temperatura de -30ºC a -40ºC. 
Após o congelamento, os produtos 
são pesados e classificados manu-
almente.

A etapa de embalagem consiste 
no acondicionamento das caudas 
em caixas de papelão impermea-
bilizadas. Todas as informações 
relativas à data de fabricação, 
validade, número do lote, tipo e 
tamanho da lagosta são então im-
pressas na embalagem, por meio 
de carimbos.

Concluída a embalagem, as 
caixas devem ser conduzidas à 
câmara de estocagem, onde per-
manecem até sua expedição, sob 
uma temperatura controlada, entre 
-18ºC e – 25ºC. A expedição do 
produto deve ser realizada atra-
vés de caminhões frigoríficos, até 
o porto de embarque e/ou destino 
de comercialização, mantendo-se 
a temperatura sempre abaixo de 
-18ºC. Sua forma de consumo é 
cozida, frita ou assada. 

COnSIDERAÇõES FInAIS

A lagosta, como todo pescado, 
possui composição e características 
físico-químicas que exigem maior 
controle para garantir sua qualidade 
e vida de prateleira, considerando, 
ainda, o alto valor econômico deste 
produto e as exigências sanitárias in-
ternacionais, justifica-se o controle de 
qualidade no processamento de lagos-
tas tanto pelos pescadores como pelas 
indústrias de forma a garantir os pa-
drões estabelecidos por normas brasi-
leiras e referenciais internacionais.

Desta forma, o sistema APPCC 
é uma ferramenta eficiente para as-
segurar a inocuidade dos alimentos, 
principalmente diante das exigências 
internacionais sobre a lagosta expor-
tada, devido a sua característica de ser 
aplicável a todas as etapas envolvidas 
no processo do alimento desde sua 
obtenção até o consumo final.
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RESUMO

A produção pesqueira apresenta 
potencial significativo para o forneci-
mento de proteínas para a alimentação 
humana, além da expressiva exporta-
ção de produtos. O pescado é um ali-
mento altamente perecível e necessita 
de cuidados na sua manipulação e pre-
paro. Desta forma, a manutenção de 
suas características deve ser feita des-

de a captura até a distribuição ao con-
sumidor, o que exige planejamento de 
toda a cadeia do frio. O objetivo neste 
trabalho foi analisar a implantação de 
um Manual de Boas Práticas de Mani-
pulação do Pescado para um barco pes-
queiro (RJ, Brasil) como um excelente 
começo para formulação estratégica. 
Utilizou-se o checklist da Resolução 
nº 275/2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, um termômetro a 
laser e um teste de conhecimentos com 

questões objetivas sobre condições hi-
gienicossanitárias. O manual foi elabo-
rado, implantado e preservado como 
documento integrado à sua finalidade. 
Com sua implantação ocorreu agiliza-
ção do processo, aumento na produção 
e diminuição das perdas por manipula-
ção incorreta. A administração da pro-
dução orientou seu desempenho para o 
desenvolvimento de soluções viáveis 
de aplicação no sentido de organizar e 
direcionar estratégias de melhoramen-
to do atual serviço executado. 

Palavras-chave: Qualidade. Pescado. 
Manual de Boas Práticas.

AbSTRACT

Fish production has significant 
potential to provide protein for hu-
man consumption in addition to sig-
nificant export products. Seafood is 
a highly perishable food and needs 
care in handling and preparation. 
The features maintenance should be 
made from capture to distribution 
for consumer, which requires plan-
ning throughout the cold chain. The 
objective in this work was to ana-
lyze the implementation of a Good 
Manual Handling Practices of Fish 
for a fishing boat (RJ, Brazil) as 
an excellent start for strategic for-
mulation. Used as research tools a 
check-list of Resolution nº 275/2002 
of the National Health Surveillance 
Agency, a laser thermometer and a 
knowledge test with objective ques-
tions about hygiene and sanitary 
conditions. The manual was devel-
oped, implemented and preserved 
as document for this function. The 
manual gave the process speeding, 
increased production and reduced 
losses by incorrect handling. The 
production administration guided 
the performance for development 
application viable solutions to or-
ganize and direct improvement 
strategies the current service.

Keywords: Quality. Fish. Good 
Practices Manual.

*
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InTRODUÇÃO

Os dez maiores produtores 
mundiais de pescado são: 
China, Indonésia, Índia, 

Peru, Japão, Filipinas, Vietnã, Estados 
Unidos, Chile e Rússia. O Brasil ocu-
pa a décima oitava posição (BRASIl, 
2012). O maior exportador mundial é a 
China e o maior importador é o Japão 
(FAO, 2011). 

A produção brasileira de pescado 
aumentou 20,36% nos últimos cinco 
anos (2006-2010). Houve um cresci-
mento de 1,93% na produção de pes-
cado nacional conforme os dados es-
tatísticos de 2009 e 2010, sendo que a 
aquicultura apresentou uma elevação 
de 15,33% e a produção da pesca ex-
trativa, tanto marítima quanto conti-
nental (rios, lagos, etc.), sofreu uma 
diminuição de 4,8% (BRASIl, 2012).

A ação estratégica das empresas 
no setor pesqueiro e agroindustrial 
ocorre em uma dinâmica complexa de 
mudanças ambientais com a competi-
ção, globalização dos mercados, com-
portamento do consumidor, evolução 
tecnológica, dentre outros (DEBOÇÃ, 
2010).

A qualidade de um produto é evi-
denciada nas especificações em to-
lerâncias reais e padrões visuais es-
tabelecidos. Esses fatores levarão à 
consistência da qualidade do produto e 
globalmente darão o padrão de quali-
dade (HARDINg, 1992).

Políticas governamentais estimu-
lam o crescimento do setor pesqueiro 
no Brasil. Para tal, foi criado o Minis-
tério da Pesca e Aquicultura (MPA) 
pela lei nº 11.958/2009 para estimular 
e manter o crescimento do setor pelo 
aumento das exportações (CARlINI 
JÚNIOR, 2006; BRASIl, 2009). 

Para que uma organização cum-
pra sua missão, suas ações devem de-
correr de um planejamento organizado e 
permanente baseado nas políticas e dire-
trizes, no conhecimento das expectativas 
dos clientes, nas condições e nos meios 
de que dispõe (CHIAVENATO, 2006). 

A documentação é um padrão de pro-
cesso para o planejamento do controle. 
Mostra o processo de fabricação do 
produto ou execução do serviço, as ca-
racterísticas e os parâmetros para este 
controle (CAMPOS, 2004).

Este trabalho teve como objetivo 
analisar a implantação do Manual de 
Boas Práticas de Manipulação do Pes-
cado, seu desempenho produtivo e a 
capacidade de assimilação pelos fun-
cionários das informações contidas no 
manual.

MATERIAL E MéTODOS

Para obtenção dos dados em um 
barco pesqueiro com rede de arrasto de 
fundo (RJ, Brasil), após implantação 
do Manual de Boas Práticas de Mani-
pulação do Pescado, utilizou-se o che-
cklist presente em Brasil (2002), que 
consiste numa lista de verificação das 
Boas Práticas de Fabricação em esta-
belecimentos produtores/ industrializa-
dores de alimentos e um termômetro a 
laser da marca Instrutherm. Aplicou-se 
também um teste objetivo de múltipla 
escolha aos funcionários, para que res-
pondessem a dez questões propostas 
relativas a práticas e controle higiênico 
da embarcação, de forma a verificar a 
assimilação do conteúdo exposto no 
Manual de Boas Práticas de Manipula-
ção, após o período financeiro de nove 
meses de trabalho (junho/2009 a feve-
reiro/2010).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O produto advém de diversos pon-
tos geográficos abrangendo a costa 
brasileira de São Sebastião até Macaé 
no Estado do Rio de Janeiro, na pro-
fundidade de 50 a 100 metros, sendo 
capturados em pequena quantidade 
conforme as condições marítimas. 

Pensando na especificação funcio-
nal, a avaliação da estrutura demonstra 
o necessário acréscimo de alguns itens 
como termo-higrômetro e monoblocos 
extras. Assim, o processo será acelera-

do já que outros funcionários poderão 
colaborar na agilização do serviço. A 
área de trabalho a bordo está represen-
tada pelo convés e o porão. As demais 
são destinadas ao uso pessoal com ca-
marotes, banheiro, casa de comando e 
casa de máquinas.

O controle da qualidade do produto 
é feito através das características sen-
soriais: cor, aroma, textura, presença 
de sujidades, sem avarias ou partes au-
sentes e pelo cliente. Além das caracte-
rísticas sensoriais, a qualidade também 
está representada pela organização do 
processo, na higiene do local e no con-
trole da temperatura.

O porão é um fator relevante, prio-
rizando-se o controle da temperatura, 
manutenção técnica e higiênica, o que 
permite um planejamento no processo 
de captura e minimiza perdas por da-
nos no produto ou sua deterioração.

A manutenção da cadeia do frio é 
a fração primordial do planejamento 
estratégico empresarial deste ramo, 
conduzindo o cotidiano administrativo 
na otimização da produção quanto à 
qualidade e eficiência.

No momento do checklist utilizou-
-se um termômetro para o porão, re-
gistrando –1º C. Após a compra de 
um termo-higrômetro para o local, 
este também registrou –1º C e umida-
de de 67% UR. Mezomo (2006) esta-
belece que para carne a umidade rela-
tiva (UR) deve estar em torno de 70% 
na câmara frigorífica. O gelo mantém 
o produto na temperatura correta, re-
tardando a atividade microbiana e 
enzimática, e a água fria de fusão do 
gelo, que banha a superfície do pesca-
do, remove grande porção de muco, 
sangue, microrganismos e demais im-
purezas (EVANgElISTA, 2008). As 
espécies podem ser preservadas em 
gelo por um período entre uma e duas 
semanas (BRASIl, 2007). 

Com o Manual de Boas Práticas de 
Manipulação do Pescado identificou-
-se cada componente do processo, 
descrição e o desenho do fluxo. Obser-
vou-se que, considerando o mês de 
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fevereiro de 2009 como base, houve 
um aumento significativo no investi-
mento em produtos de higiene, que 
inicialmente foram de 68,63% indo 
se estabilizar em 47,06%. Isto reflete 
o interesse dos proprietários, pois à 
medida que a promoção do controle 
da qualidade vêm sendo incorporada 
aos planos estratégicos da empresa, 
acompanha-se concomitantemente 
uma mudança no comportamento ex-
presso na consciência da necessidade 
de melhorias.

Pode-se observar que houve uma 
redução de cerca de 37,5% no tempo 
médio de execução do trabalho a bor-
do. Estudos de tempos e movimentos 
colaboram nas instruções de traba-
lho, pois destacam a preocupação nas 
diretrizes para a melhoria da qualida-
de do produto oferecido ao cliente 
dentro da meta de formação de um 
conjunto de condições e práticas para 
a produção primária do pescado, pre-
servação da sua qualidade e preven-
ção da contaminação e da veiculação 
de doenças alimentares.

A difusão e a aplicação do co-
nhecimento exposto no manual são 
capazes de minimizar perdas na pro-
dução, mantendo o alimento em con-
dições adequadas de consumo, mi-
nimizando riscos à saúde, indicando 
sua aplicabilidade e eficiência como 
programa de intervenção e solução 
de problemas. Ocorreu agilidade na 
prestação do serviço pela rapidez 
do processo da captura até a estoca-
gem, maior volume de produção e 
melhoria dos lucros pela diminuição 
das perdas do produto por manipu-
lação incorreta, sendo que estas per-
das passaram de 0,5% para cerca de 
0,15% considerado um escoamento 
praticamente total da produção.

As boas práticas de gestão da 
produção para pescado, com uma 
terminologia própria e regimentos 
específicos, viabilizou a implemen-
tação prática da qualidade no proces-
so produtivo.

Com o uso de um teste objetivo 
de múltipla escolha aplicado aos fun-
cionários que versava sobre práticas 
e controle higiênico da embarcação, 
elaborado com base no conteúdo do 

Manual de Boas Práticas de Manipu-
lação, foi verificado que houve apro-
veitamento total das informações 
contidas no manual, já que foram 
constatados 100% de acertos em to-
dos os exemplares distribuídos. Isso 
demonstrou que o manual foi efi-
ciente para compreensão dos assun-
tos contemplados e permitiu concluir 
que a atenção no sentido de assegurar 
a qualidade do trabalho prestado foi 
conseguida através da implantação e 
aplicação do manual.

COnCLUSÃO

As medidas e condutas apresen-
tadas no Manual de Boas Práticas de 
Manipulação para a empresa colo-
cam-se como potencial para agrega-
ção de valor;

Para a padronização é necessária 
a conscientização dos colaboradores 
e dos próprios proprietários para o 
estabelecimento das diretrizes e es-
pecificação dos objetivos empresa-
riais;

A padronização pelo uso do Ma-
nual de Boas Práticas de Manipula-
ção consolidou a rotina, unificando 
procedimentos, sendo uma experi-
ência compatível para pescadores na 
aplicação em um barco pesqueiro.
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RESUMO

No controle da qualidade a bor-
do definem-se as situações que en-
volvem a captura, armazenamento 
e transporte, com medidas que ga-
rantam as condições de segurança 
higienicossanitárias e as instruções 
de trabalho, para desenvolver as téc-
nicas operacionais sem perdas do 
produto. O objetivo deste trabalho 
foi apontar os pontos críticos de con-
trole e proporcionar procedimentos 
que possibilitem a execução unifor-

me dos serviços em um barco pes-
queiro (RJ, Brasil). Usou-se como 
instrumental de pesquisa o checklist 
da RDC nº 275/2002 da Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária. A em-
presa criou padrões e procedimen-
tos que se tornaram referência para 
rotina de trabalho com diminuição 
do tempo médio de execução e das 
perdas do produto por manipulação 
incorreta. Concluiu-se que por meio 
dessa análise efetuou-se uma revi-
são do processo no seu conjunto e 
no que concerne às muitas relações 
e a sequência das várias fases que o 

constituem com desenvolvimento de 
soluções viáveis de aplicação.

Palavras-chave: Pontos críticos 
de controle. Qualidade. Setor 
pesqueiro.

AbSTRACT

In quality control on board sets 
up the situations that involve the 
capture, storage and transport with 
measures to ensure the safe and san-
itary quality and the instructions to 
develop operational techniques with-
out loss of product. The objective in 
this work was to identify critical con-
trol points and provide procedures 
that will enable the uniform imple-
mentation of services in a fishing 
boat (RJ, Brazil). Used as research 
tools a check-list of RDC n.275/2002 
from Sanitary Surveillance National 
Agency. The company has estab-
lished standards and procedures 
that have become a reference for 
daily work with a reduction in aver-
age time of execution and the loss by 
errors in manipulation. Concluded 
that through this analysis did a re-
view of the process as a whole and 
with respect to many relationships 
and sequence of several phases that 
constitute the development of viable 
solutions with application.

Keywords: Critical control points. 
Quality. Fishing sector.

InTRODUÇÃO

A qualidade no contro-
le higienicossanitário 
no processo pesqueiro 

procura identificar as conformida-
des à especificação e corrigir os 
problemas, evitando sua propaga-
ção. Para garantir conformidade es-
pecifica-se como executar ativida-
des e controlá-las sistematicamente 
(OlIVEIRA, 2012). 

O armazenamento de produtos 

*

*
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perecíveis tem por objetivo mi-
nimizar a intensidade de seu pro-
cesso vital, evitando o ataque de 
patógenos, injúrias fisiológicas e 
a desidratação. Estes produtos ne-
cessitam de uma rápida comercia-

lização e de condições especiais de 
armazenamento para evitar a perda 
da qualidade e diminuição do valor 
comercial (SAKAMOTO, 2005).

Praticar o controle da qualidade 
significa que diante de um resulta-

do indesejável deve-se analisar o 
processo, descobrir a causa, atuar 
nesta, padronizando e estabelecen-
do itens para evitar o retorno do 
problema, considerando a relação 
custo-qualidade final do produto, 

Quadro 1 - Pontos críticos de controle da captura até a higienização do pesqueiro em alto mar.

Operação Controle Medidas de 
segurança

Critérios Monitoramento Ação corretiva

Captura
(PC)

Contaminação de 
origem (do mar se 
capturado perto de 
praias)

Responsabilidade 
de autoridades 
competentes
Capturar em águas 
não poluídas, mais 
para fora da barra

Água límpida
Resíduos 
acompanhantes 
compostos por algas, 
restos de animais 
mortos e areia do 
fundo

Avaliar turbidez da 
água
Avaliar os resíduos 
acompanhantes
Avaliar as condições 
do produto

Inspeção visual e 
descartar o produto
Incluir a região 
como imprópria para 
captura

Conferência 
de chegada
(PC)

Contaminação 
cruzada (redes, 
convés e 
monoblocos)

Monoblocos 
adequados para 
transportar
Higiene das 
superfícies de 
contato

Instruções de higiene: 
Detergente neutro
Desinfetante clorado 
a 200 ppm

Avaliar as condições 
de higiene das 
superfícies

Higiene
Descartar os 
monoblocos 
com ranhuras e 
danificados
Orientar o pescador 
quanto a higiene

Multiplicação 
microbiana

Rapidez no 
processo

Conscientizar o 
pescador para agilizar 
o processo

Mensurar tempo 
e temperatura do 
produto

Acelerar o processo
Descartar o produto

Contaminação pelo 
pescador

Condições dos 
pescadores
Higiene das mãos

Higiene pessoal Observar o processo

Modificação de 
hábitos e higiene 
pessoal
Orientar o pescador

Alimento 
deteriorado

Características 
sensoriais 
adequadas

Conforme legislação
Observar as 
características 
sensoriais

Inspeção visual e 
descartar o produto

Armazena-
mento sob 
refrigeração
(PC)

Contaminação
por superfície

Higiene das 
superfícies de 
contato

Instruções de 
higiene: Detergente 
neutro
Desinfetante 
clorado a 200 ppm

Observar o processo
Avaliar as condições de 
higiene das superfícies

Orientar o 
pescador

Multiplicação 
microbiana

Temperatura de 
segurança do 
produto

Acondicionado em 
gelo e mantido em 
temperatura entre 
–0,5ºC e –2,0ºC

Mensurar temperatura
Observar as condições 
de armazenamento

Transferir o 
alimento para a 
urna que possa 
mantê-lo na 
temperatura 
preconizada

Armazenar dentro 
do prazo

Período da viagem 
em dias
Armazenar em 
quantidade de gelo 
suficiente

Observar as perdas de 
fusão do gelo

Diminuir duração 
da viagem
Acrescentar gelo 
na urna

Água contaminada 
do gelo

Pedido de controle 
de água na fábrica 
de gelo

Água potável Pedir laudos de análise 
físico-química e 
microbiológica

Mudar de 
fornecedor

Lavagem em 
água corrente 
(PC)

Água contaminada
Controle da água
Características 
sensoriais 
adequadas

Água potável 
conforme legislação 
e/ou fonte segura 
em alto mar

Pedir laudo de análise 
físico-química e 
microbiológica
Observar as 
características 
sensoriais

Desinfecção da 
água e/ou escolha 
de águas seguras 
em alto mar

Desinfecção 
em cloro
(PC) 

Contaminação de 
origem 

Reduzir 
contaminantes 
patogênicos

Água sanitária Verificar a diluição 
conforme fabricante
Mensurar tempo

Repetir a operação
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manutenção da temperatura ade-
quada e seu monitoramento tem-
poral para garantir a integridade da 
carga, ocupação de forma a apro-
veitar a movimentação do ar, sua 
umidade relativa e propriedades 
do produto para não ocorrer dete-
rioração (FERREIRA NETO et al., 
2004; BORRÉ, 2005).

Os momentos de carregamento 
e descarregamento de produtos res-
friados podem ser os mais críticos 
para o rompimento da cadeia do 
frio se estas etapas não forem rea-
lizadas rapidamente (HIRA, 2001).

A padronização significa a eli-
minação de itens não conformes 
pela atenção a todos os estágios. A 
normalização permite utilizar ade-
quadamente os recursos (equipa-
mentos, materiais e funcionários), 
uniformizar a produção, facilitar 
o treinamento de pessoal, melho-
rando seu nível técnico, reduzir o 
desperdício de materiais, aumentar 
a produtividade, melhorar a quali-
dade e controlar processos (OlI-
VEIRA, 2012).

Pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT, 2012), 
os objetivos da normalização são: 
economia reduzindo procedimentos 
desnecessários, comunicação como 
um meio mais eficiente na troca de 
informações, segurança por pro-
teger a saúde do trabalhador, pro-
teção ao consumidor dando meios 
eficazes para este aferir a qualidade 
dos produtos e eliminação de bar-
reiras técnicas e comerciais, evi-
tando a existência de regulamentos 
conflitantes.

Neste trabalho pretendeu-se 
estabelecer os pontos críticos de 
controle em um barco pesqueiro e a 
conservação da produção represen-
tada pela cadeia do frio.

MATERIAL E MéTODOS

O presente estudo de caso foi 
efetuado com coleta de dados ob-
tidos em um barco pesqueiro com 
rede de arrasto de fundo, com pesca 
extrativa marinha costeira, no Esta-
do do Rio de Janeiro, Brasil. Para 

obtenção dos dados, utilizou-se o 
checklist proposto pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária 
(BRASIl, 2002) contido na RDC 
nº 275/2002. Os dados levantados 
pelo checklist, reunidos em grupos 
temáticos permitiram a descrição 
completa da produção e elaboração 
de ações táticas nos pontos críticos 
de controle. Após aplicação do che-
cklist procedeu-se à identificação 
de falhas, dos pontos de controle, 
análise da situação e elaboração 
das ações táticas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A qualidade do pescado é in-
fluenciada pela quantidade de gelo, 
pelos manipuladores, condições 
higienicossanitárias do local, dos 
equipamentos e utensílios durante 
e após a pesca. O porão é carregado 
com 25 toneladas de gelo em esca-
mas. O armazenamento do produto 
ocorre no porão da embarcação. A 
operação unitária denominada res-
friamento preservará o produto até 

Operação Controle Medidas de 
segurança

Critérios Monitoramento Ação corretiva 

Descarga
(PC)

Contaminação 
cruzada (convés e 
monoblocos)

Monoblocos 
adequados para 
transportar
Higiene das 
superfícies de contato

Instruções de 
higiene: Detergente 
neutro 
Desinfetante 
clorado a 200 ppm

Avaliar as condições de 
higiene dos monoblocos

Higiene 
Descartar os monoblocos 
com ranhuras e danificados
Orientar o pescador 

Multiplicação 
microbiana

Rapidez no processo
Conscientizar o 
pescador para 
agilizar processo

Mensurar tempo e 
temperatura do produto

Acelerar o processo
Descartar o produto

Contaminação pelo 
pescador

Condições dos 
pescadores
Higiene das mãos

Higiene pessoal Observar o processo

Modificação de hábitos e 
higiene pessoal
Orientar o pescador

Alimento 
deteriorado

Características 
sensoriais adequadas

Conforme 
legislação

Observar as 
características 
sensoriais

Inspeção visual e descartar o 
produto

Lavagem em 
água corrente 
(PC)

Água contaminada
Controle da água
Características 
sensoriais adequadas

Água potável 
conforme legislação 

Pedir laudo de análise 
físico-química e 
microbiológica 
Observar as 
características 
sensoriais

Desinfecção da água 

Desinfecção 
em cloro
(PC)

Contaminação de 
origem 

Reduzir 
contaminantes 
patogênicos

Água sanitária
Verificar a diluição 
conforme fabricante
Mensurar tempo

Repetir a operação

Quadro 2 - Pontos críticos de controle da descarga até a higienização do pesqueiro aportado
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seu destino final. São identificados 
nos quadros 1 e 2 os pontos críticos 
de controle do processo produtivo 
da embarcação em alto mar e apor-
tada.

Foram estudados e padroniza-
dos os procedimentos com elabo-
ração de ações táticas, implicando 
em infra-estrutura, equipamentos 
adequados e ação humana que par-
ticipa da manipulação do pescado. 
As ações táticas foram capazes de 
minimizar perdas, mantendo o ali-
mento em condições adequadas de 
consumo, indicando sua eficiência 
na intervenção e solução de proble-
mas, com aumento significativo no 
investimento em produtos de higie-
ne, com a promoção do controle da 
qualidade incorporada aos planos 
estratégicos da empresa, consciên-
cia da necessidade de melhorias e 
redução em torno de 37,5% no tem-
po médio de execução do trabalho 
a bordo.

COnCLUSÃO

A atenção no sentido de asse-
gurar a qualidade do trabalho pres-
tado foi conseguida através das 
ações táticas propostas;

A empresa redefiniu seus pro-
cessos, mensurando sua prática, 
otimizando a produção na cadeia 

do frio;
As ações táticas colocam-se 

como potencial para agregação de 
valor;

Com base nas demandas do 
processo de produção de um bar-
co pesqueiro, as modificações fei-
tas foram melhorias simples, mas 
que contribuíram nas condições de 
trabalho e melhoraram a produti-
vidade tornando o processo mais 
homogêneo.
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RESUMO

O pescado é um dos alimentos 
mais nutritivos que uma pessoa pode 
ingerir, no entanto, para que seu valor 
nutricional seja válido é preciso que 
o mesmo, ao ser manipulado, receba 

cuidados adequados, pois apresenta 
características intrínsecas favoráveis 
à proliferação de micro-organismos, 
podendo assim, ser um grande veicu-
lador de micro-organismos patogê-
nicos ao homem. Neste contexto as 
Boas Práticas de Fabricação fazem-
-se necessárias para manter a quali-

dade e integridade do pescado. Na 
cidade de Cametá, no estado do Pará, 
o pescado é comercializado no Mer-
cado de Peixe Municipal, no entanto, 
sua estrutura física está comprometi-
da para a prática desta atividade, des-
tacando-se a questão higiênica dos 
manipuladores, organização do local 
de venda e a produção e transporte 
do alimento que não se enquadram ao 
preconizado pela legislação especifi-
ca, com isto, o presente trabalho teve 
como objetivo avaliar as condições 
higienicossanitárias do Mercado de 
Peixe do Município de Cametá atra-
vés da aplicação de checklist e forne-
cer orientações através de palestras, 
abordando as Boas Práticas de Fabri-
cação aos manipuladores/vendedo-
res, colaborando assim para a orga-
nização e estruturação do mercado e 
educação dos manipuladores, visan-
do à segurança alimentar dos consu-
midores de pescado. A partir da apli-
cação do checklist foi verificado que 
a higiene dos manipuladores, produ-
ção e transporte dos alimentos foram 
os itens que obtiveram os menores 
resultados, sendo respectivamente de 
0% e 9%, e os itens que obtiveram as 
maiores porcentagens foram higiene 
das instalações com valores acima de 
50% e manejo de resíduos com apro-
ximadamente 65%. 

Palavras-chave: Pescado. 
Segurança. Legislação. 
Treinamento.

AbSTRACT

The Fish is one of the most nutri-
tious foods that a person can take, 
however, that its nutritional value to 
be valid it is necessary that the same, 
to be manipulated, receive appropri-
ate care, because it presents inher-
ent characteristics favorable for the 
proliferation of microorganisms and 
may therefore be a major vector of 
microorganisms pathogenic to hu-
mans. In this context the Good Man-
ufacturing Practices are necessary 

*

*
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to maintain the quality and integrity 
of the fish. In the city of Cametá, 
state of Pará, the fish is marketed in 
the Municipal Fish Market, however, 
its physical structure is committed to 
practice this activity, highlighting the 
issue hygiene of food handlers, orga-
nization of local sales and produc-
tion and transportation of food that 
does not fit with that recommended 
by the law specifies, with this, the 
present study was to evaluate the hy-
gienic and sanitary conditions of the 
Fish Market Cametá through the ap-
plication checklist and provide guid-
ance through lectures , dealing with 
the Good Manufacturing Practices 
for handlers / vendors, thus collab-
orating to the organization, struc-
turing, marketing and education of 
food handlers, with the aim of food 
safety for consumers of fish. From 
the application of the checklist was 
verified that the hygiene of food han-
dlers, production and transportation 
of food items that were obtained the 
lowest results, with respectively 0% 
and 9%, and the items that had the 
highest percentages were hygiene 
facilities with values above 50% and 
waste management with approxi-
mately 65%.

Keywords: Fish. Food safety. Law.
Training. 

InTRODUÇÃO

O pescado é um alimento 
que possui um alto valor 
nutricional, proporcio-

nando ao ser humano a ingestão de 
nutrientes essenciais a uma boa ali-
mentação (BATISTA et al, 2004). 
Por apresentar características intrín-
secas favoráveis à proliferação de 
micro-organismos, o pescado pode 
ser um grande veiculador de micro-
-organismos patogênicos para o ho-
mem, sendo em sua maior  oriundos 
da contaminação ambiental, do lan-
çamento de esgotos nas águas de re-

servatórios, lagos, rios e do próprio 
mar; outra fonte de contaminação 
importante é o manejo do pescado, 
desde o momento da captura ain-
da nos barcos pesqueiros, passando 
por inúmeras fases de processamen-
to e transporte, até seu destino final 
(gERMANO et al, 1998).

Segundo Silva Júnior (2001), a 
Organização Mundial de Saúde es-
tima que as enfermidades causadas 
por alimentos contaminados cons-
tituam um dos problemas sanitários 
mais difundidos no mundo de hoje. 
No entanto, as doenças de origem 
alimentar são provocadas por agen-
tes microbiológicos cujos principais 
transmissores são os manipuladores 
de alimentos, os equipamentos e 
utensílios mal higienizados.

A higienização nos locais onde se 
fabricam e comercializam alimentos 
visa basicamente a preservação da 
pureza, da palatabilidade e da quali-
dade microbiológica dos alimentos, 
contribuindo assim, decisivamente 
para a produção de alimentos dentro 
de padrões microbiológicos reco-
mendados pela legislação (PENHA, 
2000). 

O pescado, no município de Ca-
metá - Pará, em muitos casos é uma 
das formas de renda de uma parcela 
da população local, principalmente a 
ribeirinha que, devido à falta de co-
nhecimentos sobre as boas práticas, 
acabam não aplicando corretamente 
as técnicas relacionadas à segurança 
dos alimentos. Com isso, faz-se ne-
cessário melhorar o tratamento que 
se dá ao pescado e à comercialização 
do mesmo, obtenção assim alimentos 
livre de contaminação. 

Desta forma este trabalho teve 
como objetivo avaliar as condições 
higienicossanitárias do Mercado de 
Peixe do Município de Cametá e 
fornecer palestras de Boas Práticas 
de Fabricação aos manipuladores/
vendedores, melhorando assim, a 
organização do local, e higiene dos 
manipuladores, visando à segurança 

alimentar da população de Cametá-
-PA. 

MATERIAL E MéTODOS

Foram realizadas visitas técnicas 
no Mercado de Peixe do Município, 
para a observação das condições do 
estabelecimento, dos equipamentos 
e utensílios; da higiene dos manipu-
ladores e condição da matéria-prima; 
também manteve-se contato com os 
próprios vendedores/manipuladores 
de pescado, quando foi  elaborado  
um questionário para a   identificação 
dos mesmos, podendo assim  traçar 
o perfil da maioria dos trabalhadores 
deste local. 

Para a avaliação higienicossanitá-
ria do Mercado de Peixe de Cametá, 
foi aplicado checklist adaptado de 
acordo com os Regulamentos RDC 
nº 275 (BRASIl, 2002) que classi-
fica o estabelecimento em 3 grupos: 
grupo 1: 76 a 100% dos itens aten-
didos; grupo 2: 51 a 75% dos itens 
atendidos  e grupo 3: 0 a 50% dos 
itens atendidos e Portaria nº 326 
(BRASIl, 1997).

O treinamento dos manipulado-
res foi realizado através de palestras 
sobre Boas Práticas de Fabricação 
baseando-se na Resolução RDC nº 
326 (BRASIl, 1997) dando enfoque 
à higiene pessoal dos manipuladores. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir das visitas realizadas 
no Mercado de peixe da Cidade de 
Cametá, localizado em um galpão 
às margens do Rio Tocantins, foi 
observado que o mesmo não possui 
uma estrutura adequada para a co-
mercialização de pescado, devido às 
infiltrações, pisos de concreto, valas 
a céu aberto e paredes não lajotadas, 
além disso, o pescado era vendido 
em balcões com estrutura de madeira 
e sem refrigeração, diferente do en-
contrado por Braga e Rinaldi (2008), 
que verificaram na feira de goiânia, 
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que os peixes chegavam no local de 
venda congelados e eram comerciali-
zados em balcões refrigerados.

No trabalho de Parente e Batista 
(2005), realizado na cidade de Ma-
naus-AM, o pescado era colocado 
no convés do barco, separado por es-
pécie e exposto para apreciação dos 
consumidores, em outros casos, para 
melhor avaliação dos consumidores, 
além de serem separados por espécie, 
o pescado também era colocado em 
caixas de madeira.

Na cidade de Cametá, por não 
existir peixarias, os consumidores 
consideravam como fator relevante, 
o preço do pescado, esquecendo-se 
da qualidade do produto e limpeza 
do local de comercialização, já no 
trabalho realizado por Braga e Rinal-
di (2008), nas cidades de Anápolis e 
goiânia – gO, o pescado era adqui-
rido principalmente em supermerca-
dos e peixarias, devido à qualidade 
do produto e facilidade de compra, 
sendo que ainda alguns consumi-
dores citavam a limpeza dos locais 
como um fator importante.

Em relação ao item Edificações 
e Instalações, o mercado municipal 
de peixe de Cametá não se enquadra 
com a resolução RDC nº 275 (BRA-
SIl, 2002), pois as áreas externas e 
internas apresentavam focos de insa-
lubridade e presença de objetos em 
desuso, o teto e piso não estavam 
em bom estado de conservação e 
não possuía vários requisitos, como 
instalações sanitárias e lavatórios na 
área de produção.

Nos itens higiene das instalações 
e manejo de resíduos, o estabeleci-
mento em questão atingiu mais de 
50% de atendimento, sendo conside-
rado satisfatório em comparação com 
outros itens analisados, isto deve-se 
à frequência de limpeza realizada no 
estabelecimento, contribuindo assim 
para o resultado positivo deste item.

Os itens Controle integrado de 
vetores e pragas e Equipamentos, 
móveis e utensílios aproximaram-se 

de 50%, no entanto, o resultado é in-
satisfatório de acordo com a resolu-
ção RDC nº 275 (Brasil, 2002), pois, 
apesar de no momento da aplicação 
do cheklist haver ausência de vetores 
e pragas urbanas, alguns funcioná-
rios afirmaram que esse quadro não 
era frequente e no item Equipamen-
tos, Móveis e Utensílios vale ressal-
tar que os equipamentos e utensílios 
eram de material contaminante, es-
tando em estado inadequado de con-
servação, os móveis eram de madei-
ra, facilitando assim a contaminação 
cruzada do alimento.

O abastecimento de água do mer-
cado de peixe era realizado pela rede 
pública da cidade e sua manutenção 
e limpeza efetuadas por este órgão. 

Em relação ao gelo utilizado na 
conservação do pescado, este não re-
cebia o tratamento devido, pois não 
era produzido com água potável, não 
sendo fabricado, manipulado e esto-
cado em condições adequadas. 

Um dos melhores resultados obti-
dos na aplicação do checklist, foi no 
item Manejo de resíduos que obteve 
um resultado de aproximadamente 
65%, devido à presença de recipien-
tes para coleta de resíduos no interior 
do estabelecimento, no entanto, a re-
tirada desses resíduos ocorria somen-
te ao final do dia, sendo que o ideal 
seria que fosse freqüentemente. 

A situação mais crítica observada 
foi a dos manipuladores, obtendo 0% 
de atendimento, isto se deu em de-
corrência da falta de adequação em 
todos os itens analisados, como por 
exemplo, o uniforme inadequado, 
sendo que nem todos os manipulado-
res o utilizam com frequência; tam-
bém foi verificado que não existia 
nenhuma preocupação com o asseio 
pessoal e com a saúde individual. 

No item produção e transporte do 
alimento, foi obtido apenas 9% dos 
itens atendidos, esse baixo resultado 
se deu a alguns pontos analisados, 
como a recepção da matéria-prima 
que não era realizada em local pro-

tegida, sendo, ainda, isenta de inspe-
ção; não havia uma seleção da maté-
ria-prima, e seu armazenamento não 
era feito em local adequado e orga-
nizado, a maioria das situações des-
critas neste estabelecimento, acon-
teciam pela falta de conhecimento 
sobre as Boas Práticas de Fabricação 
por  dos manipuladores/vendedores 
e também pelo fator cultural, pois 
alguns vendedores se recusavam a 
colocar em prática algumas normas 
estabelecidas.

De acordo com a RDC nº 275 
(BRASIl, 2002), o mercado de peixe 
do município de Cametá ficou classi-
ficado como um estabelecimento de 
grupo 03, isto é, com porcentagem 
inferior a 50%, obtendo apenas 25% 
dos itens atendidos.

Após duas semanas da realização 
da palestra aos manipuladores/ven-
dedores de pescado de Cametá, uma 
nova visita foi realizada com o objeti-
vo de verificar qual o comportamen-
to destes em relação às Boas Práticas 
de Fabricação aplicadas ao Mercado 
de Peixe. Nesta visita, foram obser-
vadas poucas modificações, pois os 
manipuladores/vendedores estavam 
trabalhando com barba, unhas não 
higienizadas e sem uniforme adequa-
do. Este resultado insatisfatório re-
laciona-se ao fator cultural e à baixa 
escolaridade dos vendedores, visto 
que alguns vendedores se recusaram 
a colocar em prática algumas normas 
estabelecidas. No entanto, foi obser-
vado que uma  dos manipuladores/
vendedores cumpriu com as normas 
estabelecidas pelo programa de Boas 
práticas. 

COnCLUSÃO

Os resultados obtidos neste estu-
do mostraram que a comercialização 
e manipulação de pescado, realizado 
no mercado de peixe da cidade de 
Cametá, apresenta desconformidade 
com a legislação vigente, sendo isto 
preocupante, pois são condições que 
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interferem diretamente na qualidade 
dos alimentos, sendo de fundamen-
tal importância as Boas Práticas de 
Fabricação em qualquer serviço de 
alimentação, pois com elas pode-se 
produzir e adquirir produtos alimen-
tícios de qualidade, saudáveis e se-
guros, possibilitando uma maior vida 
útil, reduzindo sua deterioração físi-
ca, química e microbiológica. 

Constatou-se que o pescado é um 
dos principais alimentos consumidos 
pelos cametaenses, porém a maioria 
dos consumidores pouco se importa 
com o tratamento que o mesmo re-
cebe. 

A principal irregularidade encon-
trada no Mercado de peixe da cidade 
de Cametá-Pa, está relacionada com 
a infra-estrutura e postura dos ma-
nipuladores/vendedores, facilitan-
do assim, problemas relacionados à 
saúde pública deste município. Desta 
forma, é imprescindível a adequação 
deste estabelecimento às normas e 
padrões de qualidade requeridos por 
lei, pois, somente assim, será pos-
sível mudar a realidade deste local, 
melhorando desta forma a qualidade 
do alimento consumido por esta po-
pulação. 
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RESUMO

O peixe, devido a sua natureza ex-
tremamente perecível, exige cuidados 
especiais em relação a sua manipula-
ção, que deve iniciar no processo de 
captura, até a estocagem e comercia-
lização, obedecendo às Boas Práticas. 
Partindo-se desse pressuposto, objeti-
vou-se avaliar os aspectos higiênico-
-sanitários dos pontos de comerciali-
zação de peixe fresco em mercados 

públicos na cidade de Teresina–PI, 
através da aplicação de checklist, vi-
sando constatar o cumprimento da 
legislação sanitária e detectar áreas e 
condições de risco à saúde pública. 
Utilizou-se o modelo da Ficha de Ins-
peção de Estabelecimentos da Área 
de Alimentos (FIEAA) como instru-
mento de coleta de dados. Verificou-
-se que todos os  mercados  analisados 
(A, B, C, D e E) encontram-se defi-
cientes no que se refere às condições 
higiênico-sanitárias, pois obtiveram 

pontuação menor que 60%. O mer-
cado B, foi o mais deficiente com 
apenas 24,69% de conformidades nas 
características higiênico-sanitárias 
totais avaliadas, enquanto que o mer-
cado D foi o menos deficiente com 
relação às condições higiênico-sani-
tárias já citadas. Todos os mercados 
públicos analisados no presente trab-
alho encontram-se inadequados para 
comercialização de peixe. Estes esta-
belecimentos não cumprem as normas 
da legislação sanitária para comercia-
lização de alimentos e, desta forma, 
representam áreas de risco sanitário 
para a compra de peixe e consequent-
emente para a saúde do consumidor.

Palavras-chave: Pescado. Boas 
Práticas. Checklist. Segurança dos 
alimentos.

  AbSTRACT

The fish, due to its highly perishable 
nature, require special precautions 
for its handling, which should begin 
the process of capture, to storage and 
marketing, according to Good Manu-
facturing Practices for Food. Based 
on this assumption, the objective was 
to evaluate the hygienic-sanitary as-
pects of marketing outlets for fresh 
fish in public markets in the city of 
Teresina-PI, by applying a checklist 
in order to verify compliance and 
detect health areas and conditions of 
public health risk. We used the model 
of the Inspection Area Food Estab-
lishments (FIEA) as an instrument of 
data collection. It was found that all 
the markets analyzed (A, B, C, D e E) 
are found on disabled with regard to 
sanitary conditions because it scored 
lower than 60%. The market B, it 
was the poorer with only 24.69% of 
compliance in hygienic and sanitary 
characteristics evaluated total, while 
the market is less than D with respect 
to poor sanitary conditions mentioned 
above. All public markets analyzed in 
this study is unsuitable for marketing 
of these products. These establish-

*
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ments do not meet the standards of 
health legislation for the marketing 
of food and thus represent areas of 
health risk for the purchase of fish, 
hence for consumer health.

Keywords: Fish. Good 
Manufacturing Practices. Checklist. 
Food Safety.

InTRODUÇÃO

O alimento é essencial, tan-
to para o crescimento 
como para a manutenção 

da vida, mas não se pode esquecer 
que também pode veicular doenças. 
Por esse motivo, o objetivo principal 
dos estabelecimentos que fornecem 
alimentação tem sido fornecer uma 
dieta equilibrada do ponto de vista 
nutricional e, acima de tudo, segura 
do ponto de vista higiênico-sanitário 
(SIlVA, 2003).

Para assegurar que os alimentos 
sejam comercializados e prepara-
dos de modo a garantir a segurança 
sanitária do consumidor devem ser 
adotadas medidas de prevenção e 
controle em todas as etapas da cadeia 
produtiva (SOUZA et al., 2003). Para 
a garantia desta qualidade, utilizam-
-se ferramentas como as Boas Práti-
cas (BP) e o Sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC), ferramentas de controle de 
qualidade que visam à harmonização 
dos procedimentos de cada uma das 
etapas envolvidas no processo de pro-
dução de alimentos (RODRIgUES et 
al., 2001). Porém, muitos estabeleci-
mentos que trabalham com produção, 
preparação, armazenamento e comer-
cialização de alimentos não cumprem 
as normas exigidas pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVI-
SA) (BRASIl, 2004). 

O peixe é um alimento que se 
destaca pela sua importância nutri-
cional, sendo fonte de proteína de 
alto valor biológico, vitaminas A e 
D e ácidos graxos poliinsaturados de 
excelente qualidade (RODRIgUES 

et al., 2004). Devido à constituição 
do seu tecido muscular é um alimen-
to favorável à proliferação de micro-
-organismos, necessitando de cuida-
dos adequados desde que é capturado 
fresco até chegar ao consumidor ou à 
indústria transformadora (OgAWA e 
MAIA, 1999). Tomita et al. (2006), 
relatam que os problemas de saúde 
ocasionados pelo consumo de peixe 
devem-se, principalmente, às defi-
cientes práticas de manuseio em todas 
as etapas da cadeia produtiva. 

Em geral, o peixe comercializa-
do in natura, conhecido como “peixe 
fresco” em mercados públicos pode 
impor risco sanitário à saúde dos seus 
consumidores. Segundo Correia e 
Roncada (1997), a comercialização de 
alimentos de origem animal em feiras 
livres e mercados públicos, expostos 
em barracas sem refrigeração ou em 
bancadas sem proteção, na presença 
de poeira e insetos, pode levar a alte-
rações na qualidade desses alimentos 
e torná-los veículos de micro-orga-
nismos causadores de toxiinfecção 
alimentar, desta forma, colocando em 
risco a saúde do consumidor. Quan-
do o alimento em questão é o peixe, 
devido a sua natureza extremamente 
perecível, são exigidos cuidados es-
peciais em relação a sua manipulação, 
que deve iniciar no processo de captu-
ra, até a estocagem e comercialização, 
obedecendo as Boas Práticas (gAl-
VÃO, 2006).

Partindo-se desse pressuposto, ob-
jetivou-se avaliar os aspectos higiêni-
co-sanitários dos pontos de comercia-
lização de peixe fresco em mercados 
públicos na cidade de Teresina–PI, 
através da aplicação de checklist, vi-
sando constatar o cumprimento da 
legislação sanitária e detectar áreas e 
condições de risco à saúde pública.

MATERIAL E MéTODOS

Para avaliar as Boas Práticas de 
Fabricação dos pontos de comercia-
lização de peixe fresco em mercados 

públicos na cidade de Teresina–PI foi 
utilizado um checklist, baseado na Fi-
cha de Inspeção de Estabelecimentos 
da Área de Alimentos (FIEAA) como 
instrumento de coleta de dados (MA-
DEIRA e FERRÃO, 2002). A FIEAA 
divide-se em: A) identificação; B) 
avaliação; C) pontuação do estabele-
cimento; D) registro de observações.  
A FIEAA está em conformidade com 
as RDC nº 216/2004 e com a Reso-
lução – RDC nº 275 de 21/10/2002 
ambas da ANVISA.

A pesquisa foi realizada no perí-
odo de junho a agosto de 2010, em 
05 (cinco) Mercados Públicos que 
comercializam peixe fresco, distribu-
ído nas zonas norte, sudeste e centro-
-norte na cidade de Teresina–PI, os 
mercados foram classificados em A, 
B, C, D e E. 

A avaliação consistiu em um es-
tudo descritivo observacional, onde 
se inspecionou cada mercado de uma 
única vez. Os aspectos que foram ob-
servados encontram-se divididos em 
blocos, onde: o Bloco 1 referente a 
situação física e condições  de edifi-
cação (conservação das instalações, 
iluminação, localização física, abas-
tecimento de água, manejo dos re-
síduos, etc.); o Bloco 2 que trata de 
equipamentos e utensílios de limpeza 
(condições de conservação, adequa-
ção, etc.); o Bloco 3 relativo ao pes-
soal na área de produção e  manipu-
lação e vendas (cuidados com higiene 
pessoal, manipulação, vestuários e 
equipamentos de proteção individual 
(EPI’s)); Bloco 4 concernente a ma-
téria – primas/ Produtos expostos à 
venda  (preservação e características 
organolépticas, etc.) e por fim o Blo-
co 5 referente ao fluxo de produção / 
Manipulação e controle de qualidade 
do produto (cuidados higiênicos, con-
dições de armazenagem).

 Os aspectos dos blocos foram cri-
teriosamente julgados com respostas 
consideradas como “conformes” e 
“não conformes”, sendo posterior-
mente calculadas de acordo com a 
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fórmula proposta por Valente e Pas-
sos (2004), onde é atribuído um peso 
específico e uma constante (K) para 
cada bloco avaliado. A constante (K) 
é utilizada com o fim de não penalizar 
o estabelecimento quando determina-
do item não for aplicável, conforme 
Quadro 1. 

O cálculo é feito de acordo com a 
seguinte fórmula: PB = TS/K – TNA 
x P, onde: 

PB – nota do bloco; TS – somató-
rio dos itens do bloco que receberam 
classificação adequada; TNA – soma-
tório dos itens do bloco considerados 
como não aplicáveis; K – constante do 
bloco e P – peso específico do bloco.

A nota total do estabelecimento 
(NT) é calculada pelo somatório das 
notas de cada bloco, ou seja: NT= 
PB1 + PB2 + PB3 + PB4 + PB5. Com 

Blocos Peso Específico Constante (K)

1- Situação e condições da edificação 10 60

2- Equipamentos e utensílios 15 50

3- Pessoal na área de produção/manipulação/venda 25 32

4- Matérias primas/produtos expostos à venda 20 24

5- Fluxo de produção/manipulação/venda e controle de qualidade 30 53

base na pontuação total obtida, tem-
-se o seguinte critério de classificação 
higiênico-sanitária para cada mercado 
avaliado: Deficiente (até 60), Regular 
(61-80), Boa (81-90), Muito Boa (91-
99) e Excelente (100). A classificação 
do estabelecimento em deficiente, 
regular, boa, muito boa ou excelente, 
é determinada conforme a nota total 
obtida, de acordo com padronização 
feita pelo Programa de Inspeção em 
Estabelecimento na Área de Alimen-
tos-Aspectos Operacionais das Ati-
vidades de Inspeção (PIEAA-AOAI) 
(VAlENTE e PASSOS, 2004). 

 RESULTADOS E DISCUSSÃO

A nota total obtida na avaliação 
dos aspectos higiênico-sanitários dos 
pontos de comercialização de peixe 

fresco em mercados públicos na cida-
de de Teresina–PI, encontra-se listada 
na Tabela 1.  

Em relação à situação e condições 
da edificação (Bloco 1), o mercado B 
foi o que obteve a maior pontuação 
com 6,15 pontos (Tabela 1). Pode-se 
observar também que o Bloco 1 teve 
a menor variação, de apenas 1,02 pon-
tos, entre os mercados analisados. En-
tretanto, apesar da pequena variação 
sobre a situação e condições de edifi-
cações entre os mercados analisados, 
o resultado obtido nesse bloco reflete 
o desinteresse dos órgãos públicos em 
melhorias da estrutura física destes 
estabelecimentos, uma vez que foi 
verificada uma pontuação média dos 
mercados de 4,86, o que representa ape-
nas 48,6% de conformidade na situação 

MERCADOS               

     1

(PM*,10)

     

     2 

(PM,15)

BLOCOS

     3

(PM,25)

      4

(PM,20)

                                         

    5                       

      

(PM,30)

NOTA

TOTAL

    (PM,100)

A 3,68 1,42 6, 25 15,00 5,45 31,80
B 6,15 4,80 6, 25 5,00 2,49 24,69
C 5,45 2,40 6, 25 10,00 7,82 31,92
D 5,00 10,20 7, 81 20,00 10,50 53,51
E 4,00 3,00 9, 37 5,00 5,45 26,82

Média dos Pontos 4,86 4,36 7,19 11,00 6,34 33,75
Desvio Padrão 1,02 3,49 1,39 6,52 2,99 11,49

Blocos (1= Situação e condições da edificação; 2= Equipamentos e utensílios; 3= Pessoal na área de produção/manipulação/venda; 4= 
Matérias primas/produtos expostos à venda; 5= Fluxo de produção/manipulação/venda e controle de qualidade). *PM (Pontuação Máxima).

Quadro 1- Pesos específicos e constantes de cada bloco.

Tabela 1 - Avaliação higiênico-sanitária dos pontos de comercialização de peixe fresco em mercados públicos na cidade de Teresina–PI.
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e condições da edificação desses esta-
belecimentos. 

Durante a avaliação dos equipa-
mentos e utensílios (Bloco 2), nenhum 
dos mercados analisados atingiram o 
valor máximo de 15 pontos (Tabela 
1). O mercado A foi o que obteve a 
menor pontuação (1,42) e o mercado 
D o que alcançou maior pontuação 
(10,20), sendo a pontuação média dos 
mercados igual a 4,36, o que repre-
senta apenas 29,07% de conformida-
de na avaliação dos equipamentos e 
utensílios. Dentre as desconformida-
des verificadas no Bloco 2 nos esta-
belecimentos analisados verificou-se 
com freqüência a utilização de tábuas 
e facas com cabo de madeira, serras 
enferrujadas e com grande quantida-
de de sujidades, além das pias que 
não mostraram ter regularidade de 
limpeza e higienização. lundgren et 
al. (2009), em estudo semelhante nas 
feiras livres e mercados públicos em 
João Pessoa, PB, constataram que, 
dos estabelecimentos pesquisados, 
70,2% utilizavam tábuas de madeira 
e que em 80% dos locais analisados 
os equipamentos e utensílios usados  
para corte de carne bovina apresenta-
vam-se em condições inadequadas de 
higiene.

Em relação ao pessoal na área 
de produção, manipulação ou venda 
(Bloco 3) (Tabela 1), todos os merca-
dos analisados apresentaram-se muito 
abaixo do valor máximo estabelecido 
(25 pontos). A pontuação média dos 
mercados foi de 7,19, o que represen-
ta apenas 28,76% de conformidades 
em relação aos aspectos abordados 
neste Bloco.

A conduta dos manipuladores nos 
mercados públicos de Teresina não 
é condizente com a produção de ali-
mentos seguros e que, portanto, não 
ofereça riscos à saúde do consumidor. 
Constatou-se nos boxes em análise 
que os manipuladores não possuíam 
vestimentas adequadas e que estas se 
apresentavam em péssimo estado de 
conservação e higiene, além disso, 

equipamentos de proteção individual 
como luvas, máscaras e toucas não 
são utilizados nas atividades referen-
tes à manipulação dos peixes. Verifi-
cou-se ainda que o mesmo funcioná-
rio responsável pela manipulação é 
também aquele que recebe o dinheiro 
podendo ocasionar, assim, contami-
nação cruzada. Paula et al. (2010), ao 
analisarem boxes de comercialização 
de pescados em mercados públicos 
em Recife, Pernambuco, observaram 
que em 70% destes locais os mani-
puladores não possuíam uniformes. 
lundgren et al. (2009), encontraram 
também condutas dos manipuladores 
semelhantes às verificadas nesta pes-
quisa, como falar demasiadamente ou 
manusear dinheiro ao mesmo tempo 
em que manipulavam os alimentos. 
Na presente pesquisa também não foi 
observado nenhum manipulador uti-
lizando água corrente e sabão, além 
disso, muitos utilizavam a mesma toa-
lha de tecido de algodão para a limpe-
za das mãos, superfícies e utensílios.  

De acordo com Souza (2006), os 
principais erros dos manipuladores, 
cuja manipulação é enquadrada como 
ruim, gravitam em torno da falta de 
conhecimento e despreparo, com rela-
ção à higiene dos alimentos, educação 
sanitária insuficiente e baixa motiva-
ção para o desempenho do seu ofício.

Com base nos dados obtidos para 
as condições da matéria-prima e os 
produtos expostos à venda (Bloco 4) 
(Tabela 1), verificou-se que somente 
o mercado D apresentou a pontuação 
máxima (20 pontos) para este item. 
Houve grande variação alcançada 
para as condições da matéria-prima 
e os produtos expostos à venda entre 
os mercados avaliados, sendo a pon-
tuação média dos mercados de 11,00, 
o que representa apenas 55,00% de 
conformidade para o parâmetro ava-
liado, um percentual muito baixo de 
peixes aptos ao consumo humano. As 
pontuações alcançadas neste bloco 
são reflexos das péssimas condições 
de tempo e temperatura em que os 

peixes ficam expostos para a comer-
cialização, em sua maioria, em tem-
peratura ambiente e sob as bancadas, 
ou salgados e expostos ao ambiente.  
Conforme Paula et al. (2010), apenas 
20% dos estabelecimentos observa-
dos mantinham os produtos em con-
dições de refrigeração adequadas, nos 
demais estabelecimentos os produtos 
designados frescos não se apresen-
tavam acondicionado em gelo como 
exige o Regulamento de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal – RIISPOA, sendo 
mantidos em água gelada ou mesmo 
sem nenhum tipo de acondicionamen-
to.

Em relação ao fluxo de produção/
manipulação/venda e controle de qua-
lidade (Bloco-5) (Tabela 1), nenhum 
dos mercados atingiram o valor máxi-
mo de 30 pontos. A pontuação média 
dos mercados foi de 6,34, o que repre-
senta apenas 21,13% de conformida-
de na avaliação do fluxo de produção/
manipulação/venda e controle de qua-
lidade.        

O resultado obtido no bloco 5 se 
deu, em especial, as infestações de 
pragas nos mercados, sendo as bara-
tas as principais pragas encontradas. 
Além disso, foram encontrados tam-
bém ratos, moscas e animais domésti-
cos circulando livremente pelos esta-
belecimentos.

A classificação higiênico-sanitária 
dos mercados segundo a pontuação 
total dos blocos analisados, encontra-
-se na Tabela 2.

Seguindo a metodologia descrita 
de Valente e Passos (2004), verificou-
-se que todos os  mercados  analisa-
dos encontam-se deficientes no que 
se refere as condições higiênico-
sanitárias, pois obtiveram pontuação 
menor que 60%. O mercado B, é o 
que apresenta maior número de ir-
regularidades, com apenas 24,69% 
de conformidades nas característi-
cas higiênico-sanitárias totais avali-
adas, enquanto que o mercado D é o 
apresentou menor percentual de ir-
regularidades. Diante desse resultado 
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MERCADO AVALIADO PONTUAÇÃO (%) QUALIFICAÇÃO 
A          31,80       Deficiente 
B          24,69       Deficiente 
C          31,92       Deficiente 
D          53,51       Deficiente 
E          26,82       Deficiente 

Tabela 2 - Classificação Higiênico-Sanitária dos Mercados segundo a Pontuação Total.obtido, pode-se afirmar que nenhum 
dos mercados públicos analisados que 
comercializam peixe fresco, encontra-
se apto para comercialização desse 
alimento.  

Os resultados acima citados, 
mostram que é de extrema urgência 
e necessidade pública uma interven-
ção mais rígida dos órgão fiscaliza-
dores de vigilância sanitária, maior 
investimento do governo na melhoria 
física e de funciomento desses mer-
cados, bem como o desenvolvimento 
de trabalhos de extensões acadêmicas 
(cursos de BPF, palestras educativas, 
etc) pelos profissionais e futuros pro-
fissionais ligados à área de alimentos 
com a finalidade de disciplinar os ma-
nipuladores de peixe e tornar adequa-
dos esses mercados a comercialização 
desse alimento de forma apropiada ao 
consumo humano.  

COnCLUSÃO

Todos os mercados públicos anali-
sados no presente trabalho que com-
ercializam peixe fresco na cidade de 
Teresina–PI, encontra-se inadequados 
para comercialização desse alimento.
Os mercados não cumprem as normas 
da legislação sanitária para estabele-
cimentos que comercializam alimen-
tos e desta forma, representam áreas 
de risco sanitário para a compra de 
peixe, consequentemente para a saúde 
do consumidor.
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RESUMO

Os peixes devido à sua composi-
ção nutricional tornam-se altamente 
susceptíveis ao processo de deterio-
ração, por isso devem ser conserva-
dos sobre refrigeração. No entanto, 
o que se percebe é que durante a co-
mercialização desses produtos, prin-
cipalmente em mercados públicos, a 
manutenção da temperatura ideal é 
desrespeitada. Diante disso, essa pes-
quisa visou avaliar sensorialmente o 
frescor de peixes comercializados em 
mercados públicos de Teresina-PI, 
relacionando-o com a temperatura de 
exposição e condições de armazena-
mento e comercialização. A avaliação 
da qualidade de peixes frescos foi re-
alizada, por meio de visitas técnicas, 
em 5 (cinco) mercados públicos no 
município de Teresina-PI, durante 
o período de Junho a Julho de 2010. 

De cada mercado, foram escolhidas 5 
(cinco) peixarias aleatoriamente. Os 
mercados foram classificados em A, 
B, C, D e E e as peixarias em 01, 02, 
03, 04 e 05. Analisou-se a tempera-
tura de exposição dos peixes comer-
cializados nesses locais, bem como 
as características sensoriais (aparên-
cia visual, sensação olfativa e textu-
ra manual) e a estimativa do grau de 
frescor. Diante dos resultados obtidos 
pode-se observar que a qualidade dos 
peixes frescos comercializados nos 
mercados públicos de Teresina-PI não 
é satisfatória, nem atende a legislação 
em vigor.

Palavras-chave: Pescado. Higiene. 
Conservação.

AbSTRACT

The fish due their nutritional com-
position become highly susceptible 

to the process of deterioration there-
fore must be saved over refrigera-
tion. However, what if realize is that 
during the marketing of such prod-
ucts, mainly in public markets, main-
taining the ideal temperature is not 
respected. Given this, this research 
aimed to evaluate the freshness of 
sensory fish sold in public markets 
in Teresina, Piauí, relating it to the 
temperature and exposure conditions 
storage and marketing. Quality eval-
uation of fish fresh was performed by 
means of technical visits, within five 
(5) public markets in the city of Tere-
sina, Piauí, during the June to July 
2010. In each market, we selected 
five (5) fishmongers randomly. The 
markets have been classified into A, 
B, C, D and E and fish markets in 01, 
02, 03, 04 and 05. We analyzed the 
temperature exposure of fish sold at 
these sites, as well as sensory (visual 
appearance, smell and feel manual 
texture) and the estimation of the de-
gree of freshness. Based on these re-
sults we can observe that the quality 
of fresh fish sold in public markets in 
Teresina-PI does not is satisfactory, 
neither meets current legislation. 

Keywords:  Fish. Hygiene. 
Preservation.

InTRODUÇÃO

Nos últimos anos, tem-
-se observado um 
aumento constante 

no consumo de pescados. Isso em 
virtude, principalmente, da mu-
dança de hábitos alimentares, com 
conseqüente busca por alimentos 
mais saudáveis. Pesquisas recentes 
demonstram que a população mun-
dial prefere alimentos com melho-
res fontes protéicas, com reduzido 
teor de gordura saturada e coleste-
rol, o que tem levado a um aumento 
consistente na demanda de carne de 
peixe (FIgUEIREDO JR; VAlEN-
TE JR., 2008).

Os pescados, especificamente 

*

*
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os peixes, se destacam pela sua im-
portância nutricional. São fontes de 
proteínas de alto valor biológico e 
de boa digestibilidade, vitaminas A 
e D e ácidos graxos insaturados de 
excelente qualidade (RODRIgUES 
et al., 2004). No entanto, por serem 
ricos em nutrientes, tornam-se exce-
lentes substratos para proliferação de 
micro-organismos e processos dete-
riorativos, afetando a sua qualidade 
e podendo potencialmente causar da-
nos à saúde do consumidor. Esse pro-
cesso deteriorativo ocorre em função 
de fatores inerentes aos peixes como 
pH próximo da neutralidade, elevada 
atividade de água, teor de nutrientes, 
alta atividade metabólica da micro-
biota que o acompanha, constantes 
agressões aos ambientes aquáticos e 
práticas inadequadas de manipulação 
e conservação durante o armazena-
mento e comercialização (CAVERO 
et al., 2003). 

A qualidade dos peixes é, em 
grande , determinada pelo grau de 
frescor, cuja apreciação é feita com 
base em critérios subjetivos median-
te exame organoléptico, que é o mé-
todo utilizado pelos consumidores e 
o mais usado pelos Inspetores Sani-
tários (BAIXAS-NOgUERAS et al., 

2001). Há, contudo, a possibilidade 
de recorrer a metodologias objeti-
vas (físicas e químicas) para avaliar 
o frescor do pescado. No entanto, a 
análise sensorial continua a ser es-
sencial, mesmo que se desenvolvam 
métodos instrumentais de fácil apli-
cação, pois fornece informação mais 
completa sobre o estado do pescado 
(FONTES et al., 2007).

Dentro deste contexto, este traba-
lho teve como objetivo avaliar sen-
sorialmente o frescor de peixes co-
mercializados em mercados públicos 
de Teresina-PI, relacionando-o com 
a temperatura de exposição e condi-
ções de armazenamento e comercia-
lização. 

MATERIAL E MéTODOS

A avaliação da qualidade de pei-
xes frescos foi realizada, por meio 
de visitas técnicas, pela manhã, em 
5 (cinco) mercados públicos no mu-
nicípio de Teresina-PI, durante o pe-
ríodo de Junho a Julho de 2010. De 
cada mercado, foram escolhidas 5 
(cinco) peixarias aleatoriamente. Os 
mercados foram classificados em A, 
B, C, D e E e as peixarias em 01, 02, 
03, 04 e 05.

Para essa avaliação, analisaram-
-se as condições higiênicas dos pro-
dutos, a temperatura de exposição e 
as características sensoriais dos pei-
xes. Todos orientados pelos parâme-
tros estabelecidos pela legislação em 
vigor, Portaria Nº 185/97 (BRASIl, 
1997).

Determinação da temperatura
Para determinação da tempera-

tura interna dos peixes de diversos 
exemplares, utilizou-se termômetro 
digital a laser infravermelho IP-550 
IMPAC. A temperatura aferida foi 
colocada em planilhas, com data e 
hora. Também foram avaliados os 
aspectos de acondicionamento dos 
peixes no gelo dessas peixarias. 

Avaliação sensorial
As características sensoriais ob-

servadas neste estudo foram apa-
rência visual (cor, olhos, brânquias, 
escamas, mucosidade e integridade), 
sensação olfativa (odor) e textura 
manual (firmeza abdonimal e mus-
cular), sendo atribuido um valor para 
cada aspecto de +4, +3, +2 ou +1 a 
fim de se classificar o grau, ou a in-
tensidade da normalidade ou da alte-
ração (HAJ-ISA, 2001). Em seguida, 

  Figura 1 - Forma de exposição dos peixes em Mercados Públicos de Teresina-PI.



38

ARTIGO

383838

MERCADOS     
          

BOXES /Temperatura (ºC)

1 2 3 4 5 Valores 
médios

A 11.3 13.4 11.9 7.1 17.4 12.22
B 5.9 9.0 4.8 8.9 6.8 7.08
C 11.7 11.5 14.0 10.5 11.7 11.88
D 18.7 17.3 14.0 20.3 17.5 17.56
E 13.2 14 16.7 9.9 18.7 14

Tabela 1 - Avaliação da temperatura dos peixes frescos comercializados em mercados públicos na cidade de Teresina-PI.

fez-se a somatória das pontuações, 
que representa a estimativa da quali-
dade do pescado segundo seu grau de 
frescor (RODAS et al., 2005)

Análise Estatística
Os dados sensoriais obtidos foram 

avaliados estatisticamente utilizando 
o aplicativo ASSISTAT (versão 7.5 
beta), por meio de análise de variân-
cia (ANOVA) e do teste de médias 
de Tukey, a 5% de significância. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os peixes comercializados nos 
mercados públicos de Teresina-PI 
foram expostos a temperatura am-
biente (Figura1). Observa-se que eles 
são disponibilizados sobre bancadas 
inteiros ou em pedaços, sem a mí-
nima proteção de gelo, o qual se faz 
necessário por garantir o retardo do 
início da deterioração e seus efeitos 
posteriores (aparecimento de odores 
não característico, cor imprópria da 
espécie, aparecimento de muco) e a 
multiplicação de micro-organismos.

 Ao se verificar a temperatura 
desses peixes (Tabela 1), constata-
ram-se valores acima do permitido 
pela legislação vigente, que estabele-
ce a temperatura ideal aos peixes co-
mercializados sob refrigeração entre 
0ºC e 4 ºC (BRASIl, 1997). 

Observa-se que a temperatura de 
exposição dos peixes frescos encon-
trada variou de 4,8ºC a 20,3ºC. Ape-
sar de todas estarem fora do estabe-
lecido, pode-se considerar o mercado 

B mais próximo do que é exigido pe-
los órgãos fiscalizadores. Isso ocor-
reu, porque os peixes eram mantidos 
em sua maioria dentro de isopores 
ou freezers com gelo, somente fica-
va exposto mediante a compra, ou 
necessidade de repor nas bancadas, 
conservando os produtos por mais 
tempo.

Resultados semelhantes foram 
encontrados por Hiluy et al. (2003), 
no qual foram avaliadas as condições 
higienicossanitárias da comercializa-
ção de pescados fresco em Fortaleza 
(CE), evidenciando-se que a tempe-
ratura de exposição de todos os pei-
xes pesquisados nos locais de venda 
encontravam-se bem elevados, va-
riando entre 15,5ºC e 19ºC. Assim, 
ressalta-se a má conservação desses 
alimentos expostos à venda para po-
pulação.

Por ser um alimento de fácil de-
composição os peixes exigem cui-
dados especiais, notadamente os re-
lacionados com a conservação pelo 
frio. A perecibilidade dos peixes 
frescos é explicada pela ação de en-
zimas autolíticas e pela relação me-
nos ácida de sua carne, que favorece 
o crescimento microbiano. Vale res-
saltar que a maioria da sua gordura 
insaturada mostra maior susceptibi-
lidade à deterioração pela rancidez 
(OgAWA; MAIA, 1999). 

A quantidade do gelo é importante 
para manutenção da qualidade desses 
peixes, pois a penetração de micro-or-
ganismos na carne de pescado e sua 
decomposição dependem da tempera-

tura de estocagem. Se esses produtos 
são mantidos em gelo, ocorre uma 
inibição da atividade bacteriana e re-
tarda o processo de autólise. Quando 
o produto está em temperatura mais 
elevada, a decomposição bacteriana e 
os processos bioquímicos se intensifi-
cam, deteriorando-o (BEIRÃO et al., 
2000). 

De acordo com a tabela 2, as mé-
dias do perfil sensoriais variaram na 
faixa de 1,4 a 3,6 para os nove atri-
butos sensoriais relativos à aparência 
visual, sensação olfativa e textura, 
embora havendo diferenças signifi-
cativas (p < 0,05) entre alguns itens 
analisados.

Esses resultados são decorrentes 
da forma inadequada de disposição, 
observadas durante as visitas. Os pei-
xes, mantidos durante a exposição, 
à temperatura ambiente, entram em 
processo de deterioração mais rápido, 
diminuindo assim o tempo útil a se-
rem consumidos. E devido a seu pre-
cário acondicionamento, estão sujei-
tos a vetores de contaminação, como 
moscas e insetos em geral, veicula-
dores de micro-organismos patogêni-
cos, ocasionado as doenças de origem 
alimentar. Além disso, nos mercados 
públicos de Teresina, além da exposi-
ção dos peixes à temperatura ambien-
te, foram observadas práticas inade-
quadas de manipulação como o uso de 
tábuas de corte de madeira para limpe-
za do pescado e água sendo utilizada 
concomitantemente para lavagem das 
mãos e utensílios, aumentando ainda 
mais os riscos de contaminação.
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Atributos sensoriais Mercados 
públicos

Média Desvio- 
padrão

CV (%)

COR

A 2,6 A ± 0,54
20,23B 3,6 B ± 0,54

C 2,2 A ± 0,44
D 1,8 A ± 0,44
E 2,4 A ± 0,54

OLHOS

A 2,6 A ± 0,54

19,91

B 3,6 B ± 0,54
C 2,2 A ± 0,44
D 1,8 A ± 0,44
E 2,6 A ± 0,54

BRÂNQUIAS

A 2,6 AB ± 0,54
23,51B 3,6 A ± 0,54

C 2,0 B ± 0,70
D 1,6 B ± 0,54
E 2,6 AB ± 0,54

ESCAMAS

A 2,6 AB ± 0,54

23,89
B 3,6 A ± 0,54
C 2,0 BC ± 0,70
D 1,4 C ± 0,54
E 2,6 AB ± 0,54

MUCOSIDADE

A 2,6 AB ± 0,54

25,68
B  3,6 A ± 0,54
C 1,8 BC ± 0,83
D 1,4 C ± 0,54
E 2,6 AB ± 0,54

INTEGRIDADE
A 2,6 A ± 0,70  

25,68

B 3,6 B ± 0,54
C 2,2 A ± 0,83
D 1,8 A ± 0,54
E 2,4 A ± 0,54

ODOR

A 2,6 A ± 0,54 20,23
B 3,6 B ± 0,54
C 2,2 A ± 0,44
D 1,8 A ± 0,44
E 2,6 A ± 0,54

FIRMEZA ABDOMINAL

A 2,6 AB ± 0,54
20,99B 3,6 A ± 0,54

C 2,0 B ± 0,44
D 1,6 B ± 0,54
E 2,6 AB ± 0,54

FIRMEZA MUSCULAR

A 2,6 AB ± 0,54
20,99B 3,6 A ± 0,54

C 2,0 BC ± 0,44
D 1,4 C ± 0,54
E 2,6 AB ± 0,54

Mercados A B C D E

Grau de Frescor 23,4 32,4 18,6 14,4 23,2

Estimativa de
Qualidade

Regular Excelente Rejeitável Rejeitável Regular

Tabela 2 - Valores estatísticos médios do perfil de características sensoriais dos peixes.

Tabela 3 - Grau de frescor e estimativa de qualidade sensorial dos peixes.
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COnCLUSÃO

Diante dos resultados obtidos 
pode-se concluir que a qualidade 
dos peixes frescos comercializados 
nos mercados públicos de Teresina-
-PI não é satisfatória, nem atende à 
legislação em vigor, assim como as 
condições de temperatura, com exce-
ção do mercado B. Isso mostra que 
há uma maior necessidade de con-
trole por parte dos órgãos fiscaliza-
dores, pois esses alimentos são de 
fácil perecibilidade e decomposição. 
Esse intenso controle deve ser feito 
desde a captura dos peixes até sua 
comercialização, estabelecendo não 
somente à fiscalização, mas também 
roteiros de inspeção e educação sa-
nitária junto ao comércio, de modo 
a reduzir danos à saúde de quem os 
consome.
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RESUMO

Vários autores descreveram a 
composição nutricional dos peixes 
atestando seu rico valor nutricional. 
De posse desta informação, a Organi-
zação Mundial de Saúde recomenda 
seu consumo na quantidade de 250g/

semana. Contudo, ainda são neces-
sários estudos acerca da composição 
centesimal de diversas espécies com 
o intuito de apresentar aos indivídu-
os, principalmente aos mais carentes, 
opções reais que possam suprir, em 
algum grau, suas necessidades nutri-
cionais. A análise bromatológica das 
espécies de peixe pescada amarela 

(Cynoscion acoupa), pargo (Lutjanus 
purpureus), tibiro (Oligoplites palo-
meta) e cação (Carcharhinus sp.) é de 
fundamental importância para atender 
a tais objetivos. Todas as análises de 
processaram de acordo com os Méto-
dos Físico-Químicos para Análise de 
Alimentos do Instituto Adolfo lutz. 
Todos os peixes apresentaram conteú-
dos satisfatórios de proteínas, lipídios, 
cinzas e umidade. Seus valores caló-
ricos encontram-se em concordância 
com aqueles descritos na literatura, 
atestando sua qualidade nutricional.

Palavras-chave: Pescado. 
Qualidade nutricional. Análise 
bromatológica. 

AbSTRACT

Many authors  have described the 
nutritional composition of fish attest-
ing its rich nutritional value. In pos-
session of this information the World 
Health Organization recommends the 
consumption of 250g of fish meat per 
week. However studies regarding de 
centesimal composition of various 
species are still needed with the pur-
pose of presenting to the individuals, 
specially the poor ones, options the 
can cover, in any degree, their nutri-
tional necessities. The bromatologi-
cal analysis of the species weakfish 
(Cynoscion acoupa), red snapper 
(Lutjanus purpureus), maracaibo 
leatherjacket (Oligoplites palometa) 
and shark (Carcharhinus sp.), have 
a fundamental importance in attend-
ing such aims. All the analysis were 
processed according to the Adolfo 
Lutz’s Institute physicochemical 
methods for food analysis. All four 
species presented satisfactory pro-
tein, lipid, ash and water contents. 
Their energetic value are presented 
such as the ones described in the lit-
erature, attesting the four fishes nu-
tritional values.

Keywords: Fish. Nutritional 
Quality. Bromatological analysis.

*
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InTRODUÇÃO

O pescado é um alimento 
de extrema importância 
na dieta dos indivíduos 

por sua riqueza de nutrientes, alto 
teor protéico, lipídios de excelente 
qualidade e baixo teor de colesterol 
(VIlA NOVA et. al, 2005). Além 
disso, é uma fonte de renda de uma 
representativa parte da população 
(AlMEIDA, 2008).

É evidente que dados sobre a 
composição química e nutricional 
de produtos de pesca são de extrema 
necessidade para nutricionistas, bió-
logos e cientistas, gerando subsídios 
para fins de classificação nutricional, 
formulação de dietas, na indústria ali-
mentícia, pesquisas ecológicas e para 
pesquisadores que tenham o objetivo 
de melhorar o perfil alimentar da po-
pulação, incentivando o consumo da 
carne de peixe no Brasil e no mundo. 
Entretanto, apesar de sua importân-
cia, só foi possível ver um aumento 
na demanda por consumo de peixes 
após a expansão da nutrição como 

área de conhecimento, que apontou 
suas vantagens como alimento (ME-
NEZES, 2006).

A carne de peixe é conhecida por 
seu alto valor nutricional o que se 
deve aos níveis baixos de gorduras 
totais, saturadas e colesterol e altos 
teores de ácidos graxos poliinsatura-
dos, proteínas e minerais como cál-
cio, fósforo, sódio, potássio e magné-
sio (MARTIN et al., 2000). Por esta 
razão, a Organização Mundial de 
Saúde preconiza o consumo de 250 
g de peixe por semana (IP/SP, 2009).

O Maranhão é considerado um 
dos maiores produtores de pescado 
da região Nordeste do Brasil com 
64.272,5 t (ESTATPESCA, 2007), 
sendo 98,4% da produção anual pro-
veniente do setor artesanal (ESTA-
TPESCA, 2004), ou seja executada 
através de equipamentos e técnicas 
primitivas de extração.

A análise da composição cente-
simal de quatro espécies de peixes 
produzidos no estado do Maranhão, 
a saber a pescada amarela (Cynos-
cion acoupa), pargo (Lutjanus pur-
pureus), cação (Carcharhinus sp.) e 

Figura 1 – No sentido horário, pescada amarela, pargo, tibiro e cação, peixes produzidos no 
litoral do Maranhão.

tibiro (Oligoplites palometa), são de 
extrema importância na tentativa de 
buscar alternativas reais que possam 
suprir adequadamente as necessi-
dades nutricionais dos indivíduos e 
estimular o consumo das espécimes 
regionais.

MATERIAL E MéTODOS

Foram adquiridos 3 exemplares 
das espécies pescada amarela, pargo 
e cação no Mercado do Peixe de São 
luís – Ma, e 3 exemplares de tibiro 
no mercado local do município da 
Raposa, Ma.

Após a coleta, as amostras foram 
acondicionadas dentro sacos hermé-
ticos, depositadas em caixa isotérmi-
ca e conduzidas ao laboratório de 
Bromatologia do Programa de Con-
trole de Qualidade de Alimentos da 
Universidade Federal do Maranhão, 
Campus do Bacanga, São luís.

Uma porção da parte mediana de 
cada peixe foi retirada e homogenei-
zada em liquidificador doméstico.

As análises da composição cen-
tesimal da carne de peixe, que se 
processaram em triplicata, foram re-
alizadas segundo os Métodos Físico-
-Químicos para Análise de Alimen-
tos do Instituto Adolfo lutz (IAl, 
1985).

As análises de umidade se deram 
pela perda de peso em estufa com 
temperatura a 105ºC. As cinzas fo-
ram obtidas por incineração de uma 
porção conhecida da amostra em 
forno mufla a 550ºC, até obtenção 
de peso constante. Os teores de pro-
teína foram obtidos pelo método de 
Kjeldahl que consiste na determina-
ção de nitrogênio total, sendo o re-
sultado convertido em proteína bruta 
pelo fator 6,25. Os lipídios foram 
determinados pelo método de Soxh-
let. O valor calórico foi calculado a 
partir da multiplicação das gramas 
de proteínas e lipídios pelos seus co-
eficientes calóricos correspondentes, 
respectivamente 4 e 9 kcal/g.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores obtidos nas análises 
bromatológicas para a composição 
centesimal de quatro espécies encon-
tram-se na Tabela 1.

Nenhuma das quatro espécies 
apresentou teores de carboidratos, 
avaliado através da diferença dos te-
ores obtidos de 100%.

Os teores de umidade variaram en-
tre 80,65% e 74,23%, sendo o maior 
valor encontrado na pescada amarela 
(Cynoscion acoupa), e o menor no 
cação (Carcharhinus sp.). O pargo 
(Lutzanus purpureus) e o tibiro (Oli-
goplites palometa) apresentaram va-
lores semelhantes entre si de 77,73% 
e 77,49% respectivamente.

Todas as quatro espécies apresen-
taram valores de umidade dentro da 
faixa média de 64% a 90%, segundo 
descrito por Badolato e col. (1994).

Bruschi (2001), obteve valores de 
umidade semelhantes ao da pescada 
amarela para a pescada foguete (Ma-
crodon ancylodon) e para pescada 
branca (Cynoscion gatucupa), peixes 
do mesmo gênero da pescada-amare-
la, respectivamente de 80% e 79,7%. 
O valor encontrado para umidade do 
pargo (77,73%), está em concordância 
com o encontrado por Vila Nova et al. 
(2005), de 77,35%. O valor descrito 
por Bruschi (2001), para umidade do 
cação viola (Zapteryx brevirostris) foi 
de 75,45%, proporcional aos 74,23% 
obtidos para o cação (Carcharhinus 
sp.) neste trabalho. Ainda são escas-
sos os estudos sobre o peixe tibiro 
(Oligoplites palometa), inexistindo 
estudos acerca de sua composição 
centesimal. Entretanto, a composição 

Amostras  Umidade    Cinzas Lipídios Proteínas
Pescada amarela 80,6% ±0,3 0,9% ±0,008 11,4% ±0,01 17,1% ±0,76

Pargo 77,7% ±0,2 0,6% ±0,009 0,6% ±0,03 22,7% ±0,35
Tibiro 77,5% ±0,1 1,1% ±0,002 0,8% ±0,1 25,2% ±0,12
Cação 74,2% ±0,2 0,1%   ±0,0 4,6% ±0,01 33,3% ±0,25

Tabela 1 – Composição centesimal da carne de quatro espécies de peixes produzidos no litoral do Maranhão

de sua carne guarda semelhanças com 
as de outras espécies. É o que pode se 
observar quando comparamos o va-
lore de umidade obtido por Bruschi 
(2001), para o peixe castanha (Umbri-
na canosai), que foi de 77,2%.

Os valores de cinzas variaram en-
tre 0,1% para o cação e 1,14% para o 
tibiro. O pargo apresentou 0,61% de 
cinzas enquanto que a pescada- ama-
rela apresentou 0,87%. 

Os teores obtidos com o pargo e 
o cação não se encontram dentro da 
classificação de Szenttamásy et col. 
(1993), pela qual o teor de cinzas 
pode variar entre 0,8% e 2%.

Bruschi (2001), encontrou valo-
res mais pronunciados para a pescada 
branca (Cynoscion jamaiscensis) e a 
pescada foguete (Macrodon ancylo-
don) de 1,1% e 1,2% respectivamen-
te, diferentes do valor encontrado para 
a pescada amarela. 

Caula et al. (2008), analisaram a 
composição do pargo e obteviveram 
0,7% para este parâmetro. Bruschi 
(2001), obteve valores elevados para 
resíduos de cação viola (cabeça, mús-
culo, couro e cauda) de 7,2%, talvez 
devido à presença de tecido ósseo na 
amostra, bem diferentes dos 0,1% 
encontrado para o cação. O tibiro 
apresentou um teor de cinzas mais 
próximo da média de outros peixes. É 

o que se pode ver quando o compa-
ramos com o teor encontrado no cas-
tanha (Umbrina canosai) por Bruschi 
(2001), que foi de 1,1%.

A pescada amarela apresentou 
teor de lipídio de 11,37% enquanto o 
cação apresentou 4,6%, sendo estes 
dois os maiores valores obtidos. O 
pargo e o tibiro tiveram os menores 
valores obtidos, de 0,58% e 0,76% 
respectivamente.

De acordo com a classificação 
de lederer (1991), o pargo e o tibiro 
são peixes considerados magros, por 
apresentarem teores menores que 1% 
de lipídeos.

Os valores encontrados por Brus-
chi (2001), para a pescada foguete e a 
pescada branca, 4,5% e 0,9% respec-
tivamente, diferem bastante daquele 
encontrado para a pescada amarela 
neste estudo.

O mesmo ocorre com o pargo, 
cujo valor de 0,58% apresenta dis-
crepância com aqueles obtidos para 
a mesma espécie por Vila Nova et 
al.(2005), de 1,18% e por Sales e 
Monteiro (1988) que obteve uma 
média de 2,5%. Menezes (2006), ao 
analisar a carapeba listrada (Eugerris 
plumieri) e a cavala (scomberomorus 
cavalla) obteve 2,5% para ambas as 
espécies. Entretando diferenças na 
composição centesimal de peixes in-

Espécie Valor Calórico

Pescada- amarela 170,7 kcal
Pargo 174,4 kcal
Tibiro 95,9 kcal
Cação 107,7 kcal

Tabela 2 – Valor calórico de quatro espécies de peixes comercializadas na cidade de São 
Luís, MA, em kcal por 100 gramas, 2009.
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tra e interespecificamente são expli-
cadas pelas diferenças ambientais no 
local de captura como temperatura 
das águas, constituição dos substratos 
alimentares presentes nas águas entre 
outros.

Stori (2000), obteve, para resídu-
os de cação viola (Cabeça/ músculo/ 
Couro/ Caudal) o valor de 0,39%, 
muito diferente dos 4,6% encontrados 
para o Carcharhinus sp. 

O tibiro apresentou um valor con-
sideravelmente baixo para o parâme-
tro estudado, semelhante ao encontra-
do por Bruschi (2001), de 0,9%, para 
a pescada- branca, e por Vila Nova et 
al. (2006), para a tilápia, de 0,99%, 
apesar deste último se de água doce, 
o que lhe confere atributos diferencia-
dos dos peixes de água salgada.

A pescada amarela apresentou 
17,1% de proteínas, representando o 
menor valor encontrado. O maior va-
lor foi obtido pelo cação, 33,3%. O 
pargo e o tibiro apresentaram valores 
relativamente próximos, respectiva-
mente 22,7% e 25,2%.

Segundo a classificação de Stans-
by (1976), o pargo e o tibiro são pei-
xes tipo A (entre 15% e 20% de pro-
teína e menos que 5% de lipídios), já 
a pescada amarela é classificada como 
tipo B (entre 5% e 15% de lipídios e 
15% e 20% de proteínas). Os teores 
de proteínas encontrados no cação 
não estão de acordo com esta classifi-
cação. Entretanto, o mesmo autor ad-
mite que os níveis de proteínas podem 
chegar a 28%, valor que se aproxima 
ao encontrado para a referida espécie.

Stori (2000), obteve, para resíduos 
de cação viola, um teor de proteínas 
de 19,64%, bem diferentes dos 33% 
obtidos para o Carcharhinus sp., va-
lores considerados altos ao se compa-
rar com outras espécies. Já a TBCA 
apresentou 13,3% de proteínas para o 
cação azul.

O tibiro também apresentou va-
lores relativamente altos de proteína, 
próximos aos obtidos por Menezes 
(2006), para a cavala de 23,67% e 

por Bruschi (2001), para o atum boni-
to listrado (Katsuwonus pelamis), de 
24,2%.

O valor calórico das quatro espé-
cies de peixes estudadas se encontram 
na Tabela 2.

A pescada amarela e o cação apre-
sentaram os dois maiores valores, 
170,7 kcal/100g e 174,4 kcal/100g, 
respectivamente, valores calóricos 
muito próximos entre si. Os dois 
menores valores foram apresentados 
pelo pargo, 95,9 kcal/100g, e pelo ti-
biro, 107,7 kcal/100g, provavelmente 
devido aos baixos teores de gordura 
apresentados pelas duas espécies, vis-
to que os lipídios acondicionam um 
maior valor energético por grama que 
carboidratos ou proteínas.

Vila Nova et al. (2005), Sales et 
al. (1988) e Caula et al. (2008), obti-
veram valores calóricos para o pargo, 
semelhantes ao encontrado no pre-
sente estudo,de 87,82 kcal/100g, 91,6 
kcal/100g e 83,6 kcal/100g respecti-
vamente.

Brushi (2001), obteve 64,5 
kcal/100g para a pescada-branca 
e 110,1 kcal/100g para a pescada-
-foguete. Segundo o mesmo autor, o 
atum bonito listrado apresentou 158 
kcal/100g, o valor calórico que mais 
se aproximou ao da pescada- amarela 
e do cação. Ao contrário da TBCA, 
cujo valor calórico do cação azul foi 
de 56 kcal, bem menor do que o valor 
obtido aqui para o cação.

O valor calórico descrito por Me-
nezes (2006), para a carapeba – lis-
trada, de 105,97 kcal, se assemelha 
àquele apresentado pelo tibiro no pre-
sente estudo.

COnCLUSõES

De acordo com as análises físico-
-químicas realizadas, as quatro espé-
cies de peixe estudadas mostraram 
um valor nutricional apreciável.

O cação foi o peixe que apresentou 
o maior porcentual protéico, enquan-
to que a pescada amarela foi o peixe 

com os maiores teores de lipídios.
O tibiro se sobressaiu em relação 

aos teores de cinzas totais, enquanto 
que o pargo assumiu posição interme-
diária em todos os parâmetros estu-
dados, exceto pelos lipídios, em que 
apresentou os menores teores. 

Todas as quatro espécies possuem 
atributos físico-químicos suficientes 
para serem incluídos na alimentação 
da população.
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RESUMO

Os minerais são elementos de ex-
trema importância no corpo humano 
por estarem envolvidos em inúmeras 
reações em nosso organismo. O peixe 
é uma alimento de importância nutri-

*

*

cional, notável pelos seus teores de mi-
nerais como potássio, magnésio, sódio 
entre outros. A descrição dos teores de 
minerais nas diversas espécies de peixes 
é de suma importância na tentativa de 
incentivar seu consumo e de dar opções 
nutritivas para a alimentação da popu-

lação. A análise dos teores de potássio, 
sódio, magnésio, ferro, zinco e cobre de 
quatro espécies de peixes consumidos 
na cidade de São luís – MA, a saber, 
pescada amarela (Cynoscion acoupa), 
pargo (Lutjanus purpureus), tibiro (Oli-
goplites palometa) e cação (Carcha-
rhinus sp.) foi realizada através de um 
espectofotômetro de absorção atômica, 
apresentando todas as espécies teores 
apreciáveis dos seis minerais.

Palavras-chave: Minerais. 
Composição. Espectofotometria.

AbSTRACT

Minerals are extremely important 
element in the human body because 
they are involved in many reactions in 
our organism. The fish is a nutrition-
ally important food, remarkable for its 
mineral contents such as potassium, 
magnesium, sodium among others. 
The description of the mineral content 
of many species of fish has paramount 
importance in the attempt of motiva-
tion of fish consumption and to give the 
population’s  feeding nutritive options. 
The analysis of the content of potassi-
um, sodium, magnesium, iron, zinc and 
copper of four fish species consumed 
in the city of São Luís – MA, weakfish 
(Cynoscion acoupa), red snapper (Lu-
tjanus purpureus), maracaibo leather-
jacket (Oligoplites palometa) and shark 
(Carcharhinus sp.) were made through 
the use of a atomic absorption especto-
photometer, having all four species pre-
sented considerable contents of all four 
minerals.

Keywords: Mineral. Composition. 
Espectophotometer.

InTRODUÇÃO

Na alimentação humana, o 
peixe é uma importante 
fonte de proteína de alto 

valor biológico, de importância tão rele-
vante quanto à carne bovina, sendo, em 
muito países da Ásia e África, a fonte de 
proteína animal mais consumida (gER-
MANO & gERMANO, 2008).
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Como componentes inorgânicos, a 
carne de peixe é rica em inúmeros mi-
nerais, importantes na nutrição huma-
na. Potássio, fósforo, sódio, magnésio, 
cálcio, ferro, manganês e iodo estão 
presentes em quantidades apreciáveis 
(lEDERER, 1991; MENEZES, 2006; 
STANSBY, 1976).

Os minerais são divididos em macro 
e microminerais. Os macrominerais são 
aqueles cujas necessidades diárias de 
um humano adulto chegam a 100mg/
dia ou mais como cálcio, fósforo, sódio, 
potássio e magnésio. Já os micromine-
rais, ou elementos traços, estão presen-
tes em quantidades mínimas nos teci-
dos corporais sendo exemplos destes 
o ferro, o zinco e o cobre, entre outros 
(ESCOTT-STUMP e MAHAN, 2005).

O ferro é um mineral essencial ao 
desenvolvimento humano, sendo um 
componente importante de diversas pro-
teínas no organismo, incluindo enzimas 
e a hemoglobina, executando função 
direta no transporte de oxigênio e gás 
carbônico. O zinco desempenha papeis 
estruturais importantes na composição 
de várias proteínas e também participa 
na regulação da expressão da infor-
mação genética (ESCOTT-STUMP e 
MAHAN, 2005; CUPPARI, 2005).

O cobre é um mineral componente 
de inúmeras enzimas, já o magnésio 
participa da síntese de ácidos graxos e 
proteínas e é responsável por estabilizar 
a estrutura do ATP (adenosina trifosfa-
to) em reações que dependam deste. O 
sódio e o potássio estão envolvidos na 
função de regulação do equilíbrio hídri-
co normal, equilíbrio osmótico e ácido-
-básico. Este primeiro também participa 
na condução do impulso nervoso e na 
contração muscular e o potássio é tam-

bém importante na regulação da ativida-
de neuromuscular (FNB: IOM, 2000).

Dada à importância dos minerais 
na saúde humana foram analisados os 
teores de ferro, cobre, zinco, magnésio, 
potássio e sódio de quatro espécies de 
peixes comercializados na cidade de 
São luís – Ma, pescada amarela (Cy-
noscion acoupa), pargo (Lutjanus pur-
pureus), tibiro (Oligoplites palometa) e 
cação (Carcharhinus sp.).

 
MATERIAL E MéTODOS

Foram adquiridas 3 exemplares das 
espécies pescada amarela, pargo e ca-
ção no Mercado do Peixe de São luís 
– Ma, e 3 exemplares de tibiro no mer-
cado local do município da Raposa, Ma.

Após a coleta, as amostras foram 
acondicionadas dentro sacos herméti-
cos, depositadas em caixa isotérmica e 
conduzidas ao laboratório de Bromato-
logia do Programa de Controle de Qua-
lidade de Alimentos da Universidade 
Federal do Maranhão, Campus do Ba-
canga, São luís.

Uma porção da parte mediana de 
cada peixe foi retirada e homogeneiza-
da em liquidificador doméstico.

Determinação de minerais
Para a determinação de minerais, 

foi realizada a digestão seca em cadi-
nhos de porcelana mediante adaptação 
de JONES, JUNIOR & CASE (1990) e 
PERKIN-ElMER(1973).

As soluções foram analisadas em 
um Espectofotômetro de Absorção 
Atômica de Chama modelo AA 50 e 
chama modelo gTA 110 – VARIAN, 
equipado com um computador DEll 

gX 110.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os teores médios de potássio (K), 
sódio (Na) e magnésio (Mg), nas qua-
tro espécies estudadas, em mg/kg, estão 
apresentados na Tabela 1. 

Ao observar os valores obtidos, de-
preende-se que o tibiro é o peixe com os 
maiores teores dos três macrominerais 
estudados, chegando a quase um grama 
de sódio e potássio. Seu teor de magné-
sio chega a ser maior que os teores dos 
três outros peixes somados. O pargo 
assume posição intermediária entre os 
quatro, enquanto que o cação foi a es-
pécie que apresentou os menores teores 
de minerais estudados entre as quatro 
espécies.

A Tabela Brasileira de Composi-
ção de Alimentos, TACO, analisou o 
teor nutricional, em mg/100g, de vários 
alimentos regionais incluindo o cação 
(Carcharhinus sp.), a pescada foguete 
(Macrodon ancylodon), a pescadinha, 
ou pescada-de-alto-mar (Cynoscion 
striatus) e para um tipo de pescada 
branca (Cynoscion spp.).

Na TACO, o cação apresenta um 
teor de potássio de 319 mg, quase duas 
vezes maior do que o encontrado nes-
te trabalho para a referida espécie. Em 
relação ao mineral sódio a espécie apre-
senta a quantidade de 124 mg, menos 
da metade do teor encontrado neste 
estudo. O magnésio foi o mineral cujos 
teores mais se assemelharam, 19 mg  na 
TACO e 17,5 mg nesta pesquisa.

A pescada branca na TACO mostra, 
para os teores de K, Na e Mg, respecti-
vamente 261 mg, 76 mg, 19 mg, valo-

Minerais (mg/100g)
Espécie K Na Mg

Pescada amarela 176,2 ±0,01 214,8 ±0,004 52,7 ±0,001
Pargo 218,9 ±0,01 204,1 ±0,003 97,1 ±0,001
Tibiro 777,1 ±0,01 838,9 ±0,008 237,1 ±0,006
Cação 178,3 ±0,002 263,3 ±0,004 17,5 ±0,004

 Tabela 1- Teores de macrominerais potássio, sódio e magnésio de quatro espécies de peixes do litoral do Maranhão, 2009.
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res conflitantes, ainda que em peque-
nas proporções, com os encontrados 
neste estudo para a pescada amarela e 
até mesmo para o pargo. Equivalência 
em proporção semelhante foi encon-
trada, para os referidos minerais para 
a pescadinha, de 304 mg, 120 mg e 34 
mg respectivamente. 

A pescada, Macrodon ancylodon, 
apresentou na TACO valores mais 
distantes dos relatados neste estudo. 
Segundo a TACO, o peixe possui 34 
mg de magnésio, 77 mg de sódio e 
253 mg de potássio.

Dentre as espécies analisadas pela 
TACO, nenhuma possui os valores 
de minerais semelhantes àqueles en-
contrados para o tibiro neste estudo. 
Esse resultado pode ser explicado 
pela diferença nos locais de captura 
dos peixes, que oferecem diferentes 
condições de alimentação, temperatu-
ra entre outros, o que pode influenciar 
na composição química de sua carne.

Os teores dos minerais Ferro (Fe), 
Zinco (Zn) e Cobre (Cu) resultantes 
das análises para as quatro espécies 
estudadas são apresentados na Tabela 
2.

Pôde-se observar que o Pargo é 
a espécie que apresentou os menores 
teores dos microminerais estudados 
entre as espécies. O Tibiro e o cação 
possuem valores de cobre intermediá-
rios, enquanto que a pescada amarela 
apresentou valores altos para o referi-
do mineral.

O Tibiro se destacou nos teores de 
Ferro e Zinco, seguido pelo Cação. Os 
teores destes minerais foram encon-
trados em concentrações pequenas e 
semelhantes, entre si, nos peixes Par-
go e Pescada-amarela.

Na TACO, a Pescada branca e 

a Pescada foguete apresentaram os 
mesmos valores, de  0,2 mg de Fer-
ro, 0,3 mg de Zinco e quantidades in-
significantes de Cobre. A Pescadinha 
apresentou 0,5 mg de Ferro, 0,6 mg de 
Zinco e 0,1 mg de Cobre, valores que 
guardam semelhança aos encontrados 
neste estudo, para os três minerais, 
para o peixe Pargo.

 Os valores de Ferro e zinco obti-
dos para os três peixes, Pescada bran-
ca, Pescada foguete e Pescadinha, na 
TACO, se assemelham aos encon-
trados nesta pesquisa para a Pescada 
amarela. 

Os valores encontrados para o Ca-
ção pela TACO, de 0,2 mg para o Fer-
ro, 0,3 mg para Zinco e 0,03 mg para 
o Cobre são menores do que aqueles 
encontrados nesta pesquisa. 

COnCLUSÃO

Todas as espécies apresentaram te-
ores satisfatórios para os seis minerais 
estudados.

O Tibiro, apresentou os maiores 
teores Ferro, Zinco, Potássio, Sódio 
e Magnésio, enquanto que a Pescada 
amarela apresentou os maiores teores 
de Cobre.

O Pargo mostrou valores de mine-
rais intermediários entre as quatro espé-
cies, assim como o Cação.
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                           Minerais (mg/100 g)

Espécie Cu Fe Zn

Pescada amarela 2,5 ±0,001 0,54 ±0,002 0,16 ±0,01
Pargo 0,01 ±0,003 0,55 ±0,002 0,35 0,0

Tibiro 0,66 ±0,001 8,78 ±0,004 2,99 ±0,01
Cação 0,34 ±0,001 1,8 ±0,001 2,07 ±0,03

Tabela 2 – Teores de microminerais Potássio, Sódio e Magnésio de quatro espécies de peixes do litoral do Maranhão, 2009.
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RESUMO

Para a avaliação das caracterís-
ticas físico-químicas e microbioló-
gicas do Mapará (Hypophthalmus 

marginatus) submetido ao processo 
de salga seca artesanal e processo 
controlado em laboratório, foram co-
letadas no mercado de peixes do mu-
nicípio de Cametá-PA, amostras que 
foram salgadas de forma artesanal 

pelos feirantes e a amostra in natura 
que foi salgada de acordo com os mé-
todos industriais no laboratório. As 
análises físico–químicas realizadas 
nas amostras foram: umidade, cin-
zas, gordura, proteína, pH, amônia e 
gás sulfídrico e as análises microbio-
lógicas foram: Staphylococcus au-
reus, Salmonella, Coliformes totais 
e a 45 ºC. Os resultados das análises 
físico-químicas da amostra artesanal 
apresentaram os seguintes valores: 
umidade 57,68%, cinzas 13,74%, 
gordura 10,51%, proteína 27,04%,  
pH  6,16 , amônia (positivo) e gás 
sulfídrico (positivo). As análises fí-
sico-químicas realizadas na amostra 
laboratorial foram: umidade 41,35%, 
cinzas 19,17%, gordura 9,88%, pro-
teínas 33,70%, pH 6,0, amônia (ne-
gativo) e gás sulfídrico (negativo). 
A partir dos resultados obtidos atra-
vés das análises microbiológicas, 
foi verificado que todas as amostras 
estavam de acordo com a legislação 
(ANVISA, 2001). As amostra de 
Mapará, submetidas ao processo de 
salga seca artesanal apresentaram 
elevados teores de umidade, presen-
ça de amônia e gás sulfídrico. As 
amostras submetidas ao processo de 
salga seca laboratorial apresentaram 
condições físico-químicas adequadas 
para comercialização e consumo.  

Palavras-chave: Pescado. 
Conservação. Secagem. Artesanal.

 AbSTRACT

For the valuation of characteris-
tic physico-chemical and microbio-
logical of mapará (Hypophthalmus 
marginatus) subjected to the process 
of dry salting craft and dry salting 
laboratory, were collected from fish 
market of city of Pa-Cametá. Sam-
ples subjected the process of dry cur-
ing for fair, and the other  in nature 
to be subjected to the form method 
of conservation of laboratory, hav-
ing been brought to the laboratory 
for physico-chemical analysis of ash, 

*

*
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pH, ammonia, fat, moisture, pro-
teins, gas sulphide, microbiological 
of Staphylococcus aurius, salmo-
nella and coliforms. The sample fish 
subjetected dry salting craft showed 
the following results: pH 6.16, mois-
ture (57.68% ), protein (27.04%), 
lipid (10.51%), ash (13.74%), Am-
monia (Positive), hydrogen sulfide 
gas (positive), the results of micro-
biological analysis was within the 
terms legislation, but there was ex-
cessive growth of colonies of bacte-
ria damaged. However the display 
of fish subjected the dry curing us-
ing laboratory methods, obtained 
satisfactory results according to the 
legislations. With except the mois-
ture, considered outside the standard 
(Maximum 35%). The results were: 
pH (6.0), moisture (41.35%), protein 
(33.705%), lipids (9.88%), residue 
mineral fixed (19.17%), Ammonia 
(negative), hydrogen sulfide gas 
(negative), and this sample showed 
no presence of colonies of bacteria 
damaged. Therefore it is estimated 
that the sample originated mapará 
market fish for presenting high levels 
of humidity, ammonia, hydrogen sul-
fide gas and the presence of exces-
sive presence of deteriorative colo-
nies of bacteria are considered unfit 
for consumption

 
Keywords: Fish. Preservation. Dry. 
Craft.

InTRODUÇÃO

O pescado encontra-se en-
tre os alimentos de alto 
consumo na Amazônia, 

além de ser um produto com alto va-
lor nutricional, proporcionando ao ser 
humano a ingestão de nutrientes es-
senciais a uma boa alimentação (BA-
TISTA et al, 2004).

O Mapará (Hypophthalmus spp) é 
um peixe siluriforme de porte médio, 
pertencente à família sul-americana 

Pimelodidae, esse peixe é considera-
do reofílico, pois depende da corren-
teza do ambiente natural para realizar 
suas funções reprodutivas, sendo esta 
a espécie mais importante para a pesca 
comercial no rio Tocantins (VIANA 
& MARTINS, 2008; CARVAlHO, 
1980).

Segundo lessi (1995), a salga é 
uma das técnicas mais antigas e fáceis 
para conservar peixes, onde, apenas a 
adição de quantidade adequada de sal 
garante a obtenção de um produto de 
boa qualidade. O sal age inativando mi-
cro-organismos e enzimas, o que não 
impede totalmente sua deterioração, 
pois certos micro-organismos como 
os halófilos conseguem sobreviver a 
altas ações salinas, além disso, podem 
ocorrer reações devido à presença de 
contaminantes no sal e oxidação das 
gorduras levando ao aparecimento do 
ranço oxidativo (lUDORFF, 1963).

O processo de salga seca é o mé-
todo mais utilizado na região do baixo 
Tocantins na conservação de pescados 
como o Mapará, acompanhado da se-
cagem natural ao sol. Contudo obser-
va-se que a metodologia utilizada na 
feira do município de Cametá- PA não 

segue os padrões higienicossanitários 
adequados para a obtenção de um pro-
duto de qualidade. Desta forma o tra-
balho teve como objetivo verificar as 
diferenças físico-químicas e microbio-
lógicas entre as amostras de Mapará 
submetidas à salga seca artesanal e sob 
processo controlado em laboratório.

MATERIAL E MéTODOS

Foram obtidas amostras de Mapa-
rá submetidas à salga seca artesanal 
e amostras in natura para posterior-
mente ser submetida à salga controla-
da em laboratório, adquiridos no mer-
cado local.  O início do processo de 
salga seca artesanal ocorreu a partir da 
evisceração do pescado realizada em 
bancada de madeira para posterior-
mente ser lavado com água potável 
e cortado até alcançar fina espessura. 
logo após foram adicionadas quanti-
dades aleatórias de sal refinado e em 
seguida o peixe foi empilhado e seca-
do naturalmente ao sol por um perí-
odo de aproximadamente 4 horas. O 
armazenamento do pescado foi reali-
zado em cestos de jacitara (Planta de 
origem amazônica), para em seguida 

Figura 1 - Fluxograma do processo de salga e secagem artesanal do Mapará
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ser comercializado. Este processo de 
salga e secagem artesanal pode ser vi-
sualizado no fluxograma da Figura 1. 

A salga e secagem realizadas no 
laboratório foram semelhantes à re-
alizada pelos feirantes, porém com 
maior controle higienicossanitário. O 
pescado in natura passou pelo proces-
so de lavagem, limpeza e evisceração. 
Em seguida foram cortados em forma 
de filés para facilitar o processo de 
salga. Para a salga seca industrial fo-
ram utilizados 20% de sal fino e 15% 
de sal grosso, que foi espalhado uni-
formemente na amostra. Após a salga 
os peixes foram empilhados durante 
24 horas em um recipiente plástico 
de polietileno, com o objetivo de di-
minuir a umidade do pescado. Após 
as 24 horas os peixes foram levados 
para dentro de uma estrutura telada, 
não havendo contato com sujidades 
e insetos, sendo expostos ao sol para 
secagem natural durante 4 horas. 

Em seguida foram realizadas as 
análises físico-químicas e microbioló-
gicas. O processo de salga e secagem 
do Mapará sob método laboratorial 
pode ser visualizado no fluxograma 
da Figura 2.

As análises físico-químicas do 
pescado foram realizadas segundo a 
metodologia do Instituto Adolfo lutz 
(2005).

As análises microbiológicas reali-
zadas foram Coliformes total e a 45 
ºC, Salmonella e Staphylococcus au-
reus, conforme a resolução RDC nº 
12, de 2 de janeiro de 2001 da Agência 
Nacional de Saúde (BRASIl, 2001). 

As análises estatísticas realiza-
das nas amostras foram de variância 
(ANOVA) tendo como grau de con-
fiança 95%, a partir disso foi realiza-
do o teste de Turkey (p < 0,05) (BUS-
SAB e MORETTIN, 2004).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises físico-
-químicas do Mapará salgado seco 
artesanal e laboratorial, são mostra-

Determinações Pescado salgado 

(processo artesanal)

Pescado salgado 

(processo controlado)
Umidade (%) 57,68a 41,35b

Cinzas (%) 13,74 a 19,17 b

Proteína (%) 27,04a 33,70b

pH 6,16a 6,00 a

lipídios (%) 10,51 a 9,88 a

Figura 2 - Fluxograma do processo de salga e secagem do Mapará sob método controlado 
em laboratório.

Tabela1 - Resultado físico-químico de Mapará submetidos à salga seca artesanal e 
laboratorial

dos na Tabela 1.
Os filés de Mapará, submetidos 

ao processo de salga seca artesanal, 
apresentaram um teor de umida-
de acima dos padrões estabelecidos 
pela legislação Brasileira (BRASIl, 
1997) que determina até 45% de 
umidade. Esse teor elevado deve-se 
ao modo como foi realizado o pro-
cesso de salga, da quantidade de sal 
adicionada ao pescado e ao clima 
úmido da região.

O valor de umidade obtido a 
partir da salga seca no laboratório 
encontra-se dentro dos padrões exi-
gidos pela legislação e pode ser com-
parado com o trabalho de Machado 

(1984), que, ao analisar filés de par-
go salgados e secos, encontrou teor 
de umidade de 39%.

O resultado referente às cinzas 
dos peixes salgados de forma labo-
ratorial foi superior ao encontrado 
nos peixes salgados de forma ar-
tesanal, este fato deve-se à quan-
tidade de cloreto de sódio adicio-
nado durante o processo de salga. 
Do ponto de vista estatístico, com 
relação ao percentual de cinzas, as 
amostras de Mapará salgado seco 
pelo método artesanal e laboratorial 
podem ser consideradas diferentes 
estatisticamente, uma vez que o va-
lor p (0.9119) < 5%.
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O teor de proteínas encontrado 
nos filés de Mapará salgados arte-
sanalmente foi de 27,04% podendo 
ser comparado com o estudo sobre 
desidratação de filés de Mapará re-
alizado por Ribeiro et al (2007), que 
encontraram para o pescado salgado 
seco 33,45% de proteínas. É impor-
tante destacar que quanto maior for o 
teor de umidade menor será a propor-
ção das proteínas. Os valores obtidos 
para proteínas podem ser considera-
dos diferentes estatisticamente, pois 
o valor p (0.0017) < 5%, caindo as-
sim na área de rejeição.

Os peixes em geral possuem pH 
próximo da neutralidade e com efeito 
do sal o mesmo se manteve abaixo de 
6,4, valor permitido pela legislação 
(OgAWA & MAIA, 1999). Estatis-
ticamente as amostras a nível de 5% 
são consideradas iguais, pois obteve-
-se um valor p (0, 6243) > 5%.

A partir das análises de lipídios 
realizadas no Mapará foi verificado 
que este peixe contém um alto teor 
lipídico. Souza (2008), estudando o 
perfil de ácidos graxos de pescados 
da região Amazônica, encontrou 
para esse mesmo peixe o valor de 
14,53% de lipídeos. lourenço et al  
(1999),  por sua vez, obtiveram va-
lores semelhantes aos obtidos neste 
trabalho, em torno de 9,6% para Ma-
pará salgado seco. Segundo Ogawa 
& Maia (1999), o processo de oxida-
ção do pescado ocorre tanto durante 
a salga como no período de estoca-
gem. Com a decomposição dos li-
pídeos, são formados ácidos graxos 
de cadeia curta e outros compostos 
responsáveis pelo odor desagradável 
e sabor adstringente característico de 
pescado salgado. Através das análi-
ses estatísticas, os valores de lipídios 
podem ser considerados iguais, devi-
do à obtenção de um valor p (0.8473) 
> 5%.

O resultado da análise de amônia 
para a amostra de peixe salgado ar-
tesanalmente foi positivo, indicando 
assim sinais de deterioração do pes-

cado, este resultado pode ser com-
parado com o trabalho realizado por 
Vicente (2005), que também encon-
trou valores positivos de amônia em 
seu estudo sobre a avaliação da qua-
lidade do pescado fresco. O resultado 
obtido na análise de amônia na amos-
tra salgada em laboratório foi nega-
tivo, determinando assim um maior 
grau de frescor no pescado, o que é 
totalmente desejável ao mesmo. 

A análise de gás sulfídrico foi ne-
gativa para salga seca no laboratório 
e positiva para a salga seca artesanal, 
indicando que o peixe foi alterado 
pela ação de micro-organismos in-
desejáveis, causando odor desagra-
dável.

Análise Microbiológica
As análises microbiológicas rea-

lizadas nos filés salgados e secos de 
forma artesanal e laboratorial encon-
traram-se dentro dos padrões exigi-
dos pela legislação. Este resultado 
foi diferente do encontrado por Pinto 
(2009), que, estudando o Mapará sal-
gado seco da feira de Cametá, encon-
trou um valor de S. aureus acima do 
permitido pela legislação, em torno 
de <106 UFC. g, o que demonstra a 
existência de problemas de manipu-
lação e higiene durante a realização 
da salga. 

COnCLUSÃO

O processo de salga seca reali-
zado na feira livre do município de 
Cametá apresentou diferenças signi-
ficativas quando comparado com a 
salga seca no laboratório. Em rela-
ção aos aspectos físico-químicos foi 
possível observar que a umidade dos 
filés submetidos a salga seca artesa-
nal estavam fora dos padrões deter-
minados pela legislação e os valores 
de cinza e proteínas foram inferiores 
aos encontrados nos filés salgados 
de forma laboratorial. Também foi 
verificado, a partir das análises de 
amônia e gás sulfídrico, sinais de de-

terioração, tornando assim o produto 
inadequado para o consumo. O Ma-
pará salgado seco sob método con-
trolado em laboratório apresentou 
ausência de amônia e gás sulfídrico, 
resultado satisfatório. 

Em relação aos aspectos micro-
biológicos analisados, as amostras 
apresentaram-se dentro dos padrões 
exigidos pela legislação.

Os filés submetidos ao processo 
de salga seca no laboratório apresen-
taram boas condições físico-quími-
cas e microbiológicas. Nesse sentido 
percebe-se que o processo de salga 
artesanal realizado na região Amazô-
nica é totalmente empírico, feito sem 
técnica e sem critérios de higiene 
e sanidade, desde a fase da captura 
até o processamento, embalagem e 
transporte, dificultando assim, a ob-
tenção de um produto de boa quali-
dade para os consumidores.
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RESUMO

O pescado é um dos alimentos 
mais susceptíveis à deterioração, po-
rém, quando armazenado congelado, 
apresenta um maior prazo de valida-
de comercial. Este artigo teve como 
objetivo contribuir para todos os pro-
fissionais da indústria e do consumo 
de pescado, através de informações 
relativas ao processamento do pes-
cado congelado, além de apresentar 
dados microbiológicos e epidemioló-
gicos referentes ao mesmo.

Palavras-chave: Conservação. 
Processamento. Microbiologia.

AbSTRACT

Seafood is one of the foods most 
susceptible to deterioration, howev-
er, when stored frozen, has a longer 
commercial shelf life. This article 
aims to contribute to all profession-
als in the industry and consumption 
of seafood, by providing information 

concerning the processing of frozen 
seafood, and present microbiologi-
cal and epidemiological data con-
cerning the same.

Keywords: Preservation. 
Processing. Microbiology.

InTRODUÇÃO

Ao longo do vasto lito-
ral e de inúmeros rios, 
o Brasil concentra uma 

das maiores reservas de peixes do 
mundo. Porém, ainda se encontra en-
tre os países de menor consumo de 
pescado, principalmente devido ao 
alto custo do transporte, encarecendo 
o produto final e os hábitos alimen-
tares dos brasileiros, que valorizam a 
carne bovina – além dos baixos pre-
ços das carnes bovina e de aves.

O pescado é uma das principais 
fontes de proteínas para o ser huma-
no, porém, é um dos alimentos mais 
suscetíveis à deterioração devido 
à atividade de água elevada, com-
posição química, teor de gorduras 

insaturadas, facilmente oxidáveis 
e, principalmente, ao pH próximo 
da neutralidade. Além disso, vários 
fatores como temperatura; captura 
(extrativismo ou aquicultura); po-
luição da água; tipo de alimentação; 
e habitat (marinho ou dulcícola), 
têm importante influência na com-
posição da microbiota do pescado. 

Pescado
Segundo o artigo 438 do Re-

gulamento da Inspeção Industrial 
e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal (RIISPOA) do Ministério 
da Agricultura (BRASIl, 1997), a 
denominação genérica, “PESCA-
DO” compreende os peixes, crustá-
ceos, moluscos, anfíbios, quelônios 
e mamíferos de água doce ou sal-
gada, usados na alimentação huma-
na. Além disso, consta no parágrafo 
único, deste mesmo artigo, que as 
normas previstas neste Regulamento 
serão extensivas, às algas marinhas 
e outras plantas e animais aquáticos, 
desde que destinados à alimentação 
humana.

Sob o ponto de vista nutricional, 
o pescado possui características es-
pecíficas que o fazem um alimento 
benéfico. Entre as quais sobressaem 
(SANTOS, 2006): fonte de proteínas 
de alta qualidade e de rápida diges-
tibilidade; além de lisina e aminoá-
cidos essenciais. A lisina constitui 
mais do que 10% da proteína do pes-
cado enquanto o arroz tem apenas 
2,8%. Isto faz com que o pescado 
seja um complemento adequado para 
as dietas ricas em carboidrato carac-
terísticas dos indivíduos pobres; tam-
bém apresenta micronutrientes que 
geralmente não são encontrados em 
alimentos básicos. Importante fonte 
de vitaminas A e D, caso suas gor-
duras forem ingeridas. Também con-
tém tiamina e riboflavina (vitaminas 
B1 e B2). Além de ser fonte de fer-
ro, fósforo e cálcio, sendo o pescado 
marinho rico em iodo; contribui com 
ácidos graxos necessários ao desen-

*

*
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volvimento do cérebro e do corpo. O 
peixe gordo apresenta grandes quan-
tidades de ácidos graxos poli-insatu-
rados, especialmente o Ômega-3.

Pescado fresco, resfriado e con-
gelado

Nos artigos 439 e 440 do RIIS-
POA (BRASIl, 1997), consta que o 
pescado em natureza pode ser fresco; 
resfriado ou congelado. O pescado 
fresco é comercializado sem ter so-
frido qualquer processo de conser-
vação, a não ser a ação do gelo. O 
pescado resfriado é devidamente 
acondicionado em gelo e mantido em 
temperatura entre -0,5ºC a -2,0¯C. O 
pescado congelado é tratado por 
processos adequados de congelação, 
em temperatura não superior a -25ºC. 
Depois de submetido a congelação o 
pescado deve ser mantido em câma-
ra frigorífica a uma temperatura de 
-15ºC. Além disso, o pescado con-
gelado, uma vez descongelado não 
pode ser novamente recolhido a câ-
maras frigoríficas.

Os peixes que tenham boa co-
mercialização in natura ou no esta-
do fresco devem ser colocados no 
gelo imediatamente após a captura, 
aumentando o tempo de conserva-
ção. Essa refrigeração poderá man-
ter o peixe por um tempo limitado 
de no máximo oito dias; no entanto 
a deterioração segue lentamente. À 
temperatura de 4,5ºC (refrigerador 
comum), por exemplo, em 12 a 24 
horas, as bactérias presentes podem 
multiplicar-se duas vezes. O armaze-
namento no gelo, se tardio, não resti-
tuirá a qualidade perdida após a cap-
tura. A refrigeração no gelo deve ser 
feita utilizando cubos de 1,0 cm3 que 
refrigeram 1,5 kg de peixes, de 20ºC 
para 1ºC, em 1,5 hora. Não deve ha-
ver espaços entre os peixes e o gelo 
porque o ar é considerado isolan-
te térmico. A proporção gelo:peixe 
deve ser 1:1. Pedaços de tamanho 
maior podem durar mais, mas não 
devem ser usados, pois podem lesio-

nar os peixes. Durante o armazena-
mento para posterior distribuição, o 
pescado deve ficar em caixas de plás-
tico rígido, com gelo intercalado com 
camadas de peixes e estocado em câ-
maras frias. Conforme a temperatura 
da câmara é possível prolongar este 
tempo de espera. Assim, se forem 
estocados peixes inteiros com gelo 
em câmaras de 0ºC até 5ºC, inibe-
-se a deterioração por mais tempo. 
A validade comercial média de um 
peixe a 0ºC é de oito dias; a 22ºC de 
um dia; e a 38ºC de meio dia (gON-
ÇAlVES, 2004).

Pescado congelado
O processo de congelamento, 

mesmo reduzindo cerca de 50% da 
microbiota do alimento, não é consi-
derado um método de destruição de 
micro-organismos, isto é, de esteri-
lização, e sim de aumento da vali-
dade comercial do produto alimen-
tício, devido aos danos causados 
às células dos micro-organismos, 
já que o congelamento inibe a ati-
vidade metabólica destes, além de 
retardar o metabolismo enzimático 
tecidual, inibindo a ação digestiva 
das enzimas lisosomais. Porém, se-
gundo Boari et al (2009), caso as cé-
lulas sobreviventes dos micro-orga-
nismos sejam expostas às condições 
favoráveis, poderão se multiplicar 
até atingir uma densidade popula-
cional na qual o produto se torne 
inseguro ao consumo.

Para se obter um produto conge-
lado de boa qualidade, é importante 
que a faixa de temperatura, que vai 
de -1ºC a -5ºC, seja ultrapassada o 
mais rapidamente possível, pois é 
essa faixa de temperatura que defi-
nirá a velocidade de congelamento e 
não o tempo total de congelamento. 
De uma maneira geral, quando a fai-
xa de -1ºC a -5ºC é ultrapassada em 
menos de duas horas, a qualidade 
do produto é superior, sendo deno-
minado de congelamento rápido. O 
congelamento lento não se distingue 

visualmente do pescado congelado 
rapidamente. Porém, no descon-
gelamento há uma perda de fluido 
intracelular que pode representar 
até 10% do pescado congelado. No 
congelamento lento, ou doméstico, 
há formação de grandes cristais de 
gelo que rompem a estrutura celular, 
afetando a textura final do produto 
após seu descongelamento. Portan-
to, para iniciar o processamento de 
pescado, é necessária a adoção de 
um sistema eficiente de garantia 
de qualidade, de modo a propiciar 
uma utilização mais condizente 
das matérias-primas procedentes 
da piscicultura ou captura, através 
do emprego de uma estratégia de 
caráter preventivo, como por exem-
plo, o Sistema de Análise dos Peri-
gos e Pontos Críticos de Controle 
(APPCC) (NEIVA, 2009).

O pescado pode ser congelado 
inteiro por algum tempo ou pode 
ser eviscerado, filetado e coloca-
do em embalagens adequadas para 
congelamento. O congelamento 
deve então ser feito em câmaras a 
-35ºC a -40ºC e a estocagem poste-
rior a pelo menos de -15ºC a -18ºC. 
Quanto mais baixa a temperatura de 
estocagem, mais longo será o tem-
po de armazenamento do produto 
congelado. A limitação deste tem-
po ocorre devido à rancidez, que 
se manifesta após dois a três meses 
em peixes gordurosos; para peixes 
magros, a estocagem por quatro a 
cinco meses não apresenta proble-
mas. Outro fator de alteração da 
qualidade do produto é a oscilação 
da temperatura durante as etapas de 
congelamento, estocagem e distri-
buição para consumo. Há também 
o glaciamento ou glazing que con-
siste na formação de uma camada 
de gelo na superfície do produto já 
congelado, por imersão ou asper-
são com água fria, com a finalidade 
manter o produto hidratado duran-
te a estocagem e diminuir o conta-
to entre o oxigênio do ar e a carne 
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(gONÇAlVES, 2004).
Fluxograma
O fluxograma para a produção de 

pescado congelado segue os seguin-
tes procedimentos (TONONI, 2009; 
gONÇAlVES, 2004; DAMS, 1997): 
(1) Recepção: os peixes chegam à in-
dústria refrigerados (0ºC) ou congela-
dos (-18ºC). Durante a recepção dos 
peixes são feitas análises químicas, 
e sensoriais, e também a verificação 
da temperatura para garantir o recebi-
mento de matérias-primas adequadas 
ao processo. Os peixes são lavados; 
(2) Seleção, Classificação, Armazena-
mento: os peixes são selecionados por 
tamanho, classificados por espécie e 
armazenados em câmaras com tempe-
ratura de -18ºC para os congelados e 
entre 0ºC e 1ºC para os frescos. Essa 
etapa deve ser realizada o mais rápido 
possível; (3) Preparação, Evisceração, 
lavagem: para eliminação das vísceras 
deve-se efetuar o corte – de diferentes 
tamanhos – segundo a espécie. Depois 
de eviscerado, extraídas as brânquias e 
escamas, procedem-se os cortes, que 
são variados e dependem do produto 
que se queira obter e do tamanho do 
peixe. Os peixes são novamente lava-
dos com água clorada (5 ppm) para 
eliminar sangue, restos de vísceras e 
escamas; (4) Filetagem: deve ser exe-
cutada por pessoal treinado e em am-
biente preferencialmente refrigerado 
e climatizado; (5) Inspeção Sanitária: 
para realizar a inspeção, a fábrica de-
verá estar equipada com mesas apro-
priadas para detecção de espinhas e 
parasitas; (6) Congelamento: os peixes 
são colocados em câmaras de conge-
lamento, sob temperatura de -18ºC; 
(7) glazeamento: completa o congela-
mento, dando uma proteção adicional 
ao pescado; (8) Estocagem: após o 
congelamento, os peixes são estocados 
sob temperatura de -20ºC.

A Figura 1 representa um fluxo-
grama do processamento de pesca-
do congelado, segundo gonçalves 
(2004). Já a Figura 2 representa um 
fluxograma simplificado de pro-

Figura 1 - Fluxograma operacional geral para o pescado congelado.

Figura 2 - Fluxograma operacional simplificado para o pescado congelado.
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cessamento de pescado congelado. 

Microbiota do pescado
A microbiota dos frutos do mar re-

flete a água onde esses animais vivem. 
Tal como ocorre nas carnes, os tecidos 
internos de um peixe sadio são estéreis. 
A microbiota do peixe é normalmente 
encontrada em três lugares: na super-
fície externa, nas guelras (brânquias) e 
nos intestinos. Os peixes de água morna 
tendem a ter uma microbiota mais rica 
em bactérias mesófilas gram-positivas 
do que os peixes de água fria, os quais 
têm mais bactérias gram-negativas. Os 
microrganismos que compõem a micro-
biota dos frutos do mar estão listados na 
Figura 3 (JAY, 2005).

Segundo Franco e landgraf (2003), 
a microbiota do pescado é influenciada 
pelo seu habitat, sendo um dos princi-
pais fatores de seleção a temperatura, 
uma vez que raramente ultrapassa 20ºC 
ao longo do ano. Por isso, as condições 
são mais favoráveis ao desenvolvimen-
to de uma microbiota psicrotrófica do 
que a uma estritamente mesófila.

A carne do pescado na superfície 
externa (pele) e nas vísceras possuem 
bactérias e outros micro-organismos. 
A microbiota quantitativa e qualitativa 
se refletem nas características do meio 

Figura 3 - Gêneros de bactérias, leveduras e bolores mais frequentes em peixes e outros frutos do mar.

MICRO-ORGANISMOS GÊNEROS

BACTÉRIAS

Acinetobacter; Aeromonas; Alcaligenes;
Bacillus; Corynebacterium; Enterobacter;

Enterococcus; Escherichia; Flavobacterium;
Lactobacillus; Listeria; Microbacterium;

Moraxella; Photobacterium; Pseudomonas;
Psychrobacter; Shewanella;

Vibrio; Weissella

LEVEDURAS

Candida; Cryptococcus;
Debaryomyces; Hansenula;

Pichia; Rhodotorula;
Sporobolomyces; Trichosporon

BOLORES
Aspergillus; Aureobasidium;
Penicillium; Scopulariopsis

Fonte: JAY, 2005.

ambiente que o pescado se encontra, di-
ferindo em dependência da temperatura 
da água.

Em águas frias, os micro-organis-
mos dominantes são os psicrótróficos 
como Pseudomonas spp., Alteromonas 
spp., Moraxella spp., Acinetobacter 
spp., Flavobacterium spp. e Vibrio spp. 
Em águas quentes, microbiota gram-
-positiva mesófila, tais como Micro-
coccus spp. e Bacillus spp. (TONONI, 
2009).

Entre os gêneros que fazem par-
te da microbiota natural do pescado 
são citados Pseudomonas, Moraxella, 
Shewanella, Flavobacterium, Vibrio e 
Micrococcus. Os mais importantes na 
deterioração desses alimentos são os 
gêneros Pseudomonas e Shewanella, 
principais responsáveis pelas altera-
ções sensoriais do pescado devido à 
formação de trimetilamina, ésteres, 
substâncias voláteis redutoras e outros 
compostos com aroma pronunciado. As 
espécies principais envolvidas no pro-
cesso são Pseudomonas fluorescens, P. 
fragi e Shewanella putrefaciens. Esses 
gêneros são importantes devido não 
só à natureza psicrotrófica, mas princi-
palmente pela capacidade que têm de 
utilizar, para o seu desenvolvimento, 
substâncias nitrogenadas não-protéicas 

(FRANCO; lANDgRAF, 2003).
A microbiota de crustáceos recém 

capturados reflete a qualidade da água 
em que estavam e da água de lavagem, 
as condições higiênicas de manipula-
ção, etc. Os micro-organismos presen-
tes na microbiota são os mesmos en-
contrados em peixes com Pseudomonas 
spp., Acinetobacter spp. e Moraxella 
spp. e leveduras, sendo predominantes 
na deterioração (ibid).

A microbiota de moluscos tam-
bém varia com a qualidade da água 
em que se encontram, da água de lava-
gem e outros fatores. Os gêneros bac-
terianos isolados de ostras deterioradas 
são: Serratia, Pseudomonas, Proteus, 
Clostridium, Shewanella, Escherichia, 
Enterobacter, Flavobacterium, entre 
outros. Conforme o processo deterio-
rativo avança, há predomínio dos gê-
neros Pseudomonas, Acinetobacter e 
Moraxella, com enterococos, lacto-
bacilos e leveduras dominando os úl-
timos estágios da deterioração (ibid). 

Padrões microbiológicos
Segundo a Resolução da Direto-

ria Colegiada (RDC) nº 12 (BRA-
SIl, 2001), os alimentos (pescados 
e produtos de pesca) e respectivos 
microrganismos a serem pesquisa-
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Figura 4 - Quadro indicando os padrões microbiológicos para os pescados.

ALIMENTOS MICRO-ORGANISMO
AMOSTRA
INDICATIVA

AMOSTRA REPRESENTATIVA

n c m M
a) pescado, ovas de peixes, 
crustáceos e moluscos 
cefalópodes “in natura”, 
resfriados ou congelados não 
consumidos cru; moluscos 
bivalves “in natura”, resfriados 
ou congelados, não consumidos 
cru; carne de rãs “in natura”, 
refrigerada ou congelada.

Estafilococos coagulase 
positiva/g

103 5 2 5,0 x 102 103

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -

b) moluscos bivalves, 
carne de siri e similares 
cozidos, temperados e não, 
industrializados resfriados ou 
congelados.

Coliformes a 45ºC/g 5 x 10 5 2 10 5 x 10

Estafilococos coagulase 
positiva/g

103 5 2 102 103

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -

c) pescados, moluscos e 
crustáceos secos e/ou salgados; 
semi conservas de pescados, 
moluscos e crustáceos, mantidas 
sob refrigeração (marinades, 
anchovados ou temperados).

Coliformes a 45ºC/g 102 5 3 10 102

Estafilococos coagulase 
positiva/g

5 x 102 5 2 102 5 x 102

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -

d) pescado defumado, moluscos 
e crustáceos, refrigerados ou 
congelados; produtos derivados 
de pescado (surimi e similares), 
refrigerados ou congelados.

Coliformes a 45ºC/g 102 5 2 10 102

Estafilococos coagulase 
positiva/g

5 x 102 5 2 102 5 x 102

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -

e) produtos à base de pescado 
refrigerados ou congelados 
(hambúrgueres e similares).

Coliformes a 45ºC/g 103 5 3 102 103

Estafilococos coagulase 
positiva/g

103 5 2 5 x 102 103

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -

f) ovas de pescados processadas, 
refrigeradas ou congeladas.

Coliformes a 45ºC/g 102 5 3 10 102

Estafilococos coagulase 
positiva/g

5 x 102 5 2 102 5 x 102

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -

g) pescados pré cozidos, 
empanados ou não, refrigerados 
ou congelados.

Coliformes a 45ºC/g 102 5 2 10 102

Estafilococos coagulase 
positiva/g

5 x 102 5 2 102 5 x 102

Salmonella spp./25 g Ausência 5 0 Ausência -
Fonte: RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001 (BRASIL, 2001).
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dos estão inclusos em um quadro 
indicando os seus respectivos pa-
drões microbiológicos (Figura 4). 

Epidemiologia
Em geral, frutos do mar e outros 

produtos congelados têm contagens 
microbianas mais baixas se compa-
radas com as de produtos frescos. 
Estudo com 597 produtos de frutos 
do mar frescos e congelados prove-
nientes de lojas de varejo, a média 
geométrica de contagem aeróbia em 
placas para os 240 produtos conge-
lados foi entre 3,54x10 e 4,97x10/g, 
e entre 4,89x10 e 8,43x10/g para os 
357 produtos frescos. Para colifor-
mes, a média geométrica do número 
mais provável (NMP) variou entre 
1,0 e 7,7 células/g para congelados e 
entre 7,78 e 4,8x103/g para produtos 
frescos. Pelo NMP, apenas 4,7% dos 
597 produtos apresentaram Esche-
richia coli; 7,9% apresentaram Sta-
phylococcus aureus, e 2%, Clostri-
dium perfringens. Nenhum produto 
apresentou Salmonella spp. e Vibrio 
parahaemolyticus (FOSTER et al, 
1977).

Em pesquisa realizada com ca-
marões congelados e caudas cru-
as congeladas de lagosta, a média 
geométrica das contagens de aeró-
bios em placas dos camarões foi de 
5,48x10/g a 35ºC, e de 5,9x10/g a 
30ºC, enquanto que para as caudas 
da lagosta, foi de 4,62x10/g a 35ºC, e 
de 5,15x10/g a 30ºC (SWARTZEN-
TRUBER et al, 1980).

Pesquisa realizada por Dams et 
al (1996), onde foi avaliada a quali-
dade microbiológica da pescadinha 
(Cysnoscion striatus) em uma indús-
tria de pescado congelado, indicou 
que há grande deficiência quanto à 
higiene e sanificação na planta pro-
cessadora de pescado congelado, 
pois constatou-se a presença de Sal-
monella spp. em todos os principais 
pontos críticos de controle. Em fun-
ção dos resultados obtidos houve a 
clara necessidade de orientar os ma-

nipuladores quanto aos seus hábitos 
higiênico-sanitários, além de signi-
ficativa melhoria nas operações de 
limpeza e sanificação.

Em pesquisa realizada com pes-
cados congelados em Manaus-AM, 
constatou-se a presença de microrga-
nismos nas 45 amostras analisadas, 
tendo sido negativa a pesquisa de 
Salmonella spp. Segundo a legisla-
ção, 73,4% das amostras encontra-
ram-se fora do padrão microbiológi-
co para coliformes termotolerantes 
e 20% para Staphylococcus aureus. 
Tais resultados indicam deficiência 
na estocagem e manipulação inade-
quada da matéria-prima, conside-
rando que o nível de contaminação 
aumentou conforme o grau de mani-
pulação (AQUINO et al, 1996).

Polpas de peixe obtidas de espé-
cies e misturas de espécies de peixes 
amazônicas mantiveram-se estáveis 
sob os aspectos químico e micro-
biológico durante 150 dias a -18ºC 
e -36ºC, portanto em condições de 
consumo, segundo pesquisa realiza-
da por Jesus et al (2001).

Rota e gonzález (2006), analisa-
ram 12 amostras de filés de peixe-
-voador congelados em diferentes 
dias de armazenamento (seis, 39, 67 
e 95 dias), sendo que os valores para 
contagem de aeróbios mesófilos; 
Staphylococcus aureus e Escheri-
chia coli, encontraram-se abaixo do 
valor da legislação vigente. Porém, 
três de quatro valores médios, de dias 
de armazenamento, para coliformes 
termotolerantes excederam o valor 
máximo permitido.

De 20 amostras de peixe piramu-
taba congelado a -18ºC com pele, 
eviscerados, sem cabeça, provenien-
tes da região metropolitana de Belo 
Horizonte (Mg), revelaram a pre-
sença de Salmonella spp. em uma 
amostra. O resultado da presença 
de Salmonella spp. pode indicar al-
guma falha no processamento desse 
pescado antes de ser exposto ao con-
sumidor, contaminação que pode ter 

ocorrido na evisceração, no uso de 
equipamentos e utensílios no entre-
posto, por contaminação cruzada ou 
mesmo por causa de higienização 
mal feita na evisceração (SANTOS 
et al, 2008).

Boari et al (2009), compararam 
o efeito do congelamento lento e ar-
mazenamento, de filés de tilápia do 
Nilo, em congeladores domésticos, 
pelo período de 30 dias. Após este 
período foi observado redução das 
contagens de Staphylococcus spp., 
Aeromonas spp. e Enterobacteria-
ceae. Porém, as contagens de Pseu-
domonas spp. foram mais elevados 
nos filés congelados que nos frescos. 
Enterococcus spp. e Salmonella spp. 
não foram detectados nem em filés 
frescos, nem em congelados.

Em pesquisa de estafilocos coa-
gulase positiva em filés de merluza 
congelados, realizada por Mélo et 
al (2009), em quatro redes de super-
mercados na cidade de Recife (PE), 
das 24 amostras analisadas, quatro 
foram positivas, sendo que uma se 
encontrava com nível superior de 
contagem ao valor máximo estabele-
cido pela legislação vigente.

COnSIDERAÇõES FInAIS

O congelamento está baseado em 
dois princípios básicos: a transforma-
ção de grande parte da água de consti-
tuição em gelo dificultando a ação dos 
micro-organismos deteriorantes; e a 
redução da temperatura do pescado 
em níveis baixos diminuindo a ação 
dos micro-organismos deteriorantes.

Fatores ambientais, como a tem-
peratura e em certos casos a polui-
ção da água, o tipo de alimentação, o 
modo de vida e o tipo da água (doce 
ou salgada) têm importante influên-
cia na composição da microbiota do 
pescado. As populações bacterianas 
de pescados de águas temperadas são 
predominantemente psicrotróficas, 
enquanto que nos pescados de zonas 
tropicais são mesófilas.
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No pescado existem micro-am-
bientes que vão favorecer o apare-
cimento de diferentes grupos bacte-
rianos, como por exemplo, na pele 
(aeróbios ou anaeróbios facultati-
vos), nas guelras (aeróbios ou anae-
róbios facultativos) e no trato diges-
tivo (anaeróbios).

Os principais pontos críticos de 
controle do pescado são: captura; 
evisceração; depelagem; filetagem; 
resfriamento e transporte.
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RESUMO

O sushi é um prato da culinária ja-
ponesa, que possui origem numa antiga 
técnica de conservação da carne de pei-
xe em arroz avinagrado. O ingrediente 
comum em todos os diferentes tipos de 
sushis é o arroz, a variedade aparece na 
escolha dos recheios, coberturas, condi-
mentos, e na maneira em que são mon-
tados. A tradição japonesa é servi-lo 
acompanhado de wasabi e shoyu (mo-
lho de soja). O pescado é um alimento 
altamente perecível, e se forem estoca-
dos, processados, embalados e/ou distri-
buídos inadequadamente, deterioram-se 
rapidamente e tornam-se inseguros para 
o consumo devido ao crescimento mi-
crobiano. O objetivo deste trabalho foi 
realizar uma análise microbiológica de 
4 amostras de sushis do tipo Niguiri co-
mercializados em diferentes pontos co-
merciais de Teresina - PI, sendo dois em 
estabelecimentos especializados e dois 

não-especializados na culinária japone-
sa, para verificar a presença de colifor-
mes totais e termotolerantes através da 
técnica dos tubos múltiplos e comparar 
se os valores obtidos estavam de acor-
do com a legislação vigente e aeróbios 
mesófilos utilizaram-se o método de 
plaqueamento em profundidade. Foram 
detectados coliformes totais e termoto-
lerantes nas amostras de dois estabeleci-
mentos indicando uma baixa qualidade 
microbiológica desses produtos.

Palavras-chave: Pescado. Niguiri. 
Coliformes. Aeróbios mesófilos.

AbSTRACT

Sushi is a dish of Japanese cuisine, 
that has origins in an ancient technique 
of preservation of fish meat in vinegar 
rice. The common ingredient in all dif-
ferent kinds of sushi is rice, the variety 
appears in the choice of fillings, top-
pings, condiments, and in form they are 

assembled. The Japanese tradition is 
to serve him together with wasabi and 
shoyu (soy sauce). Seafood is a highly 
perishable food, and if they are stored, 
processed, packaged and / or distribut-
ed inappropriately, rapidly deteriorate 
and become unsafe for consumption 
due to microbial growth. The objective 
this paper was to perform a microbio-
logical analysis of 04 samples of sushi 
of the type Niguiri marketed in differ-
ent commercial outlets Teresina – PI, 
two in specialized stores and two non-
specialist in Japanese cuisine for the 
presence of total and fecal coliforms 
by the technique of multiple tubes and 
compared the values obtained were in 
accordance with current legislation and 
aerobic mesophilic we used the method 
of plating in depth. Were detected total 
and fecal coliforms in two samples of 
establishments indicating a low micro-
biological quality of these products.

Keywords: Fish. Niguiri. Coliforms. 
Aerobic mesophiles.

InTRODUÇÃO

A pós-modernização tem 
imposto novas formas 
de consumo alimentar. 

Um reflexo desse processo é a intro-
dução de pratos à base de pescado cru 
originários dos países asiáticos que em 
pouco tempo se tornaram moda. locais 
especializados em pratos tipo sushi são 
cada vez mais freqüentes nas cidades 
ocidentais (SANTOS, 2006).  

Vários estabelecimentos, especiali-
zados e não especializados nesse tipo de 
prato exótico, surgiram em todos os pa-
íses, inclusive no Brasil. O sushi sofreu 
muita rejeição no decorrer dos séculos, 
por volta do século VII até o século 
XIX. Atualmente esse tipo de culinária 
vem crescendo tornando-se uma preo-
cupação para a saúde pública, não só 
pelo fato de ser um produto altamente 
perecível, mas também devido aos seus 
aspectos higienicossanitários de sua 
preparação e conservação (PINHEIRO 
et al., 2006).

*

*
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O sushi é um prato da culinária 
japonesa e o ingrediente comum em 
todos os diferentes tipos de sushis é o 
arroz, e possui origem numa antiga téc-
nica de conservação da carne de peixe 
em arroz avinagrado. A tradição japo-
nesa é de servi-lo acompanhado de wa-
sabi e shoyu (molho de soja) (SOUZA 
et al., 2006).  

Segundo Santos (2007), existem 
técnicas para o preparo do sushi, como 
nomenclatura para identificação dos di-
ferentes tipos, de acordo com a culinária 
utilizada. No preparo do nigiri-sushi, o 
filé do salmão é colocado em cima do 
bolo de arroz. 

Há uma necessidade do controle 
da qualidade dos produtos alimentícios 
e, uma vez que as doenças de origem 
alimentar, chamada de Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTA) têm au-
mentado a cada ano, há ainda uma ne-
cessidade urgente de melhorar os meios 
tradicionais e atuais para assegurar a 
qualidade dos alimentos (MAlVOTA, 
2008).

Dentre as patogenias que podem ser 
transmitidas por esses pratos exóticos 
estão os coliformes totais e termotole-
rantes e aeróbios mesófilos que podem 
indicar falha no processo de higiene 
durante a manipulação dos alimentos, e 
podem oferecer riscos à saúde por se-
rem potencialmente patogênicas e pro-
dutores de toxinas (MARTINS, 2006).

A carne de peixe possui vários be-
nefícios nutricionais, mas quando a 
mesma é consumida crua pode causar 
alguns problemas de saúde relaciona-
dos à contaminação bacteriana, princi-
palmente, para determinados grupos de 
riscos como os imunodeprimidos, ido-
sos, crianças, grávidas, etc. (MAlVO-
TA, 2008).

A Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), do Ministério da 
Saúde, através da RDC nº 12, de 02 de 
janeiro de 2001, preconiza parâmetros 
microbiológicos para alimentos. No 
item 22 do anexo I desta legislação, estão 
estabelecidos os valores máximos para 
micro-organismos em “pratos prontos 

para o consumo (alimentos prontos para 
consumo de cozinha, restaurantes e si-
milares)”. As iguarias sushi e sashimi 
estão enquadradas no sub-item “b) à 
base de carne, pescado e similares crus 
(quibe cru, carpaccio, sushi, sashimi, 
etc.)”: Coliformes a 45ºC = 10² NMP/g. 
Porém sabendo que os sushis são pratos 
elaborados com pescados crus e arroz, 
considerou-se relevante adotar, como 
parâmetro também, os microorganis-
mos e valores empregados no sub-item 
“d) a base de cereais, farinhas, grãos e 
similares (...)”:Coliformes a 45ºC = 10² 
NMP/g  (BRASIl, 2001).

Diante do exposto, esta pesquisa 
teve como objetivo avaliar a qualidade 
microbiológica dos sushis do tipo nigui-
ri comercializados em estabelecimentos 
do tipo auto-serviço, situados na zona 
leste da Cidade de Teresina – PI, atra-
vés da análise quantitativa de colifor-
mes totais e termotolerantes e aeróbios 
mesófilos; comparando os resultados 
obtidos aos parâmetros estabelecidos 
pela RDC nº 12, de 02 de janeiro de 
2001 da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA).

MATERIAL E MéTODOS

Foram coletadas quatro amostras, 
uma de cada estabelecimento, sendo 
dois especializados (E1 e E2) e dois 
não especializados (NE1 e NE2) na 
culinária japonesa no horário de 20:00 
as 22:00 horas. As amostras foram con-
duzidas em embalagens descartáveis do 
próprio estabelecimento, em caixas iso-
térmicas com gelo reciclável e armaze-
nadas na geladeira, sendo, somente no 
dia seguinte, conduzidas ao laboratório 
de Microbiologia da Faculdade Santo 
Agostinho, onde foram realizadas as 
análises vinculadas às aulas práticas da 
disciplina de Microbiologia.

Antes de iniciar a análise microbio-
lógica foram observadas as caracterís-
ticas físicas das amostras como consis-
tência, odor e cor. Em seguida foram 
retirados 25g da amostra para um frasco 
contendo 225 ml de água peptonada e 

homogeneizou-se a amostra através da 
agitação e resultou-se então na primeira 
diluição (10-1). Dessa diluição, foram 
retirados 1,0 ml e transferidos para 
um tubo de ensaio com solução salina 
peptonada com 9,0 ml, dai formou-se 
a segunda diluição (10-2). Após essa di-
luição foram retirados 1,0 ml e trans-
feridos para outro tubo de ensaio com 
solução salina peptonada com 9,0 ml, 
e formou-se a terceira diluição (10-3). 
Alíquotas dessas amostras foram distri-
buídas nos meios de cultura de acordo 
com a metodologia empregada para 
cada micro-organismo.

Análise de Coliformes Totais e 
Termotolerantes

Para analisar coliformes totais e ter-
motolerantes utilizou-se a técnica do 
Número Mais Provável (NMP). A aná-
lise compreende duas fases distintas: a 
fase do teste presuntivo e a fase do teste 
confirmativo. No teste presuntivo fo-
ram utilizadas três diluições adequadas 
da amostra (10-1, 10-2 e 10-3) e com uma 
pipeta de no máximo 10,0 ml, foram 
inoculada uma série de três tubos de 
Caldo lauril Sulfato Triptose (lST) es-
téril por diluição, com tubo de Durham 
invertido, e adicionou-se 1 ml de cada 
diluição por tubo com 9,0 ml de lST e 
em seguida foram incubados a 35ºC de 
24 a 48 horas. Foram considerados po-
sitivos os tubos que apresentaram turva-
ção e formação de gás, visível no tubo 
de Durham. 

Para a contagem de coliformes to-
tais foram considerados os tubos posi-
tivos de lST. E com o auxilio de uma 
alça bem carregada de cada cultura fo-
ram transferidos para os tubos contendo 
caldo Verde Brilhante Bile (VB) e incu-
badas a 35º por 24-48 horas e observou 
se houve crescimento com produção 
de gás. O número de tubos de VB com 
produção de gás foi anotado como um 
confirmativo da presença de coliformes 
totais e ai então foram determinados o 
Numero Mais Provável (NMP) /g ou 
ml em uma tabela de NMP apropriada 
as diluições inoculadas e foram com-
parados os valores encontrados com o 



63

edição temática Vol - 27 nº 3 Março de 2013

63

estabelecido na legislação. 
Para a contagem de coliformes ter-

motolerantes foram considerados os 
tubos positivos de lST. E foram trans-
feridos com uma alça bem carregada 
de cada cultura para os tubos contendo 
caldo EC e incubou-os em banho-maria 
a 45,5º por 24 horas e foram observados 
se houve crescimento com produção de 
gás. O numero de tubos de EC com pro-
dução de gás foram anotado como um 
confirmativo da presença de coliformes 
termotolerantes e daí então foram de-
terminados o Numero Mais Provável 
(NMP) /g ou ml em uma tabela de NMP 
apropriados as diluições inoculadas e 
foram comparados os valores encontra-
dos com o estabelecido na legislação. 

Análise de micro-organismos ae-
róbios mesófilos

Para análise de micro-organismos 
aeróbios mesófilos utilizou-se o méto-
do de plaqueamento em profundidade. 
Foram utilizadas três diluições adequa-
das da amostra (10-1, 10-2 e 10-3) para 
inoculação de 1,0 ml de cada diluição 
em placas de Petri separadas, estéreis e 
vazias, abriu-se as placas apenas o sufi-
ciente para inserir a pipeta, próxima ao 
bico de Bunsen. Em seguida adicionou-
-se o meio de cultura nas placas inocula-
das vertidas a15 a 20 ml da Agar Padrão 
para Contagem (PCA), previamente 
foram fundidos e resfriado a 45ºC. O 
inoculo foi misturado com o meio de 
cultura e misturado suavemente as pla-
cas em uma superfície plana em movi-
mentos circulares, 8 a 10 vezes no sen-
tido horário, e 8 a 10 vezes no sentido 
anti-horário. A incubação foi realizada 
após a completa solidificação do meio 
de cultura, onde as placas foram inver-

tidas e incubadas a 35ºC por 48 horas.
Para as contagens das colônias e cál-

culos dos resultados foram selecionados 
as placas com 25 a 250 colônias e as 
mesmas foram contadas com auxilio de 
uma lupa em um contador de colônias. 
Em seguida foram calculados os núme-
ros de unidades formadoras de colônias 
(UFC) por grama ou ml da amostra, e 
multiplicou-se o numero de colônias 
pelo inverso da diluição inoculada 
(UFC/g ou ml = nº colônias/diluição).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 demonstra os resulta-
dos microbiológicos provenientes das 
análises dos sushis do tipo niguiri para 
avaliação das condições higienicossani-
tárias. 

A quantificação de micro-organis-
mos mesófilos visa verificar a conta-
minação geral de um alimento e tem 
sido usada como indicador da qualida-
de higiênica dos alimentos, fornecendo 
também uma idéia sobre seu tempo útil 
de conservação (FRANCO; lAND-
gRAF, 2008). 

Na Tabela 1 encontram-se as varia-
ções das contagens de aeróbios mesó-
filos em UFC/g encontradas nas qua-
tro amostras de sushis. A legislação 
RDC nº 12/2001 que trata do controle 
higienicossanitário de alimentos, não 
prevê limites para a contagem em pla-
cas de bactérias mesófilas em pesca-
do, assim, os valores encontrados não 
podem ser comparados a um padrão, 
entretanto, segundo Jay (2005) e For-
sythe (2002), contagens acima de 106 
UFC/g amostra, podem ser responsá-
veis pelo desencadeamento de doen-

Tabela 1 - Resultados de aeróbios mesófilos em UFC/g, de coliformes totais e termotolerantes em NMP/g ou mL obtidos nas amostras de 
sushi do tipo niguiri comercializadas em quatro estabelecimentos da zona Leste de Teresina-PI.

AMOSTRAS Mesófilos (UFC/g) Coliformes totais (NMP/g 
ou mL)

Coliformes 
termotolerantes (NMP/g 

ou mL)
NE1 2,6 x 103 75 160
NE2 7,1 x 103 27 28
E1 2,1 x 103 15 36
E2 3,4 x 102 64 150

ças de origem alimentar.
De acordo com os resultados obti-

dos das analises microbiológicas de me-
sófilos (Tabela 1) todas as amostra apre-
sentaram níveis inferiores a 106 UFC/g, 
mas isso não descarta a possibilidade de 
estarem contaminados, mesmo estan-
do em níveis inferiores. Segundo Jay 
(2005), os aeróbios mesofilos são con-
siderados como índice de sanidade, e 
sua ausência indica que a manipulação 
e as condições de conservação foram 
adequadas.

Em uma pesquisa com peixes fres-
cos comercializados em Seropédica 
– RJ, Agnese et al. (2001), concluíram 
que valores de micro-organismos me-
sófilos superiores a 106UFC/g de car-
ne de peixe são considerados críticos 
com relação ao grau de frescor. lira 
et al. (2001), quando pesquisaram a 
qualidade dos peixes comercializados 
em Maceió – Al, os resultados para a 
contagem de micro-organismos mesó-
filos revelaram que 82% das amostras 
testadas apresentavam até 106 UFC/g, 
enquanto que 17,8% apresentaram con-
tagens de 107 UFC/g e concluiu que es-
tavam sendo comercializados em con-
dições sanitárias insatisfatórias.

Quanto ao grupo de coliformes to-
tais a legislação RDC nº 12/2001 não 
indica limites à presença em pescados, 
mas, é importante analisar este micro-
-organismo em alimentos por estarem 
relacionados à qualidade higienicossa-
nitária. Nas quatro amostras de sushis 
analisadas o grupo de coliformes totais 
variou de 15 a 75 NMP/g (Tabela 1). 
Os valores obtidos em duas amostras 
(NE1-75 e E2 - 64) foram considerados 
relativamente altos quando comparados 



64

ARTIGO

64

a uma pesquisa com peixes frescos co-
mercializados em Seropédica – RJ reali-
zada por Agnese et al. (2001), que con-
cluiram que valores de coliformes totais 
acima de 50 a 100 NMP/g de carne de 
pesado, é motivo suficiente para realizar 
um controle mais rígido relacionado à 
higiene de elaboração e comercializa-
ção deste produto nos estabelecimentos 
comerciais.

Em relação aos coliformes termoto-
lerantes os resultados obtidos variaram 
de 28 a 160 NMP/g (Tabela 1) e o li-
mite permitido pela legislação RDC nº 
12/2001 é 102 NMP/g de peixe. Vale 
ressaltar que a presença de coliformes 
termotolerantes em alimentos proces-
sados é considerada uma indicação útil 
de contaminação pós-sanitização ou 
pós-processo, evidenciando práticas de 
higiene aquém dos padrões requeridos 
para o processamento de alimentos. As 
amostras que apresentaram valores aci-
ma do permitido foram NE1 e E2, sen-
do assim insatisfatórias para o consu-
mo, já que é um indicativo da presença 
de bactérias de origem fecal. 

Em uma pesquisa realizada com 
sushi e sashimi na cidade de Fortaleza-
-CE, por Pinheiro et al. (2006), 30% das 
amostras continham concentrações alar-
mantes deste tipo de micro-organismo, 
sob o ponto de vista de Saúde Coletiva, 
atingindo uma média de NMP/g entre 
menor que 3,0 a 2,4 x 105. Este alto per-
centual de amostras analisadas contami-
nadas com coliformes termotolerantes 
em níveis acima do estabelecido pela 
legislação, também foi relatado por Re-
sende (2004), que descreveu que 25% 
das amostras de sushi e sashimi comer-
cializadas em restaurantes de Brasília, 
continham coliformes termotolerantes 
também acima dos limites toleráveis. 
Martins (2006), em sua pesquisa reali-
zada na cidade de São Paulo notificou 
valores acima do permitido pela legis-
lação em 50% das amostras de sushi e 
sashimi pesquisadas.

Comparando a análise obtida de 
coliformes termotolerantes com as 
pesquisas citadas, os resultados foram 

compatíveis com a pesquisa de Martins 
(2006), onde 50% das amostras de sushi 
apresentavam valores acima do permiti-
do pela legislação.

COnCLUSÃO

Os resultados obtidos de coliformes 
totais e termotolerantes demonstraram 
que em ambos os estabelecimentos es-
pecializados ou não na culinária japo-
nesa, tiveram erros graves em uma ou 
mais etapas da elaboração do produto, 
não descartando a possibilidade de a 
origem do problema estar na baixa qua-
lidade bacteriológica da matéria-prima 
adquirida desde o transporte, processa-
mento, armazenamento e manipulação, 
tempo de exposição à venda, trazendo 
como conseqüência a ocorrência deste 
patógeno acima dos limites toleráveis 
na legislação brasileira.
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RESUMO

Entre os produtos de origem ani-
mal, o pescado é um dos mais sus-
ceptíveis ao processo de deterioração 
e é muito importante conservá-los 
em temperaturas baixas para preser-
var suas características. Quando o 
pescado é congelado pode haver um 
excesso de água por erro técnico ou 
fraude e o presente estudo têm como 
objetivo pesquisar o percentual de 
perda líquida do filé de pescada bran-
ca Cynoscion leiarchu e do camarão 

cinza litopenaeus vannamei subme-
tidos ao descongelamento natural. 
Foram realizadas quinzenalmente, 
seis pesagens de amostras conge-
ladas em uma balança de precisão 
(0,01g) que obteve média de 1,064 
kg para o filé de pescada e 1,030 kg 
para o camarão cinza. Em seguida as 
amostras foram submetidas ao des-
congelamento natural e pesadas no-
vamente com média de 0,875 kg para 
o filé de pescada e 0,823 kg para o 
camarão cinza. Como resultado po-
de-se concluir que a média do per-
centual de perda líquida para o filé 

de pescada foi 17,765% com variân-
cia de 2,748% e para o camarão cinza 
20,090% com variância de 11,342%. 
Esses valores não apontaram diferen-
tes significativas para a perda líquida 
dos dois produtos analisados.

Palavras-chave: Glaciamento. 
Água. Congelamento.

AbSTRACT

Among the products of animal ori-
gin, seafood is the most susceptible 
to deterioration process and it is 
very important to keep them at low 
temperatures to preserve their char-
acteristics. When the seafood is fro-
zen there may be an excess of water 
by a technical error or a fraud  and 
this study has as objective find the 
percentage of liquid loss of whitefish 
filet, Cynoscion leiarchu, and of grey 
shrimp, Litopenaus vannamei, sub-
mitted to naturally defrosting. Every 
fifteen days were carried six weigh-
ing of frozen samples in a precision 
balance (0.01g) which had an aver-
age of 1.064kg for whitefish filet and 
1.030kg for grey shrimp. Then the 
samples were subjected to a natural 
defrosting and weighed again with 
an average of 0.875kg for whitefish 
filet and 0.823kg for grey shrimp. 
As a result we can conclude that the 
mean percentage of liquid loss for 
the whitefish filet was 17.765% with 
2.748% of variance and 20.090% 
for the grey shrimp with 11.342% of 
variance. These values did not show 
significant difference to the liquid 
loss of the two products that were 
analyzed.

Keywords: Glazing. Water. Frost.

InTRODUÇÃO

O peixe está entre os pro-
dutos de origem animal 
mais susceptíveis ao 

processo de deterioração, devido ao 
pH próximo à neutralidade, à eleva-

*

*
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da atividade da água nos tecidos e 
ao elevado teor de nutrientes (FER-
NANDEZ e BARBOSA, 2010). 

Considerando o pescado como 
produto altamente perecível é 
imprescindível conservá-lo em 
temperaturas baixas, reduzindo a 
proliferação rápida de micro-orga-
nismos e preservando as caracterís-
ticas organolépticas e nutricionais 
de tais produtos (BRAMORSKI et 
al., 2008).

As vantagens do congelamento 
frente a outros métodos tradicio-
nais de conservação são enormes. 
O produto quase não é modificado 
pelo processo, de forma que o pes-
cado fresco, devidamente congela-
do, armazenado e descongelado, é 
virtualmente indistinto do pescado 
fresco mantido em gelo (OETTE-
RER, 2004).

Durante a estocagem de alimen-
tos congelados e desembrulhados 
ocorrerá uma perda de peso devi-
do à interação ambiental. Quando 
a água congelada sublima, uma ca-
mada porosa desidratada é forma-
da sobre a superfície do alimento, 
o que altera as características físi-
cas e organolépticas alimentares 
(CAMPAÑONE et al., 2001).

A composição do pescado, rica 
em ácidos graxos poliinsaturados, 
torna-o mais susceptível à oxida-
ção, portanto, mais perecível que 
outras carnes. Visando retardar 
este efeito, a indústria pesqueira 
utiliza técnicas como congelamen-

to rápido, adição de antioxidantes, 
embalagens especiais em atmosfe-
ra modificada, adição de fosfatos 
ou adição de uma camada de gla-
zing (gOMES et al., 2010).

Glazing ou o glaciamento é a 
cobertura do produto com uma 
fina camada de gelo que evita o 
contato direto da matéria-prima 
com o ar. Esta camada representa 
uma proteção efetiva e econômica 
durante o processo de congela-
mento e armazenamento dos pro-
dutos pesqueiros, adiando a oxida-
ção lipídica do produto (gOMES 
et al., 2010). O glaciamento tra-
dicional consiste em submergir os 
produtos congelados em água fria 
a 2 ºC por 5 a 10 segundos, outro 
tipo de glaciamento se dá por pul-
verização e um terceiro tipo, con-
siste na combinação de ambas as 
técnicas (NOTARI NETO, 2009). 
Em geral, o glaciamento se aplica 
em pescados grandes inteiros ou 
eviscerados, embora possa ser uti-
lizado conjuntamente com a emba-
lagem (NOTARI NETO, 2009).

O Ofício Circular gA/DIPOA 
nº26/2010 do MAPA (BRASIl, 
2010) estabelece o limite máximo 
de glaciamento para pescado con-
gelado em 20%, por ser o maior 
valor com base científica acei-
tável. Porém, alguns abusos têm 
sido relatados, chegando a 45%. O 
referido abuso reflete um cenário 
novo e atual de fraude, no qual a 
indústria adiciona mais água do 

que necessário, sem declará-la, o 
que beneficia a empresa em de-
trimento do consumidor, justifi-
cando, portanto, a necessidade de 
maiores estudos nesta área (gO-
MES et al., 2010).

Este trabalho teve como objeti-
vo analisar a perda líquida no des-
congelamento natural de filés de 
pescada branca Cynoscion leiar-
chu e do camarão cinza inteiro Li-
topenaeus vannamei provenientes 
de um hipermercado da Baixada 
Santista.

MATERIAL E MéTODOS

Quinzenalmente, entre os me-
ses de agosto e outubro de 2010, 
foram adquiridos em um hiper-
mercado da Baixada Santista, filés 
de pescada Cynoscion leiarchu e 
camarões cinza inteiro da espécie 
Litopenaeus vannamei com o ob-
jetivo de avaliar o percentual de 
perda líquida.

Segundo a Portaria do INME-
TRO nº142, de 2002, durante o pe-
ríodo de transporte e transferência 
das amostras até o laboratório e 
durante a sua armazenagem, a tem-
peratura do produto não poderá ser 
superior a –18ºC (menos dezoito 
graus centígrados) e no momento 
do exame, o produto selecionado 
para o desglaciamento deve estar a 
uma temperatura entre         -18ºC 
e -22ºC (menos dezoito graus cen-
tígrados e menos vinte e dois cen-

Tabela 1 - Perda líquida no degelo do filé de pescada Cynoscion leiarchu.

Amostras Congelado (Kg) Descongelado (Kg) Água (L) Perda de líquido (%)
1 1,100 0,910 0,190 17,273
2 1 0,850 0,150 15,000
3 1,060 0,850 0,210 19,811
4 1,115 0,920 0,195 17,489
5 1,110 0,910 0,200 18,018
6 1 0,810 0,190 19,000

Média 1,064 0,875 0,189 17,765
Variância 2,748
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Tabela 2 - Perda líquida no degelo do camarão Litopenaeus vannamei.

Amostras Congelado (Kg) Descongelado (Kg) Água (L) Perda de líquido (%)
1 1 0,750 0,250 25,000
2 1,028 0,830 0,198 19,261
3 1,110 0,890 0,220 19,820
4 1,014 0,820 0,194 19,132
5 1 0,850 0,150 15,000
6 1,030 0,800 0,230 22,330

Média 1,030 0,823 0,207 20,090
Variância 11,342

Tabela 3 - A NOVA para comparação entre as perdas líquidas entre o filé de pescada Cynoscion leiarchu e o camarão Litopenaeus vannamei.

Fonte da variação SQ  gl MQ F valor-P F crítico

Entre grupos 16,221 1 16,221 2,302 0,160 4,965

Dentro dos grupos 70,453 10 7,045

Total 86,674 11

tígrados). 
Segundo Silva Jr (2008), o 

descongelamento seguro deve ser 
realizado em câmara ou geladei-
ra a 4ºC; em forno de convecção 
ou micro-ondas; em água com 
temperatura inferior a 21ºC por 4 
horas ou em temperatura ambien-
te em um local sem contaminação 
ambiental (vento, pó, excesso de 
pessoas, utensílios etc.) e deve-se 
monitorar a temperatura superfi-
cial, quando atingir entre 3 a 4ºC, 
continuar o degelo na geladeira a 
4ºC. O descongelamento não deve 
ser realizado em água corrente e o 
produto deve ser mantido na gela-
deira a 4ºC e ser consumido em 48 
horas. Nessa pesquisa procurou-se 
seguir essas recomendações.

As amostras foram adquiridas 
congeladas e submetidas à pesa-
gem inicial em balança de preci-
são (0,01g) foi realizado o des-
congelamento lento em geladeira a 
4ºC por 12 horas e em seguida em 

temperatura ambiente utilizando-
-se papel absorvente. Depois de 
concluído o processo as amostras 
foram submetidas novamente à 
pesagem para verificação da perda 
líquida.

Os dados obtidos foram com-
parados através de ANOVA para 
detectar possíveis diferenças sig-
nificativas (p<0,05) entre a perda 
de água do filé de pescada e do 
camarão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O estudo verificou que a média 
de perda líquida do filé de pesca-
da no degelo foi de 17,765% com 
variância de 2,748% e do camarão 
cinza foi de 20,090% com variân-
cia de 11,342% (Tabelas 1 e 2).

Apesar da maior perda líquida 
do camarão, pela análise dos resul-
tados observou-se que não houve 
diferença significativa (P=0,160) 
com a perda liquida do filé de pes-

cada. 
Nos rótulos das embalagens 

comerciais adquiridas não cons-
tava o teor de água para o filé de 
pescada e para o camarão, portan-
to, não foi possível identificar se 
os valores encontrados no presente 
estudo estão de acordo ou não com 
as especificações do fabricante.

Segundo a Coordenadoria Ins-
titucional da Associação Brasilei-
ra de Defesa do Consumidor (Pro 
Teste), quando há excesso de água, 
o consumidor é enganado, porque 
ele paga pela água em vez de pa-
gar pelo peixe, e isso caracteriza 
uma fraude. A inexistência de uma 
regra que determine a quantidade 
máxima de água presente em pei-
xes congelados ainda depende de 
pesquisas que diferenciem a água 
própria da constituição do produto 
da água adicionada a ele (gAZE-
TA DO POVO, 2009).

A partir de 1991, com a im-
plantação do Sistema de Análise 
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de Perigos e Pontos Críticos de 
Controle (APPCC) nas indústrias 
que processam pescado, a Divi-
são de Inspeção de Pescado e De-
rivados (DIPES) tem passado a in-
centivar a introdução de controles 
e registros deste programa para que 
as empresas processadoras possam 
comprovar que seus produtos estão 
conformes com a legislação. Com a 
aplicação do Sistema APPCC o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA) determinou 
que obrigatoriamente os estabeleci-
mentos brasileiros processadores de 
alimentos incluam uma etapa de pe-
sagem em seus Planos APPCC (KI-
KUCHI, 2008).

A Pro Teste realizou, em feverei-
ro de 2009, testes com seis amostras 
das principais marcas de pescados no 
país, quatro delas apresentaram até 
30% de água em sua composição, 
superiores aos encontrados no pre-
sente estudo (17,77 a 20,09%). Se-
gundo o órgão, o ideal seria um teor 
máximo de 10% de água. O Instituto 
Brasileiro de Defesa do Consumidor 
(Idec) realizou um teste semelhante 
no ano de 2005: o peso da água foi 
de até 43% do total em algumas das 
12 amostras testadas, com média de 
25% de concentração de água (gA-
ZETA DO POVO, 2009). Das doze 
marcas de peixes congelados co-
mercializados em supermercados da 
grande São Paulo - oito da indústria 
pesqueira e quatro de supermercados 
que compram o produto a granel e o 
embalam na ausência do consumidor 
-, dez possuíam mais água do que o 
razoável; apenas quatro traziam uma 
rotulagem adequada e metade dos 
produtos ultrapassaram os níveis de 
água admitidos legalmente no glacia-
mento (IDEC, 2005).

O Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor (Idec) sugere aos 
consumidores que ao comprar o ali-
mento congelado verifique se na em-
balagem constam informações como 
o prazo de validade para diferentes 

temperaturas; aos órgãos fiscaliza-
dores que estimulem pesquisas que 
embasem uma legislação com pa-
râmetros para a quantidade de água 
em peixes congelados, garantindo a 
proteção econômica e sanitária dos 
consumidores, e que obriguem os 
fornecedores a informar o peso dre-
nado do produto, considerando que 
os peixes congelados podem perder 
até 15% do seu peso em água; e aos 
fabricantes que adequem as práticas 
industriais ao que é eticamente corre-
to, razoável e justo, mesmo na ausên-
cia de legislação específica.

 COnCLUSÃO

A perda líquida dos dois pro-
dutos de pescado, o filé de pescada 
Cynoscion leiarchu e o camarão Li-
topenaeus vannamei variou de 17,77 
a 20,09%, não apresentando diferen-
ças significativas. 

Pela falta de informações nos 
rótulos das embalagens não foi pos-
sível identificar se ocorreu ou não 
fraude na manipulação e conserva-
ção do produto. Recomenda-se a 
obrigatoriedade da informação, nas 
embalagens, do peso líquido drenado 
(ou escorrido) do produto para evitar 
fraudes.

A falta de regulamentação es-
pecífica no Brasil, que determine a 
quantidade máxima de água no peixe 
congelado, tem prejudicado o consu-
midor que acredita ser enganado pe-
los fabricantes. 
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RESUMO

O peixe é considerado um ali-
mento saudável, porém, bastante pe-
recível. O gelo é a forma mais utili-
zada para manutenção da qualidade 
do pescado fresco, desde a captura 
até a sua comercialização. Com o 
aumento do consumo de peixe cru 
na culinária japonesa, aumenta-se a 
preocupação com a qualidade micro-
biológica do gelo utilizado em sua 
conservação. Neste trabalho investi-
gou-se a qualidade do gelo utilizado 
na conservação do pescado. A coleta 
de amostras para análise foi realizada 
em supermercados de Brasília, DF. 
Foram coletadas amostras de gelo 

diretamente da máquina de fabrica-
ção do mesmo, seguida da coleta, no 
balcão de exposição, de amostras de 
gelo que estavam em contato com os 
peixes que podem ser consumidos 
crus: Atum, Robalo e Salmão. Ao 
todo foram encaminhadas 12 amos-
tras para análise microbiológica de 
coliformes totais, coliformes termo-
tolerantes, Staphylococcus coagulase 
positivo e micro-organismos hete-
rotróficos mesófilos. Os resultados 
apresentaram ausência de coliformes 
totais e termotolerantes em amostras 
de gelo provenientes da máquina de 
fabricação e uma variação de < 1,1 
a > 23 NMP nas amostras oriundas 
do balcão de exposição. A contagem 
de Staphylococcus sp variou de > 10 

UFC a incontáveis . A contagem de 
micro-organismos aeróbios mesófi-
los variou de < 20 UFC a 7,4 x 10³ 
UFC. Com isso, concluiu-se que o 
gelo utilizado para o resfriamento 
dos peixes está de acordo com os 
padrões exigidos pela legislação vi-
gente. Entretanto a contaminação 
do gelo existente do balcão mostra a 
necessidade de estabelecer critérios 
em relação a sua reutilização. Seria 
importante também a implantação de 
treinamentos periódicos aos mani-
puladores para que tenham conheci-
mento de que o gelo pode ser veicu-
lador de doenças, principalmente, em 
se tratando de pescados que podem 
ser consumidos crus.  

Palavras-chave: Pescado. 
Contaminação. Coliformes.

AbSTRACT

The fish is considered a healthy 
food, but quite perishable. Ice is 
the most used to maintain quality of 
fresh fish from the catch until it is 
sold. With the increased consump-
tion of raw fish in Japanese cuisine, 
it increases the concern about the 
microbiological quality of ice used 
in their conservation. In this paper 
we investigate the quality of ice used 
to preserve fish. The collection of 
samples for analysis was conducted 
in supermarkets in Brasilia, DF. 
Samples were collected directly from 
the ice making machine of the same. 
Followed by collection on the coun-
ter display, samples of ice that were 
in contact with fish that can be eaten 
raw: Tuna, Sea Bass and Salmon. 
Altogether 12 samples were sent for 
microbiological testing total coli-
form, fecal coliform, Staphylococ-
cus coagulase positive. mesophilic 
and heterotrophic microorganisms. 
The results showed an absence of 
total and fecal coliforms in samples 
from the ice making machine and 
a variation of <1.1 to> 23 MPN in 
samples from the balcony of expo-

*

*
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sure. The count of Staphylococcus 
sp ranged from> 10 CFU countless. 
The count of aerobic mesophilic bac-
teria ranged from <20 CFU to 7.4 x 
1 0 ³ UFC. Thus, we concluded that 
the ice used for cooling the fish is in 
accordance with the standards re-
quired by law. However contamina-
tion of the ice in the bar shows the 
need to establish criteria for reuse 
of the ice. It would be also important 
to the implementation of periodic 
training for the handlers who have 
knowledge that the ice may be a dis-
ease carrier, especially when deal-
ing with fish that can be eaten raw. 
 
Keywords: Fish. Contamination. 
Coliforms.

InTRODUÇÃO

O consumidor de modo 
geral, hoje, está com 
sua atenção voltada para 

uma vida mais saudável. Em busca 
de uma alimentação de baixos teores 
calóricos, o consumo de pescado tem 
crescido acentuadamente nos últimos 
anos (AlMEIDA FIlHO, 2002).   

O Distrito Federal é importante 
mercado consumidor de pescado. A 
demanda atinge 11.231 t/ano e o con-
sumo per capita é 12,8 kg, acima da 
média nacional. A comercialização 
requer rigorosos cuidados para man-
ter e garantir a qualidade. O pesca-
do é altamente perecível e o Distrito 
Federal dista geograficamente dos 
principais centros produtores. Ava-
liar continuamente as condições de 
comercialização desses produtos é 
fundamental sob os aspectos de des-
perdício e de saúde pública (ARAÚ-
JO et al., 2002).

O pescado é um produto de im-
portante valor nutricional. É com-
posto de proteínas de ótimo valor 
biológico e nutritivo (VICENTE, 
2005). Entretanto, dentre os produ-
tos de origem animal é um dos mais 
suscetíveis ao processo de deterio-
ração (FIRMINO, 2006). Essa sus-

ceptibilidade é causada por alguns 
fatores intrínsecos, dentre os quais se 
incluem a atividade de água elevada 
nos tecidos, alto teor de nutrientes, 
teor de gorduras insaturadas facil-
mente oxidáveis e pH próximo da 
neutralidade (SOARES et al., 1998). 
Fatores extrínsecos como condições 
impróprias de manipulação, armaze-
namento e temperatura também são 
responsáveis pela sua rápida deterio-
ração (BRESSAN e OlAlQUIA-
gA, 2000).

No Brasil, está havendo uma 
grande procura por pratos feitos à 
base de peixe cru como sushi e sashi-
mi. Em Brasília, o consumo de comi-
da japonesa cresceu em 20% de 2001 
a 2002 (RESENDE, 2004).

Cabe ressaltar que, o pescado 
fresco utilizado na elaboração dos 
sashimis não sofreu nenhum tipo 
de tratamento térmico, sendo ape-
nas mantido sob refrigeração, o que 
apenas retarda o desenvolvimento 
microbiano no alimento (SOARES e 
gERMANO, 2004).

Para reduzir a multiplicação da 
microbiota presente no pescado cru 
é preciso que todo o processamento 
seja efetuado sob condições rigoro-
sas de higiene além do controle tem-
po/temperatura. logo, o consumo de 
peixe cru estará sempre associado à 
veiculação de agentes causadores de 
doenças transmitidas por alimentos 
(SOARES e gERMANO, 2005).

A manutenção do pescado fresco 
em cadeia de frio, desde a captura até 
a comercialização é o método mais 
utilizado para o aumento da vida útil 
deste produto (OETTERER, 2003). 
O emprego do frio favorece a manu-
tenção do rigor mortis, retardando a 
autólise e deterioração do pescado. 
Este procedimento deve ser prolon-
gado até o momento do consumo do 
peixe in natura (SIlVA, R.  et al., 
2007). A refrigeração com gelo é 
uma das modalidades mais emprega-
das na conservação dos peixes devi-
do ao seu baixo custo, porém pode 
ser uma fonte importante de conta-

minação do pescado (SIlVA, R.  et 
al., 2007).

O gelo pode ter baixa qualidade 
se fabricado com água contaminada 
ou quando é produzido em freezers 
utilizando fôrmas com higienização 
inadequada. Pode ser contaminado 
devido à má higiene dos manipula-
dores ou pela presença de água de 
degelo. Recomenda-se que o gelo 
utilizado na conservação do pescado 
seja proveniente de fábricas de gelo 
onde a limpeza não é só necessária 
como também requerida (PIMEN-
TEl, 2003). O armazenamento de-
verá protegê-lo do calor excessivo e 
da contaminação por pós, escamas de 
pintura, pedaços de madeira e oxida-
ção (PÉREZ et al., 2007).

A quantidade de gelo a ser utiliza-
da na conservação do pescado deve 
ser suficiente para manter a tempera-
tura na faixa de 0 a 2ºC e  dependerá 
da temperatura ambiente e da quan-
tidade de pescado a ser refrigerado 
(OETTERER, 2003). Recomenda-
-se utilizar uma proporção de 1:1 ou 
2:1 de pescado com relação ao gelo 
(BRESSAN et al., 2002). 

O gelo, apesar de não ser um 
meio de cultivo para bactérias, po-
derá funcionar como um veiculador 
desses micro-organismos ao pescado 
(ZANINI et al., 2001). Para a conser-
vação de peixe fresco deve ser usa-
do gelo de origem conhecida e com 
garantia de qualidade principalmente 
em relação ao aspecto bacteriológico, 
pois sua contaminação irá somar-se à 
microbiota do peixe, comprometen-
do a qualidade do pescado (PÉREZ 
et al., 2007). 

Os supermercados estão cada 
vez mais presentes no dia-a-dia das 
pessoas, compreendendo um tipo de 
estabelecimento dos mais comple-
xos, nos quais coexistem diferentes 
gêneros alimentícios. Apesar da sua 
relevância, têm sido pouco estudados 
no Brasil, principalmente em relação 
aos aspectos sanitários (KASPER, 
1991).

Os varejistas são o último ponto da 
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cadeia comercial produtor-consumi-
dor sendo necessário o controle de 
qualidade do produto, que passa pelo 
manuseio, armazenamento e expo-
sição nos locais de comercialização 
(ARAÚJO et al., 2002). Segundo da-
dos obtidos pela Secretaria de Agri-
cultura e Pesca - SEAP (2007) junto 
às grandes redes de supermercados, a 
venda de peixe aumentou entre 15% 
e 25% nos últimos três anos. 

Na inspeção sanitária do pesca-
do, maior atenção deve ser dada ao 
aspecto preventivo, no sentido de 
minimizar os riscos de ocorrência 
de surtos de toxinfecção alimentar. 
Para isso, é preciso estabelecer um 
eficiente programa de segurança ali-
mentar, baseado na legislação vigen-
te e voltado aos aspectos inerentes ao 
comércio de pescado principalmente 

no treinamento de manipuladores 
(VAlENTE, 2001).

MATERIAL E MéTODOS

O objeto da pesquisa foi o gelo 
utilizado na conservação de peixes 
que podem ser consumidos crus de 3  
redes de supermercados de Brasília-
-DF.

Foram coletadas amostras de 
dois estabelecimentos de cada rede 
totalizando 6 estabelecimentos co-
merciais. As coletas e análises foram 
realizadas no período de 11/06/2008 
a 22/06/2008. Em cada estabeleci-
mento foram coletadas duas amos-
tras: a primeira diretamente da má-
quina de gelo e a segunda do balcão 
da peixaria, no qual o gelo estava 
em contato com o pescado. 

As amostras de gelo foram cole-
tadas em frascos estéreis, hermetica-
mente fechados e transportadas em 
caixas de isopor ao laboratório de 
Higiene dos Alimentos. Foram pes-
quisados Coliformes Totais, Colifor-
mes Termotolerantes, Staphylococ-
cus coagulase positiva e Bactérias 
heterotróficas mesófilas. A pesquisa 
foi realizada com base nos métodos 
oficiais da American Public Health 
association (APHA).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Rede A
Nos estabelecimentos analisados 

foi observada a presença de coliformes 
totais e ausência de coliformes termo-
tolerantes em gelo coletado diretamen-
te da máquina produtora de gelo. 

Tabela 1 – Distribuição por estabelecimento das características visuais das amostras de gelo obtidas da máquina de gelo e do balcão 

Rede de 
Supermercado

Estabelecimentos Característica do  Gelo 
da Máquina

Característica do Gelo do 
Balcão

A A1 Límpido Presença de sujidades

A2 Límpido Presença de sujidades

B B1 Levemente suja Presença de sujidades

B2 Levemente suja Presença de sujidades

C C1 Límpido Presença de sujidades

C2 Límpido Presença de sujidades

Tabela 2 - Distribuição dos resultados da análise microbiológica das amostras de gelo provenientes da máquina de gelo por estabelecimento 
de cada rede

REDE A REDE B REDE C

A1 A2 B1 B2 C1 C2
Coliformes totais (NMP/g)

3,6 > 1,1 > 23 6,9 0 0
Coliformes termotolerantes 

(NMP/g) 0 0 0 0 0 0
S. aureus coagulase positivo

0 0 0 0 0 0
Bactérias heterotróficas mesófilas

0 0 0 0 0 0
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Tabela 3 - Distribuição dos resultados da análise microbiológica das amostras de gelo provenientes do balcão por estabelecimento de cada rede

REDE A REDE B REDE C

A1 A2 B1 B2 C1 C2
Coliformes totais (NMP/g)

> 23 > 23 > 23 > 23 > 23 > 23
Coliformes termotolerantes 

(NMP/g) > 23 > 23 > 23 > 23 < 1,1 1,1
S. aureus coagulase positivo

0 0 0 0 0 0
Bactérias heterotróficas 

mesófilas
2,6 x 10³

 UFC < 20 UFC
3 x 10³
 UFC

7,4 x 10 ³ 
UFC

1,4 x 10 ³ 
UFC

2,2 x 10 ³ 
UFC

Os estabelecimentos A1 e A2 
obtiveram índices elevados de co-
liformes totais e termotolerantes de 
amostras coletadas no balcão exposi-
tor (Tabela 3), o que pode ser expli-
cado pelo contato com o pescado que 
continha maior carga microbiana. 

Falcão et al. (2002), citam que 
a presença de grande quantidade de 
coliformes é um indicativo de baixa 
qualidade da água utilizada na fabri-
cação de gelo usado para refrigera-
ção do pescado no Brasil. Embora a 
análise da água não tenha sido obje-
tivo deste trabalho, pode-se concluir 
que se o gelo não for elaborado com 
água de boa qualidade, este será fon-
te de contaminação do gelo. A maio-
ria dos coliformes totais é encontra-
da no ambiente, onde permanecem 
por tempo superior ao de bactérias 
de origem intestinal (VIEIRA et al., 
2004).

Não houve crescimento de colô-
nias de estafilococcos em amostras 
provenientes das máquinas de gelo 
dos estabelecimentos da rede A (Ta-
bela 2).

Pereira et al. (2000), em revisão 
relacionada à Staphylococcus sp., e 
sua importância em alimentos e Saú-
de Pública relatam que a pesquisa de 
Staphylococcus coagulase positivo 
no gelo é mais um determinante da 
qualidade higiênico-sanitária, uma 
vez que o principal habitat desta bac-
téria é o trato respiratório superior e 
as mãos do homem.

Rede B

Nos estabelecimentos B1 e B2 da 
Rede B houve presença de colifor-
mes totais e ausência de coliformes 
termotolerantes em amostras da má-
quina de gelo, sendo que o número 
mais provável em 100 ml de colifor-
mes totais foi o mais elevado dentre 
as três redes (Tabela 2). 

Embora houvesse produção pró-
pria de gelo na rede B, no estabe-
lecimento B1 este era armazenado 
em monoblocos dentro da câmara 
de congelamento. Essa se localizava 
no subsolo da loja, longe da área de 
vendas, onde se encontrava o balcão 
expositor da peixaria. O transporte 
era feito em baldes e colocados so-
bre o pescado em exposição, sem 
nenhuma preocupação aparente com 
a contaminação do gelo. No estabe-
lecimento B2 à medida que a máqui-
na produzia o gelo este caía em um 
monobloco no chão, o que facilitava 
o contato com sujidades, para depois 
ser adicionado ao pescado no balcão 
de exposição. Segundo Vieira et al. 
(2004), a má higiene de equipamen-
tos que entrarão em contato com o 
gelo, assim, como a forma de arma-
zenamento, podem ser fontes de con-
taminação do gelo.

ladanyi (1968), em seu estudo 
coletou gelo em fábricas em toda a 
sua fase produtiva e constatou que os 
equipamentos utilizados para fabri-
cá-lo podem contaminar o gelo. Não 

foi propósito do presente trabalho a 
análise de superfícies de equipamen-
tos utilizados na produção e arma-
zenamento, porém cita-se esta causa 
como uma das possibilidades de con-
taminação do gelo na sua fabricação.

Os estabelecimentos B1 e B2 
obtiveram índices elevados de co-
liformes totais e termotolerantes de 
amostras coletadas no balcão expo-
sitor (Tabela 3), o que pode ser ex-
plicado pela microbiota do pescado 
somado à contaminação do gelo em 
sua produção. Em estudo, Muratori 
et al. (2006), concluíram que os pei-
xes comercializados no mercado do 
peixe em Teresina - PI apresentam 
condições higienicossanitárias insa-
tisfatórias devido ao alto índice de 
amostras contaminadas por colifor-
mes termotolerantes.

Em análise da qualidade micro-
biológica do pescado comercializa-
do em Maceió - Al, Delgado et al. 
(2002), citam que a presença de co-
liformes termotolerantes em pesca-
do é originada principalmente pelo 
lançamento de esgotos próximos aos 
locais de captura. Sendo assim, não 
houve crescimento de colônias de es-
tafilococos em amostras provenien-
tes das máquinas de gelo dos estabe-
lecimentos da rede B.

No estabelecimento B1 houve 
baixa contagem de colônias. Assim, 
diferente deste, o estabelecimen-
to B2 obteve maior crescimento 
de colônias de Staphylococcus sp. 
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Essa discrepância de resultados em 
estabelecimentos de uma mesma 
rede pode indicar a inexistência de 
normas para a manipulação do pes-
cado e do gelo, além de medidas de 
higienização inadequadas (PIMEN-
TEl, 2003).

Rede C
Não foi observado nas amostras 

de gelo provenientes da máquina 
dos estabelecimentos C1 e C2 indi-
cativos de Coliformes totais e Co-
liformes termotolerantes. Esses re-
sultados indicam que a rede C, está 
em conformidade com a legislação 
de potabilidade da água (ANVISA, 
2004).

Amaral et al. (2000), relatam que 
a boa procedência da água em todas 
as fases de produção de alimentos, 
inclusive na fabricação do gelo uti-
lizado na conservação de alimentos 
é primordial, visto que afetará dire-
tamente a qualidade do produto a ser 
consumido. 

A pesquisa do grupo dos colifor-
mes termotolerantes é utilizada como 
indicador das condições higiênico-
-sanitárias de uma amostra (FRAN-
CO e lANDgRAFF, 2004). Dentre 
as três redes, a rede C foi à única que 
obteve baixos índices de coliformes 
termotolerantes em amostras prove-
nientes do balcão de exposição (Ta-
bela 3).

Foi observado que não há padro-
nização nas práticas de higiene dos 
manipuladores e do gelo no que se 
refere à produção, manuseio e arma-
zenamento. Pimentel (2003), reali-
zou análise microbiológica do gelo 
utilizado em peixaria de duas redes 
supermercados da grande São Pau-
lo. Nessa pesquisa ele constatou que 
uma das redes analisadas não possuía 
uniformidade na manipulação e hi-
giene tanto do pescado como do gelo 
o que foi observado nos resultados 
discrepantes entre uma loja e outra 
da mesma rede.

Na amostra C1 não houve cres-
cimento em Ágar Baird Parker (BP). 

Em C2 houve pouca formação de 
colônias de estafilococcos inclusive 
sem colônias típicas, por esse motivo 
não foi realizado o teste da coagula-
se.

Não houve crescimento de colô-
nias de estafilococos em amostras 
provenientes das máquinas de gelo 
dos estabelecimentos da rede C.

Entretanto, na legislação brasi-
leira a ANVISA (2001), preconiza 
a quantificação de Staphylococcus 
coagulase positivo como indicativo 
da presença de Staphylococcus au-
reus. Em nenhuma das amostras teve 
como resultado a presença de Sta-
phylococcus coagulase positivo.

Silva R. et al. (2007), avaliando 
6 amostras de Tucunaré (Chicla sp.) 
em entrespostos de Teresina – PI, ob-
tiveram como resultado ausência de 
S. aureus em 5 das 6 amostras. Entre-
tanto, afirmam que a ausência de S. 
aureus coagulase positiva não impli-
ca em segurança do pescado analisa-
do. Neste estudo, foi obtido como re-
sultados para contagem de mesófilos 
uma variação de < 20 UFC/ml à 7,4 
x 10³  UFC/ml em gelo coletado após 
o contato com pescado. Pacheco et 
al. (2004), em análise de coliformes 
e bactérias mesofílicas em pescado 
de água doce, obtiveram como con-
tagem de mesófilos uma variação de 
2 x 10² a 10³ x 10³ UFC/g em tilápias 
congeladas comercializadas em Al-
fenas - Mg.

No entanto, Amaral et al. (2000), 
relatam em seu experimento 69% de 
amostras de água utilizada em indús-
tria de alimentos de origem animal 
com alta contagem de mesófilos, o 
que corresponde a 20 amostras con-
taminadas em 29 amostras coleta-
das. leitão (1988), considerou que 
o maior contingente contaminante 
do pescado em gelo, proveniente de 
águas tropicais, deve-se à presença 
de microbiota tipicamente mesófila, 
pouco adaptada à temperatura de re-
frigeração.

A Portaria 518 (ANVISA, 2004), 

estabelece procedimentos relativos à 
qualidade da água e sua potabilidade, 
porém não estabelece a contagem de 
mesófilos. Entretanto, conforme Sil-
va, et al. (2007), a presença desses 
micro-organismos, em grande quan-
tidade, podem causar enfermidades, 
sendo um risco à saúde do consumi-
dor. 

Pacheco et al. (2004), estabele-
cem, em seu trabalho sobre análise 
de coliformes e bactérias mesofílicas 
em pescado de água doce, que uma 
contagem de mesófilos elevada é in-
dicativo de contaminação durante o 
manuseio e beneficiamento além de 
ser indicativo de frescor do pescado. 
Segundo Franco & landgraf (2004), 
os micro-organismos indicadores de 
condições higiênicas do pescado são 
basicamente as bactérias mesofílicas 
e os coliformes termotolerantes.   

Alburquerque et al. (2006), anali-
saram na feira do Mucuripe - CE 20 
amostras de gelo provenientes de 2 
barracas. Foram confirmadas 11 ce-
pas de Staphylococcus aureus de 64 
cepas suspeitas das amostras coleta-
das. Diferente deste estudo anterior, 
no nosso trabalho, os estabelecimen-
tos pesquisados são supermercados, 
logo há infra-estrutura, existência 
de padrões de higiene e controle de 
temperatura mais adequados do que 
em feiras livres e isso se reflete nos 
resultados obtidos. 

Delgado et al. (2002), desenvol-
veram um trabalho com amostras 
de pescado procedentes de feiras 
livres e mercados de Maceió – Al,  
que apresentaram maior número de 
contaminantes, seguidos de super-
mercados. Araújo et al (2002), con-
cluem que supermercados em Brasí-
lia, comparado a feiras e mercados, 
são estabelecimentos que possuem 
melhores condições higienicossani-
tárias.  Serio et al. (2006), relatam 
que em 80% dos supermercados de 
Fortaleza - CE avaliados foram en-
contrados inadequações referentes 
aos aspectos higienicossanitários. 
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No presente trabalho não foi feita 
este estudo observacional, porém a 
análise microbiológica do gelo pode 
indicar a mesma falha em supermer-
cados de Brasília- DF. 

De acordo com Zanini et al. 
(2001), em um estudo sobre a avalia-
ção microbiológica de gelo presente 
em balcão expositor de peixarias da 
grande Vitória cita que a reutilização 
do gelo pode levar à contaminação 
do pescado. Foi relatado por todas as 
redes que diariamente, há troca total 
do gelo no balcão, pois, do contrário, 
este apresentaria forte odor. No en-
tanto, a presença de água de degelo e 
sujidades no gelo coletado do balcão 
expositor, sugere que não há um pro-
cedimento adequado na troca do gelo 
o que pode explicar o motivo pelo 
qual a rede B apresentou a maior 
contagem de microrganismos dentre 
as 3 redes analisadas.

COnCLUSÃO

Nos estabelecimentos estudados 
foi constatado que:

O gelo não foi considerado fonte 
de contaminação do pescado, visto 
que após o contato com o pescado é 
que houve uma contagem maior de 
microrganismos no gelo. 

A presença de coliformes totais no 
gelo proveniente da máquina sugere 
má qualidade da água ou higienização 
inadequada na fabricação e armazena-
mento do gelo. 

As amostras coletadas do balcão 
expositor apresentaram contaminação 
por coliformes termotolerantes e me-
sófilos o que indicaria ser o pescado o 
agente contaminante do gelo.  Diante 
destes dados infere-se a importância 
da não reutilização do gelo no balcão 
expositor a fim de que a carga micro-
biana não tome níveis elevados. 

Embora os resultados não sejam 
alarmantes, é preciso introduzir 
nestes estabelecimentos um treina-
mento aos manipuladores para que 

haja conhecimento sobre manipula-
ção higiênica de alimentos inclusi-
ve o potencial do gelo como veicu-
lador de microrganismos.
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RESUMO

Cada vez mais o consumo de 
carne de peixe é recomendado por 
médicos e nutricionistas, visto que 
são inúmeras as vantagens que 
este alimento oferece, pois é rico 
em proteínas de alto valor bioló-
gico e lipídios insaturados de fácil 
digestibilidade, excelente fonte de 
vitaminas e sais minerais, além de 
algumas espécies brasileiras pos-
suírem substancial teor de ômega 
3. Por ser altamente nutricional e 
possuir pH próximo a neutralida-
de, é de fácil deterioração por ação 
de micro-organismos, caso não 
seja mantido sob refrigeração. A 
conservação pelo frio torna a utili-
zação do gelo, a forma mais barata 
e eficaz, porém é de suma impor-

tância que esse gelo seja de boa 
qualidade e sua utilização obriga-
tória em toda cadeia de distribui-
ção. O objetivo deste trabalho foi 
o de analisar microbiologicamente 
a qualidade das amostras de gelo 
coletado em três feiras-livres no 
Município de São Bernardo do 
Campo, SP, comparando os resul-
tados com a legislação do Ministé-
rio da Saúde.

Palavras-chave: Água. 
Escherichia coli. Coliformes. 
Contaminação.

AbSTRACT

Consumption of fish meat is in-
creasingly recommended by doc-
tors and nutritionists, since there 
are numerous advantages that this 
type of food offers. It is rich in 

high biological value proteins and 
easy digestibility unsaturated lip-
ids, excellent source of vitamins and 
minerals and besides it, some Bra-
zilian species have substantial lev-
els of omega 3. Because it is highly 
nutritious and has near neutral pH, 
it might have the action of spoilage 
microorganisms, if not kept under 
refrigeration. The cold storage re-
quires the use of ice, the cheapest 
and most effective form to store food, 
but it is important that this ice is 
of good quality and its use must be 
mandatory across the supply chain. 
The main goal of this study was to 
analyze the microbiological qual-
ity of ice samples collected in three 
open-air markets in São Bernardo do 
Campo, Sao Paulo, Brazil, compar-
ing the results with the legislation of 
the Ministry of Health. 

*

*
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InTRODUÇÃO

A carne do pescado tem 
se mostrado, cada vez 
mais, uma ótima op-

ção para a alimentação humana, 
por conter proteínas de alto valor 
biológico, vitaminas lipossolú-
veis, minerais, ácidos graxos in-
saturados sendo, portanto de fácil 
digestão e altamente nutritiva.

São classificados como pesca-
do os animais que vivem em água 
doce ou salgada, compreenden-
do peixes, crustáceos e moluscos 
destinados ao consumo humano 
e que podem ser comercializados 
frescos, resfriados, congelados e 
enlatados (gONÇAlVES, 2011).

Em contrapartida, dentre os 
produtos de origem animal, é um 
dos mais suscetíveis ao processo 
de deterioração, devido as suas 
características intrínsecas e pela 
presença de micro-organismos de-
teriorantes como Pseudomonas sp, 
Salmonella sp, Staphylococcus sp 
e Escherichia coli (BRESSAN e 
PEREZ, 2000). 

Por ser um alimento de fácil de-
composição, exige cuidados espe-
ciais, relacionados à conservação 
pelo frio, pois a sua ação retarda as 
reações enzimáticas e a atividade 
microbiana, ou seja, quanto menor 
for a temperatura, menor será a ve-
locidade de deterioração (AlVES 
et al., 2002). 

A utilização do gelo é a forma 
mais eficaz e economicamente vi-
ável de preservação para a carne 
de pescado, porém, caso não seja 
de boa qualidade e livre de agentes 
bacterianos, poderá tornar-se um 
veiculador hídrico de micro-orga-
nismos para o alimento resfriado e 
comprometer sua qualidade (FAl-
CÃO et al., 2002). 

O gelo, quando empregado de 

uma maneira correta e quantidade 
adequada, é considerado a melhor 
forma de preservação já que banha 
o pescado em águas limpas e frias 
resultantes da sua fusão, arrastan-
do assim considerável quantidade 
de muco, sangue e micro-organis-
mos (CARDOSO et al., 2003). 

Segundo Scherer (2004), o uso 
de gelo clorado, dentro do padrão 
higiênico sanitário recomendado 
pela Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA), mostrou-
-se efetivo na redução da contagem 
de micro-organismos aeróbios, 
mesófilos e psicrotróficos na carne 
da carpa mirim.

De acordo com os estudos de 
Evangelista Barreto (2003) e Viei-
ra (2004), a qualidade microbio-
lógica do gelo deverá ser levada 
em consideração, pois o contato 
do gelo contaminado na pele do 
pescado poderá promover a conta-
minação cruzada e, posteriormen-
te, ocasionar problemas de ordem 
gástrica principalmente naqueles 
consumidores que têm o hábito de 
se alimentar da carne crua. 

Devido ao risco potencial da 
transmissão de doenças, através 
do consumo de gelo contamina-
do, a diretoria do centro de Vigi-
lância Sanitária da Secretaria da 
Saúde preconiza que todo o gelo 
destinado ao consumo humano ou 
que entre em contato com alimen-
tos deverá ser fabricado a partir 
de água que atenda ao padrão de 
potabilidade estabelecido, sendo 
o cloro residual livre entre 0,5 e 
2 ppm; pH 6.0 a 9.5; turbidez me-
nor que 2 NTU (Nephelometric 
Turbity Unit); contagem de meso-
filos no máximo 5,0 x 10² UFC x 
ml-1 e ausência de coliformes em 
100ml de água analisada (BRA-
SIl, 2004).   

É importante salientar que ga-
rantir a qualidade dos produtos 
é um dever de todo profissional 
que atua na cadeia produtiva de 

alimentos. Toda manipulação do 
pescado deve sempre ser feita 
observando-se os princípios das 
Boas Práticas de Fabricação e Ma-
nipulação de Alimentos. Portanto, 
os serviços de alimentação devem 
implementar os Procedimentos 
Operacionais Padronizados rela-
cionados a higienização das insta-
lações, equipamentos e utensílios, 
controle integrado de vetores e 
pragas urbanas (CIP), higieniza-
ção de reservatório de água, saú-
de dos manipuladores e controle e 
garantia de qualidade dos alimen-
tos conforme Portaria SVS/MS n° 
326 (BRASIl, 1997).

Os objetivos deste estudo foram 
avaliar as condições de comercia-
lização do pescado e a qualidade 
do gelo utilizado na conserva-
ção do produto, realizado em três 
feiras livres no município de São 
Bernardo do Campo, SP.

MATERIAL E MéTODOS

Foram escolhidas aleatoriamente 
três feiras livres no município de 
São Bernardo do Campo, SP, iden-
tificadas com as letras A, B e C. 
As amostras de gelo foram colhi-
das no período de abril a outubro 
de 2010, totalizando 16 amostras 
de cada uma das feiras-livres, as 
quais foram colocadas em frascos 
esterilizados, antes de entrarem 
em contato com o pescado, e ar-
mazenadas em recipientes isotér-
micos durante o transporte até o 
laboratório da Universidade Uni-
ban Anhanguera – Campus ABC.

Como indicadores da qualidade 
do gelo foram analisadas tanto a 
presença de sujidades por obser-
vação visual, assim que as amos-
tras derreteram no laboratório, 
quanto as análises microbiológicas 
através do número mais provável 
(NMP) de coliformes totais e ter-
motolerantes, além da contagem 
de unidades formadoras de colônia 
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(UFC) de micro-organismos he-
terotróficos realizada pela técni-
ca dos tubos múltiplos, de acordo 
com os Métodos Analíticos Ofi-
ciais para Análises Microbiológi-
cas para Controle de Produtos de 
Origem Animal e Água (BRASIl, 
2003).

Para avaliar as condições de co-
mercialização do pescado nas fei-
ras livres utilizou-se uma planilha 
que foi preenchida por meio de 
observação da realidade encontra-
da. Os itens constantes da mesma 
foram extraídos da portaria CVS 
nº6/99 (BRASIl, 1999). 

Durante as visitas para a coleta 
das amostras de gelo, foram ob-
servadas a utilização de uniforme 
branco e condições de limpeza, a 
disponibilidade de água potável 
para lavagem das mãos, a utiliza-
ção do gelo (quantidade e distri-
buição), a higiene do manipulador, 
a organização do ambiente e lim-
peza (higiene da superfície da ban-
ca expositora, dos equipamentos, 
dos utensílios e do local de traba-
lho, incluindo o acondicionamento 

do lixo), sendo que para cada item 
foi indicado atendimento ou não 
da legislação citada.    

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na pesquisa realizada com re-
lação à presença de sujidades 
no gelo, as 32 amostras colhi-
das nas feiras A e B foram con-
sideradas positivas. 

Os resultados das análises mi-
crobiológicas do gelo utilizado na 
conservação do pescado estão ex-
postos na Tabela 1.

Pelos resultados obtidos, pode-se 
observar que nas feiras A e B além 
da sujidade encontrada no gelo em 
todas as amostras, os indicadores 
microbiológicos se mostraram na 
sua maioria não atendendo a legis-
lação vigente.

Na seqüência, são apresentados 
os resultados das análises de co-
liformes totais, termotolerantes e 
heterotróficos conforme indicado 
na Tabela 2.

De acordo com a legislação, a 
água usada para fabricação do 

FEIRA-LIVRE N %
A 12 75,0
B 10 62,5
C 6 37,5

Tabela 1 - Número e porcentagem de amostras de gelo fora dos padrões microbiológicos estabelecidos pela portaria nº 518, de 25/03/2004 do 
Ministério da Saúde colhidas nas feiras livres A, B e C, localizadas no município de São Bernardo do Campo, SP, 2010.

Tabela 2 - Número e porcentagem de amostras fora dos padrões microbiológicos estabelecidos pela portaria n° 518, de 25/03/2004 do Ministério da 
Saúde de acordo com os resultados da contagem de coliformes totais, termotolerantes e heterotróficos, nas feiras livres localizadas no município de 
São Bernardo do Campo, SP, 2010.

Feira
Livre

Número Total de 
Amostras N

Gelo Contaminado

Coliformes Totais
N (%)

Coliformes
Termotolerantes

N (%)

Bactérias
Heterotróficas

N (%)
A 16 10 (62,5) 9 (56,2) 6 (37,5)
B 16 7 (43,75) 7 (43,75) 7 (43,75)
C 16 6 (37,50) 6 (37,50) 3 (18,75)

Total 48 23 (47,91) 22 (45,83) 16 (33,33)

gelo deve ter ausência de colifor-
mes em 100ml (BRASIl, 2004). 
O gelo utilizado na conservação de 
alimentos e portanto, na do pesca-
do, não deve conter qualquer subs-
tância que possa representar risco 
a saúde, obedecendo aos mesmos 
padrões para água potável. 

giampietro e Rezende-lago 
(2009), analisando 30 amostras de 
gelo encontraram 29 (96,7%) que 
apresentaram coliformes totais e 
22 (73,3%) coliformes termotole-
rantes, porcentagens maiores do 
que no trabalho em questão com 
47,91% e 45,83% respectivamen-
te.

Trabalho semelhante realizado 
por Minami (2008), em mercados 
municipais de São Paulo consta-
tou a presença de coliformes ter-
motolerantes em amostras de gelo 
representando risco para a saúde 
humana.

De acordo com Pimentel (2001), 
a maioria das amostras utilizadas 
para conservação de pescado ob-
tidas na grande São Paulo, apre-
sentava populações heterotróficas 
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entre 103 e 104 UFC x ml-1 sen-
do poucas as que ultrapassaram 
105UFC x ml-1. No presente estu-
do realizado no município de São 
Bernardo do Campo, foram encon-
trados valores superiores a 0,5 x 
103 UFC x ml-1 sendo que nenhu-
ma das amostras atingiu 105UFC x 
ml-1.

Nichols et al. (2000), analisaram 
3.672 amostras de gelo utiliza-
das para gelar bebidas (96,1%) e 
também para conservar alimentos 
(3,9%). Daquelas utilizadas para 
armazenar alimentos, 29% apre-
sentaram população de heterotró-
ficos superiores a 104UFC x ml-1 
e 23% apresentaram presença de 
coliformes, sendo que as amostras 
usadas na conservação do pescado 
apresentaram as piores condições 
higiênico-sanitárias. lateef et al. 
(2006), encontraram contaminação 
por heterotróficos em gelo usado 
no armazenamento de pescado na 
proporção média de 21.900 UFC 
x ml-1. Em nenhuma amostra, po-
rém, foi constatada a presença de 
coliformes como no presente estu-
do onde coliformes totais e termo-
tolerantes foram identificados.

A presença de coliformes termo-
tolerantes no gelo, acima dos limi-
tes preconizados pela legislação, 
ou seja, ausência em 100ml de 
água, indica que o pescado pode 
estar sendo contaminado tanto na 
sua conservação quanto na mani-
pulação, uma vez que esses micro-
-organismos não fazem parte da 
sua microbiota natural.

Quanto às condições de comer-
cialização do pescado, a desorga-
nização e a falta de higiene foram 
constatadas em todas as feiras, 
sendo que somente nas A e C foi 
verificado o uso de uniformes 
brancos e limpos. Apenas na feira 
C foi observada a disponibilidade 
de água potável para higienização 
das mãos, equipamentos e uten-
sílios assim como para a limpeza 
do ambiente. Nas feiras A e B era 
utilizada a água do gelo derretido 
para a limpeza do pescado, utensí-
lios e das mãos, conforme indica-
do na Tabela 3.

Apesar de todas as barracas uti-
lizarem gelo para conservação do 
pescado, faziam de forma inade-
quada, não colocando a quantida-
de necessária capaz de envolver o 
produto. 

Quanto à higiene do manipula-
dor, nas três feiras, os funcionários 
estavam com cabelos compridos 
e sem proteção, com as mãos su-
jas, unhas compridas esmaltadas e 
usando anéis.

Em relação ao ambiente de co-
mercialização, foi observado em 
todas as feiras a presença de vitri-
nes para proteção do pescado e ban-
cadas em aço inoxidável, porém as 
superfícies de cortes e facas encon-
travam-se mal conservadas e sujas. 
Ademais, o lixo contendo restos de 
vísceras e escamas, ficava exposto 
a céu aberto, sem que houvesse a 
utilização de vasilhas fechadas ou 
outro tipo de lixeira apropriada.

Tabela 3 - Condições verificadas na comercialização do pescado nas feiras livres A, B e C, localizadas no município de São Bernardo do Cam-
po, SP, 2010.

Fator Avaliado
Localização

A B C
Uso de uniforme branco e limpo SIM NÃO SIM

Disponibilidade de água potável lavagem das mãos NÃO NÃO SIM

Uso correto do gelo NÃO NÃO NÃO

Higiene do Manipulador NÃO NÃO NÃO

Ambiente organizado e limpo NÂO NÃO NÃO

Ainda como observações com-
plementar, verificou-se que nas 
feiras A, B, C, o transporte do 
pescado era realizado em veículos 
refrigerados, no entanto, uma fa-
lha encontrada foi o manuseio do 
dinheiro e do pescado ao mesmo 
tempo configurando a possibilida-
de de contaminação do alimento.

COnCLUSÃO

A pesquisa realizada nas três 
feiras visitadas constatou que na 
feira A, 75% das amostras de gelo 
estavam em desacordo com a le-
gislação; da mesma forma 62,5% 
na feira B e 37,5% na feira C, não 
atenderam os padrões legais, po-
dendo não só representar um ris-
co de contaminação do produto, 
como também contribuir para uma 
redução da sua vida de prateleira.

As práticas observadas na co-
mercialização do pescado nas fei-
ras livres visitadas, a não ser pelo 
uso de uniformes que em duas 
feiras eram utilizados, os demais 
itens avaliados, não atenderam a 
legislação vigente. Esta situação 
sugere que os produtos comercia-
lizados nestes locais podem signi-
ficar risco à saúde dos consumido-
res. 

Considerando que as feiras li-
vres devem ser fiscalizadas pelo 
poder público e apesar desta pes-
quisa ter se baseado numa pequena 
amostragem, é preciso ressaltar a 
importância do trabalho fiscal na 
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garantia da segurança dos alimen-
tos oferecidos à população através 
do equipamento de comercializa-
ção avaliado.
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RESUMO

Dentre os produtos de origem ani-
mal, o pescado, comumente utiliza-
do em preparações orientais servidas 
cruas, é um dos mais susceptíveis ao 
processo de deterioração, devido às 
suas características intrínsecas e sua 
microbiota. O presente estudo obje-
tivou pesquisar a presença de Salmo-
nella spp., quantificar os níveis de 
coliformes a 45ºC e de Staphylococ-
cus aureus em sushis coletados em 
cinco estabelecimentos localizados 
na cidade de Belo Horizonte-Mg, 
e compará-los com a legislação vi-
gente. Foram coletadas amostras de 
5 restaurantes localizados em pontos 
aleatórios da cidade, nos quais foram 

obtidas amostras do salmão em esto-
que, do sushi manipulado no momen-
to da coleta, do sushi exposto para o 
consumo e das mãos dos manipulado-
res através da técnica do swab. Dentre 
os estabelecimentos pesquisados, os 
restaurantes 03 e 04 estavam fora dos 
padrões para coliformes a 45ºC; 01, 
02 e 04 apresentaram níveis de S. au-
reus acima do permitido. As amostras 
dos restaurantes 01, 03 e 04 eviden-
ciaram presença de Salmonella spp.  
Concluiu-se que cuidados higienicos-
sanitários são indispensáveis para re-
duzir a contaminação de preparações 
servidas cruas a fim de evitar risco de 
doenças transmitidas por alimentos.

Palavras-chave: Pescado. 
Qualidade. Legislação.

AbSTRACT

Within the products of animal 
origin, the fish commonly used in 
eastern raw preparations is more 
likely to the process of deteriora-
tion, due to its characteristics and 
its microbial community. The pres-
ent study aims to research the pres-
ence of Salmonella spp., quantify 
the levels of coliforms at 45ºC and 
Staphylococcus aureus in sushis col-
lected in five places located in Belo 
Horizonte-MG, and compare them 
to vigent legislation. Samples were 
collected in 5 restaurants, located 
in different points, where samples 
of stored salmon were obtained, of 
manipulated sushi at the collect mo-

*

*
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ment, of exposed sushi for consume 
and from the hands of manipulators 
through swab technique. Within the 
researched restaurants, 03 and 04 
were out of the standards for coli-
forms at 45ºC; 01, 02 and 04 showed 
levels of S. aureus above allowed. 
Samples of restaurants 01, 03 and 04 
showed presence of Salmonella spp. 
It is concluded that higienic and san-
itary precautions are necessary to 
reduce the contamination of served 
raw food due to avoid the risk of food 
transmitted illnesses.

Keywords: Fish. Quality. 
Legislation.

InTRODUÇÃO

A deterioração microbia-
na de alimentos, assim 
como os altos índices 

de morbi-mortalidade humana de-
correntes da ingestão de alimentos 
contaminados delineiam um quadro 
mundialmente preocupante em vir-
tude dos elevados custos financeiros 
e humanos resultantes das Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTAs) 
(FERREIRA, 1999). Foram notifica-
dos no Brasil, dentre as DTAs, entre 
1999 e 2002, 176 surtos por Salmo-
nella spp, 60 por Staphylococcus 
aureus e 09 por coliformes à 45ºC 
(SIlVA et al., 2005). 

Dentre os produtos de origem ani-
mal, o pescado, comumente utiliza-
do em preparações orientais servidas 
cruas, é um dos mais susceptíveis ao 
processo de deterioração, devido as 
suas características intrínsecas e sua 
microbiota (BRESSAN e PEREZ, 
2000). 

O consumo de preparações orien-
tais servidas cruas tem aumentado 
significativamente entre a população 
brasileira em todas as faixas etárias, 
por incluir alimentos naturais, como 
peixes, legumes e algas marinhas. 
Dessa forma, o presente estudo obje-

tiva pesquisar a presença de Salmo-
nella spp., quantificar os níveis de 
coliformes à 45ºC e de Staphylococ-
cus aureus, em sushis coletados em 
cinco estabelecimentos comerciais 
da cidade de Belo Horizonte-Mg.

MATERIAL E MéTODOS

Foram coletadas amostras de 5 
restaurantes  localizados em pontos 
distintos da cidade de Belo Horizon-
te. De cada restaurante foram obtidas 
três amostras: fatia do salmão utiliza-
do no preparo do sushi, sushi mani-
pulado no momento da coleta, sushi 
exposto para o consumo e amostras 
das mãos dos manipuladores, através 
da técnica do swab. Os restaurantes 
foram identificados com numeração 
de 01 a 05. 

Foram pesadas 25g de cada amos-
tra, acrescidas de 225 ml de água 
pepto nada estéril e homogeneizadas 
(diluição 10–1). A partir dessa dilui-
ção, foram feitas as diluições seria-
das até 10–3.

As análises foram baseadas na me-
todologia descrita pelo Compendium 
of methods for the microbiological 
exa mination of foods (VANDER-
ZANT; SPlITTSTOESSER, 1992). 
Todas as análises foram realizadas 
em duplicata.

Análise das mãos dos manipulado-
res

Utilizou-se a técnica do esfregaço, 
com swabs estéreis, após a lavagem 
das mãos com água e sabão. Os swa-
bs foram transferidos para tubos de 
ensaio contendo 10ml de água pep-
tonada estéril. Foram retiradas alí-
quotas de 0,1ml e transferidas para 
placas contendo ágar Baird Parker 
(BP), para pesquisa de S. aureus uti-
lizando o método de espalhamento 
em superfície. Em seguida as placas 
foram incubadas invertidas a 37ºC 
por 48 horas. São consideradas as 
colônias negras com bordas regula-
res, apresentando halo de hidrólise. 
Foram transferidos também 1ml da 

água peptonada para tubos contendo 
9ml de caldo lauril Sulfato Triptose 
(lST), com tubo de Durham inverti-
do, para análise de coliformes totais. 
Os tubos foram incubados a 37ºC por 
24 horas. Foram considerados como 
positivos os tubos que apresentaram 
turvação e produção de gás visível no 
tubo de Durham.

Pesquisa de coliformes totais e a 
45ºC

Através do método dos tubos múl-
tiplos, alíquotas de 1ml de cada di-
luição foram inoculadas em séries de 
três tubos, contendo 9ml de caldo 
lST, com tubo de Duhran invertido. 
Os tubos foram incubados a 37ºC por 
24 horas. A partir dos tubos com lei-
tura positiva (tubos que apresentam 
turvação e formação de gás visível 
no tubo de Durham), foram realiza-
dos os testes para confirmação de 
coliformes a 45ºC, inoculando-se, de 
cada tubo positivo, uma alçada para 
tubos contendo 9ml de caldo Esche-
richia coli (EC) com tubo de Durham 
invertido. Os tubos foram incubados 
a 45,5ºC por 24 horas. Foram consi-
derados como positivos os tubos que 
apresentaram turvação e produção de 
gás visível no tubo de Durham.

Pesquisa de Staphylococcus aureus
Foram inoculados 0,1ml de cada 

diluição em ágar Baird Parker re-
alizando-se diluições de 10-1 a 10-3, 
utilizando o método de espalhamento 
em superfície. Em seguida, as placas 
foram incubadas invertidas a 37ºC 
por 48 horas. Foram consideradas as 
colônias negras com bordas regula-
res, apresentando halo de hidrólise. 
Para a confirmação de S. aureus fo-
ram selecionadas cinco colônias tí-
picas e atípicas de cada placa para 
o teste da coagulase, que consiste 
na comprovação da capacidade de 
coagular o plasma pela ação da en-
zima coagulase. Através da RDC nº 
12, de 2 de janeiro de 2001, a An-
visa estabelece que a presença de 
estafilococos coagulase positiva em 
alimentos, sugere a presença de S. 
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aureus (BRASIl, 2001).
Pesquisa de Salmonella spp.
Foi realizado o processo de pré-

-enriquecimento da amostra, adi-
cionando-se 25g desta em 225ml 
de água peptonada. A amostra foi 
homogeneizada e incubada a 37ºC 
por 24 horas.  A partir do pré-enri-
quecimento, foram inoculados 1ml 
de cada diluição para tubos con-
tendo 10ml de caldo Tetrationato 
(TT) e caldo Selenito Cistina (SC), 
em seguida os tubos foram incuba-
dos a 35ºC por 24 horas. A partir 
dos caldos seletivos de enriqueci-
mento, foram inoculadas uma alça-
da de cada tubo em placas de ágar 

Xilose lisina-Desoxicolato (ágar 
XlD) e ágar Hektoen. As placas 
foram incubadas invertidas a 37ºC 
por 48 horas. Colônias típicas fo-
ram inoculadas em tubos contendo 
ágar Tríplice Açúcar Ferro (TSI). 
Os tubos foram incubados a 37ºC 
por 24 horas. Foram considerados 
positivos os tubos em que houve 
viragem do indicador vermelho de 
fenol para vermelho com produção 
de gás. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra os resultados 
encontrados nas análises para coli-

Tabela 1 – Coliformes a 45ºC, S. aureus e Salmonella spp. encontrados nas amostras dos restaurantes da cidade de Belo Horizonte/MG.

Restaurante Tipo de amostra Coliformes a 45ºC
NMP/g

S. aureus
UFC/g

Salmonella sp.

01

A
B
C

4,0x101

7,0x101

7,0x101

1,4x105

1,9x105

2,1x105

Ausente
Presente
Presente

02

A
B
C

7,0x101

7,0x101

9,0x101

1,8x105

1,7x105

3,2x105

Ausente
Ausente
Ausente

03

A
B
C

5,0x102

5,0x102

1,1x103

1,9x102

1,7x102

3,7x102

Presente
Presente
Presente

04

A
B
C

1,1x103

1,1x103

1,1x103

2,0x105

1,7x105

2,1x105

Presente
Presente
Presente

05

A
B
C

2,1x101

2,1x101

2,3x101

1,7x103

1,8x103

7,6x103

Ausente
Ausente
Ausente

Limites aceitáveis pela Anvisa. < 102 NMP/g < 5x103 UFC/g Ausente

A – Salmão utilizado no preparo do sushi; B – Sushi manipulado no momento da coleta; C – Sushi exposto para consumo. São consideradas inadequadas 
as amostras com contagem acima da permitida pela legislação vigente – RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001. 

formes a 45ºC, S. aureus e Salmo-
nella spp., bem como seus respecti-
vos limites aceitáveis.

Os restaurantes 03 e 04 apresenta-
ram níveis de coliformes a 45ºC, nas 
amostras A, B e C, acima do aceitá-
vel (> 102 NMP/g) o que demonstra 
que a contaminação permeou todas as 
etapas de processamento. A amostra 
C foi a que apresentou os maiores ní-
veis de contaminação o que pode estar 
relacionado à exposição do sushi por 
tempo e/ou temperatura inadequadas 
e pelo fato do mesmo ter sido pre-
parado com pescado já contaminado 
(Tabela 1). Os resultados das amos-
tras coletadas demonstraram que 40% 

Tabela 1 – Coliformes a 45ºC, S. aureus e Salmonella spp. encontrados nas amostras dos restaurantes da cidade de Belo Horizonte/MG.
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Tabela 2 - Contagem de coliformes a 45ºC em amostras de sushis.

Adequado Inadequado

A 3 (60%) 2 (40%)

B 3 (60%) 2 (40%)

C 3 (60%) 2 (40%)

Total 9 (60%) 6 (40%)

A – Salmão utilizado no preparo do sushi; B – Sushi manipulado no momento da coleta; C – Sushi 
exposto para consumo. São consideradas inadequadas as amostras com contagem acima da 

permitida pela legislação vigente – RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001.

Tabela 3 - Contagem de S. aureus em amostras de sushis.

Adequado Inadequado

A 2 (40%) 3 (60%)

B 2 (40%) 3 (60%)

C 1 (20%) 4 (80%)

Total 5 (33,33%) 10 (66,67%)

A – Salmão utilizado no preparo do sushi; B – Sushi manipulado no momento da coleta; C – Sushi 
exposto para consumo. São consideradas inadequadas as amostras com contagem acima da 

permitida pela legislação vigente – RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001.

das amostras do salmão utilizado para 
o preparo do sushi (A), 40% do sushi 
manipulado no momento da coleta (B) 
e 40% do sushi exposto para o consu-
mo (C) apresentaram contagem acima 
da permitida pela legislação para coli-
formes à 45ºC (Tabela 2).

A presença de coliformes é consi-
derada como indicador de condições 
insatisfatórias na produção e/ou mani-
pulação do alimento. O número eleva-
do de coliformes não significa conta-
minação direta com material fecal, mas 
técnica incorreta de manipulação, má 
higiene do manipulador, transporte ou 
acondicionamento inadequado.

Pinheiro et al. (2006), observaram 
níveis de contaminação acima do 
permitido para coliformes a 45ºC em 
30% das amostras de sushi e sashi-
mi na cidade de Fortaleza-CE. Mar-
tins (2006), notificou valores acima 
de 102NMP/g em 50% das amostras 
de sushi e sashimi coletadas em São 
Paulo. Em Brasília, Resende (2004), 

encontrou amostras de sushi e sashimi 
com contagens acima do permitido em 
25% das amostras. Fontes et al. (2007), 
encontraram, em análises de pescados 
comercializados em estabelecimentos 
de uma cidade no interior de Portugal, 
sete amostras (30%) apresentando nú-
mero de coliformes acima do aceitável. 
Em trabalho realizado por Pilarski et 
al. (2004), analisando músculo de car-
pa comum, foram encontrados conta-
gens de coliformes a 45ºC, dentro dos 
padrões exigidos pela legislação, na 
maioria das amostras. 

Os restaurantes 01, 02 e 04 apresen-
taram níveis acima do permitido (> 
5x103 UFC/g), nas amostras A, B e C 
para S. aureus o que indica matéria-
-prima contaminada e crescimento 
microbiano nas etapas de manipulação 
e distribuição. No restaurante 05, ape-
nas a amostra C se apresentou fora dos 
limites, provavelmente devido a técni-
cas inadequadas de manipulação e/ou 
binômio tempo/ temperatura inadequa-

dos (Tabela 1). A análise de S. aureus 
demonstrou que, 60% das amostras 
do salmão utilizado para o preparo do 
sushi (A), 60% do sushi manipulado no 
momento da coleta (B) e 80% do sushi 
exposto para o consumo (C) apresenta-
ram contagem acima da permitida pela 
legislação (Tabela 3).

O gênero Staphylococcus, é o agen-
te responsável por aproximadamente 
45% das toxinfecções no mundo. A 
contaminação com Staphylococcus 
sp., pode ocorrer durante os estágios 
de produção ou estocagem do alimen-
to, por origem ambiental ou humana 
(STAMFORD  et al., 2006). A presen-
ça de S. aureus pode indicar falha no 
processamento e manuseio impróprio 
do pescado, pois a bactéria pode estar 
presente nas fossas nasais, na orofarin-
ge, nos cabelos e na pele do ser huma-
no (SANTOS et al., 2008).

Hiluy et al. (1996), avaliando 22 
amostras de produtos pesqueiros (pei-
xe, ostras e camarão), verificaram a 
ocorrência de S. aureus em 50% das 
amostras de camarão e 20% das amos-
tras de peixe, relatando a manipulação 
inadequada na captura, processamento 
e manuseio. Martins (2006), constatou 
que entre 8 amostras derivadas de res-
taurantes especializados em culinária 
japonesa, 12,5% apresentaram conta-
gem de S.aureus acima de 103 UFC/g. 
Dentre as 12 amostras coletadas de 
restaurantes não especializados, 16,7% 
se apresentaram acima do valor de re-
ferência. 

As amostras B e C do restaurante 
01 apresentaram resultado positivo 
para salmonela indicando que houve 
contaminação dentro da área de mani-
pulação de alimentos. As amostras A, 
B e C dos restaurantes 03 e 04, eviden-
ciaram presença de Salmonella spp. 
indicando contaminação anterior ao 
processamento (Tabela 1). A pesquisa 
de Salmonella spp., demonstrou que, 
40% das amostras do salmão utilizado 
para o preparo de sushi (A), 60% do 
sushi manipulado no momento da co-
leta (B) e 60% do sushi exposto para o 
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consumo (C), apresentaram resultado 
positivo para salmonela (Tabela 4).

levantamentos epidemiológicos 
realizados em vários países situam as 
salmonelas entre os agentes patogêni-
cos mais freqüentemente encontrados 
em surtos de infecção de origem ali-
mentar, tanto em países desenvolvidos 
como em desenvolvimento (CHISTE 
et al., 2007). De acordo com a RDC 
nº 12, de 2 de janeiro de 2001, a pre-
sença de salmonela em 25g de pesca-
do in natura, torna-o impróprio para 
consumo humano, não havendo níveis 
quantitativos toleráveis. O resultado 
da presença de Salmonella spp. pode 
indicar alguma falha no processamen-
to do pescado antes de ser exposto ao 
consumidor. Esta contaminação pode 
ter ocorrido na evisceração, no uso de 
equipamentos e utensílios, por conta-
minação cruzada ou mesmo por má 
higienização em alguma etapa do pro-
cesso (SANTOS et al., 2008). 

Resende (2004), não detectou 
Salmonella spp. em nenhuma das 87 
amostras de sushi e sashimi pesquisa-
das. Vieira et al. (2000), isolaram Sal-
monella spp. em 8,3% do total de 60 
amostras, em quatro dos cinco grupos 
analisados: peixes recém-capturados, 
peixes retirados da mesa de filetagem, 
filés congelados no frigorífico e filés 
congelados no posto de venda.

As análises dos swabs realizadas 
nas mãos dos manipuladores dos res-
taurantes mostraram resultados ne-
gativos para S. aureus e coliformes a 

Tabela 4 - Pesquisa de Salmonella spp. nas amostras de sushis

Adequado Inadequado

A 3 (60%) 2 (40%)

B 2 (40%) 3 (60%)

C 2 (40%) 3 (60%)

Total 7 (46,66%) 8 (53,33%)

A – Salmão utilizado no preparo do sushi; B – Sushi manipulado no momento da coleta; C – Sushi 
exposto para consumo. São consideradas inadequadas as amostras com contagem acima da 

permitida pela legislação vigente – RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001.

45ºC, indicando que estes realizaram 
a higienização adequada das mãos an-
tes da análise. Entretanto, uma análise, 
não é suficiente para assegurar que os 
manipuladores realizam a higienização 
correta das mãos periodicamente. 

As mãos do manipulador, após a 
lavagem com água e sabonete líquido, 
com ou sem antissepsia, devem estar 
livres de micro-organismos poten-
cialmente patogênicos ou indicadores 
de contaminação fecal, porque a mão 
é considerada o principal veículo de 
transferência de agentes infecciosos 
(ABERC, 2002). Vanzo & Azevedo 
(2003), constataram que 41,8% dos 
manipuladores de alimentos alberga-
vam S. aureus nas mãos, 35,7% na 
boca e 25% nas fossas nasais.

No aspecto de contaminação, tan-
to a higiene dos manipuladores como 
das superfícies usadas na manipulação 
e armazenamento, tais como mesas, 
utensílios, caixas plásticas de armaze-
nagem e bancadas, são determinantes 
da qualidade microbiológica do pesca-
do (FElDHUSEN, 2000), portanto, a 
detecção e rápida correção das falhas 
no processamento dos alimentos, bem 
como a adoção de medidas preventi-
vas, são hoje as principais estratégias 
para o controle de qualidade dos mes-
mos (AlMEIDA, 1995).

O controle das DTAs é possível 
desde que se observem as boas práticas 
de higiene nos estágios de obtenção, 
produção, estocagem e manuseio de 
alimentos (STAMFORD, 2006). Pro-

gramas de educação continuada para 
os manipuladores podem ser utilizados 
para garantir a qualidade higienicossa-
nitária dos alimentos (NOllA; CAN-
TOS, 2005),  incluindo, treinamento e 
conscientização dos profissionais en-
volvidos no preparo, armazenamento e 
distribuição de alimentos e medidas de 
controle contínuo do processamento 
(AlMEIDA, 1995). 

Análises preliminares realizadas 
com sushis coletados em supermerca-
dos, também apresentaram resultados 
acima do permitido pela legislação em 
vigor, para coliformes à 45ºC, S. au-
reus e Salmonella spp. No entanto, são 
necessários maiores estudos nesta área.

COnCLUSÃO

Os estabelecimentos que comercia-
lizam preparações orientais a base de 
peixe cru, como sushis, necessitam de 
cuidados mais rigorosos no que se re-
fere às boas práticas de manipulação, 
uma vez que estes não sofrem cocção. 
Cabe também, aos órgãos competen-
tes, fiscalização constante em locais 
que comercializam estes produtos, 
pois foram encontrados altos índices 
de contaminação nos alimentos. Todas 
as medidas devem ser tomadas a fim 
de evitar que a população fique ex-
posta aos riscos oferecidos por prepa-
rações com características impróprias 
para o consumo.
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade microbiológica 
de 30 amostras de peixes frescos, 
armazenado em gelo e comercia-
lizados no varejo da cidade de 
Ribeirão Preto, SP. As amostras 
foram submetidas a análises mi-
crobiológicas e determinação do 
pH da carne. As populações me-
sofílica e psicrotrófica encontra-
das variaram de 7,2x102 a 8,7x107 

UFC/g e de 4,8x103 a 1,8x108 

UFC/g, respectivamente. Para co-
liformes totais, a população variou 
de < 102 a 104 NMP/g. Em relação 
a coliformes termotolerantes, to-
das as amostras apresentaram va-
lores inferiores a 103 NMP/g. Com 
relação aos valores de pH, a maio-
ria das amostras apresentou valo-
res de pH superiores a 6,8. A alta 
população microbiana encontrada 

na maior parte das amostras ana-
lisadas, bem como o elevado valor 
de pH, levam à conclusão de que a 
qualidade do pescado fresco não é 
satisfatória.

Palavras-chave: Coliformes. 
Mesófilos. Pescado. pH. 
Psicrotróficos.

AbSTRACT

The objective of this work was to 
assess the microbiological quality 
of 30 samples of fresh fish, stored 
in ice and marketed in retail of 
the city of Ribeirão Preto, SP. The 
samples were subject to microbio-
logical analysis and determination 
of pH. Mesophilic and psychro-
trophic populations found ranged 
from 7.2x102 to 8.7x107 CFU/g 
and 4.8x103 to 1.8x108 CFU/g, re-
spectively. For total coliforms, the 
population varied from <102 to 104 

NMP/g. In respect of termotoler-
ants coliforms, all samples submit-
ted values below 103 NMP/g. With 
regard to pH values, most samples 
submitted pH values above 6.8. 
The high microbial population 
found in most of samples tested, as 
well as the high pH value, lead to 
the conclusion that the quality of 
fresh fish is unsatisfactory.

Keywords: Coliforms. 
Mesophilic. Fish. pH. 
Psychrotrophic.

InTRODUÇÃO

A produção mundial de 
pescado atingiu apro-
ximadamente 146 mi-

lhões de toneladas em 2009, sendo 
a China o maior produtor mundial 
neste período (60,5 milhões de to-
neladas). O Brasil contribuiu com 
pouco mais de 1 milhão de tonela-

*

*



93

edição temática Vol - 27 nº 3 Março de 2013

9393

das, representando apenas 0,86% 
da produção mundial (BRASIl, 
2010). É a carne mais consumi-
da no mundo, segundo Crivella 
(2012). Tem um excelente valor 
biológico, destacando-se por con-
ter cerca de 21% a mais de ami-
noácidos essenciais do que a carne 
bovina (VARgAS E QUINTAES, 
2003). O fígado e o azeite dos pei-
xes são ricos em vitaminas A e 
D, embora as quantidades variem 
com a idade e espécie dos peixes 
(lATHAM, 2002). 

A comercialização e o transporte 
são etapas imprescindíveis ao su-
cesso da piscicultura, já que o pei-
xe é altamente perecível e após a 
morte sofre várias reações autolí-
ticas musculares, que influenciam 
suas características organolépticas 
originais (AlMEIDA et al., 2005). 
O alto teor de ácidos graxos insatu-
rados pode resultar em ranço oxi-
dativo (FERREIRA et al., 2002). 

A conservação do peixe é fun-
damental para garantir caracterís-
ticas que agradem o consumidor 
e não causem danos a sua saúde. 
Desidratação, salga e conserva são 
excelentes formas de preservação, 
embora não evitem a sua comple-
ta deterioração (BEllO e RIVAS, 
1992). Por ser um alimento vulne-
rável à ação de micro-organismos 
deteriorantes e patogênicos aos 
humanos, o peixe está no topo da 
lista de alimentos associados com 
doenças veiculadas por alimentos 
(VARgAS e QUINTAES, 2003). 
Normalmente as bactérias são as 
responsáveis pelos surtos, pois en-
contram-se naturalmente presen-
tes e estão distribuídas por várias 
partes do corpo do peixe, princi-
palmente no limo superficial, nas 
guelras e nos intestinos (PRATA e 
FUKUDA, 2001). 

A qualidade do peixe fresco pode 
ser satisfatoriamente avaliada pe-
las características sensoriais, apre-
sentando vantagens como rapidez, 

baixo custo, não ser destrutiva e 
estar relacionada aos critérios de 
aceitação adotados pelo consumi-
dor (SOARES et al., 1998).

O pH da carne de peixe não al-
cança valores baixos como o das 
carnes de outras espécies animais, 
situando-se entre 6,2 e 6,4 e sen-
do a forma mais comum e aceita 
como indicador da qualidade fi-
nal da carne. Em peixes, os limi-
tes para que possa ser aproveita-
do para consumo humano são de, 
no máximo, 6,8 na carne externa 
e 6,5 na carne interna (PRATA e 
FUKUDA, 2001).

Por ocasião da morte do peixe, 
há liberação de muco por glându-
las próprias (OETTERER, 1998) 
cujo componente principal é a 
mucina, ótimo para multiplicação 
microbiana. Além disso, as defe-
sas naturais deixam de existir e a 
microbiota própria atravessa fa-
cilmente as barreiras intestinais e 
branquiais em busca de alimentos. 
Associado ao fato de as estruturas 
do tecido muscular e conectivo 
serem demasiadamente frouxas, o 
peixe torna-se facilmente permeá-
vel às bactérias (FERREIRA et al., 
2002).

O controle da qualidade do peixe 
inicia-se com a inspeção sanitá-
ria da matéria-prima, estendendo-
-se aos entrepostos e sistema de 
transporte, atingindo por último 
as indústrias processadoras (gER-
MANO et al., 1998). Um bom 
programa sanitário e adequada 
tecnologia de sacrifício do animal 
levam a uma menor contaminação 
da carne, evitando o processo de 
putrefação (FEHlHABER e JA-
NETSCHKE, 1995). 

Para melhorar a qualidade dos 
pescados, a utilização da matéria-
-prima, a racionalização dos recur-
sos humanos do Serviço de Inspe-
ção Federal (SIF) e para cumprir 
as novas exigências sanitárias e 
de qualidade feitas pelos princi-

pais países importadores, o SIF, 
em parceria com o setor industrial, 
implantou a utilização do sistema 
Hazard Analysis and Critical Con-
trol Points (HACCP), considerado 
indispensável para a reorganiza-
ção do Sistema Brasileiro de As-
seguramento da Qualidade de Pes-
cado e seus Derivados (OgAWA 
e MAIA, 1999). Os princípios do 
HACCP estão sendo introduzidos 
na produção de alimentos mun-
dialmente, já que as legislações 
vigentes dão aos produtores a res-
ponsabilidade total da qualidade 
dos seus alimentos (HUSS, 1999).

De acordo com o exposto, o pre-
sente trabalho teve como objetivo 
avaliar as condições higienicossa-
nitárias do peixe fresco pela deter-
minação do Número Mais Prová-
vel (NMP) de coliformes totais e 
termotolerantes e pela verificação 
do seu pH. 

MATERIAL E MéTODOS

Foram analisadas 30 amostras 
de peixes frescos armazenados 
em gelo e expostos à venda em 
supermercados de Ribeirão Preto, 
SP, escolhidos aleatoriamente, às 
quais foram submetidos às análi-
ses microbiológicas e determina-
ção do pH da carne. As amostras 
colhidas foram devidamente em-
baladas, armazenadas em caixas 
isotérmicas com gelo e enviadas 
ao laboratório de microbiologia 
do Centro Universitário Barão de 
Mauá, onde foram imediatamente 
analisadas.Para a determinação 
das populações mesofílicas e 
psicrotróficas, utilizou-se a téc-
nicas de contagem padrão em 
placas (duplicatas) por pour pla-
te e para coliformes totais e ter-
motolerantes, técnica de tubos 
múltiplos, com séries de 3 tubos 
(BRASIL, 2003). 

A determinação do pH foi reali-
zada inserindo-se diretamente na 
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carne um eletrodo acoplado a um 
pHmetro. As medidas foram feitas 
sobre os músculos Longissimus 
dorsi (lD) e Semi-membranosus 
(SM), porque as análises nesses lo-
cais apresentam altas correlações 
com as características de outros 
músculos (PRATA e FUKUDA, 
2001). As determinações foram 
realizadas em duplicata.

RESUlTADOS E DISCUS-
SÕES

As amostras analisadas apresen-
taram populações de mesófilos 
que variavam de 7,2x102 a 8,7x107 

UFC/g (Tabela 1). Embora a maio-
ria das amostras (70,1%) tenha 
apresentado população variando 
entre 103 e 105 UFC/g, salienta-se 
que 7 amostras (23,3%) apresen-
tavam população mesofílica supe-
rior a 107 UFC/g. De acordo com 
Fehlhaber e Janetschke (1992), 
quanto maior o número de micro-
-organismos em um alimento, 
maior é o risco de decomposição.

Almeida Filho et al. (2002), en-
contraram mesófilos variando de 
2,6x104 a 3,6 x 106 UFC/g para a 
maioria das amostras, semelhan-
te ao encontrado em 17 amostras 
(56,7%) neste trabalho. De acordo 
com os autores, a média da popu-
lação mesofílica encontrada nas 
amostras adquiridas no comércio 
de Cuiabá/MT ficou em torno de 
105 UFC/g.

 A presença de alta população de 
microrganismos mesófilos indi-
ca matéria-prima excessivamente 
contaminada, limpeza e desinfec-
ção de superfícies inadequadas, 
higiene insuficiente na produção e 
condições inapropriadas de tempo 
e temperaturas durante a produ-
ção e conservação dos alimentos 
(SIQUEIRA, 1995). Porém, a le-
gislação brasileira não estabelece 
limites de mesófilos em peixes 
(BRASIl, 2001).

Para psicrotóficos, as popula-
ções variaram de 4,8x103 a 1,8x108 

UFC/g. Dez amostras (33,3%) 
apresentaram população superior 
a 107 UFC/g, indicando má quali-
dade higiênico-sanitária deste pro-
duto. Estes resultados confirmam 
os de lima dos Santos e garbutt 
(1979), que investigaram quanti-
tativa e qualitativamente a micro-
biologia da piramutaba (Brachy-
platistoma vaillanti) congelada. 
Bal´a et al. (2000) acharam conta-
gens entre 103 e 107 em filés fres-
cos de bagre-de-canal (Channel 
catfish). Santos et al. (2008) reali-
zaram avaliações microbiológicas 
e físico-químicas da piramutaba 
congelada, eviscerada e sem cabe-
ça, na região de Belo Horizonte, 
Mg. Os autores verificaram que a 
maioria das amostras (95%) apre-
sentou contagem de psicrotróficos 
variando entre 104 a 106 UFC/g e 

em 90% das amostras, os valores 
de pH estavam acima dos valores 
permitidos pela legislação.

Os valores encontrados para co-
liformes totais variaram de <102 

a 104 NMP/g (Tabela 1). Resul-
tados semelhantes foram encon-
trados por Almeida Filho et al. 
(2002), que avaliaram a contami-
nação de 30 amostras de pintado 
(Pseudoplatystoma fasciatum) co-
mercializadas em feiras livres e 
supermercados de Cuiabá/MT. Os 
autores encontraram, para colifor-
mes totais, populações médias de 
8,5x105 (amostras de feiras livres) 
e 4,8x103 NMP/g (amostras de su-
permercados). A legislação Bra-
sileira não estabelece limites para 
a contagem de coliformes totais 
relacionada ao peixe cru fresco ou 
refrigerado. 

Em relação ao Número Mais 
Provável (NMP/g) de coliformes 
termotolerantes, observa-se (Ta-
bela 1) que a maioria das amos-
tras (93,3%) apresentou população 
inferior a 102 NMP/g e apenas 2 
(6,7%) amostras apresentavam 
contagens da ordem de 102 NMP/g. 
Tais valores atendem aos padrões 
estabelecidos pela legislação bra-
sileira.

Almeida Filho et al. (2002), en-
contraram apenas uma amostra 
de peixe com valor de 1,1x103 
NMP/g. Por outro lado, Martins 

Tabela 1 - Distribuição do total de amostras de peixes armazenados em gelo adquiridos nos 

População
Número de amostras (%)

Mesófilos* Psicrotróficos* Col. Totais** Col. Termotolerantes**
<102 0 0 23 (76,7) 28 (93,3)
102 1 (3,3) 0 1 (3,3) 2 (6,7)
103 5 (16,8) 1 (3,3) 5 (16,7) 0
104 9 (30,0) 8 (26,7) 1 (3,3) 0
105 7 (23,3) 8 (26,7) 0 0
106 1 (1,1) 3 (10,0) 0 0
107 7 (23,3) 7 (23,3) 0 0
108 0 3 (10,0) 0 0

TOTAL 30 30 30 30
*UFC/g; **NMP/g



95

edição temática Vol - 27 nº 3 Março de 2013

9595

et al. (2002), encontraram valo-
res que variaram de <10 a 1,2x104 
NMP/g para coliformes termotole-
rantes, valores acima dos encon-
trados nesta pesquisa. Entretanto, 
Dams et al. (1996), ao avaliarem 
a qualidade microbiológica do pei-
xe in natura, encontraram apenas 
coliformes totais e não obtiveram 
a confirmação de coliformes ter-
motolerantes, ao contrário do que 
ocorreu neste trabalho.

A presença de coliformes ter-
motolerantes fornece informações 
sobre as condições higiênico-sani-
tárias do alimento, indicando uma 
possível contaminação por ente-
ropatógenos. Valores elevados 
podem estar relacionados a uma 
manipulação inadequada, devido à 
contaminação pelo conteúdo intes-
tinal ou mesmo pela contaminação 
ambiental (FRANCO e lAND-
gRAF, 2003). 

Rall et al. (2008), analisaram 
70 amostras de peixes, sendo 37 
congeladas e 33 frescas comercia-
lizadas em supermercados e pei-
xarias do município de Botucatu/
SP. Os autores observaram que 
a presença de coliformes termo-
tolerantes ocorreu em 7 (21,2%) 
das 33 amostras de peixe fresco 
analisadas, com variações de <3 a 
93 NMP/g. Ocorreu um maior nú-
mero de amostras de peixe fresco 
contaminadas por coliformes ter-
motolerantes (21,2%) em relação 
ao congelado (10,8%), pois em 
baixas temperaturas há uma redu-
ção ou inibição do crescimento de 
micro-organismos.

Pacheco et al. (2004), analisa-
ram 20 amostras de tilápias conge-
ladas comercializadas em Alfenas, 
Mg. A população de coliformes 

termotolerantes e de mesófilos 
variou de 1 a <1,1x102 NMP/g e 
de 2x102 UFC/g a 1x106 UFC/g, 
respectivamente. Martins et al. 
(2002), encontraram uma variação 
de <10 a 1,2x104 NMP/g para coli-
formes termotolerantes, resultados 
superiores aos encontrados neste 
estudo, e 1,7x103 UFC/g a 3,8x105 
UFC/g para mesófilos, sendo que 
a população mesofílica foi inferior 
a encontrada no presente trabalho. 

Valores de pH próximos da neu-
tralidade são as condições ideais 
para a instalação e proliferação 
microbiana em peixes (FAlCÃO, 
1996). Nota-se que 18 (60%) das 
amostras aqui analisadas (Tabela 
2) apresentaram valores de pH su-
periores a 6,6, semelhante ao en-
contrado por Álvares et al. (2008), 
ao analisarem 88 amostras de pei-
xe comercializados na grande São 
Paulo.

superiores a 107 UFC/g, indican-
do que o pH mais próximo à neu-
tralidade favorece uma maior con-
taminação do alimento.

Assim, a alta população micro-
biana encontrada na maior par-
te das amostras analisadas, bem 
como o elevado valor de pH, levam 
à conclusão de que a qualidade do 
pescado fresco não é satisfatória, 
diminuindo sua vida de prateleira 
e colocando em risco a saúde do 
consumidor deste alimento.
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InFLUEnCIA DO PROCESSO DE DEPURAÇAO SObRE 
A POPULAÇAO DE Vibrio parahaemolyticus, EM 
OSTRAS CRUAS (Crassostrea  rhizophorae).

RESUMO

A Bahia é o Estado com grande 
potencial para o desenvolvimento 
da aquicultura, especialmente para 
moluscos bivalves, como ostras da 
espécie Crassostrea rhizophorae. 
Estes animais possuem hábito ali-
mentar filtrador e são importantes 
veículos de micro-organismos pa-
togênicos como V. parahaemolyti-
cus, que está associado com gas-
troenterites alimentares. Vários 
processos pós-colheita podem ser 
empregados para redução da car-
ga microbiana em ostras, sendo a 
depuração o mais comum e cos-
tuma ser realizado usando água 
tratada quimicamente (cloro e/ou 
ozônio) ou fisicamente (irradia-
ção UV). Estes processos de de-
puração possuem pouca eficiencia 
sobre o Vibrio parahaemolyticus 
em ostras, persistindo este micro-
-organismos até o consumo final 
das ostras. Sendo assim, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar métodos 
alternativos de depuração para ve-
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rificar a efetividade de eliminação 
do micro-organismo em estudo, 
utilizando-se água destilada, água 
refrigerada e água salina. Os re-
sultados demonstraram reduções 
em ciclo log de 0,18; 0,15 e 0,40, 
respectivamente, embora não foi 
possivel eliminar o V. parahae-
molyticus. Estes dados podem ser 
utilizados para o desenvolvimento 
de sistemas de depuração eficien-
tes, comercialmente viáveis e mais 
seguros. O consumo de ostras cru-
as pode representar alto risco ao 
ser humano, uma vez que mesmo 
em concentrações baixas após a 
depuração, o V. parahaemolyticus 
pode multiplicar-se caso as con-
dições de refrigeração, durante a 
comercialização, não sejam ade-
quadas.

Palavras-chave: Aquicultura. 
Moluscos bivalves. Risco. 
Sistemas de depuração.

AbSTRACT

Bahia is the state with great po-

tential for aquaculture develop-
ment, especially for bivalve mol-
luscs such as oysters Crassostrea 
rhizophorae. These animals usu-
ally feed by filtration and are im-
portant vehicles for pathogenic 
microorganisms such as Vibrio 
parahaemolyticus. This micro-
organism that is associated with 
foodborne diseases can be avoided 
or reduced their presence through 
the purification systems used in 
post-harvesting of oysters. These 
systems often use water treated 
chemically or physically (chlorine 
and / or ozone or UV irradiation). 
However, these methods have low 
efficiency on V. parahaemolyticus 
in oysters, and their presence can 
be detected until the final con-
sumption of this food. Therefore, 
in the present study, alternative 
methods of purification to verify 
the effectiveness of elimination 
of the V. parahaemolyticus  were 
evaluated, in three different puri-
fication systems: in distilled wa-
ter, cooled water and saline wa-

*
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ter. The results showed reductions 
in cycle log 0.18, 0.15 and 0.40, 
respectively, although it was not 
possible to totally eliminate the 
organism in question. These re-
sults are very promising because 
it can support future work for the 
development of efficient purifica-
tion systems, commercially viable 
and safety. The consumption of 
raw oysters may pose high risk to 
humans, since even in low concen-
trations after the purification, V. 
parahaemolyticus may multiply if 
the conditions of cooling, during 
marketing and storage, when these 
conditions is not suitable.

Keywords: Aquaculture. Bivalve 
molluscs. Depuration systems. 
Risk.

InTRODUÇÃO

O stra do mangue é um 
nome popular dado a 
duas espécies nativas 

de ostras do gênero Crassostrea 
que ocorrem nas regiões estuari-
nas do Brasil, a Crassostrea rhizo-
phorae e a Crassostrea brasiliana, 
estas são encontradas em regiões 
estuarinas de baixa e média salini-
dade (VIllARROEl et al., 2003). 
São típicas de zonas tropicais e 
ocorrem principalmente fixada às 
raízes aéreas do mangue vermelho 
(Rhizophora mangle), ou sobre zo-
nas intertidais e costões rochosos 
(NASCIMENTO, 1983).

A distribuição geográfica da os-
tra nativa C. rhizophorae abrange 
a região sul do caribe, Venezuela, 
Suriname e Brasil até o Uruguai, 
podendo alcançar até 120 mm de 
comprimento (RIOS, 1994), vi-
vem em águas de salinidade entre 
32,9 e 44,02o/

oo,
 temperaturas va-

riando entre 25 e 30ºC e tem alto 
potencial de fecundidade, repro-
duzindo-se durante todo ano (BO-
FFI, 1979). 

A capacidade de filtração da os-
tra pode atingir 10 litros de água 
por hora e cerca de 200 litros por 
dia. Por esta característica e pelo 
processo de bioacumulação, as 
ostras são reconhecidas como re-
servatório de vários microrganis-
mos e podem acumular bactérias 
patogênicas naturais do ambien-
te marinho, como V. cholerae, V. 
parahaemolyticus, V. vulnificus, e 
micro-organismos de origem fecal, 
principalmente Salmonella spp., 
Shigella spp., Escherichia coli e 
vírus entéricos (POTASMAN et 
al., 2002; lEE et al., 2003). 

O Vibrio parahaemolyticus é um 
agente patogênico humano que 
ocorre naturalmente nos ambien-
tes marinhos e freqüentemente 
isolado a partir de peixes, polvos, 
camarões, caranguejos, lagostas, 
ostras e vieiras (lISTON, 1990). 
Sendo uma das principais espé-
cies do gênero Vibrio que tem sido 
reconhecido como um patógeno 
relevante distribuído nas regiões 
costeiras de clima temperado e 
tropical em todo o mundo (PE-
REIRA et al., 2007). A ocorrência 
deste patógeno nem sempre está 
associada à presença de organis-
mos indicadores, mas sim a altera-
ções físico-químicas do ambiente, 
como pH, salinidade e temperatura 
(DAlSgAARD, 1998).

O risco de doenças infecciosas 
oriundas do consumo de molus-
cos é um problema amplamente 
reconhecido há vários anos, tanto 
pela indústria de alimentos quanto 
pelas agências de saúde. Nos Es-
tados Unidos, de todos os casos 
de doenças alimentares, o consu-
mo de moluscos e de outros fru-
tos do mar responde por 10-19% 
dos casos, sendo que 9% vão a 
óbito. Em quinze anos de estudos 
sobre surtos dessas doenças em 
Nova Iorque, os frutos do mar fo-
ram indicados como veículos de 
transmissão em 19% dos casos. Os 

moluscos bivalves (ostras e me-
xilhões) foram responsáveis por 
64% das intoxicações. O agente 
causador pôde ser confirmado em 
44% desses surtos e, destes, 47% 
foram causados por vírus e 9% por 
bactérias (BUTT; AlDRIDgE; 
SANDERS, 2004).

Os métodos de processamento 
têm sido o principal fator na redu-
ção das doenças relacionadas ao 
consumo de moluscos. As técnicas 
mais efetivas incluem o cozimen-
to, a transposição, a depuração e 
alta pressão hidrostática. Esses 
métodos são praticados em diver-
sos países europeus, assim como 
Estados Unidos, Austrália e Cana-
dá (CORRÊA, 2006). O processo 
de depuração tem uma longa histó-
ria como um pós-tratamento para 
a redução global de populações 
bacterianas nos mariscos, no en-
tanto, possui um efeito limitado na 
redução de Vibrio (COlWEll e 
lISTON 1960; VASCONCElOS 
e lEE 1972).

Segundo gabutti et al. (2000), 
o tempo necessário para eliminar 
90% da contaminação em águas sa-
linas varia conforme os microrga-
nismos envolvidos. Neste estudo, 
os coliformes fecais são mais rapi-
damente eliminados do que outros 
patógenos, como Salmonella spp. 
e Staphylococcus aureus. Para a 
eliminação de 90% da população 
de coliformes fecais, são necessá-
rias 48-72h; para eliminar Salmo-
nella spp., são necessárias 56-80h, 
e para Staphylococcus aureus o 
tempo necessário é de 88-104h. 
Portanto, a ausência de coliformes 
não é garantia de boas condições 
sanitárias. 

Vários processos pós-colheita, 
incluindo pasteurização a baixas 
temperaturas, alta-pressão e irra-
diação, têm sido desenvolvidos 
para reduzir vibrios em ostras 
(ANDREWS, 2004). Os métodos 
de purificação que são amplamen-
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te utilizados e que mantêm os mo-
luscos bivalves vivos são a trans-
posição e a depuração. Ambos 
processos baseiam-se na capacida-
de de filtração dos moluscos, con-
siderando que naturalmente serão 
eliminados os micro-organismos 
de seus tecidos. De acordo com a 
legislação européia e norte ameri-
cana, o processo de transposição 
de moluscos provenientes de áreas 
de cultivo com alguma restrição 
microbiológica deve, obrigatoria-
mente, ser realizado em áreas de 
cultivo consideradas aprovadas 
microbiologicamente. Dependen-
do da qualidade da produção dos 
moluscos, esse processo deverá 
ser combinado com outro, deno-
minado depuração. Durante o pe-
ríodo de transposição, os moluscos 
naturalmente irão eliminar de seus 
tecidos os micro-organismos con-
taminantes (RICHARDS, 1991).

O método de depuração é bas-
tante similar à transposição, no 
entanto, é um processo monitora-
do, considerando que os moluscos 
não ficam diretamente no ambien-
te marinho, mas sim em tanques 
com água salina. A depuração 
de moluscos bivalves é pratica-
da há aproximadamente 100 anos 
e iniciou-se com a associação de 
surtos de febre tifóide ao consu-
mo de moluscos crus no Reino 
Unido (RODRICK; SCHNEIDER, 
2003). O princípio deste processo 
é a manutenção dos moluscos, por 
um determinado tempo, em conta-
to com água limpa sob condições 
controladas, a fim de que, através 
do processo de filtração (bombe-
amento da água pelo molusco), 
os patógenos presentes nos teci-
dos sejam excretados nas fezes e 
pseudofezes (RICHARDS, 1988). 
Há poucos trabalhos relacionados 
às pesquisas sobre a dinâmica de 
depuração de microrganismos 
por moluscos bivalves, portanto, 
maiores estudos nessa área são 

fundamentais (CORRÊA, 2006).
Existem basicamente três ti-

pos de sistemas de depuração: os 
tanques de depuração que fun-
cionam com água limpa e fresca 
injetada continuamente através 
de uma bomba (sistema de fluxo 
contínuo), os tanques onde a água 
pode ser substituída em intervalos 
determinados (Batch-process) ou 
ainda tanques com água recircula-
da (sistema fechado de circulação) 
(RICHARDS, 2003).

A salinidade da água utilizada 
na depuração também é um fator 
crítico. Da mesma forma que a 
temperatura, a salinidade afeta a 
filtração e outros processos fisio-
lógicos dos moluscos (MARINO 
et al., 2005)

Em função de diversos estudos 
demonstrarem que os processos 
de depuração comercial possuem 
pouca influência sobre a persis-
tência de Vibrio parahaemolyticus 
em ostras, como os sistemas que 
utilizam luz ultravioleta, uso de 
cloro e ozônio na desinfecção da 
água, optou-se por desenvolver a 
presente pesquisa com objetivo de 
avaliar três processos alternativos 
de depuração na eliminação de Vi-
brio parahaemolyticus, através da 
utilização de água destilada, água 
do mar refrigerada e água com sa-
linidade de 50o/

oo.
  

MATERIAL E MéTODOS

Ostras da espécie Crassostrea 
rhizophorae foram colhidas em 
Santiago de Iguape –Cachoeira 
– Bahia no período de janeiro de 
2009 a fevereiro de 2010. 

Determinação dos parâmetros 
físico-químicos da água do mar 
no laboratório

Os valores de temperatura foram 
determinados com o auxílio de ter-
mômetro digital com divisão de 
0,1ºC e a salinidade através da aná-
lise conforme SMEWW (2005).

Vibrio parahaemolyticus 
A cepa de Vibrio parahaemolyti-

cus (ATCC 17802) utilizada nos 
experimentos foi cedida pelo Ins-
tituto Oswaldo Cruz (FIOCRUZ).  
Para utilização nos experimentos, 
as cepas foram inoculadas em tu-
bos de ensaio contendo 5ml de 
caldo Infusão Cérebro Coração 
(BHI) com 2% sal. O inóculo foi 
incubado por 35 ± 2ºC por 18 a 24 
h, para que o crescimento bacte-
riano chegasse à fase estacionária. 
A partir desse período de incu-
bação, foi possível quantificar o 
inóculo utilizando a metodologia 
do plaqueamento em superfície, 
realizando-se o experimento em 
triplicatas através do cultivo em 
ágar TSA com 2% de sal. Todas as 
placas foram incubadas por 35 ± 
2ºC por 18 a 24 h, para a posterior 
contagem de colônias. O resultado 
foi expresso em UFC/ml.

Contaminação artificial de os-
tras C. rizophorae por Vibrio pa-
rahaemolyticus

A água do mar foi coletada na 
praia de Stella Maris em Salva-
dor, em galões de polipropileno, 
com capacidade para 20 litros, 
previamente higienizados. Esta foi 
colocada em um aquário com ca-
pacidade para 40l, onde 60 ostras 
foram dispostas no fundo de ma-
neira bem distribuída. Em seguida, 
o aerador tipo beta foi ligado por 
um período de 30 minutos, para 
promover a oxigenação da água e 
a abertura das valvas das ostras, 
sendo considerado um sinal de sua 
adaptação ao meio ambiente.

A contaminação artificial da 
água do mar no aquário foi de 
1.000UFC/ml de Vibrio parahae-
molyticus (Corrêa et al., 2007), e o 
tempo de incorporação do inóculo 
presente na água pelas ostras foi 
de aproximadamente 15h 

Ensaios de depuração de Vibrio 
parahaemolyticus pelas ostras C. 
rizophorae 
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Para os experimentos foram uti-
lizados 3 aquários, ambos manti-
dos com aeração e localizados em 
laboratório climatizado a 23ºC, ca-
racterizados da seguinte maneira:

Água destilada - Para este expe-
rimento, após a contaminação ar-
tificial, 15 ostras foram colocadas 
em aquário contendo 20l de água 
destilada por um período de depu-
ração 3 h.

Água refrigerada - Neste aquá-
rio, 15 ostras foram colocadas em 
aquário contendo 20l de água do 
mar esterilizada em vapor fluen-
te por 15 minutos e refrigerada 
na faixa de temperatura de 2,5 a 
3,4ºC por um período de 2h. 

Salinidade de 50 o/
oo 

- Neste últi-
mo, 15 ostras foram colocadas no 
aquário contendo 20l de água do 
mar esterilizada em vapor fluente 
por 15 minutos e com salinidade 
ajustada para 50o/

oo 
com NaCl PA. 

O período de depuração foi de 2 h.
Em seguida, todas as ostras fo-

ram coletadas, colocadas em saco 
plástico estéril e transferidas ime-
diatamente para análise microbio-
lógica.

Avaliação microbiológica
Para todas as amostras anali-

sadas, as conchas foram abertas 
assepticamente e os organismos 
recolhidos (pelo menos seis) jun-
tamente com o líquido intervalvar, 
em uma embalagem plástica esté-
ril. Em seguida, homogeneizados 
em aparelho Stomacher por 1 mi-
nuto em alta velocidade. 

Para a determinação de Vibrio 
parahaemolyticus, foi preparada 
uma alíquota de 50 ± 0,4 g que foi 
homogeneizada em 450 ml solu-
ção salina fosfatada tamponada 
(PBS). Agitou-se por 1 minuto em 
Stomacher e, em seguida, proce-
deu-se à diluição decimal seriada 
até 10-5.

A partir de cada diluição em 
PBS, volumes de 1 ml em tripli-

cata, foram inoculados em 3 tubos, 
contendo 10 ml de água peptonada 
alcalina (APA) com 3% de NaCl, 
concentração simples. Incubou-se 
a 35 ± 2ºC por 16 a 18 horas. 

Os tubos que apresentaram tur-
vação foram semeados em placas 
com ágar TCBS (Thiosulfate citra-
te bile salts sucrose). Após a incu-
bação a 35 ± 2ºC por 18 a 24 ho-
ras, três colônias típicas de Vibrio 
parahaemolyticus foram semeadas 
em superfície seca de ágar tripto-
na a 1% com 2% de NaCl (T1N2). 
Após 18 a 24 horas de incubação 
a 35 ± 2ºC, foi realizado o teste 
para produção de enzima oxida-
se e, quando positivo, realizou-se 
o teste de coloração de gram. Na 
sequência, repicou-se o material 
para tubos com meios específi-
cos para os testes de motilidade, 
indol, caldo uréia, ágar Tríplice 
Açúcar e Ferro (TSI), caldo Vo-
ges-Proskauer (VP) e ágar lisina 
e Ferro (lIA). Todos os meios 
apresentavam 3% de NaCl em sua 
composição. Incubaram-se a 35 ± 
2ºC por 18 a 24 horas. Em seguida, 
isolados com reações característi-
cas de Vibrio parahaemolyticus 
foram submetidos à prova de ha-
lofilismo em caldo triptona a 1%, 
com diferentes concentrações de 
NaCl (0; 3; 6; 8 e 10%).    

As colônias que apresentaram 
crescimento em 3, 6 e 8% de NaCl 
e não crescimento em 0 e 10%, fo-
ram submetidas aos seguintes tes-
tes: 

Crescimento a 42ºC, através do 
crescimento em caldo triptona 
a 1% suplementado com 2% de 
NaCl e incubado a 35ºC por 24 - 
48 horas. 

Teste de fermentação da sacaro-
se, lactose, arabinose e manitol.

Teste de hidrólise da arginina, 
através da utilização do caldo Des-
carboxilase de Moeller com 2% 
NaCl, com uma camada de vase-

lina estéril e incubados a 35ºC por 
24-48 horas. 

Para acompanhamento dos testes 
bioquímicos de identificação fo-
ram utilizadas as cepas controle de 
Vibrio parahaemolyticus ATCC 
17802 cedidas pela Fundação 
Oswaldo Cruz (RJ).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As amostras de água do mar co-
lhidas na praia de Stella Maris, 
Salvador- BA, usadas no expe-
rimento apresentaram médias de 
temperatura de 24,1ºC e salinidade 
de 36,3 o/oo.

Através dos dados da Tabela 1, 
constata-se que nos três tratamen-
tos, após o período de depuração, 
a redução na carga bacteriana não 
foi total. Segundo ICMSF (1996), 
em água destilada, há a inativação 
de cerca de 90% das células de Vi-
brio parahaemolyticus entre 1 a 
4,4 minutos. Estes resultados não 
são compatíveis com os do ICMSF 
(1996), podendo ser devido ao 
fato de que, segundo Son e Fleet 
(1980), ostras (C. commercialis) 
conseguem selecionar e reter, no 
trato digestivo, algumas espécies 
de microrganismos e eliminar ou-
tras. Os autores relacionaram esse 
fato às contagens totais uma vez 
que nunca foram reduzidas até 
zero em ostras depuradas com água 
esterilizada, durante o período de 
24 horas. Os autores afirmam que 
para o processo de depuração ser 
eficiente é preciso que ocorra uma 
redução significativa nos níveis 
de contaminação por Salmonella 
spp., B. cereus, V. parahaemolyti-
cus e C. perfringens, que podem 
ser encontrados na ostra em condi-
ções naturais. 

O uso da água destilada foi esco-
lhido, pois apesar da pouca viabi-
lidade de utilização pelo produtor 
de ostras, fornece contribuições 
para a área científica em termos 
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de tratamentos empregados na 
depuração de ostras, visto que a 
redução média foi de aproximada-
mente 0,18 ciclos log em 3 horas. 
Podendo esses valores ser diferen-
tes em função das variações nas 
condições do processo, tais como 
tempo, temperatura, espécie de os-
tra etc. O sistema utilizando água 
destilada demonstra ser eficiente 
quando comparado ao sistema re-
-laying, visto que, conforme estu-
do de Son e Fleet (1980), o siste-
ma de re-laying, quando utilizado 
para avaliar a redução da popula-
ção de V. parahaemolyticus em 
ostras Crassostrea commercialis, 
utilizando água com contagem de 
E. coli 10 vezes menor em relação 
à área do cultivo de origem, for-
nece reduções de aproximadamen-
te 0,7 ciclo log, em dois dias de 
processo.  

Conforme os dados da acima, 
a redução das populações de V. 
parahaemolyticus encontrada no 
experimento foi de aproximada-
mente 0,15 ciclos log, o que de-
monstra concordância com os es-
tudos de Chae et al. (2009), que 
demonstraram que ostras submeti-
das à depuração em água salina a 
temperatura de 5ºC durante 24 h, 
geram pequena ou nenhuma redu-
ção, quando comparada à redução 
de 1,9 ciclos log à temperatura de 
15ºC e 1,1 ciclos log à temperatura 
de 10ºC, o que indica impacto po-
sitivo na redução de V. parahae-
molyticus em ostras, quando há re-
dução na temperatura da água. Um 
experimento realizado por loo-
sanof (1958), reportou que uma 

quantidade insignificante de água 
é bombeada pelas ostras quando 
a temperatura se mantém abaixo 
de 5ºC. Adicionalmente, Chae et 
al. (2009), verificaram que a ati-
vidade de bombeamento das ostras 
aumentou rapidamente na faixa de 
8 a 16ºC. Segundo Cabello et al. 
(2005), a depuração em ostras T. 
chilensis é importante para man-
ter populações de V. parahae-
molyticus com gene gfp em baixas 
quantidades, visto que os autores 
encontraram 98,1% de redução em 
70 h de depuração a 16ºC contra 
40,4% quando as ostras são man-
tidas em atmosfera seca a mesma 
temperatura.

Segundo Murphree e Tamplin 
(1995), temperaturas ao redor de 
19ºC podem afetar processos fisio-
lógicos da ostra, como o bombe-
amento, a afinidade da superfície 
da bactéria com o tecido animal e/
ou a sobrevivência da bactéria nos 
tecidos da ostra.

No tratamento que usa água com 
salinidade de 50 o/

oo
,após 3 horas 

de depuração, a redução na carga 
bacteriana foi ao redor de 0,40 ci-
clo log, o que demonstra a maior 
redução bacteriana em relação aos 
demais processos. Acredita-se que 
a redução não é maior em função 
do tempo do experimento ser curto 
e porque, segundo Brenner et al., 
2005, V. parahaemolyticus cresce 
em substrato com concentração de 
NaCl entre 1% e 8%, o que equi-
vale a faixa de 10 a 80o/

oo
. No en-

tanto, as variáveis deste processo 
devem ser cuidadosamente avalia-
das, pois, segundo guimarães et 

al. (2008), nas salinidades de 50 
a 60o/

oo
 foram observadas mortali-

dades em sementes de ostra, acima 
de 50% com dois dias de exposi-
ção e mortalidade total com quatro 
dias.

A salinidade da água utilizada 
na depuração também é um fator 
crítico. Da mesma forma que a 
temperatura, a salinidade afeta a 
filtração e outros processos fisio-
lógicos dos moluscos (MARINO 
et al., 2005). No entanto, poucos 
estudos relativos à influência da 
salinidade em ostras tropicais com 
a C. rhizophorae (DOS SANTOS 
e NASCIMENTO, 1985) e a C. 
belcheri (TAN e WONg, 1996) 
tem sido realizados.

A temperatura da água, a salini-
dade, o conteúdo de oxigênio dis-
solvido, a turbidez e a concentra-
ção de fitoplâncton podem afetar 
o processo de eliminação de pa-
tógenos. Esses fatores devem ser 
cuidadosamente controlados, pois 
a atividade fisiológica, a taxa de 
filtração e as respostas compor-
tamentais dos moluscos podem 
variar em resposta ao ambiente 
de depuração (RODRICK e SCH-
NEIDER, 2003). Conforme Rowse 
e Fleet (1984), a depuração de E. 
coli e de Salmonella spp. por C. 
commercialis (Sidney Rock Oys-
ter) foi altamente afetada por dife-
rentes salinidades e temperaturas, 
sendo mais efetiva em temperatu-
ras entre 18º - 22ºC e salinidades 
entre 3,2 - 4,7%.

guimarães et al. (2008), avalia-
ram o efeito da salinidade sobre a 
sobrevivência de sementes da os-

Tratamentos
Tempo de exposição (horas)

0 2 3
Água destilada 4,36 - 4,19

Água do mar resfriada 2,5 a 3,4ºC 4,43 4,28 -
Água com salinidade de 50 o/oo 4,45 - 4,05

Tabela 1 - População média (log NMP/mL) de Vibrio parahaemolyticus em ostras (Crassostrea rhizophorae), durante o processo de depuração 
em tres diferentes processos. 
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tra-do-mangue Crassostrea rhizo-
phorae, valores significativamen-
te mais elevados de sobrevivência 
foram obtidos com 15o/

oo
, 20o/

oo
 e 

25o/
oo

; enquanto 5o/
oo

, 10o/
oo

, 30o/
oo

 
e 35o/

oo
 determinaram baixos valo-

res de sobrevivência. As salinida-
des de 45 a 60o/

oo
 foram prejudi-

ciais às ostras. 
Importante ressaltar que, estudos 

devem ser realizados para avalia-
ção da eficiência da depuração uti-
lizando-se diferentes salinidades, 
visto que valores variados podem 
ser encontrados em função da es-
pécie de ostra, cultivo de origem, 
carga bacteriana inicial das ostras, 
tempo de exposição, tipo de pro-
cesso e também origem bacteria-
na. Visto que, conforme sugerido 
por Richards (1988), vibrios de 
ocorrência natural podem ser mais 
resistentes ao efeito da depuração 
que aqueles com crescimento em 
laboratório.

No presente estudo, a eficiên-
cia do tratamento foi melhor em 
água salina a 50o/

oo 
(Tabela 2), 

apresentando a maior redução mé-
dia (log NMP/g) na população de 
V. parahaemolyticus. Entretanto, 
segundo Rowse e Fleet (1984), 
fatores da depuração devem ser 
cuidadosamente controlados, pois 
a atividade fisiológica, a taxa de 
filtração e as respostas compor-
tamentais dos moluscos podem 
variar em relação ao ambiente de 
depuração. Além disso, respostas 
não uniformes na redução da car-
ga microbiana podem ser devido à 
individualidade de cada ostra, em 
relação ao total da população. 

COnCLUSõES

Após 3 horas de depuração em 
água com salinidade de 50o/

oo
, a 

redução na carga bacteriana foi 
ao redor de 0,40 ciclo log, o que 
demonstra a maior redução bacte-
riana em relação aos demais pro-
cessos que usaram água destilada 
e água do mar refrigerada. 

Apesar de não ter sido possível 
eliminar V. parahaemolyticus da 
ostra no período de estudo e con-
dição de depuração, os dados po-
dem ser utilizados como base para 
desenvolvimento de sistemas de 
depuração combinados e comer-
cialmente viáveis, visto que, se-
gundo estudos, sistemas de depu-
ração que utilizam ozônio, luz UV 
ou cloro não fornecem eliminação 
de V. parahaemolyticus em níveis 
seguros, tornado-se o consumo de 
ostras cruas de alto risco, uma vez 
que, mesmo estando em concen-
trações baixas, esse micro-orga-
nismo pode multiplicar-se caso as 
condições de refrigeração, durante 
a comercialização e o transporte, 
não sejam adequadas.
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RESUMO

As zoonoses parasitárias transmi-
tidas por pescado, ultimamente, vêm 
chamando a atenção de pesquisadores 
e autoridades sanitárias do mundo in-
teiro, por causarem problemas de Saú-
de Pública. Estas são contraídas devi-
do ao consumidor se infectar através 
da ingestão de pescado cru ou cozido 
insuficientemente. No Brasil, nos últi-
mos anos vem aumentando o consumo 

de pratos elaborados com pescado cru, 
como sushi e sashimi, devido à influ-
ência da cozinha oriental. Pesquisas 
mostram a presença de parasitas zo-
onóticos nos peixes brasileiros, tanto 
de água doce, quanto de água salgada, 
além de relatos de casos humanos de 
fagicolíase e difilobotríase. Com o in-
tuito de detectar a presença de helmin-
tos em sushi e sashimi, amostras de 
peixe que compõem estes pratos foram 
adquiridas na região metropolitana de 
São Paulo e inspecionadas através de 

uma mesa de inspeção (candling ta-
ble) que, por transparência, detecta a 
presença de formas larvares de parasi-
tos. Em adição a esta técnica, foi utili-
zada a digestão enzimática das amos-
tras com pepsina acidificada. Foram 
examinadas 600 amostras de sushi e 
sashimi dos municípios de São Paulo, 
guarulhos, São Bernardo do Campo e 
Santo André, elaboradas com robalo 
(Centropomus undecimalis), namora-
do (Pseudopercis numida), olhete (Se-
riola dumerili), atum (Thunnus spp.), 

*

*
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serra (Sarda sarda), mecka (Scombe-
romorus spp.), salmão (Oncorhynchus 
spp.), dourado (Coryphaena hipurus), 
tainha (Mugil spp.) e linguado (famí-
lia Bothidae). Destas espécies ape-
nas os pratos elaborados com tainha 
apresentaram-se parasitados com me-
tacercárias de Ascocotyle (Phagicola) 
longa. De um total de 162 amostras de 
tainhas examinadas, 15 de sushi e 12 
de sashimi encontravam-se positivas 
(16,66%), detectadas através da diges-
tão enzimática, demonstrando um fator 
de risco para o consumidor. A mesa de 
inspeção mostrou-se ineficaz na detec-
ção dos cistos deste parasito.

Palavras-chave: Zoonoses. Parasitas. 
Digestão enzimática. Candling table. 

AbSTRACT

In the last years, the parasitic zoo-
noses that can be acquired through 
the ingestion of raw fish are an im-
portant issue for researchers and san-
ity authorities of Public Health. Due 
to the recent asian influence on the 
Brazilian culture, the consumption of 
dishes based on raw fish, such as sushi 
and sashimi, has generally increased 
within Brazil. In addiction to several 
reports of the occurrence of human 
phagicoliasis and human diphylllo-
bothriasis, scientific research carried 
out in Brazil has discovered zoonotic 
parasites in marine and freshwater 
fish. The objective of this project is to 
measure the occurrence of helminthes 
in sushi ans sashimi through two tech-
niques: using a candling table and us-
ing enzymatic digestion with acidified 
pepsin. Six hundred pieces of sushi 
and sashimi made with snook (Centro-
pomus spp.), sandperch (Pseudoper-
cis spp.), greater amberjack (Seriola 
spp.), tuna (Thunnus spp.), king mack-
erel (Scomberomorus spp.), salmon 
(Oncorhynchus spp.), atlantic bonito 
(Sarda spp.), mahi-mahi (Coryphaena 
spp.), mullet (Mugil spp.) and flounder 
(Bothidae family) were purchased in 

the city of São Paulo (including down-
town São Paulo, as well as Guarulhos, 
São Bernardo do Campo and Santo 
André) and subsequently examined. 
Metacercaries of Ascocotyle (Phagic-
ola) longa were found in 27 out of 162 
pieces of mullet (16,6% - 15 pieces of 
sushi and 12 of sashimi). The candling 
table method did not detect cysts of A. 
(P.) longa, but the detection was made 
properly through enzymatic digestion. 
The parasites were found only in the 
dishes made with mullet, and there-
fore, the consumption of dishes based 
on the mullet presents a considerable 
risk.  

Keywords: Zoonoses. Parasites. 
Enzimatic digestion. Candling table.

InTRODUÇÃO

As zoonoses parasitárias 
transmitidas por alimen-
tos de origem animal são 

importantes pelo impacto econômico 
causado pela condenação destes. Em 
saúde pública, o problema é mais agra-
vante quando reflete em morbidade e 
mortalidade em humanos. Algumas 
espécies de trematódeos de peixes e 
crustáceos infectam 39 milhões de 
pessoas, com uma estimativa de cerca 
de 55 milhões consideradas em risco 
no mundo todo (ECKERT, 1996). São 
conhecidas mais de 50 espécies de hel-
mintos parasitas de peixes e moluscos 
que provocam doenças no homem. 
Muitas são raras e envolvem apenas 
danos ligeiros a moderados, mas algu-
mas representam riscos potenciais de 
saúde (HUSS, 1997).  

Sindermann (1990) considera vários 
agentes parasitários com importância 
em saúde pública, dentre eles, os ces-
tódeos difilobotrídeos, os trematódeos 
heterofiídeos, e os nematódeos anisa-
quídeos.

Arambulo; Moran (1980) enfatizam 
a grande influência que os fatores só-
cio-culturais exercem na manutenção 
dos focos de zoonoses parasitárias. Os 
focos endêmicos continuam existindo 

apesar da viabilidade dos recursos para 
sua prevenção e controle. As práticas 
culturais e tradições, profundamente 
enraizadas, resistem a qualquer peque-
na mudança, mesmo que essa mudan-
ça seja direcionada para a melhoria da 
qualidade de vida das pessoas.

leitão (1983) e Thatcher; Neto 
(1994) também destacam que algumas 
enfermidades de peixes têm caráter 
zoonótico, devendo ser alvo de maior 
preocupação por parte dos serviços de 
fiscalização sanitária do pescado desti-
nado ao consumo humano. Desta for-
ma, os piscicultores, os comerciantes 
de pescado e as autoridades sanitárias, 
devem atentar para um maior controle, 
desde a produção até a comercialização 
do pescado, para diminuir as taxas de 
morbidade e mortalidade das criações, 
melhorar cada vez mais a qualidade 
do pescado destinado ao consumidor 
e, profilaticamente, evitar a propaga-
ção das zoonoses transmissíveis por 
peixes. Santos (1995) afirma que as 
zoonoses provocadas por trematódeos 
de peixes são um grande problema de 
saúde pública, com mais de 50 milhões 
de pessoas afetadas no mundo, princi-
palmente no oeste e sudoeste da Ásia.

Entre os trematódeos digenéticos 
encontra-se a maior parte dos parasi-
tas de peixes descritos ocorrendo no 
homem (EIRAS, 1994; BUSH et al., 
2001). Ascocotyle (Phagicola) longa 
e outras espécies deste gênero foram 
relatadas em vários locais do continen-
te americano, com dez casos humanos 
descritos para o Brasil (CHIEFFI et al., 
1990; 1992). 

Barros (1993) afirma que a baixa 
especificidade parasitária de A. (P.) 
longa, associada à ingestão de carne 
de tainhas, quando não submetidas à 
cocção, determina a importância des-
ta parasitose para a clínica de peque-
nos animais, animais silvestres e em 
saúde pública. Assim, Castro (1994) 
destaca que além do papel que a in-
fecção por A. (Phagicola) spp. pode 
representar em saúde pública, deve-se 
também voltar a atenção para os pre-
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juízos que a infecção das tainhas pode 
vir a representar em relação à produ-
ção animal,  relatando a infecção por 
A. (Phagicola) spp. como uma zoono-
se emergente e enfatizou a necessidade 
de se investigar fatores relacionados 
com sua cadeia de transmissão. Desde 
então vários trabalhos têm destaca-
do a alta prevalência de infecção por 
A. (Phagicola) sp. em tainhas (DIAS; 
WOICIECHOVSKI, 1994; BAR-
ROS; AMATO, 1996; COElHO et 
al., 1997; OlIVEIRA et al., 2007; SI-
MÕES et al., 2010). Seu ciclo de vida 
inclui a passagem por dois hospedeiros 
intermediários, um molusco de água 
doce ou salobra, onde as cercárias se 
desenvolvem, e a tainha (Mugil spp.), 
peixe eurialino (segundo hospedeiro 
intermediário), da família Mugilidae, 
onde ocorre o desenvolvimento em 
metacercárias, tanto nas vísceras como 
na musculatura. Este peixe contendo 
metacercárias é ingerido por uma ave 
ou mamífero ictiófago (hospedeiro de-
finitivo), onde os adultos se desenvol-
vem no intestino que, posteriormente 
irão liberar os ovos embrionados junto 
com as fezes do hospedeiro definitivo 
no meio ambiente, fechando assim o 
ciclo (DIAS; WOICIECHOVSKI, 
1994; gAZZANEO, 2000; BUSH et 
al., 2001; SIMÕES et al., 2010).

Ascocotyle (P.) longa tem como 
hospedeiros naturais aves e mamíferos 
piscívoros, como o pelicano, garças e 
uma gama de mamíferos marinhos e 
terrestres, provocando alterações pa-
tológicas que tendem a manifestações 
subclínicas e de prognóstico favorável 
(OVERSTREET, 1978; gREVE et 
al., 1987; gRIMES et al., 1989; BAR-
ROS; AMATO, 1992; 1993; 1995, 
1996; CHIEFFI et al., 1992; ANTU-
NES et al., 1993; BARROS, 1993; 
AlCAINO; gORMAN, 1999; BUSH 
et al., 2001). 

Segundo Paperna; Overstreet (1981), 
a heterofiidíase é uma zoonose trans-
mitida ao homem pelo pescado que 
tem merecido atenção dos médicos em 
várias partes do mundo. Os trematóde-

os da família Heterophyidae têm sido 
frequentemente diagnosticados como 
responsáveis por enterites, diarréias 
e má-absorção alimentar. Quando o 
homem ingere a carne de tainhas in-
fectadas com A. (P.) longa, o parasita 
pode desenvolver-se neste, causando 
sintomas típicos da parasitose, como 
cólicas, flatulência, diarréias e outros 
estados característicos de verminoses 
em geral, inclusive emagrecimento 
(OVERSTREET, 1978; CHIEFFI et 
al., 1992; DIAS; WOICIECHOVSKI, 
1994).

No Brasil, Chieffi et al. (1990, 1992) 
relataram dez casos de infecção huma-
na associadas à A. (P.) longa na região 
de Cananéia, SP, todos com histórico 
de ingestão de carne de tainha crua, 
assim como Eduardo et al. (2005), 
quando registraram o inquérito epide-
miológico realizado no surto de difilo-
botríase humana ocorrido em São Pau-
lo, SP, relacionaram-no à ingestão de 
peixe cru (sashimi de salmão).

Desse modo, o presente trabalho teve 
como objetivos: verificar a presença de 
parasitos em sushi e sashimi, determi-
nar os gêneros e/ou espécies; estimar 
a prevalência de parasitismo nas espé-
cies analisadas; e comparar a eficácia 
das técnicas de digestão enzimática e 
inspeção de mesa, candling table, na 
detecção de parasitas neste tipo de ali-
mento.

MATERIAL E MéTODOS

Os pratos de sushi e sashimi utilizados 
na pesquisa foram obtidos de 34 esta-
belecimentos comerciais (restaurantes, 
supermercados e mercearias de pro-
dutos orientais), localizados na região 
metropolitana da grande São Paulo, 
abrangendo quatro municípios, sendo 
27 de São Paulo, três de Santo André, 
dois de São Bernardo do Campo e dois 
de guarulhos, escolhidos aleatoriamen-
te. A coleta ocorreu de junho de 1999 
a janeiro de 2001. As amostras foram 
analisadas no laboratório de Inspeção e 
Tecnologia de Pescado do Departamen-

to de Tecnologia de Alimentos da Fa-
culdade de Veterinária da Universidade 
Federal Fluminense-UFF, Niterói, RJ.

As amostras foram compostas por 
183 peças de salmão (Oncorhynchus 
spp.), 162 peças de tainha (Mugil spp.), 
110 peças de atum (Thunnus spp.), 56 
peças de robalo (Centropomus spp.), 31 
peças de olhete (Seriola spp.), 22 peças 
de namorado (Pseudopercis spp.), 15 
peças de serra (Sarda spp.), nove peças 
de linguado (Família Bothidae), seis 
peças de dourado (Coryphaena spp.) 
e seis peças de meka (Scomberomorus 
spp.), totalizando 600 peças de sushi e/
ou sashimi. Como a análise das amos-
tras de pescados se baseou nos pratos 
prontos preparados nos estabelecimen-
tos, a identificação específica das espé-
cies de peixes envolvidas ficou pratica-
mente impossibilitada.  

A inspeção das amostras primeira-
mente foi realizada em uma mesa de 
inspeção, denominada candling table. 
Esta inspeção serviu para possível visu-
alização da presença de parasitos, como 
as larvas de nematódeos, metacestódeos 
de pseudofilídeos e cistos de trematóde-
os digenéticos.

Para a extração de larvas e cistos de 
parasitas das amostras de sushi e sashi-
mi foi utilizada a técnica de digestão en-
zimática com pepsina acidificada. Cada 
peça foi pesada e, após observação na 
mesa de inspeção, foi processada atra-
vés da técnica de digestão enzimática, 
conforme Adams et al. (1994).

Os cistos foram observados com um 
estereomicroscópio em uma placa de 
Petri, e foram transferidos através de 
uma pipeta para outra placa com água 
destilada. Em seguida, cada cisto foi 
rompido para liberação da metacercária, 
fixado em AFA, corado e montado en-
tre lâmina e lamínula com bálsamo do 
Canadá para observação em microscó-
pio óptico de campo claro.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os resultados, obser-
vou-se que a mesa de inspeção não se 
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mostrou eficiente na detecção de cis-
tos de metacercárias de A. (P.) longa, 
os quais foram observados posterior-
mente utilizando-se a técnica de di-
gestão enzimática. Através da técnica 
da digestão enzimática, somente as 
amostras de sushi e sashimi de tainha 
apresentaram-se positivas para meta-
cercárias de A. (P.) longa, no entanto, 
todas as amostras observadas através 
da mesa de inspeção mostraram-se ne-
gativas para parasitos.

A não-observação de cistos de A. 
(P.) longa através da mesa de inspeção 
deve-se ao seu tamanho (no máximo 1 
mm) e sua coloração, que é a mesma 
da musculatura do peixe, característica 
também observada por Castro (1994), 
gazzaneo (2000) e Oliveira et al. 
(2007). Corroborando com as observa-
ções acima, Adams et al. (1990; 1994) 
também utilizaram estes dois métodos 
para tentar detectar a presença de lar-
vas de nematódeos anisaquídeos em 
sushi e sashimi, quando relatam que 
a utilização da candling table para tal 
fim é ineficiente, pois somente quando 
utilizaram a técnica de digestão enzi-
mática, puderam detectar a presença 
destes nematódeos, observando ainda 
que 10% das amostras estavam para-
sitadas. Entretanto, Myers (1976) e 
Silva; São Clemente (2001), recomen-
dam o uso da candling table para de-

tecção de larvas de parasitas em filés 
de peixes nas linhas de produção das 
indústrias, já que a técnica de digestão 
enzimática é inviável nesse caso.

A técnica de digestão enzimática foi 
utilizada na detecção de metacercárias 
das famílias Heterophyidae e Opis-
thorchiidae em musculatura e vísceras 
de peixes de água doce por Ooi et al. 
(1997), Sohn; Choi (1997) e Srisawan-
gwong et al. (1997) na Ásia. Paperna 
(1980), também recomenda a mesma 
técnica para observação de metacercá-
rias em peixes na África. Castro (1994) 
pesquisou metacercárias de A. (P.) 
longa em tainhas inteiras, e gazzaneo 
(2000), em sushi e sashimi, ambos no 
Brasil. Todos os autores citados re-
cuperaram com sucesso os parasitas 
presentes na musculatura dos peixes 
através dessa técnica, entretanto Cas-
tro (1994), comparando as técnicas de 
digestão enzimática e de homogenei-
zação para detecção destes parasitas, 
concluiu que a homogeneização é o 
melhor método, por ser mais rápido e 
mais econômico.

Das 162 amostras de tainha analisa-
das através da técnica de digestão en-
zimática, 27 (16,66%) encontraram-se 
positivas para A. (P.) longa. O total de 
cistos encontrados foi de 37, com um 
número mínimo de um cisto e máximo 
de três por amostra. 

O número total de peças de sushi e os 
tipos de peixes utilizados em sua con-
fecção, assim como a prevalência do 
parasitismo por A. (P.) longa podem 
ser observados na Tabela 1.

O número total de peças de sashimi 
e os tipos de peixes utilizados em sua 
confecção, assim como a prevalência 
do parasitismo por A. (P.) longa po-
dem ser observados na Tabela 2.

Embora Adams et al. (1994), te-
nham relatado o encontro  de nemató-
deos anisaquídeos em sushi e sashimi 
preparados com salmão, no presente 
estudo não foi encontrado nenhum 
helminto na análise do salmão, entre-
tanto, devemos estar atentos a outras 
ictioparasitoses, pois já houve surto de 
difilobotríase humana em São Paulo 
devido a ingestão de salmão infectado 
(EDUARDO et al., 2005).

Os resultados negativos obtidos em 
relação às amostras de atum concor-
dam com Adams et al. (1994) e ga-
zzaneo (2000), supondo-se que esta 
espécie seja considerada segura para o 
preparo de sushi e sashimi.

Olho-de-boi, namorado e serra fo-
ram examinados pela primeira vez 
em pratos de sushi e sashimi visando 
à pesquisa de parasitas por gazzaneo 
(2000), que assim como no presente 
trabalho, nada encontrou no que diz 
respeito a parasitas. Embora sejam de 

Tabela 1 - Espécies de peixes, segundo a frequência e porcentagem de parasitismo por A. (P.) longa nos pratos de sushi da Região Metropoli-
tana de São Paulo, junho de 1999 a janeiro de 2001.

Espécies de peixes Infectados Não infectados Total
Nº % Nº % Nº %

Salmão 0 0 92 100 92 30,47

Tainha 15 18,52 66 81,48 81 26,82

Atum 0 0 55 100 55 18,21

Robalo 0 0 28 100 28 9,27

Olhete 0 0 16 100 16 5,30

Namorado 0 0 11 100 11 3,64

Serra 0 0 8 100 8 2,65

Linguado 0 0 5 100 5 1,66

Dourado 0 0 3 100 3 0,99

Meka 0 0 3 100 3 0,99

Total 15 4,97 287 95,03 302 100
* % na horizontal       ** % na vertical
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espécies diferentes, os peixes olho-de-
-boi e o olhete pertencem ao mesmo 
gênero (Seriola spp.). 

Barros (1994), examinou peixes da 
espécie namorado (Pseudopercis nu-
mida) pescados na região de Cabo Frio 
e Macaé (RJ) visando a pesquisa de 
parasitas, nada encontrando na mus-
culatura e vísceras, resultado também 
encontrado por gazzaneo (2000) e na 
presente pesquisa, para esta espécie de 
peixe.

Como os sushi e sashimi elaborados 
a partir da musculatura dos peixes ro-
balo, olhete, linguado e dourado foram 
pela primeira vez pesquisados no pre-
sente trabalho, não foi possível compa-
rar os resultados obtidos.

Na Tabela 3 observa-se a quantida-
de de amostras de sushi e sashimi de 
tainha infectadas e não-infectadas, uti-
lizando a análise de frequência simples 
e percentual correspondente.

Em relação à prevalência das amos-
tras parasitadas de tainha, o resultado 
encontrado (16,66%) difere do de ga-

zzaneo (2000), que encontrou 33,67% 
de parasitismo por A. (P.) longa nas 
peças de sushi e sashimi pesquisadas, 
bem como de Saraiva (1991), Antunes 
et al. (1993), Antunes; Dias (1994), 
Castro (1994), Barros; Amato (1996); 
Coelho (1996), Oliveira et al. (2007) e 
Simões et al. (2010), que encontraram 
uma prevalência de 100% de parasitis-
mo por A. (P.) longa, embora tenham 
utilizado tainhas inteiras e não peças 
de sushi e sashimi. Segundo Castro 
(1994), existe uma diferença signifi-
cativa da quantidade de metacercárias 
presentes na musculatura e nas vísce-
ras, estando nestas em maior número. 
O tamanho do peixe também pode 
influenciar a quantidade de metacercá-
rias em seu organismo (CARNEVIA 
et al., 1988; OlIVEIRA et al., 2007).

COnCLUSõES

- Existem riscos para o consumidor 
na ingestão de sushi e sashimi elabora-
dos com carne de tainhas;

- Apesar da comprovação por vários 
pesquisadores que a mesa de inspeção 
(candling table) é eficaz na detecção 
de parasitas em filés de peixes, no caso 
específico de A. (P.) longa não se mos-
trou eficiente;

- A técnica de digestão enzimática 
mostrou-se eficiente na detecção de 
larvas ou adultos de helmintos parasi-
tas em filés de peixes, como nas peças 
de pescados preparadas através da culi-
nária japonesa, ou seja, sushi e sashimi. 
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RESUMO

O objetivo deste trabalho foi ava-
liar a qualidade microbiológica da 
farinha de camarão (mistura para 
vatapá e caruru) comercializada em 
Feira de Santana-BA e determinar 
o efeito do tratamento térmico so-
bre a microbiota do produto. Foram 
analisadas doze amostras de duas 
diferentes marcas de farinha de ca-
marão comercializadas em grandes 
supermercados da cidade. Das amos-
tras analisadas, 100% apresentaram 
E. coli  e a presença de Salmonella 
foi confirmada em 75% delas; 66,7 e 
58,3% das amostras avaliadas apre-

sentaram contagens de B. cereus e 
coliformes termotolerantes, respecti-
vamente, superiores aos limites esta-
belecidos pela legislação. Assim, os 
resultados mostraram que 100% das 
amostras estudadas não atenderam 
às exigências legais quanto às suas 
características microbiológicas. No 
preparo do vatapá, o tratamento tér-
mico a 100ºC por 10 minutos elimi-
nou os micro-organismos Salmonella 
e E. coli e inativou totalmente a po-
pulação de S. aureus e coliformes to-
tais e termotolerantes, com reduções 
de até 3,6 ciclos logarítmicos, para o 
primeiro, e de até 3,4 ciclos, para os 
dois últimos micro-organismos, além 

de promover reduções de 3,9 e 1,7 ci-
clos logarítmicos na população de B. 
cereus e bolores e leveduras, respec-
tivamente.

Palavras-chave: Qualidade. 
Vatapá. Processo. Cocção.

AbSTRACT

The objective of this work was 
evaluate the microbiological quality 
of the “shrimp flour” (mix for ‘vat-
apá’ and ‘caruru’) marketed in Feira 
de Santana, Bahia and determine the 
effect of the thermal treatment on the 
microflora of the product. Twelve 
samples of two different brands of 

*
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“shrimp flour” commercialized in 
supermarkets in the city were ana-
lyzed. Of the samples analyzed, 
100% presented E. coli and the pres-
ence of Salmonella was confirmed in 
75% of them. 66.7 and 58.3% of the 
samples had counts of B. cereus and 
faecal coliforms, respectively, above 
the limits established by legislation. 
Thus the results showed that 100% 
of the samples studied did not agree 
with legal exigencies as regards to 
its microbiological characteristics. 
In the preparation of the ‘vatapá’, 
the thermal treatment at 100ºC for 10 
minutes eliminated Salmonella and 
E. coli and completely inactivated 
the population of S. aureus and total 
and faecal coliforms, with reductions 
of up to 3.6 logarithmic cycles, for 
the first, and of up to 3.4 cycles, for 
the two last microorganisms, besides 
promote reductions of 3.9 and 1.7 
logarithmic cycles in the population 
of B. cereus and yeasts and molds, 
respectively.

Keywords: Quality. Vatapá. 
Process. Thermal treatment. 

InTRODUÇÃO

As doenças de origem alimentar, 
em especial as que são provocadas 
por micro-organismos patogênicos, 
constituem um problema de saúde 
pública cuja magnitude é elevada, 
embora o conhecimento da situação 
seja inferior à realidade (SOARES, 
2007). De acordo com germano e 
germano (2001), apenas 10% do 
total de surtos de toxinfecções ali-
mentares são notificados no Brasil, 
devido ao atual estado de desenvol-
vimento dos serviços de vigilância 
epidemiológica do país e à falta de 
conscientização da população brasi-
leira frente ao problema.

A maioria dos micro-organismos é 
relativamente sensível às altas tem-
peraturas e, por isso, são destruídos 
pela cocção adequada dos alimentos 

ou pelo processo de pasteurização. 
Encontram-se neste caso as bacté-
rias não esporuladas, a exemplo da 
Salmonella, Brucella, Escherichia, 
entre outras. Por outro lado, existem 
outras espécies bacterianas que pro-
duzem esporos e/ou toxinas altamen-
te resistentes ao calor e que, portanto, 
podem resistir aos processos normais 
de cocção ou de pasteurização de ali-
mentos. Encontram-se neste caso al-
gumas espécies dos gêneros Bacillus 
e Clostridium, que são capazes de 
provocar toxinfecções alimentares 
(PINTO, 1996). 

É responsabilidade dos estabele-
cimentos que produzem, industria-
lizam, fracionam, armazenam ou 
transportam alimentos atender às 
condições higienicossanitárias e às 
Boas Práticas de Fabricação, garan-
tindo a obtenção de alimentos segu-
ros que não ofereçam riscos à saúde 
humana. Esta preocupação deve ser 
constante tanto na produção em es-
cala industrial quanto na artesanal 
(SIlVA JÚNIOR, 2005). Em geral, 
a produção artesanal de produtos ali-
mentícios não é acompanhada por 
medidas higienicossanitárias ade-
quadas, o que expõe o alimento a 
contaminações, com conseqüências 
graves à saúde dos consumidores. 

A farinha de camarão é uma mis-
tura muito utilizada na elaboração 
de pratos típicos da culinária baia-
na, tais como o caruru e o vatapá, os 
quais se destacam como umas das 
principais e mais conhecidas comi-
das típicas do Estado, principalmente 
por serem usados como recheio dos 
famosos acarajés. Os ingredientes 
que compõe a farinha de camarão 
são, basicamente, farinha de mandio-
ca, camarão, amendoim e castanha 
de caju. A variedade de ingredientes 
que compõem a farinha de camarão 
e o método de fabricação artesanal 
podem acarretar a presença de uma 
grande variedade de micro-organis-
mos no produto final.

A avaliação da qualidade micro-

biológica de um produto fornece 
informações que permitem avaliá-lo 
quanto às condições de processa-
mento, armazenamento e distribui-
ção para o consumo, sua vida útil e 
o risco à saúde (FRANCO; lAND-
gRAF, 1996). O objetivo deste 
trabalho foi avaliar a qualidade mi-
crobiológica da farinha de camarão 
comercializada em Feira de Santana-
-BA, bem como verificar o efeito do 
tratamento térmico na microbiota do 
produto.

MATERIAL E MéTODOS

Avaliação da qualidade microbio-
lógica da farinha de camarão

Foram analisadas doze amostras 
de farinha de camarão de duas dife-
rentes marcas comerciais, sendo seis 
amostras de cada marca, adquiridas 
em grandes supermercados da cida-
de de Feira de Santana-BA, durante 
o período de maio de 2005 a abril 
de 2006. As amostras foram levadas 
para o laboratório de Qualidade de 
Alimentos (lAQUA) da Universi-
dade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS), onde foram realizadas as 
análises microbiológicas.

Avaliação do efeito do tratamento 
térmico na inativação da flora mi-
crobiana da farinha de camarão

Foram avaliadas oito amostras de 
farinha de camarão, de uma mesma 
marca, adquiridas em grandes super-
mercados da cidade de Feira de San-
tana-BA, durante o período de julho 
de 2006 a junho de 2007.

Preparo do vatapá
A farinha de camarão (150 g) foi 

adicionada de 600 ml de água desti-
lada estéril e a mistura foi cozida, com 
homogeneização frequente, em fogão 
comum com intensidade mínima de 
chama. Após início da fervura, o vata-
pá foi mantido nesta condição durante 
10 minutos. Em seguida, o vatapá foi 
deixado esfriar à temperatura ambien-
te, por 2 horas, e as análises microbio-
lógicas foram então realizadas.
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Análises Microbiológicas
As amostras foram avaliadas quan-

to ao número mais provável (NMP) 
de coliformes totais, coliformes ter-
motolerantes e Escherichia coli, 
contagem de B. cereus, bolores e 
leveduras. Na contagem de S. au-
reus semeou-se em duplicata as su-
perfícies das placas de Petri Agar 
Baird-Parker, 0,1ml de cada diluição 
com o auxilio da alça de Drigalsky e 
incubou-se a 37ºC por 24-48hs. Fez-
-se os testes de catalase, coagulase 
e termonuclease, segundo as meto-
dologias des critas por Vanderzant e 
Splittstoesser (2001). A pesquisa de 
Salmonella foi realizada utilizando-
-se um Kit enzimático (Kit Reveal 
Detecção Salmonella - nº de licença 
96081) reconhecido pela AOAC. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 encontram-se os resul-
tados das análises microbiológicas 
das duas marcas comerciais de fari-
nha de camarão.

Observou-se que 50% das amos-
tras da marca A e 66,7% da marca 

B apresentaram contagens de colifor-
mes totais superiores a 103 NMP/g. 
Quanto aos níveis de coliformes ter-
motolerantes, 66,7% das amostras da 
marca A e 50% da marca B estavam 
em desacordo com a legislação brasi-
leira – RDC 12/2001, que estabelece 
para este tipo de micro-organismo o 
limite máximo de 102 NMP/g, para 
produtos a serem consumidos após 
adição de líquido, com emprego de 
calor (item d), categoria na qual se 
pode inserir o produto em estudo 
(BRASIl, 2001). Todas as amos-
tras avaliadas estavam contaminadas 
com E. coli. 

A presença de micro-organismos 
do grupo coliformes termotoleran-
tes é considerada como indicador de 
condições higienicossanitárias ina-
dequadas durante o processamento, 
manipulação ou armazenamento e 
de possível contaminação do produto 
com bactérias entéricas patogênicas 
(FRANCO; lANDgRAF, 1996).

O Bacillus cereus é largamente dis-
tribuído na natureza, sendo o solo o 
seu reservatório natural. Por esta ra-
zão, con tamina facilmente alimentos 

como vegetais, cereais e etc. (FRAN-
CO; lANDgRAF, 1996). A conta-
minação de alimentos por B. cereus 
constitui não somen te uma importan-
te causa de deterioração, mas tam-
bém está associada à ocorrência de 
dois tipos de síndrome decorrentes 
da ingestão de alimentos contamina-
dos com cepas patogênicas produto-
ras de toxinas, uma emética e outra 
diarréica (CHISTÉ et al., 2007). 

Neste estudo, a população de B. ce-
reus encontrada nas amostras de fari-
nha de camarão variou entre 8,0x102 e 
4,6x104 UFC/g, sendo que 66,7% das 
amostras avaliadas apresentaram con-
tagem superior a 3,0x103 UFC/g, que 
é o limite preconizado pela legislação 
(BRASIl, 2001). Por ser capaz de pro-
duzir esporos, essa bactéria pode per-
sistir no produto depois do cozimento 
sob temperatura e/ou tempo insuficien-
tes, podendo atingir níveis elevados no 
produto cozido em caso de sua manu-
tenção, por períodos prolongados, em 
temperatura que favoreça à multiplica-
ção dos micro-organismos sobreviven-
tes.

A contagem de bolores e leveduras 

Amostra
Bolores e 
Leveduras

(UFC/g)

B.cereus 
(UFC/g)

Salmonella
(em 25g) 

S.aureus 
coag. (+) 
(UFC/g)

E. coli
(confirm.) 

Coliformes 
Totais

(NMP/g)

Coliformes 
termotolerantes

(NMP/g)

1 5,0x101 3,4x103 Presença 5,0x102 Presença 1,5 x102 1,5x101

2 1,0x103 8,0x102 Presença. 6,0x102 Presença 1,5 x102 <3

3 4,3x103 2,1x103 Presença 2,7 x103 Presença 1,1 x103 2,1x102

4 9,5x103 5,8x103 Presença 2,2 x103 Presença ≥2,4 x103 1,1x103

5 6,0x102 3,4x104 Presença 1,4x103 Presença ≥2,4 x103 ≥2,4x103

6 1,4x103 4,6x104 Ausência 2,8 x103 Presença 4,6 x102 1,5x102

1 8,0x102 8,0x102 Ausência 1,0 x103 Presença ≥2,4 x103 4,6x102

2 5,0x102 1,2x103 Presença 5,0x102 Presença 4,6 x102 9,3x101

3 2,1x103 3,2x103 Presença 9,0x102 Presença 4,6x102 1,5x102

4 5,5x103 4,2x103 Presença 1,3 x103 Presença ≥2,4 x103 2,3x101

5 3,2x103 1,2x104 Presença 6,0x102 Presença 1,1 x103 9,3x101

6 2,5x103 3,1x103 Ausência 1,8 x103 Presença ≥2,4 x103 ≥2,4x103

Tabela 1 - Características microbiológicas da farinha de camarão comercializada em Feira de Santana-BA.
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nas amostras analisadas variou de 
5,0x101 a 9,5x103 UFC/g (Tabela 1). 
Os limites de bolores e leveduras, 
para o produto em estudo, não são 
previstos pela legislação brasileira, 
mas a contagem desses micro-orga-
nismos é importante pelo fato de se 
desenvolverem em matérias-primas 
utilizadas na elaboração da mistu-
ra e devido à sua capacidade de so-
brevivência em produtos com baixa 
atividade de água. Esses micro-orga-
nismos podem ser provenientes das 
matérias-primas, das superfícies dos 
equipamentos e utensílios que entram 
em contato com o produto e do am-
biente de processamento, e sua pre-
sença pode comprometer a qualidade 
e a vida de prateleira do produto.

levantamentos epidemiológicos 
situam a Salmonella entre os agen-
tes patogênicos mais frequentemente 
envolvidos em surtos de toxinfec-
ção de origem alimentar, tanto em 
países desenvolvidos como em de-

senvolvimento (ÁVIlA, gAllO, 
1996; SHINOHARA et al., 2008). A 
presença de Salmonella foi detectada 
em 83,3% das amostras da marca A e 
66,7% da marca B (Tabela 1), o que 
as classifica como impróprias para 
consumo, visto que a legislação es-
tabelece ausência dessa bactéria em 
alimentos (BRASIl, 2001). 

A legislação brasileira não esta-
belece os limites de estafilococos 
coagulase positiva e S. aureus para 
o tipo de produto em estudo, mas de-
vido à frequência de envolvimento 
dessa bactéria em surtos de intoxica-
ção alimentar e à sua capacidade de 
formação de enterotoxinas termoes-
táveis, a quantificação desses micro-
-organismos é importante na ava-
liação da qualidade microbiológica 
de alimentos. Neste trabalho, foram 
encontradas contagens de S. aureus 
nas duas diferentes marcas de farinha 
de camarão variando entre 5,0x102 e 
2,8x103 UFC/g. A presença de S. au-

reus nos alimentos é geralmente as-
sociada às condições inadequadas de 
manipulação.

Os resultados da análise de ativi-
dade de água da farinha de camarão 
mostraram que o valor deste parâ-
metro variou entre 0,57 e 0,63 para 
as amostras da marca A e entre 0,42 
e 0,66 para a marca B. Considera-
-se a atividade de água igual a 0,60 
como sendo o limite mínimo capaz 
de permitir o desenvolvimento de 
microrganismos (FRANCO; lAND-
gRAF, 1996), daí o fato dos alimen-
tos desidratados serem considerados 
como microbiologicamente estáveis 
(CHISTÉ et al., 2007). Neste traba-
lho, no entanto, pode-se observar que 
a atividade de água não foi um fator 
limitante para o crescimento dos mi-
cro-organismos presentes, dadas as 
elevadas contagens observadas.

Para avaliação do efeito do trata-
mento térmico na flora microbiana 
presente na farinha de camarão, oito 

Antes do tratamento térmico

Amostras Salmonella
(em 25g)

B.cereus 
(LogUFC/g)

S. aureus 
(LogUFC/g)

Bolores e 
Leveduras
(LogUFC/g)

Coliformes 
Totais

(LogNMP/g)

Coliformes 
termotolerantes

(LogNMP/g)
E. coli

1 Presença 3,15 2,00 2,93 ≥3,38 ≥3,38 Presença
2 Ausência 3,38 3,11 3,50 ≥3,38 3,04 Presença
3 Presença 2,90 2,70 2,90 2,66 2,18 Presença
4 Presença 3,38 3,60 3,71 2,38 1,96 Presença
5 Presença 3,90 2,84 3,11 ≥3,38 3,38 Presença
6 Presença 3,66 2,54 2,90 3,38 3,04 Presença
7 Ausência 3,28 2,90 3,04 2,66 2,17 Presença
8 Ausência 3,36 2,95 2,95 2,38 1,97 Presença

Após o tratamento térmico

Amostras Salmonella
(em 25g)

B.cereus 
(LogUFC/g)

S. aureus 
(LogUFC/g)

Bolores e 
Leveduras
(LogUFC/g)

Coliformes 
Totais

(LogNMP/g)

Coliformes 
termotolerantes

(LogNMP/g)
E. coli

1 Ausência <1 <1 1,70 <0,5 <0,5 Ausência
2 Ausência 1,70 <1 2,00 <0,5 <0,5 Ausência
3 Ausência 1,70 <1 1,70 <0,5 <0,5 Ausência
4 Ausência 2,40 <1 2,00 <0,5 <0,5 Ausência
5 Ausência <1 <1 1,70 <0,5 <0,5 Ausência
6 Ausência 1,70 <1 2,00 <0,5 <0,5 Ausência
7 Ausência 2,18 <1 2,00 <0,5 <0,5 Ausência
8 Ausência 2,18 <1 1,70 <0,5 <0,5 Ausência

Tabela 2 - Resultados das análises microbiológicas da mistura para vatapá antes e após a      aplicação do tratamento térmico. 
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amostras do produto, provenientes 
de apenas umas das marcas anterior-
mente avaliadas, foram analisadas an-
tes e após o tratamento de cocção. Os 
resultados, apresentados na Tabela 2, 
mostraram que antes do tratamento 
térmico as amostras apresentaram 
contagens microbianas variando en-
tre 8,0x102 e 8,0x103 UFC/g para B. 
cereus; 1,0x102 e 4,0x103 UFC/g para 
S. aureus; 8,0x102 e 5,1x103UFC/g 
para bolores e leveduras; mínimo 
de 1,5x102 até níveis superiores a 
2,4x103 NMP/g para coliformes to-
tais; e mínimo de 7 NMP/g até níveis 
superiores a 2,4x103 NMP/g para 
coliformes termotolerantes. A pre-
sença de Salmonella foi confirmada 
em 62,5% das amostras avaliadas e a 
presença de E. coli foi detectada em 
100% delas. De modo geral, das oito 
amostras avaliadas, 75% estavam em 
desacordo com a legislação vigente 
(BRASIl, 2001).Os resultados das 
análises do produto após simulação 
da elaboração do vatapá evidencia-
ram que o tratamento térmico empre-
gado foi suficiente para promover a 
eliminação de Salmonella e E. coli e 
reduzir significativamente as conta-
gens de S. aureus, em até 3,6 ciclos 
logarítmicos, e de coliformes totais 
e coliformes termotolerantes, em até 
3,4 ciclos. Com relação aos demais 
micro-organismos, a cocção promo-
veu a redução da contagem de B. 
cereus e bolores e leveduras em até 
3,9 e 1,7 ciclos logarítmicos, respec-
tivamente. Portanto, embora tenha 
reduzido significativamente a flora 
microbiana presente na farinha de 
camarão, a cocção do produto duran-
te 10 minutos não foi suficiente para 
eliminar totalmente a população dos 
dois últimos micro-organismos cita-
dos, o que requer que o produto seja 
mantido em temperaturas adequadas 
a fim de se evitar a germinação de 
esporos e a multiplicação das célu-
las vegetativas até níveis capazes de 
comprometer a segurança do produto 
e a saúde dos consumidores.

COnCLUSõES

A partir dos resultados obtidos nes-
te trabalho, pode-se concluir que, das 
doze amostras de farinha de cama-
rão avaliadas, provenientes de duas 
marcas comerciais distintas, 100% 
delas estavam impróprias para co-
mercialização, por terem ultrapassa-
do o limite estabelecido pela legis-
lação vigente para pelo menos um 
dos micro-organismos estudados. 
E, apesar da farinha de camarão ser 
submetida a tratamento térmico antes 
de ser consumida, a cocção pode não 
eliminar todos os micro-organismos 
presentes, sendo necessário que cui-
dados adicionais sejam tomados após 
o preparo do alimento, tais como a 
manutenção do mesmo em tempera-
tura superior a 60ºC até o momento 
do consumo. Além disso, embora a 
cocção tenha eliminado a maior parte 
dos micro-organismos presentes na 
farinha de camarão, isso não exime 
o produtor da obrigação de adotar 
medidas que garantam a obtenção de 
produtos seguros e inócuos à saúde 
do consumidor. 
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RESUMO

O presente estudo teve como ob-
jetivo caracterizar filés congelados 
de tilápia, por meio de análises mi-
crobiológicas e físico-químicas. No 
estudo, foram utilizadas amostras 
de files congelado provenientes de 
três diferentes frigoríficos (A, B e 
C), nas quais foram realizadas análi-
ses microbiológicas (Staphylococcus 
aureus, presença de Salmonella spp, 
contagem de fungos e leveduras e psi-
crófilos), químicas e físicas (umidade, 
extrato etéreo, proteína bruta, cinzas, 
lipídeos, perda de líquido por des-
congelamento, cocção, cor e textura). 

Em termos médios, os filés de tilápia 
apresentaram-se dentro dos padrões 
microbiológicos estabelecidos pela 
legislação brasileira, com característi-
cas químicas e físicas compatíveis às 
já descritas para a espécie, apesar das 
pequenas diferenças detectadas entre 
elas, sem indícios de adulteração ou 
processamento inadequado. 

Palavras-chave: Pescado. 
Qualidade. Composição química.

AbSTRACT

The objective of this study was to 
characterize frozen fillets of Nile ti-

lapia (Oreochromis niloticus), by 
means of microbiological and physi-
co-chemical properties. It was used 
in the study samples of frozen fillets 
from three different refrigerators (A, 
B and C), in which were performed 
microbiological analyzes (Staphylo-
coccus aureus, presence of Salmonel-
la spp, count of fungi and yeasts and 
psychrophiles), chemical and physi-
cal (moisture, ethereal extract, crude 
protein, ash, lipids, fluid loss by thaw-
ing, cooking, color and texture). On 
average, fillets of Nile tilapia (Oreo-
chromis niloticus) were in agreement 
with the microbiological standards 
established by the Brazilian legis-

*

*

*
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lation, with chemical and physical 
characteristics compatible with those 
already described for the species, in 
spite of the small differences detected 
between them, without evidence of 
tampering or inadequate treatment.

Keywords: Fish. Quality. Chemical 
composition.

InTRODUÇÃO

Os grandes atrativos para 
o consumo de carne de 
pescado, em relação às 

demais carnes, é seu conteúdo pro-
téico de alta qualidade e rápida diges-
tibilidade, com presença de todos os 
aminoácidos essenciais, alto teor de 
lisina, ser fonte de vitaminas liposso-
lúveis (A, D, E e K) e do complexo B, 
fonte de ferro, fósforo e cálcio, apre-
sentar alta insaturação de ácidos gra-
xos, necessários ao desenvolvimento 
do cérebro e do corpo, com presen-
ça de °3, e baixo teor de colesterol 
(MARENgONI e SANTOS, 2006).

O pescado é um dos alimentos que 
sofrem processo de deterioração mais 
rapidamente, o qual é facilitado por 
suas características intrínsecas como 
a elevada atividade de água nos te-
cidos, o pH próximo à neutralidade, 
teor de nutrientes biodisponíveis ele-
vado, presença de lipídios insaturados 
e, principalmente, a rápida ação des-
trutiva das enzimas naturalmente pre-
sentes nos tecidos e a alta atividade 
metabólica da microbiota (SOARES, 
et al., 1998). 

A carne de pescado pode ser veicu-
ladora de micro-organismos patogê-
nicos quando seu manejo de despesca 
e processamento é executado de ma-
neira inadequada. As bactérias dos 
gêneros Vibrio e Bacillus, responsá-
veis por quadros disentéricos em se-
res humanos; Sallmonela e Shigella, 
encontradas em corpos d’água recep-
tores de esgoto de origem doméstica, 
e Streptococcus e Staphylococcus, de-
correntes de manipulação inadequada 

do pescado, costumam ser utilizadas 
como indicadores da qualidade dos 
processos de produção do pescado 
desde a sua captura até a estocagem, 
uma vez que sua vida útil é direta-
mente influenciada pelo manuseio 
(MARENgONI e SANTOS, 2006).

Devido à conhecida dificuldade de 
se manter a cadeia do frio e às grandes 
distâncias entre as regiões pesqueiras e 
os centros consumidores, a qualidade 
do pescado congelado disponível no 
mercado consumidor tem sido ques-
tionada. O objetivo deste trabalho foi 
avaliar a qualidade de filés de tilápia 
congelados de três marcas comerciais 
distintas adquiridas no comercio local 
da cidade de lavras/Mg. 

MATERIAL E MéTODOS

Foram adquiridas aleatoriamente 
no comércio local de lavras/Mg, 
filés de tilápias congelados de três 
marcas comerciais distintas (A, B e 
C).  Para cada uma das marcas foram 
tomadas 4 amostras, as quais foram 
mantidas a -18 ºC até o momento da 
análise. Para as análises microbioló-
gicas, perda de líquido por descon-
gelamento e cocção, cor e textura 
foram utilizadas amostras in natura. 
Para as demais análises, as amostras 
foram previamente liofilizadas utili-
zando liofilizador lIOTOP, modelo 
l108.

Análises microbiológicas
As amostras foram submetidas a 

métodos analíticos de contagem pa-
drão, de coliformes totais e fecais, 
pesquisa de Staphylococcus aureus, 
presença de Salmonella spp, conta-
gem de fungos e leveduras e psicró-
filos. As técnicas e procedimentos 
de análise adotados foram conforme 
as especificações da RDC nº12, de 2 
de janeiro de 2001 da ANVISA,  que 
estabelece as metodologias a serem 
utilizada nas avaliações bem como o 
Regulamento Técnico sobre Padrões 
Microbiológicos para Alimentos 
(BRASIl, 2001).

Análises químicas
Para a determinação da composi-

ção centesimal (matéria seca, extrato 
etéreo, proteína bruta e cinzas), fo-
ram utilizados os métodos propostos 
pela AOAC (2000). Na determinação 
de lipídios totais, foi utilizada a me-
todologia descrita por FOlCH et al., 
(1957)  com adaptações. Para análise 
da oxidação lipídica foi através do áci-
do 2-tiobarbitúrico também chamado 
com índice de TBARS. Os valores de 
leitura obtidos foram multiplicados 
pelo fator 7,38. 

Análises físicas
Análise da perda de líquido no des-

congelamento e na cocção
As amostras de filé de tilápia con-

geladas, foram pesadas e embaladas e 
armazenadas em geladeira doméstica 
por 24 horas a 4°C para o desconge-
lamento. Após 24 horas retiraram-se 
as amostras da geladeira, pesando em 
seguida.  A cocção foi feita em forma 
com grelha forrada com papel alu-
mínio, perfurado em vários pontos, 
para evitar o acúmulo de água. O for-
no elétrico foi previamente aquecido 
por 20 minutos a 170ºC. As amostras 
foram assadas, até que a temperatura 
interna atingisse 40ºC. Na sequência, 
as amostras foram viradas, e mantidas 
no forno até que alcançassem a tem-
peratura interna de 71ºC. Após serem 
retiradas do fogo, as amostras esfria-
ram e armazenadas em geladeira do-
méstica (4ºC) por 24h, quando, então, 
foram novamente pesadas. As perdas 
de líquido no descongelamento (PlD) 
e na cocção (PlC) são expressas em 
porcentagem de água perdida em rela-
ção ao peso original da amostra (BRI-
DI, et al, 2006).

Análise de força de cisalhamento
Foram utilizadas as amostras assa-

das, conforme o item anterior e foi 
medida pelo aparelho texturômetro 
Universal modelo TA.XT2 (Textu-
re Analyser, Stable Micro Systems), 
utilizando a plobe Warner-Bratzler 
Shear. Para o texturômetro, os parâ-
metros utilizados foram: velocidade 
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de pré-teste de 2 mm/seg, no teste 2 
mm/seg e no pós-teste de 10 mm/seg, 
distância percorrida de 25 mm (BRI-
DI, et al, 2006 adaptado).

Análise de Cor
Para a determinação dos parâ-

metros da cor l*(luminosidade), 
a*(intensidade de vermelho) e 
b*(intensidade de amarelo) foi utili-
zado o aparelho de bancada coloríme-
tro, marca Konica Minolta. Modelo 
espectrofotômetro CM-5. As leituras 
dos parâmetros foram baseado nos 
sistemas de  CIElab,  com ângulo de 
observação 10º, iluminante D65 com 
componente especular incluído.

Análises estatísticas
O delineamento foi inteiramente 

casualizado, sendo os tratamentos 
constituídos por três marcas comer-
ciais distintas, com quatro repetições. 
Após a determinação das variáveis es-
tudadas, as médias foram submetidas 
à análise de variância e comparadas 
pelo teste Tukey, a nível de 5% de 
probabilidade, utilizando o programa 
SISVAR. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises microbiológicas
Nos resultados da contagem padrão 

em placas a amostra A apresentou-se 
altamente contaminada, não sendo 
possível que se fizesse a contagem em 
diluição de 10-5 (Tabela 1). Enquanto 
que nas amostras B e C a contagem foi 
aceitável, pois a legislação brasileira 

não prevê limites para a contagem pa-
drão em placas de bactérias aeróbias 
mesófilas, porém considera-se acei-
tável uma contagem até 106 (FRAN-
CO e lANDgRAF, 2005).  Apenas a 
amostra B apresentou coliformes totais 
(2,3 x 10¹ NMP) (Tabela 1). O Ministério 
da Saúde estabelece na Portaria nº 451, de 
19 de setembro de 1997, limite máximo 
de 102 NMP/g, estando, portanto, em 
conformidade com a mesma. 

Nas amostras dos peixes congelados 
não foram detectados Staphylococcus 
e Salmonella (Tabela1). As amostras 
estão em conformidade com a RDC 
nº12, de 02 de janeiro de 2001, que 
estabelece ausência de salmonela em 
25g de amostra de pescado congelado 
e 10³ UFC/g de Staphylococcus coa-
gulase positiva . Esses resultados são 
semelhantes aos encontrados por Rall, 
et al. (2011), que em seus estudos ana-
lisando a presença de Staphylococcus 
e Salmonella em peixes congelados, 
também observaram  ausência desses 
microrganismos.  

Dentre as amostras analisadas, a 
amostra A não apresentou crescimen-
to de micro-organismos psicotróficos, a 
contagem para as amostras B e C foram, 
respectivamente, 2,4 x 10³UFC/g e 1,8 x 
10³UFC/g (Tabela 1). Esses resultados di-
ferem dos encontrados por BAl'A et al. 
(2000), em seus estudos acharam con-
tagens entre 103 e 107 em filés frescos 
de bagre-de-canal (Channel catfish), 
variando devido ao período de estoca-
gem sob refrigeração. 

Análises físico-químicas
Para o teor de umidade das amostras 

de filés congelados analisadas (Tabela 
2) não houve diferenças significativas 
(73,79 , 74,64 e 77,38%). Resultados 
semelhantes foram observados por 
Silva, et al. (2009), que avaliaram o 
teor de umidade de filé de tilápia in 
natura, e o valor obtido foi  76,62%; 
Oetterer, Siqueira & gryschek (2004), 
avaliaram o teor de umidade em duas 
espécies de filé de tilápia, vermelha 
e do Nilo, encontraram valores de 
79,20% e 78,43%, respectivamente. 

Quanto ao teor proteínas bruta (Ta-
bela 2) verificou-se que as amostras 
analisadas apresentaram teores esta-
tisticamente iguais (17,07%, 16,18% 
e 15,64%). Esses resultados foram se-
melhantes aos encontrados por Silva, 
et al. (2009) que ao avaliar o conteúdo 
de proteína em filés de tilápia in natu-
ra, encontraram teores de 17,07%. Já 
Simões et al. (2007) analisaram  os te-
ores em filés in natura e encontraram 
teores de 18,23%. , tal diferença pode 
ser atribuída aos fatores intrínsecos e 
extrínsecos do peixe.

Verifica-se na tabela 2, que os teo-
res de cinzas foram estatisticamente 
iguais (1,88%, 1,15% e 1,74%), sen-
do, portanto superiores aos encontra-
dos por Simões et al. (2007), os quais 
encontraram teor de 1,09% de cinzas 
para filé de tilápia tailandesa in natu-
ra e também para  Oetterer, Siqueira 
& gryschek (2004), que em seus es-
tudos encontraram teor de 1,07% de 

Amostras
Análise A B C

Contagem total incontável* 1,1 x 10³UFC/g 2,4 x 10³ UFC/g
Col. Totais e fecais Ausente O,23 NMP/g** ausente

S. aureus ausente Ausente ausente
Fungos e leveduras ausente Ausente ausente

Salmonela ausente Ausente ausente
Psicrófilo ausente 2,4 x 10³UFC/g 1,8 x 10³ UFC/g

    
 *em todas as diluições                   **coliforme total

Tabela 1 - Valores representativos das análise microbiológicas das diferentes amostras.
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cinzas para filé de tilápia vermelha e 
1,09% para file de tilápia do Nilo. 

Houve diferenças significativas en-
tre as amostras para os teores de lipí-
deos e extrato etéreo (Tabela 2). Ob-
serva-se que a amostra C apresentou 
menor teor lipídeos (6,0%) e extrato 
etéreo (0,65%) em relação às demais 
(11,50%) e (2,30% e 2,11%). Esses 
resultados diferem de Simões et al. 
(2007) que em seus estudos encontra-
ram 2,64% de teor de lipídeos em filé 
de tilápia tailandesa (Oreochromis 
niloticus) in natura e para Clements 
& lovell (1994), o teor de lipídeo foi 
de 5,7% em filé de tilápias do Nilo. 
O conteúdo de lipídios pode ser rela-
cionado ao teor de umidade dos filés, 
numa proporção inversa, a amostra C 
apresentou menor conteúdo lipídico, e 
maiores teores de umidade. A relação 
contrária foi observada para as amos-
tras A e B (Tabela 1).  Contreras-
-guzmán (1994), caracteriza o peixe 
como pescado gordo quando o teor 
de lipídeos maior que 10 %, pescado 
semi-gordo para valores entre 2,5 a 10 
% e pescado magro com no máximo 
de 2,5 % de gordura. Sendo assim, as 
amostras A e B poder ser classifica-
das, segundo os autores, como pesca-

do gordo, já a mostra C pode ser clas-
sificada como pescado semi-gordo. 

Quanto à perda de líquida por des-
congelamento (PlD), a amostra A 
(11,16%±4,51) apresentou significa-
tivamente menor perda de líquido que 
a amostra B (31,81%±4,51), enquanto 
que a amostra C (21,13%±4,51) não 
diferiu das demais. Na perda de lí-
quido por cocção (PlC) verificou-se 
que as amostras A (27,31%± 1,65) e 
C(29,00%±1,65) perderam signifi-
cativamente menos líquido do que a 
amostra B(35,98%±1,65). Na análi-
se de textura, a amostra A (359,66 ± 
31,60) apresentou significativamente 
menor força de cisalhamento que a 
amostra C (489,74 ±31,60), a amostra 
B (425,97±31,60) não diferiu das de-
mais. Em ambas as análises de perda 
de líquido (PlD e PlC) e na análise 
de textura a amostra A destacou-se 
perante pelo menos uma das demais 
(Tabela 3). Esses resultados podem 
ser explicados porque a amostra A 
perdeu menos líquido antes do teste 
de textura, apresentando-se, portan-
to mais macia. De acordo com Roça 
(1993), os grupos hidrofílicos das 
proteínas musculares atraem a água, 
formando uma capa de moléculas, 

fortemente unidas e que se orientam 
de acordo com sua polaridade e com 
o grupo carregado, se forma uma capa 
imobilizada, cuja orientação molecu-
lar em direção ao grupo carregado não 
é ordenada.

Para a oxidação lipídica, a amos-
tra A demonstrou-se mais oxidada 
(1,56% mg/Kg) que as amostras B 
(0,52% mg/Kg) e C (0,32% mg/Kg). 
Segundo Bobbio & Bobbio (1992) a 
quantidade de ácidos graxos insatu-
rados no pescado é elevada, podendo 
assim ser facilmente oxidados. O bai-
xo teor de oxidação da amostra C se 
explica pelo baixo teor de lipídio na 
amostra. 

Os resultados obtidos para análise 
de cor (Tabela 4), mostram que as 
amostras diferiram estatisticamente 
entre si em relação a todos os parâ-
metros (a*, b* e l*). A amostra C 
apresentou a menor porcentagem de 
luminosidade, seguida da amostra B 
e posteriormente da amostra A. Se-
gundo Ribeiro (2007), quanto maior 
a porcentagem de mioglobina e he-
moglobina na carne, mais escuro é 
o músculo do peixe. Em relação aos 
parâmetros a* e b*, a amostra C apre-
sentou maior intensidade de vermelho 

Análises Amostra A (%) Amostra B (%) Amostra C (%) CV(%)
Umidade 73,79 ± 0,54 a 74,64 ± 0,54a 77,38 ±0,54b 1,43

Proteína Bruta 17,07 ± 0,76 a 16,18 ±0,76a 15,64± 0,76 a 9,34
Cinzas   1,88 ± 1,24 a 1,15 ±1,24a 1,74± 1,24 a 30,13

Lipídeos 11,50 ± 0,41 b 11,50 ±0,41b 6,00 ±0,41 a 8,45
Extrato Etéreo   2,30 ± 0,33 b 2,11 ±0,33b 0,65 ±0,33 a 38,64
Médias seguidas de mesma letra na linha, não diferem entre si pelo teste  de Tukey a nível de 5% de probabilidade. 

Tabela 2 - Valores médios da análise centesimal de três marcas de filé de tilápia congelada.

Análises Amostra A Amostra B Amostra C CV(%)
PLD*(%)   11,16±   4,51 a   31,81±  4,51 b   21,13±  4,51 ab 43,23
PLC**(%)   27,31±   1,65 a   35,98±  1,65 b   29,00±  1,65 a 10,73
Textura 359,66± 31,60 a 425,97±31,60 ab 489,74±31,60 b 14,87

Oxidação Lipídica     1,56±   0,07 b     0,52±  0,07 a     0,32±  0,07 a 16,83
Médias seguidas de mesma letra na linha, não diferem entre si pelo teste  de Tukey a nível de 5% de probabilidade. 

Tabela 3 - Valores médios das análises físico-químicas de três marcas de filé de tilápia congelada.
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e amarelo, seguida da amostra B e 
posteriormente A. Observando assim 
que a amostra C obteve a coloração 
mais escura que as demais amostras.

Ribeiro e Seravalli (2004), relatam 
que a cor de um alimento deve-se à 
presença de pigmentos naturais, sen-
do esses instáveis e que participam de 
diferentes reações. A alteração de cor 
é um indicador das alterações quími-
cas e bioquímicas possíveis de ocorrer 
durante o processamento e na vida-
-de-prateleira do produto. 

 COnCLUSÃO

As amostras comerciais de fi-
lés de tilápia congelados analisadas 
apresentaram-se dentro dos padrões 
microbiológicos estabelecidos pela 
legislação brasileira e com boas ca-
racterísticas físico-químicas, sem 
indícios de adulteração ou processa-
mento inadequado. Sendo, portanto, 
indicadas ao consumo.
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RESUMO

O pescado é uma rica fonte de pro-
teínas ainda pouco consumida pe-
los brasileiros, possivelmente por 
questões culturais, econômicas e até 
mesmo inabilidade no preparo. O pro-
cessamento do pescado visa à elabo-
ração de produtos de preparo fácil e o 
desenvolvimento de lingüiças é uma 

alternativa de boa aceitação senso-
rial. A lingüiça frescal pode ser feita 
a partir da filetagem dos peixes, me-
lhor aproveitando esta matéria-prima 
e agregando valor aos produtos. Na 
piscicultura de água doce a carpa se 
destaca por suas características favo-
ráveis ao cultivo e faz-se necessário 
encontrar alternativas para o seu con-
sumo. Foram realizadas seis formula-
ções de lingüiças frescal com carpa-

-capim e realizaram-se as avaliações 
microbiológica, físico-química e 
sensorial da matriz alimentícia. A 
contagem de Staphylococcus aureus 
e coliformes a 45ºC e pesquisa de 
Salmonella spp. estavam em confor-
midade com os padrões da legislação 
vigente. Os valores médios de proteí-
na encontravam-se dentre os valores 
exigidos pela legislação (12%) e valor 
calórico médio foi de 318 kcal/100g. 

*

*

*
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A formulação mais aceita pelos 
julgadores continha 72 % de carne de 
peixe, 25 % toucinho e 3 % de prote-
ína texturizada de soja. As lingüiças 
de carpa-capim foram bem aceitas 
sensorialmente pelos julgadores e 
apresentaram características físico-
-químicas e microbiológicas dentro 
da legislação vigente, representando 
uma alternativa para o consumo de 
carpa-capim.

Palavras-chave: Carpa-capim. 
Lingüiças frescal. Composição 
centesimal. Análise sensorial.

AbSTRACT

Fish is a rich source of proteins 
that has been overlooked in Brazil, 
possibly due to cultural and eco-
nomic reasons, and also to the lack 
of ability concerning its preparation 
as food. Fish processing targets at 
the development of easy-to-prepare 
products, and sausages are an in-
teresting alternative as they have 
good sensory qualities. Fresh sau-
sages can be made from fish silage, 
with maximization of raw material 
utilization, providing added value 
to the products. In freshwater fish 
farming, carp are well known for the 
ease with which they can be grown; 
therefore, alternatives to their con-
sumption should be found. In this 
study, six fresh sausage formulations 
were developed using grass carp 
and their microbiological, physi-
cochemical and sensory properties 
were assessed. Colony counts of 
Staphylococcus aureus, of coliforms 
at 45ºC and of Salmonella, as well 
as protein and lipid concentrations 
were fully compliant with the leg-
islation. The average caloric value 
amounted to 318 kcal/100g. The for-
mulation which was most widely ac-
cepted by trained panelists contained 
72% of fish, 25% of bacon and 3% 
of textured soy protein. The sausages 
made from grass carp were well ac-
cepted by trained panelists and their 

physicochemical and microbiologi-
cal properties were in compliance 
with the current laws, thus offering 
an alternative for the consumption of 
grass carp.

Keywords: Grass carp. Fresh 
sausage. Proximate composition. 
Sensory evaluation.

InTRODUÇÃO

O pescado é reconhecida-
mente uma importante 
fonte de proteína animal 

para a alimentação humana, mas no 
Brasil o consumo de peixes ainda é 
pouco expressivo, provavelmente 
devido a razões culturais e sócio-
-econômicas. Em 2004 o consumo 
foi de 5,6 kg/habitante/ano, inferior 
aos índices apresentados na Ingla-
terra (16,5 kg/habitante/ano), Espa-
nha (29,9 kg/habitante/ano) e Japão 
(41,7 kg/habitante/ano). Entretanto, 
a mudança no perfil nutricional da 
população e a oferta de pescado de 
qualidade no mercado interno podem 
redirecionar o consumo, em especial 
pela oferta de novas maneiras de 
apresentação deste alimento perecí-
vel que não seja a tradicional forma 
enlatada (MINOZZO et al., 2008)

geralmente o pescado é comercia-
lizado cru e congelado porque seu 
processamento é menos dispendioso. 
Contudo, os consumidores podem 
prepará-lo de maneira inadequada. 
No Nordeste o pescado é comerciali-
zado filetado ou inteiro e congelado e 
poucas indústrias brasileiras enlatam 
o pescado, fato mais observado no 
Sul do Brasil com sardinhas e atuns 
(VIEIRA, 2004). 

O processamento do pescado visa 
à elaboração de produtos que facili-
tem o consumo e o desenvolvimento 
de lingüiças é uma alternativa, pois 
são de preparo rápido e boa aceitação 
sensorial. A lingüiça frescal de pes-
cado pode ser fabricada a partir da 
filetagem dos peixes, melhor apro-
veitando esta matéria-prima e assim 

agregando valor aos produtos. lin-
güiças são definidas como produtos 
cárneos industrializados, obtido de 
carnes de animais de açougue, adi-
cionados ou não de tecidos adiposos, 
ingredientes, embutidos em envoltó-
rio natural ou artificial, e submetido 
a um processo tecnológico adequado 
(BRASIl, 2000).

Apesar de todo o potencial pes-
queiro brasileiro, poucos são os re-
latos sobre a utilização de pescado 
para elaboração de lingüiças frescal. 
O fato torna-se ainda mais relevante 
quando se sabe que cerca de dois ter-
ços do total do pescado mundial não 
é empregado para alimentação dire-
ta, e sim na elaboração de produtos 
derivados do pescado (ROCHA apud 
CORREIA et al. 2001). 

Dentro da atividade piscícola de 
água doce a carpa vem se destacando 
pelas suas características favoráveis 
ao cultivo (PEREIRA et al., 2003). 
A carpa-capim (Ctenopharymgodon 
idella) é um peixe de crescimento rá-
pido, alimenta-se da macrovegetação 
que se desenvolve dentro do viveiro e 
de capim fornecido pelo tratador. As 
altas taxas de sobrevivência (90 % a 
100 %) para a carpa-capim quando 
cultivada em policultivo com outras 
espécies de carpas reforça a idéia de 
sua excelente adaptação em policul-
tivos (BARCEllOS, 2006).

Assim, os objetivos deste trabalho 
foram desenvolver formulações de 
lingüiças frescal com carne de carpa-
-capim e verificar a aceitação sen-
sorial dos produtos formulados em 
combinação com diferentes ingre-
dientes, bem como realizar a avalia-
ção bacteriológica e caracterização 
físico-química dos mesmos.

MATERIAL E MéTODOS

A matéria-prima e condimentos 
foram adquiridos no comércio local 
de Passo Fundo, RS, e a proteína 
texturizada de soja cedida pela em-
presa Bremil Indústria de Produtos 



123

edição temática Vol - 27 nº 3 Março de 2013

123

Alimentícios, localizada em Arroio 
do Meio, RS. As análises foram re-
alizadas nos laboratórios do Centro 
de Pesquisa em Alimentação da Uni-
versidade de Passo Fundo (CEPA-
-UPF).

As lingüiças foram compostas de 
pescado e condimentos e combina-
ções com toucinho e proteína tex-
turizada de soja. O pescado filetado 
foi moído com disco de 10 mm. A 
massa de carne foi misturada com os 
demais ingredientes, homogeneizada 
por 10 minutos, curada por 30 minu-
tos, embutidas em envoltório natural, 
embaladas e resfriadas até as análi-
ses. Foram elaboradas seis formula-
ções de lingüiças de carne peixe ba-
seados no planejamento de mistura, 
obtendo-se valores de carne de peixe 
(x

1
), toucinho (x

2
) e proteína de soja 

(x
3
) iguais a: Formulação 1: (x

1
) 90% 

(x
2
) 10% , (x

3
) 0%; Formulação 2: 

(x
1
) 70% (x

2
) 30% , (x

3
) 0%; Formu-

lação 3: (x
1
) 58% (x

2
) 30% , (x

3
) 12%; 

Formulação 4: (x
1
) 76% (x

2
) 15% , 

(x
3
) 9%; Formulação 5: (x

1
) 72% (x

2
) 

25% , (x
3
) 3% e Formulação 6: (x

1
) 

74% (x
2
) 20% , (x

3
) 6%.

As metodologias para quantifica-
ção de Staphylococcus e coliformes 
a 45 ºC e identificação de Salmonella 
foram feitas conforme APHA (2001) 
e BRASIl (2003). As análises físi-
co-químicas de teor de umidade, cin-
zas, carboidratos, proteína, lipídios e 
fibra bruta foram realizadas confor-
me a AOAC (2005) e as análises de 
pH e Aa segundo método descrito 
por Brasil (1981) e gutkoski e Pedó 
(2000).

O valor calórico total foi calculado 
baseando-se na quantidade de cada 
macronutriente presente no alimen-
to analisado. Assim, multiplicou-se a 
quantidade do macronutriente contida 
na amostra de alimento analisado pelo 
valor energético que ele fornece (por 
grama), geralmente calcula-se com 
base em 100 g utilizando a relação a 
seguir: a. Carboidrato: 4 kcal/g; b. gor-
dura: 9 kcal/g e c. Proteína: 4 kcal/g

Realizou-se análise sensorial de 
seis formulações para aceitação dos 
produtos elaborados utilizando a es-
cala hedônica estruturada de 9 pon-
tos. As lingüiças foram cozidas em 
água a 100 ºC por aproximadamente 
6 minutos e levemente douradas uti-
lizando óleo. Os resultados foram es-
tatisticamente avaliados por análise 
de variância (ANOVA), com nível 
de significância de 5 % para deter-
minar a diferença entre as amostras, 
tanto das análises físico-químicas 
como o resultado da análise senso-
rial. A comparação entre as médias 
obtidas das amostras foi feita com 
teste de Tukey. As análises estatísti-
cas foram realizadas utilizando-se de 
software Statistica 8.0. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Não há legislação específica para 
embutidos de pescado, mas para 
embutidos em geral o valor máximo 
permitidos para coliformes a 45 ºC é 
5x103 NMP/g. Contudo, para deriva-
dos de pescado aceita-se 103 NMP/g 
e 102 NMP/g para pescado cru fresco 
ou refrigerado (BRASIl, 2000). Nas 
amostras analisadas obteve-se resul-
tados de < 100 UFC/g para Staphylo-
coccus aureus e coliformes a 45 ºC 
e ausência de Salmonella em 25g, 
considerando-se que as amostras de 
lingüiças frescais analisadas foram 
formuladas em condições higieni-
cossanitárias adequadas e estavam 
aptas para consumo humano. A qua-
lidade da matéria prima é fundamen-
tal para a qualidade final dos pro-
dutos formulados e, a ocorrência de 
coliformes termotolerantes em pei-
xes fluviais reflete os níveis de po-
luição causados por animais na água 
e constitui-se num bom indicador da 
eventual presença de enteropatóge-
nos (gElDREICH e ClARKE apud 
VAZ et al., 2005). Segundo Marques 
et al. (2006), a obtenção de lingüiças 
requer uma série de etapas de mani-
pulação que elevam as possibilidades 

de contaminação por uma gama de 
espécies de micro-organismos, pato-
gênicos ou deterioradores, podendo 
comprometer a qualidade bacterio-
lógica do produto final, desde que 
ocorram falhas e não conformidades 
em seu processamento.

Para embutidos não submetidos 
ao cozimento, como lingüiças fres-
cais, preconiza-se valores máximos 
de 70 % de umidade, 30 % de gor-
dura e mínimo de 12 % de proteína 
(BRASIl, 2000), sendo que não há 
legislação específica para embutidos 
de pescado. 

As formulações deste trabalho pos-
suíam gordura entre 9,5 % e 15,9 
%, o que valoriza o produto face às 
restrições relativas ao consumo de 
gorduras por grande parte da popula-
ção. Valores de gordura inferior aos 
30 % também foram encontrados por 
Correia et al. (2001), no estudo da 
composição química e análise sen-
sorial de lingüiças de pescado (com-
binações de camarão, peixe-porco e 
bacon), onde os valores de lipídios 
variaram de 0,90 % a 7,54 % e Vaz 
(2005), com lingüiças tipo toscana 
de tilápia e quantidades variadas de 
gordura vegetal hidrogenada, que 
obteve teores de lipídios em torno de 
5,78%. 

Obtiveram-se valores de cinzas 
entre 4,85 g/100g e 5,54 g/100g e as 
lingüiças de pescado possui minerais 
em decorrência da carne de peixe ser 
considerada uma fonte de cálcio e 
fósforo particularmente importante, 
apresentando também quantidades 
razoáveis de sódio, potássio, man-
ganês, cobre, cobalto, zinco, ferro e 
iodo.

O teor de umidade nas lingüiças 
de pescado variou de 28 % a 45 %, 
valores inferiores ao encontrado por 
Vaz (2005), que obteve uma varia-
ção de umidade de 63 % a 65 %. Esta 
diferença pode estar relacionada à 
água ou gelo que podem ser adicio-
nados em algumas formulações de 
lingüiças. A umidade também pode 
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variar em função da sazonalidade 
das espécies utilizadas, já que em 
determinadas épocas do ano o pH do 
músculo do pescado se eleva e retém 
mais água, aumentando a umidade 
do produto elaborado, ou vice-versa 
(VIEIRA, 2004).

Os valores de Aa variaram entre 
0,918 a 0,991, enquanto Vaz (2005), 
analisando lingüiças do tipo toscana 
de tilápia obteve valores entre 0,978 
e 0,980. Os valores encontrados es-
tão próximos da faixa considerada 
ideal à maioria dos micro-organis-
mos, incluindo bactérias patogêni-
cas, que se multiplicam mais rapida-
mente em níveis de atividade de água 
entre 0,99 a 0,98 (CARRASCOSA e 
CORNEJO, 1989). Como essa Aa é 
inerente a lingüiças frescais, devem-
-se reforçar os cuidados na obtenção 
higiênica da matéria prima e na ma-
nipulação e conservação dos produ-
tos formulados. 

As análises físico-químicas que 
não apresentaram diferença estatísti-
ca significativa foram pH e atividade 
de água, enquanto lipídios, proteínas, 
cinzas, fibras, carboidratos e valor 
calórico total apresentaram diferença 
estatística (Tabela 1).

As formulações 1 e 4 apresenta-
ram-se estatisticamente iguais, com 
teores lipídicos inferiores a 10 g de 
lipídios por 100 g e a formulação 6 
apresentou um nível de lipídio de 
11,80 g/100g, não representando 
compatibilidade estatística com ne-
nhuma outra formulação. 

As formulações com maior teor 
protéico foram a 4 (17,43 %), (16,83 
%); 6 (16,34 %) e 5 (15,67 %) e as 
com menores valores protéicos fo-
ram a 1 e 2, com 15,10% e 13,60% 
respectivamente.

As amostras mais aceitas pelos jul-
gadores foram as amostras 5 (72 % 
peixe, 25 % toucinho e 3 % PTS); 
2 (70 % peixe e 30 % toucinho); 6 
(74 % peixe, 20 % de toucinho e 6 
% PTS); 1 (90 % peixe e 10 % touci-
nho); 4 (76 % peixe, 15 % toucinho e 
9 % de PTS), enquanto a formulação 
3 (58 % peixe, 30 % toucinho e 12 % 
de PTS) foi a menos aceita, com as 
médias de 6,78, 6,56, 6,44, 6,33, 6,30 
e 5,67, respectivamente.

A análise sensorial foi realizada 
com 30 julgadores e retiraram-se os 
pontos extremos da análise retiran-
do-se os dois julgadores que estabe-
leceram as melhores notas e os dois 
julgadores que estabeleceram as me-
nores notas. 

Na amostra de número 5 obteve-se 
a avaliação de gostei extremamente 
por 2 julgadores (7,7 %) dos 26 jul-
gadores, enquanto 23 % dos julgado-
res avaliaram esta formulação como 
gostei muito. Contudo 12 julgado-
res (46%) afirmaram que gostaram 
moderadamente da formulação. A 
amostra menos aceita pelos avalia-
dores foi a amostra 3, com 7,7 % 
das avaliações referentes a desgostei 
muito, e a mesma quantidade de jul-
gadores afirmando que desgostaram 
moderadamente da formulação. Esta 

amostra 3 foi a menos aceita possi-
velmente devido a adição de proteína 
de soja e a falta de um agente ligante, 
o que deixou o produto com textura 
esfarelada e com um sabor de peixe 
inferior às demais formulações.

Observou-se que as formulações 
que apresentaram um maior equi-
líbrio nas quantidades de toucinho, 
peixe e proteína obtiveram os melho-
res resultados na análise sensorial. 

COnCLUSÃO

A lingüiças frescal de carpa-capim 
apresentaram resultados físico-quí-
micos e microbiológicos adequados 
aos padrões vigentes para lingüiças 
frescais. As lingüiças formuladas fo-
ram bem aceitas sensorialmente, mas 
ajustes nas formulações poderão am-
pliar esta aceitação pelo consumidor 
final. Por ser uma fonte de proteínas 
com baixos teores de lipídios, aliada 
a facilidade de preparo, a lingüiças 
frescal a base de carpa capim pode 
ser uma alternativa para o consumo 
deste tipo de pescado.
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RESUMO

O metabissulfito de sódio é um adi-
tivo utilizado na conservação dos crus-
táceos, na inibição da melanose. No 
entanto, seu uso pode provocar reações 
adversas principalmente em indivíduos 
asmáticos. O presente trabalho objeti-
vou avaliar o teor residual de metabis-
sulfito de sódio no músculo de camarão 
(Litopenaeus vannamei) processado por 
uma indústria no interior do Estado do 
Ceará, e ofertado ao mercado interno, 
visando observar se os valores obtidos 
seriam compatíveis ao preconizado na 
legislação brasileira. No período de ju-
nho a dezembro de 2010 foram coleta-
das 273 amostras de três marcas de pro-
dutos (A com 24 lotes, B com 63 lotes e 
C com 186 lotes) e submetidas à análise 
no aparelho de Monier-Willamns. Os 
resultados obtidos foram submetidos à 
análise de t-Student. Nenhuma das mar-

cas apresentou resultado superior a 100 
ppm residual, preconizado pela legis-
lação, porém, ao comparar com os pa-
drões internos da indústria, somente as 
marcas B e C apresentam valores cor-
respondentes a 14,2% e 15%, respecti-
vamente, compreendidos entre 70 e 100 
ppm. Estatísticamente verificou-se di-
ferença significante (p 0,05) para o teor 
médio de SO2 nos camarões da marca 
A, em relação àqueles das marcas B e 
C. O produtor da marca A deve rever 
seus procedimentos para melhorar os 
teores residuais de SO2, a fim de evitar 
perdas em virtude do desenvolvimento 
de melanose, e diminuição da vida de 
prateleira do produto.

Palavras-chave: Sulfito. Aditivo. 
Litopenaeus vannamei.

AbSTRACT

The additive called Sodium metabis-
sulfito is used as a conservative in 

crustaceous to inhibit melanose. Nev-
ertheless, its use can generate adverse 
reactions especially in individuals with 
asthma.  The  purpose  of  this  work  is  
to  evaluate  the  residual  concentration  
of  sodium metabissulfito in the shrimps 
muscle (Litopenaeus vannamei) pro-
cessed by a manufacturer in the interior 
of the State of Ceara and such a prod-
uct is offered in the domestic market, in 
order to observe if the found residual is 
in agreement with the Brazilian  legisla-
tion. From the months  of June to  De-
cember of 2010,  273  samples  were 
collected  from  three  different manu-
facturers (A with 24 samples, B with 
63 samples and C with 186 samples) 
and were submitted to analysis with 
the Monier-Williams apparatus. The 
results were submitted to the t-Student 
analysis. None of the brands presented 
a result above the 100ppm residual 
mandated by the legislation, but when 
you compare with the internal patterns 
from the industry, only the brands B 

*

*
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leira.

MATERIAL E MéTODOS 

O presente trabalho foi desenvolvi-
do no período de junho a dezembro de 
2010, seguindo uma abordagem quan-
titativa com estudo de caso aplicado, 
realizado em um Entreposto de Pescado 
no Estado do Ceará, no município de 
Itarema, sob Serviço de Inspeção Fede-
ral (SIF), onde toda a produção obtida é 
destinada para o mercado interno.

Tipos de amostras usadas
A espécie do camarão analisado foi 

a Litopenaeus vannamei, originária do 
Oceano Pacífico e introduzida no Brasil 
na década de 1990 (ROCHA; FREI-
TAS, 1997). As amostras para análise 
foram coletadas na etapa de pesagem 
do camarão, onde o crustáceo já havia 
passado por todas as etapas tecnológi-
cas e várias lavagens, proporcionado 
uma maior redução no teor residual do 
SO2 no músculo.

Aproximadamente 500g de cada 
amostra de camarão coletado foi retira-
do o cefalotórax e a carapaça, ficando 
apenas a parte do músculo que foi sub-
metida à trituração em liquidificador, 
para obtenção de  uma pasta homogê-
nea para cada amostra. Apenas 50g de 
cada pasta obtida foi utilizada para a 
realização de uma análise.

Realização das análises
As amostras trituradas foram coloca-

das em um balão de fundo redondo e 
submetidas à acidificação com uso de 
ácido clorídrico.

O método de Monier-Williams ba-
seia-se na separação do dióxido de en-
xofre da matriz alimentar, por meio do 
aquecimento com ácido clorídrico por 
aproximadamente uma hora e quinze 
minutos. O dióxido de  enxofre libera-
do é coletado em uma solução de peró-
xido de hidrogênio, onde é oxidado a 
ácido sulfúrico e, em seguida, titulado 
com solução de hidróxido de sódio. A 
concentração de dióxido de enxofre é 
relacionada diretamente com a quan-

and C presented numbers equivalent to 
14,2% and  15% respectively, numbers 
between  70  and  100ppm.  Statisti-
cally  there  was  a  significant  dife-
rence  (p  0.05)  of  the average SO2  in 
the shrimps of the A brand, compared 
with the ones from brands B and C. The 
manufacturer of brand A must redo its 
procedures to improve the residual of 
SO2  to avoid losses in the  development 
of melanose resulting in shorter validity 
of the product in the shelves.

Keywords: Sulfite. Additive. 
Litopenaeus vannamei.

InTRODUÇÃO

O pescado é parte importante 
da dieta diária de muitos 
países, contribuindo com ¼ 

da oferta mundial de proteína de origem 
animal, e em muitos países constitui 
uma das principais fontes de emprego, 
lucro e moeda externa (DElgADO et 
al., 2003).

A maioria dos alimentos processa-
dos (manufaturados ou industrializa-
dos) contém algum aditivo alimentar. 
Existem cerca de 3.500 aditivos uni-
versalmente utilizados pelas indústrias, 
principalmente  no   processamento de 
leite, carnes, frutas, doces e bebidas 
(BEJARANO, 1992).O metabissulfito 
de Sódio (em equivalente a SO2) é um 
conservante que tem como nomenclatu-
ra a numeração “E- 223” e é usado para 
inibir a melanose, sendo o seu uso uma 
prática comum na indústria da pesca de 
crustáceos e nas fazendas de criação de 
camarões em todo o mundo, e por isso 
considerado um dos principais perigos 
no processo de produção do camarão 
cultivado em função dos danos à saúde, 
se não forem obedecidas às recomenda-
ções específicas do fabricante (CAR-
VAlHO, 2004).

O uso do metabissulfito de sódio não 
é exclusivo da indústria de pescado, já 
que o produto também é utilizado na 
conservação de frutas, legumes e vi-
nhos. Devido a estes aspectos uma nova 
diretiva (2003/89/EC) entrou em vigor 
na Comunidade Européia em 25 de no-

vembro de 2005 exigindo a declaração 
de alérgenos, como o metabissulfito de 
sódio, em todos os alimentos inclusive 
no varejo, o que deve levar os varejistas 
a buscar alternativas ao metabissulfito 
de sódio que não causem preocupações 
aos consumidores.

Apesar de ser utilizado em outros ti-
pos de alimentos é nos camarões que 
está a grande parte dos problemas com 
o metabissulfito nos alimentos comer-
cializados na Comunidade Européia, 
como demonstram as estatísticas do 
sistema de Alerta Rápido Europeu de 
2005 (RASFF) cujos números mostram 
que as contaminações químicas repre-
sentam 39% das notificações de alerta 
em 2004 e destas, cerda de 14% foram 
motivadas por abusos nos níveis de sul-
fito principalmente do Brasil e da Fran-
ça, que por sua vez processa camarões 
importados do Brasil (CARVAlHO, 
2006).

No Brasil, o Ministério da Saúde re-
gulamenta os aditivos que podem ser 
adicionados e seus limites nos alimen-
tos, para isso os aditivos têm que passar 
por longos e minuciosos exames antes 
de serem liberados para uso industrial 
(HENRY; SIlVA; MANO, 2010).

Reações alérgicas devido ao uso de 
sulfitos em alimentos são comprovadas 
e vêm sendo reportadas por vários auto-
res (TAYlOR et al., 1986; HARDIS-
SON et al., 2002). No Brasil, o uso de 
bissulfito de sódio está amparado desde 
1976, com a Resolução 14/1976 da Co-
missão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos (CNNPA), que permi-
tia o emprego deste aditivo como con-
servante em camarão cru, desde que o 
teor residual de SO2 não ultrapasse100 
ppm. Esta mesma norma é estabelecida 
pela Resolução nº 4/1988, do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIl, 1976; 
1988).

Assim, o objetivo desse trabalho foi 
de avaliar o teor residual de metabissul-
fito de sódio no músculo do  camarão 
(Litopenaeus vannamei) que é proces-
sado por uma indústria do interior do 
Estado do Ceará, e ofertado ao mercado 
interno visando verificar se os resulta-
dos encontrados estavam compatíveis 
ao preconizado pela legislação Brasi-
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tidade de ácido sulfúrico gerado. Esse 
método quantifica sulfitos totais no 
alimento, que correspondem ao sulfito 
livre mais uma fração dos sulfitos liga-
dos (FAZIO; WARNER, 1990; lUCK; 
JAgER, 1997; WARNER et al., 2000).

Foram analisadas 273 amostras, 
compreendendo a marca A com 24 
lotes (8,8%), marca B com 63 lotes 
(23,1%) e marca C com 186 lotes 
(68,1%) (Figura 1), quanto ao teor 
residual de metabissulfito de sódio  
no músculo do crustáceo, cujo pro-
duto elaborado foi o camarão conge-
lado, conforme a demanda comer-
cial.

Os resultados obtidos para o teor de 
SO2 nos camarões das três marcas fo-
ram submetidos à análise  de  t-Student,  
presumindo  variâncias  equivalentes  
e  com  nível  de significância de 5% 
e comparados com o preconizado pela 
legislação brasileira que é regida pela 
Resolução nº 4/1988 do Conselho Na-
cional da Saúde - CNS, onde determina 
os valores residuais de metabissulfito de 
sódio de 100ppm  residual  no músculo 
do crustáceo cru e 30ppm residual de 
metabissulfito de sódio no músculo do 
produto cozido.

É importante ressaltar  que desde o  
ano  de 1976,  por meio  da resolução  
14  do Conselho Nacional de Normas 
e Padrões Para Alimentos (CNNPA), 
foi abordado o assunto sobre o uso de  
metabissulfito de sódio para conservar 
crustáceos do desenvolvimento da me-
lanose, sendo revogada e abrindo es-
paço para a legislação atual (BRASIl, 
1976).

Ainda existem outras legislações o 
qual preconiza esses mesmos valores 
residuais para crustáceos cru e cozido, 
como o Codex Alimentarius - Norma 
Codex Stan para Camarões Congelados 
Rapidamente, o qual é adotado por paí-
ses como os Estados Unidos (prevenção 
quanto à população alérgica a sulfitos) e 
o Japão (CODEX AlIMENTARIUS, 
1982).

A mais atual, foi fixado na ata da Reu-
nião do Mercosul –II/2000, institui-se o 
valor de 0,01 g de sulfito em 100 g na 
parte comestível do produto cru e 0,03 g 

Figura 1 – Participação relativa dos lotes de camarões pertencentes às marcas utilizadas na 
pesquisa.

de sulfito em 100 g na parte comestível 
do produto cozido (BRASIl, 2000).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados encontrados nas análi-
ses das três marcas (Figura 2) não apre-
sentaram nenhum valor acima do pre-
conizado pela legislação brasileira, de 
acordo com a Resolução no

04/1988 do Conselho Nacional de 
Saúde (BRASIl, 1988). Apresentando 
a marca A valor médio residual de SO2 
de 32,26 ppm, marca B 48,52 ppm e C 
48,27 ppm.

A indústria tem seus próprios padrões 
internos, que determina um teor residu-
al de SO2  no  músculo do crustáceo 
não superior a 70 ppm. Esses valores 
são adotados a fim de evitar  perda  de  
qualidade   durante  o  período  de  es-
tocagem,  com  desenvolvimento  de 
melanose. A marca A não apresentou 
resultados de acordo com o estabele-
cido pela indústria. Já a marca B e C 
apresentaram valores correspondentes 
a 14,2% e 15,0%, respectivamente, 
compreendidos entre 70 e 100 ppm. O 
que representa  em  contrapartida que 
100,0 % das amostras de A, 85,8% de 
B e 85,0% de C estão susceptíveis ao 
desenvolvimento de melanose.

Por outro lado, verificou-se diferença 
significante (p≤0,05) para o teor mé-

dio de SO2 nos camarões da marca A 
(32,26 ± 12,66 ppm) em relação aque-
les das marcas B (48,52 ± 16,31 ppm) 
e C (48,27 ± 18,56 ppm). Já entre os 
camarões das marcas B e C, não existiu 
estatisticamente diferença significante 
(p>0,05).

Observa-se,  no  entanto,  que  o  peso  
médio  dos  camarões,  apresentou  di-
ferença significante (p≤0,05) entre o 
produto da marca B (13,5 ± 5,1 g) em 
relação aqueles das marcas A (11,1 ± 
1,8 g) e C (9,8 ±  4,2 g). Já entre os ca-
marões das marcas A e C, não existiu 
estatisticamente diferença significante 
(p>0,05).

Assim, a marca A pode apresentar 
severas perdas (peso médio de 11,1 g e 
teor residual  de  32,26  ppm  de  SO2), 
quando  comparada  às  outras  duas  
marcas.  Portanto,  é percebível  que  se  
deve  dá  atenção  a  qualidade  inicial  
da  matéria  prima,  já  que  ela  é impres-
cindível para a obtenção de um produto 
final de qualidade.

Após a chegada do camarão à indús-
tria com teores percentuais de meta-
bissulfito abaixo de 40 ppm, o mesmo 
não poderá ser imerso em nova solução 
para elevar os teores de metabissulfito 
encontrado,  tendo em vista que é proi-
bido o uso desse produto químico na 
indústria por oferecer riscos à saúde dos 
manipuladores, proporcionando assim 
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maiores riscos para o desenvolvimento 
de melanose.

O abate do camarão na despesca é 
o momento em que se utiliza o antio-
xidante metabissulfito  de  sódio para 
evitar o desenvolvimento da melanose. 
Após a retirada dos camarões do viveiro 
de engorda  em redes bag net, eles são 
em seguida imersos em uma solução de 
metabissulfito de sódio com concentra-
ção de 1,25% a temperatura de 0,0 ºC 
por 15 minutos para animais com até 12 
g. Camarões acima desse peso, a  cada 
grama aumenta o tempo de imersão em 
1 min.

É importante considerar que no mo-
mento da imersão dos camarões na 
solução, não existe uma separação por 
tamanho do animal, ocorrendo na prá-
tica que o cálculo no tempo da imersão 
é de acordo com o peso médio obtido 
da amostragem realizada no mínimo 
24 horas antes de acontecer à despesca, 
sendo esse procedimento chamado de 
biometria. Na prática o que se observa 

Figura 2 – Teor médio de SO2  nos lotes de camarões pertencentes às marcas utilizadas na 
pesquisa.

é que uma biometria com indivíduos de 
12 g, pode-se encontrar uma variação 
de 10 a 14 g, isto proporcionará uma 
absorção mais rápida da solução  pelos 
indivíduos menores em virtude do tem-
po adotado e uma absorção mais lenta 
pelos indivíduos maiores, onde seria 
necessário um tempo de 17 minutos de-
vido o seu tamanho.

Os baixos  valores  percentuais  en-
contrados  têm  como  resultado  o  te-
mor  que  os produtores  têm   de  ultra-
passar  os  valores  estabelecidos  pela  
legislação,  buscando  em contrapartida, 
reduzir custos com o consumo excessi-
vo do produto.

Em trabalho realizado por Ogawa et 
al. (2003), ao analisarem o teor residu-
al de SO2 em  Litopenaeus  vannamei  
cultivados  no  Estado  do  Ceará,  com  
destino  à  exportação, verificaram que 
50% das amostras apresentaram valores 
de SO2 até 100 ppm; 30,8% ficaram en-
tre 100-200 ppm; 15,4% de 200 a 300 
ppm e; 3,8% superior a 300 ppm, mos-

trando que a maior  parte  das  amostras  
possuía  teores  maiores  que  o  limite  
máximo  estipulado  pela legislação bra-
sileira (100 ppm).

Pesquisa realizada por Hardisson et 
al. (2002) na Espanha, mostrou que a 
quantidade média de sulfitos encontra-
dos em camarões congelados variou de 
105,3 a 115,8 mg/kg, não ultrapassando 
o limite de 150 mg/kg de sulfitos, per-
mitido para este produto naquele país.

Moura, Dantas e Santos (2008), ana-
lisando camarões comercializados no 
Ceasa e em supermercados  e feiras li-
vres no Rio grande do Norte, para de-
tecção do teor residual de metabissulfito  
de  sódio  em   camarões  vendidos  ao  
consumidor,  encontraram  valores cor-
respondentes de 26,7 ppm (abdomem) e 
114,2 ppm (cefalotórax), comprovando 
que existe uma falta de padronização 
quanto ao uso de metabissulfito de  só-
dio durante a despesca do camarão, e a 
necessidade do referido aditivo químico 
nos criadouros de camarão da região.

Segundo Smith (1980), para a inibi-
ção do aparecimento de manchas pre-
tas, o uso de sulfitos constitui um dos 
métodos mais simples, de custo mais 
barato e o mais eficiente, tendo como 
agente ativo o dióxido de enxofre (S02). 
É importante relatar que existe uma re-
lação inversamente proporcional: quan-
to menor o tamanho do camarão mais 
rápido será a absorção de metabissulfito 
(MORAIS, 2009).

COnCLUSõES

Os resultados obtidos permitiram as 
seguintes conclusões:

- A matéria prima processada apresen-
tou teor de metabissulfito de sódio mui-
to baixo, o que poderá causar  grandes 
perdas do produto devido à melanose. 
Portanto, deve existir uma fiscalização  
mais  intensa  na   etapa  de  despes-
ca  para  verificar  se  estão  utilizando 
metabissulfito de qualidade, na quanti-
dade  correta, e se o tempo de imersão 
está sendo cumprido  adequadamente,  
a  fim  de  detectar  as  possíveis  causas  
que  proporcionou  os valores baixos 
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encontrados;
- Somente realizando análise do ca-

marão é que poderá ser detectado o 
teor residual do aditivo no músculo do 
crustáceo, podendo ser constatado o uso 
adequado ou não de metabissulfito de 
sódio pelos produtores;

-A marca A deve rever os seus pro-
cedimentos para atender o preconizado 
pela legislação e pela indústria, a fim de 
evitar perdas por desenvolvimento de 
melanose, além da diminuição da vida 
de prateleira do produto.
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RESUMO

O presente trabalho teve como 
objetivo analisar a rotulagem de 
embalagens de cinco diferentes 
marcas de filés de pescados con-
gelados quanto ao cumprimento 
das normas definidas pelas legis-
lações vigentes. Foram realizadas 
as análises microbiológicas de 
Estafilococos coagulase positiva 
e Salmonella sp., determinações 
de umidade, gordura e proteína 
e a determinação de líquidos das 
amostras. Os resultados microbio-
lógicos apresentaram-se dentro dos 
limites estabelecidos. Em relação à 

composição em proteína e gordura, 
para quatro de três marcas, respec-
tivamente, observou-se divergência 
entre o valor declarado no rótulo e 
o valor determinado, com variabili-
dade superior a 20%, limite máxi-
mo tolerado pela legislação vigente. 
Considerando-se o limite de 15% 
para o teor de líquidos (Instituto 
de Defesa do Consumidor), apenas 
duas amostras apresentaram-se em 
conformidade. Os resultados evi-
denciaram que as marcas de filés 
de pescados congelados avaliadas 
apresentaram não conformidades 
na análise da rotulagem, ferindo o 
direito básico do consumidor, con-
forme previsto pelo Código de De-
fesa do Consumidor.

Palavras-chave: Consumidor. 
Legislação. Composição. 
Qualidade.

AbSTRACT

The purpose of the present study is 
to analyze the labeling of packages 
of five different brands of frozen fish 
fillets in meeting the standards set by 
current legislation. The microbiolog-
ical analyses were of Staphylococcus 
positive coagulase and Salmonella 
sp., determinations of moisture, fat 
and protein determination and liquid 
samples. The microbiological results 
of the were within established limits. 
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Regarding the composition of protein 
and fat, for four the three brands, re-
spectively, there was divergence be-
tween the value declared on the label 
and the value determined with vari-
ability exceeding 20%, maximum tol-
erated by law. Considering the 15% 
limit for the liquid content (Institute 
for Consumer Protection), only two 
samples were in compliance. The 
results showed that the brands of 
frozen fish fillets evaluated were 
non-conformities in the analysis of 
labeling, injuring the basic right of 
the consumer, as required by the 
Code of Consumer Protection.

Keywords: Consumer. Legislation. 
Composition. Quality.

InTRODUÇÃO

A busca pela qualidade 
de vida e a diversidade 
de alimentos industria-

lizados existentes no mercado têm 
tornado o consumidor cada vez mais 
exigente e preocupado com a questão 
da segurança alimentar. De acordo 
com o Código de Defesa e Proteção 
do Consumidor (artigo 6º da lei nº 
8078/90), é por meio do rótulo dos 
alimentos que se tem acesso à infor-
mação adequada e clara sobre o pro-
duto, com especificação correta de 
quantidade, características, compo-
sição, qualidade e preço, bem como 
sobre os riscos que apresentem.

Segundo o Regulamento da Ins-
peção Industrial e Sanitária de Pro-
dutos de Origem Animal (RIISPOA) 
entende-se por "congelado" o pesca-
do tratado por processos adequados 
de congelamento, em temperatura 
não superior a -25ºC.  Depois de sub-
metido a congelamento, o pescado 
deve ser mantido em câmara frigorí-

fica a -15ºC (BRASIl, 1952).
A rotulagem de produtos de ori-

gem animal embalados no Brasil é 
regulada pela Instrução Normativa 
nº 22 de 24 de novembro de 2005 
(BRASIl, 2005), embora outras 
disposições legais contribuam agre-
gando mais informações de igual 
relevância. Destacam-se ainda a Re-
solução RDC nº 360 de 23 de dezem-
bro de 2003 da Agência Nacional 
de Vigilância Nacional – ANVISA 
(BRASIl, 2003b), que torna obriga-
tória e regulamenta a apresentação 
da rotulagem nutricional, e também 
a Resolução RDC nº 359 de 23 de 
dezembro de 2003 do mesmo órgão 
(BRASIl, 2003a), que determina a 
obrigatoriedade da indicação da por-
ção caseira na tabela nutricional.

Para que o consumidor não seja 
lesado em seus direitos e saúde é 
importante que os produtos conte-
nham as informações necessárias na 
rotulagem, conforme as legislações 
citadas anteriormente. A não confor-
midade caracteriza lesão aos direitos 
do consumidor, prevista no artigo 6º 
do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC) (lei nº. 8.078/1990), quanto 
às informações na rotulagem, peso, 
qualidade microbiológica, físico-
-química e valor nutricional. 

O consumo de alimentos indus-
trializados vem crescendo por vários 
fatores como os preços acessíveis 
dos produtos, em razão da ampla es-
cala de produção, e a menor disponi-
bilidade de tempo para o preparo. Ao 
adquirir um alimento industrializado, 
é por meio do rótulo da embalagem 
que o consumidor terá acesso às in-
formações nutricionais e aos parâme-
tros indicativos de qualidade e segu-
rança no consumo dos mesmos.

No Brasil, o pescado normalmen-

te é comercializado cru, congelado. 
Na indústria, ele é eviscerado e con-
gelado inteiro ou em forma de filé 
(VIEIRA, 2003). Muitos trabalhos 
relatam não conformidades em rela-
ção à legislação vigente, nas infor-
mações declaradas nos rótulos de ali-
mentos industrializados. Tendo em 
vista estas considerações, o objetivo 
principal deste trabalho foi avaliar 
a rotulagem de embalagens, a carga 
microbiana e características físico-
-químicas de cinco diferentes marcas 
de filés de pescados congelados, co-
mercializados em supermercados da 
cidade de Medianeira (PR).  

MATERIAL E MéTODOS

Para o desenvolvimento do traba-
lho foram coletadas cinco amostras 
de marcas distintas de filé de pes-
cado congelado, comercializadas na 
região Oeste do Paraná. Dentre estas, 
quatro foram da espécie tilápia e uma 
da espécie merluza. As amostras fo-
ram adquiridas em supermercados 
localizados na cidade de Medianeira 
– PR, durante o período de março a 
maio de 2009, sendo coletadas com 
sua embalagem original.

As análises microbiológicas fo-
ram realizadas no laboratório de 
Análises Microbiológicas e Físico-
-químicas de Alimentos e Água 
(lAMAg - UTFPR/Campus Me-
dianeira). Conforme a Resolução 
RDC nº 12 da ANVISA (BRASIl, 
2001), para filés de pescado conge-
lado deve-se proceder a contagem de 
Estafilococos coagulase positiva e a 
pesquisa de Salmonella sp., as quais 
foram realizadas segundo a Instrução 
Normativa nº 62, de 26 de agosto de 
2003 (BRASIl, 2003c). As análises 
físico-químicas corresponderam à de-
terminação de líquidos em pescado, 
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umidade, lipídios e proteínas, as 
quais  foram realizadas no laborató-
rio de Análises Microbiológicas e Fí-
sico-químicas de Alimentos e Água 
(lAMAg - UTFPR/Campus Media-
neira) e no laboratório da empresa 
Frimesa Cooperativa Central. As 
análises de determinação de líquidos 
em pescado (%), proteína (%), umi-
dade (%) e lipídios (%) dos filés de 
pescado congelado, foram realizadas 
através das seguintes metodologias: 

- determinação de líquidos: reali-
zada segundo metodologia da Porta-
ria INMETRO nº 05, de 12 de janeiro 
de 2006, do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exte-
rior (BRASIl, 2006).

- teor de proteína bruta (%): de-
terminado pelo método de micro-
-Kjeldahl. Determinou-se o nitrogê-
nio total das amostras e utilizou-se o 
fator 6,25 para a conversão deste em 
proteína total, segundo a metodolo-
gia da Instrução Normativa nº 20, de 
21 de julho de 1999, do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (BRASIl, 1999).

- determinação de umidade (%): 

realizada através do método gravi-
métrico em estufa a 105ºC, de acordo 
com as Normas do Instituto Adolfo 
lutz (IAl, 1985).

- teor de lipídeos (%): determina-
do pelo método de Bligh-Dyer modi-
ficado, segundo as Normas do Insti-
tuto Adolfo lutz (IAl, 1985).

As cinco marcas comerciais de 
filé de pescado congelado foram co-
dificadas com as letras A, B, C, D e 
E. Dentre as amostras destas marcas, 
quatro foram provenientes de esta-
belecimentos sob Inspeção Federal 
(SIF) (marcas B, C, D e E) e uma foi 
proveniente de estabelecimento sob 
Inspeção Estadual (SIE) (marca A).

Na análise de rotulagem, as em-
balagens das amostras foram avalia-
das quanto à apresentação de infor-
mações consideradas obrigatórias 
para produtos de origem animal, de 
acordo com a Instrução Normativa nº 
22/2005 (BRASIl, 2005). A inclu-
são da tabela nutricional também foi 
avaliada, a qual deve trazer a com-
posição nutricional (teor de proteína 
e gordura), com a tolerância que não 
devem ultrapassar a variabilidade 

de 20%, acima ou abaixo, baseada 
na Resolução RDC nº 360/2003 da 
ANVISA (BRASIl, 2003b), bem 
como a inscrição da expressão “con-
tém glúten” ou “não contém glúten”, 
segundo a lei nº 10.674/2003 (BRA-
SIl, 2003d).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas realizadas para as amos-
tras de filé de pescado avaliadas 
podem ser visualizados na Tabela 
1. Pode-se verificar que, para Esta-
filococos coagulase positiva, a con-
tagem apresentou resultado inferior 
ao limite de 103 UCF/g (BRASIl, 
2001). No que se refere à pesquisa de 
Salmonella sp., observou-se ausên-
cia em todas amostras avaliadas. 

Em relação à avaliação da com-
posição química das amostras, para a 
determinação de umidade, os resulta-
dos variaram entre 76,21% (amostra 
D) a 81,93% (amostra C). Estes re-
sultados estão de acordo com a faixa 
de 60 – 85%, indicada na literatura 
(FRANCO e lANDgRAF, 2005). 

Amostra1 Estafilococos coagulase positiva (UFC/g) Salmonella sp

A <10³ Ausência

B <103 Ausência

C <103 Ausência

D <102 Ausência

E 102 Ausência

Limite2 103 Ausência

1 Diferentes marcas comerciais de filé de pescado congelado avaliadas;
2 BRASIL (2001).

Tabela 1- Resultados da avaliação microbiológica das amostras de filé de pescado congelado.
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Esse percentual varia com a espécie, 
época do ano, idade, sexo, estado 
nutricional, podendo variar entre as 
diversas partes do pescado.

Os resultados da avaliação do 
teor de gordura das 5 amostras de filé 
de pescado congelado podem ser ob-
servados na Tabela 2. Pode-se verifi-
car que 3 amostras (A, B e C) apre-
sentaram teor de gordura acima do 
declarado em seus respectivos rótu-
los, ultrapassando a variabilidade de 
20% tolerada pela legislação vigente 
(RDC nº 360 da ANVISA) (BRA-
SIl, 2003b). Resultados semelhantes 
foram encontrados por lobanco et al. 
(2009), onde as amostras analisadas 
apresentaram divergências nas infor-
mações declaradas nas embalagens, 
em relação ao teor de gordura, para 
alimentos comercializados em São 
Paulo (SP); para 59% dos 153 produ-
tos analisados, o teor de gordura es-
tava em desacordo com a legislação 

vigente. 
Através da avaliação do percentu-

al de proteína das 5 diferentes amos-
tras de filé de pescado congelado, 
pode-se observar na Tabela 2 que 4 
amostras (A, B, C e D) apresentaram 
teor de proteína abaixo do declarado 
em seus respectivos rótulos, acima 
da variabilidade de 20% tolerada 
pela legislação vigente (Resolução 
RDC nº 360 da ANVISA) (BRASIl, 
2003b). Resultados semelhantes fo-
ram encontrados por lobanco et al. 
(2009), onde as amostras analisadas 
apresentaram discrepância nas in-
formações declaradas nos rótulos de 
alimentos comercializados no muni-
cípio de São Paulo (SP), sendo que 
para 44% dos 153 produtos anali-
sados, o teor de proteína estava em 
desacordo com a legislação vigente.

Em relação ao teor de líquidos, 
as amostras apresentaram resulta-
dos entre 9,8% a 37,0%, tal como 

pode ser visualizado na Tabela 3. A 
amostra B teve menor teor de líqui-
dos devido ao processo adotado não 
ser o glazeamento, mas IQF (Indivi-
dually Quick Frozen = congelados 
individualmente de forma rápida), o 
que explica a menor quantidade de 
líquidos das amostras. O método de 
congelamento foi declarado somente 
para a amostra B.

A adição de água é necessária 
para melhor conservação do filé de 
pescado, sendo que no Brasil não 
há regra que defina o teor máximo 
permitido. Na Europa, por exemplo, 
as embalagens contêm informação 
sobre o peso líquido drenado. Neste 
trabalho, somente a amostra D apre-
sentou em seu rótulo o peso drena-
do, sendo 75% de produto e 25% 
de líquidos; entretanto conforme os 
resultados apresentados na Tabela 3, 
o resultado declarado no rótulo foi 
inferior ao observado na avaliação 

Amostra1 Gordura (%)2 Gordura (%)
Rótulo3

Diferença (%)
Gordura4

A 7,39 1,80 310,62

B 7,92 3,00 164,13

C 1,96 1,00 96,15

D 2,12 2,00 5,99

E 2,01 2,00 0,33

Proteína (%)2 Proteína (%)
Rótulo3

Diferença (%)
Proteína4

A 18,20 23,00 26,39

B 18,20 25,00 37,36

C 16,20 34,00 109,88

D 18,20 38,00 108,79

E 17,90 16,00 -10,61

1 Diferentes marcas comerciais de filé de pescado congelado avaliadas;
2 Resultados para os teores de gordura e proteína obtidos;

3 Percentual de gordura e proteína declarada no rótulo das marcas analisadas;
4  Diferença percentual entre os valores declarados nos rótulos e os resultados das análises.

Tabela 2- Resultados para o teor de gordura e proteína das amostras de filé de pescado congelado e comparação com o valor declarado nos 
rótulos.
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Amostras1
Peso Produto c/

Gelo (g) 2
Peso

Gelo (g)3
Peso Produto 

Desglaciado (g) 4
Líquido

Pescado (%)5

A 400 110 290 27,50

B* 430 42 388 9,77

C 844 104 740 12,32

D 400 148 252 37,00

E 392 68 324 17,35

1 Diferentes marcas comerciais de filé de pescado congelado avaliadas; 2 Peso (g) do produto glaciado;
3 Peso (g) do gelo ou líquido do pescado; 4 Peso (g) do produto desglaciado; 5 Percentual de líquidos do pescado;   * Produto congelado pelo método IQF.

(37,0% de líquidos)
Em trabalho realizado pela Pro 

Teste (Associação Brasileira de De-
fesa do Consumidor), 107 amostras 
de peixe congelado foram coletadas 
na cidade de São Paulo (SP), sendo 
que, nos resultados da quantidade de 
água adicionada durante o congela-
mento do pescado, observou-se que 
um terço do peso dos filés de merluza 
e de pescada era de água.  A Pro Tes-
te considerou como aceitável, o valor 
de 10% de peso líquido adicionado 
aos filés de pescado. No presente 
trabalho, dentre as 5 marcas avalia-
das, apenas a amostra B, submetida 
ao congelamento pelo método IQF, 
apresenta-se com teor de líquidos in-
ferior a 10%.

Avaliação semelhante foi realiza-
da pelo IDEC (Instituto Brasileiro de 
Defesa do Consumidor) (2005), quan-
do foram avaliados filés de merluza e 
de pescada e posta de cação de oito 
diferentes marcas (Folha de São Pau-
lo, set/2005). Num total de 12 amos-
tras avaliadas, 10 foram reprovadas 
(83,3% do total), porque continham 
uma quantidade de água superior a 
15% do peso do produto, índice con-

siderado como aceitável. 
No presente trabalho, conside-

rando o índice de 15% proposto pelo 
IDEC, teríamos duas amostras em 
conformidade, a citar a amostra B 
(9,77%) e a C (12,32%). 

De acordo com o Código de De-
fesa do Consumidor (lei 8.078 de 11 
de setembro de 1990 – artigo 6º III) 
a informação ao consumidor deve ser 
adequada e clara com especificação 
correta da quantidade e característi-
cas.

No Quadro 1 estão apresentados 
os resultados da avaliação dos rótu-
los dos filés de pescado. A avaliação 
de rotulagem consistiu em avaliar 
os itens por meio de um check list 
construído para análise de produtos 
in natura de pescado, conforme nor-
mas exigidas pelo Serviço de Inspe-
ção Federal do MAPA (Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento). Quando estavam de acordo 
com a legislação, recebiam a deno-
minação “conforme” (C); o contrário 
ocorria quando não se adequavam às 
exigências, considerados então, “não-
-conformes” (NC). Observando-se os 
resultados apresentados no Quadro 

1, pode-se verificar que do total de 
cinco marcas comerciais avaliadas, 
todas (100%) apresentaram-se não-
-conformes em uma ou mais infor-
mações dos seus rótulos. No total de 
18 itens avaliados, oito apresentam-se 
como não-conformidades (44%), a ci-
tar o peso líquido, endereço do estabe-
lecimento (com CEP), lote, prazo de 
validade, tabela nutricional, inscrição 
da expressão “não contém glúten” e 
composição nutricional declarada no 
rótulo. Em relação à composição nu-
tricional avaliou-se a informação de 
proteína e gordura, comparando-se 
com os resultados das análises reali-
zadas no presente trabalho, sendo a 
gordura (20%) e proteína (40%) os 
itens com menor índice de conformi-
dade.

Em relação à rotulagem nutricio-
nal, de acordo com Resolução RDC 
nº 360/2003 da ANVISA (BRASIl, 
2003b), os seguintes dados são de 
declaração obrigatória: valor energé-
tico, carboidratos, proteínas, gorduras 
totais, gorduras saturadas, gorduras 
trans, fibra alimentar e sódio, sendo 
as porcentagens dos valores diários 
baseadas em uma dieta de 2.000 Kcal. 

Tabela 3 - Determinação de líquidos das amostras de files de pescados congelados.
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Categoria
Marcas Comerciais de filé congelado de pescado

A B C D E % Conformidade
1. Nome do produto C C C C C 100
2. Peso líquido NC NC NC C NC 20
3. Origem
3.1  Razão Social C C C C C 100
3.2  Endereço (CEP) C NC C C NC 60
3.3  Indústria Brasileira C C C C C 100
4. Carimbo C C C C C 100
5. Categoria C C C C C 100
6. CNPJ C C C C C 100
7. Conservação C C C C C 100
8. Marca C C C C C 100
9. Lote NC C C C C 80
10. Data de Fabricação C C C C C 100
11. Prazo de validade NC C C C C 80
12. Registro/Autorização C C C C C 100
13. Tabela Nutricional C C NC C C 80
14. Glúten NC C NC C C 60
15. Componente Nutricional Declarado no 
Rótulo
15.1 Proteína NC NC NC C C 40
15.2 Gordura NC NC NC NC C 20
% Conformidade 72 72 72 94 89

*BRASIL, 2003     C = Conforme     NC = Não-conforme

A marca C calculou seus valores 
diários com base em uma dieta de 
2.500 kcal.

Em desacordo com a lei nº 
10.674/2003 (BRASIl, 2003c), 
duas marcas (A e C) não declararam 
a informação “não contém glúten” 
em seus rótulos. Apesar de o glúten 
ser uma proteína encontrada apenas 
em cereais, a omissão desta infor-
mação fere o objetivo da lei que é 
de resguardar o direito à saúde dos 
portadores de doença celíaca.

COnCLUSÃO

Os resultados encontrados nas 
análises microbiológicas de Esta-

filococos coagulase positiva e Sal-
monella estavam dentro dos pa-
drões exigidos pela RDC nº 12/2001 
(BRASIl, 2001).

A tabela nutricional dos alimen-
tos conforme RDC 360/2003 tem 
como base o valor diário calórico 
de 2.000 Kcal, sendo que uma mar-
ca não estava conforme, utilizando 
como base o valor calórico de 2.500 
Kcal.

Nas determinações de gordura, 
comparando-se os resultados obtidos 
com os valores declarados nos rótu-
los das cinco marcas avaliadas, três 
declararam valores inferiores aos ob-
servados nas análises realizadas, sen-
do a diferença, superior ao limite de 

20% tolerado pela ANVISA. Na aná-
lise de proteína foram encontrados 
valores semelhantes aos encontrados 
na literatura; entretanto, nos rótulos, 
a proteína declarada de quatro mar-
cas encontrava-se acima dos valores 
encontrados nas análises, também 
extrapolando a variabilidade de 20% 
tolerada pela ANVISA.

Para a análise de determinação 
de peso líquido das amostras, na 
qual avaliou-se o teor de líquidos das 
amostras, observou-se que somente 
duas marcas apresentaram-se den-
tro do limite de 10 - 15% proposto 
pelo Instituto Brasileiro de Defesa 
do Consumidor, demonstrando que 
a quantidade de água utilizada para 

Quadro 1 - Resultados da análise de rotulagem de cinco diferentes marcas comerciais de filé de pescado congelado avaliados de acordo com 
a legislação brasileira*.
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o glazeamento está acima do limite 
proposto.

Duas marcas não continham a 
informação “não contém glúten” no 
rótulo, contrariando a lei nº 10.674 
(BRASIl, 2003c).

Este trabalho permitiu evidenciar 
que todas as marcas de filé de pesca-
do congelado avaliadas, não estavam 
em conformidade com as legislações 
vigentes, não respeitando o direito 
básico do consumidor ao omitir in-
formações obrigatórias nos rótulos, 
que seriam importantes para efeito 
comparativo do produto; também 
fere o direito de analisar as infor-
mações nutricionais, como opção de 
uma alimentação saudável, de verifi-
car o prazo de validade, para avalia-
ção da preservação das característi-
cas sensoriais e do lote de produção 
para eventuais reclamações e, se ne-
cessário, substituições do produto.
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RESUMO

O processamento industrial de 
alimentos visa o prolongamento 
da sua vida útil, tornando-os mais 
atraentes ao consumidor. Os méto-
dos não térmicos de processamen-
to de alimentos (irradiação, pulso 
elétrico, alta pressão, micro-ondas) 
se destacam com grande interesse 
ultimamente devido ao elevado po-
tencial que oferecem como proces-
sos alternativos ou complementares 
aos métodos tradicionais de preser-
vação. A tecnologia de processa-
mento por alta pressão tornou-se 
amplamente aceita na indústria do 
pescado, pois se apresenta como 
uma tecnologia eficaz no controle 
de micro-organismos e na melhoria 
do processamento de moluscos bi-
valves e crustáceos in natura e de 
produtos de pescado embalados. A 
importância da ingestão de alimen-
tos seguros e saudáveis e o conhe-

cimento relacionado a este assunto, 
ainda disperso e insuficiente, justi-
ficam esta revisão, apresentada por 
este estudo, sobre o tratamento de 
alta pressão aplicado em alimentos 
processados industrialmente, em 
especial o pescado.

Palavras-chave: Processamento 
alimentos. Conservação. Método 
não térmico.

AbSTRACT

Industrial processing of foods 
promotes the increase of their shelf 
life, and foods become more attrac-
tive to the consumer. The metho-
ds of non-thermal food processing 
(radiation, electrical pulse, high 
pressure, and microwave) stand out 
with great interest lately due to the 
high potential they offer as alter-
native or complementary process 
to traditional methods of preserva-
tion. The technology of high-pres-
sure processes has been applied to 

the seafood industry as a technolo-
gy for control of microorganisms 
and improves the processing of raw 
shellfish (mollusks and crustace-
ans) and seafood packed products. 
The importance of ingestion of safe 
and healthy foods and the know-
ledge related to this subject, still 
dispersed and insufficient, justify 
a review, presented by this study, 
about the treatment applied to high 
pressure processed foods, espe-
cially seafood.

Keywords: Food processin. 
Conservation. Non-thermal 
methods. 

PROCESSAMENTO 
POR AlTA PRESSÃO

O processo por alta pressão 
hidrostática (APH), também de-
signado pelas nomenclaturas in-
ternacionais como high pressure 
processing (HPP), high hydrostatic 

*

*
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pressure (HHP) ou ultra high pres-
sure (UHP) consiste em submeter 
o alimento sólido ou líquido, em-
balado ou não, a altas pressões, 
que podem variar de 100 a 1000 
MPa (equivalente a 1.000 a 9.000 
atmosferas) nos processos experi-
mentais. Nos sistemas comerciais, 
as pressões utilizadas estão na fai-
xa de 400 a 700 MPa (CHEFTEl, 
1995; EARNSHAW; APPlEYAR; 
HURST, 1995; FARKAS; HOO-
VER, 2000; gRANT; PATTER-
SON; lEDWARD, 2000). Os tem-
pos de exposição do produto a uma 
pressão pré-estabelecida podem va-
riar de um milissegundo a mais de 
1.200 segundos. (FARKAS; HOO-
VER, 2000).

Este método que utiliza alta 
pressão e moderada temperatu-
ra (≈ 70 ºC) é uma alternativa aos 
métodos de conservação de ali-
mentos que utilizam temperaturas 
elevadas; E, apresenta como van-
tagens: preservação das caracte-
rísticas naturais do produto após 
o processamento, homogeneidade 
do tratamento (mesma pressão em 
qualquer ponto do produto), redu-
ção microbiológica e obtenção de 
produtos com maior qualidade com 
relação ao teor de nutrientes, fla-
vor e preservação sensorial (COR-
REIA; FARAONI; PINHEIRO 
SANT’ANA, 2008). 

 O processamento a alta pressão 
baseia-se em dois princípios: (i) 
Princípio de Le Chatelier: onde 
qualquer fenômeno (transição de 
fase, mudança de conformação mo-
lecular ou reação química) acompa-
nhado por uma redução de volume é 
favorecido pelo aumento de pressão 
(e vice-versa). No caso de uma rea-
ção, a pressão alterará o equilíbrio 
na direção do sistema de menor vo-

lume; (ii) Princípio Isostático: que 
indica que a pressão é transmitida 
uniforme e quase instantaneamente 
através de uma amostra biológica. 
O processo de pressurização é, por-
tanto, independente do volume e da 
forma da amostra, ao contrário do 
processo térmico. No processo à 
alta pressão é utilizado um líquido 
de baixa compressibilidade como a 
agua (CHEFTEl, 1995; CAMPOS 
et al., 2003).

A pressurização é realizada em 
espaço confinado contendo fluído 
(no caso da pressão hidrostática é 
a água – Figura 1) que atua como o 
meio de transferência da pressão. A 
pressão é aplicada igualmente em 
todas as direções o que permite aos 
sólidos reterem o seu formato origi-
nal. A compressão isostática inde-
pende do tamanho e geometria do 
produto, assim como do tamanho 
do equipamento (CHEFTEl, 1995; 
FARKAS & HOOVER, 2000). 

O rendimento do processo é 
melhorado pela utilização de um 
meio de transferência da pressão 
que normalmente é água. A pres-
são é transmitida ao alimento atra-
vés deste meio o qual não entra em 
contato com alimento. Além da 
água, podem ser utilizados outros 
fluidos de baixa compressão como 
meio de transmissão. No entan-
to, a água oferece menores riscos 
quanto à possível contaminação. 
(CHEFTEl, 1995; EARNSHAW, 
APPlEYAR; HURST, 1995; FA-
RKAS; HOOVER, 2000). 

Os produtos são carregados em 
um vaso de processamento verti-
cal ou horizontal e submetidos à 
alta pressão hidrostática. Como a 
pressão se distribui uniformemente 
em torno do produto, seu formato é 

preservado. 
O processamento com alta pres-

são não tem etapas de aquecimento 
ou de resfriamento, e os ciclos de 
pressurização/despressurização 
são rápidos, reduzindo o tempo de 
processamento comparado com o 
tratamento térmico. É possível que 
o tratamento com alta pressão pos-
sa ser usado em combinação com 
outros tipos de processamento, 
expandindo, assim, as operações 
unitárias disponíveis aos processa-
dores de alimentos, dando origem a 
desenvolvimentos de novos produ-
tos e processos (FEllOWS, 2006).

Uma das vantagens principais 
do processo APH é a extensão da 
vida de prateleira e melhoria da 
segurança dos alimentos devido à 
inativação da população microbia-
na. A perda de viabilidade de mi-
cro-organismos através da APH é 
provavelmente o resultado de uma 
combinação de lesões na célula. 
A resistência do micro-organismo 
é altamente variável, dependendo 
principalmente do tipo de organis-
mo e a matriz do alimento, p. ex.: 
os esporos apresentam ótima resis-
tência à inativação (RENDUElES 
et al., 2011).

EFEITOS DA AlTA PRES-
SÃO NO PROCESSAMENTO DO 
PESCADO

A tecnologia de processamento 
de alta pressão (APH) apresenta-se 
como uma tecnologia não térmica 
para controlar micro-organismos e 
melhorar o processamento de mo-
luscos (bivalves e univalves) e crus-
táceos (camarão, siri, caranguejos, 
lagostas), e tem ganhado presença 
marcante na indústria processadora 
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de pescado. Recentemente, o APH 
tem atraído grande atenção porque 
pode efetivamente inibir bactérias 
patogênicas e a deterioração com 
menos efeitos adversos sobre a 
qualidade nutricional e proprieda-
des sensoriais (AMANATIDOU et 
al, 2000; DIEZ et al, 2008; BRIO-
NES et al., 2010; MA; SU, 2011). 

Separação da carne e melho-
ramento do rendimento

O processamento sob alta pres-
são pode proporcionar a separação 
física da carne do crustáceo e do 
molusco pela desnaturação de uma 

Figura 1 - Etapas da tecnologia APH (Adaptado de Avure Technologies – www.avure.com).

proteína específica1 que liga a car-
ne ao exoesqueleto/concha. Com a 
tecnologia de HPP, o produto pode 
atingir rendimento de 100% sem 
sofrer nenhum dano mecânico, seja 
qual for seu tamanho. Além disso, 
o ajuste das condições do processo 
possibilita modificações de textura 
muito positivas, aumentando a ca-
pacidade de retenção de umidade 
das proteínas e, assim, reduzindo 
a perda de água na armazenagem 
ou no cozimento (RAgHUBEER, 
2007; BARRIOS-PERAlTA et al., 
2012).

A melhoria do rendimento em 
crustáceos descascados por APH 
comparado com os métodos tradi-
cionais de calor (cocção) são obti-
dos das seguintes maneiras (Figura 
2). Em primeiro lugar, toda a carne 
é liberada da concha / exoesquele-
to, incluindo o músculo da perna, 
depois de ser submetido a pressões 
entre 2.500 e 5.000 bar em uma 
unidade APH. Em segundo lugar, 
o APH aumenta a recuperação de 
carne em até 50% em relação aos 
métodos tradicionais de cozimen-
to (a proteína desidrata resultando 
em perda de peso), proporcionando 
também melhoria da qualidade do 
produto e do peso em até 10%, e 
promove a hidratação das proteínas 
naturais. O percentual de peso mé-
dio total recuperado no cozimento 
tradicional da lagosta é de 25% do 
peso total do corpo em comparação 
com uma média de 43% para lagos-
ta descascada após APH (RAgHU-
BEER, 2007).

Os processadores de moluscos 
bivalves estão usando a tecnologia 
APH para rápida liberação da car-
ne das conchas, permitindo enorme 
redução nos custos diretos e indire-
tos do trabalho manual em mais de 
50%. O uso de APH para o descas-
que é geralmente feito em pressões 
entre 2500 e 4000 bar (250 a 400 
MPa) para tempos de exposição re-
lativamente curto de 1 a 3 minutos, 
aumentando significativamente o 
rendimento do produto. Além dis-
so, uma melhoria da qualidade mi-
crobiológica, como também numa 
série de propriedades sensoriais, 
que resultaram em um aumento da 
demanda no mercado para estes 

1  O músculo que age sobre o exoesqueleto está conectado com a superfície basal das células epidermais através do desmossomo 
(proteínas especiais: placoglobinas e desmoplaquinas)
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produtos tem sido verificado (RA-
gHUBEER, 2007). Um exemplo 
típico de aumento significativo no 
rendimento foi visto em siris moles 
(mudas recentes), onde a recupera-
ção da carne era de 45% em com-
paração com 22% a partir do cozi-
mento (Figura 3).

As condições de APH foram al-
teradas para melhorar a qualidade 
de textura da carne da lagosta mole 
descascada, que é geralmente me-
nos desejável quando processado 
por cozimento. Da mesma forma, 
para algumas espécies de carangue-
jos/siris, a média de peso recupera-
da é de 19% do peso corporal total 
pelos métodos tradicionais de cozi-
mento, e utilizando APH, o rendi-
mento aumenta para uma média de 

35% (Figura 4).
Efeitos da APH sobre os mi-

cro-organismos
A alta pressão hidrostática é 

capaz de provocar diversas modifi-
cações na morfologia, nas reações 
bioquímicas, nos mecanismos ge-
néticos, na membrana e na pare-
de celular dos micro-organismos 
(HOOVER et al., 1989). O pro-
cessamento por APH pode inativar 
micro-organismo (causa a ruptura 
da membrana celular) e enzimas 
(desnaturação) e modificar estru-
turas nos alimentos com mínimas 
alterações sobre a qualidade sen-
sorial e nutricional dos alimentos 
(HUgAS et al., 2002; TINg et al., 
2002; NORTON; SUN, 2008; KA-
RIM et al., 2011; RENDUElES et 

al., 2011). 
Em geral, o processamento de 

alimentos sob pressões entre 200 
e 600 MPa (método hidrostático) 
causam morte ou inativação de 
leveduras, fungos e a maioria das 
células vegetativas de bactérias, 
incluindo a maioria dos patógenos 
infecciosos presentes nos alimen-
tos; Esporos de bactérias e de fun-
gos não são inativados por pressões 
de até 1.000 MPa (CAMPOS et al., 
2003). Normalmente, uma pressão 
de 350 Mpa aplicada por 30 mi-
nutos ou uma pressão de 400 Mpa 
aplicada por 5 minutos irá causar 
uma redução de 10 vezes nas cé-
lulas vegetativas de bactérias, fun-
gos e leveduras (HOOVER et al., 
1989).

A bactéria Vibrio vulnificus em 
moluscos foi o agente responsável 
pela maior taxa de mortalidade en-
tre os patógenos de origem alimen-
tar, nos Estados Unidos (COOK et 
al., 2002; YE et al., 2012). A tecno-
logia APH limita muitos dos riscos 
de doenças associadas com o con-
sumo de ostras (CRUZ-ROMERO 
et al., 2008a; 2008b). Estudos con-
duzidos pela Avure Technologies, 
em colaboração com a indústria de 
ostras e da FDA, avaliaram os efei-
tos da APH (pressões entre 200-
350 MPa, durante 5 a 15 minutos a 
25ºC) em ostras e outros crustáceos 
sobre bactérias Vibrio patogênicas 
e mostraram que se constitui em um 
método eficaz na redução de popu-
lações Vibrio spp. (Vibrio paraha-
emolyticus ATCC 17803; Vibrio 
vulnificus ATCC 27562; Vibrio 
choleare ATCC 14035; Vibrio cho-
leare non-O:1 ATCC 14547; Vi-
brio hollisae ATCC 33564; Vibrio 
mimicus ATCC 33653) para níveis 

Figura 2 - Descasque do caranguejo rei do Alasca por APH - (A) Carne da “perna” completa-
mente removida; e (B) Carne da "cauda" completamente intacta e normalmente não recupera-
da com o método de cozimento tradicional; Remoção completa da carne de lagosta por APH 
(Adaptado de RAGHUBEER, 2007).



144

SÍNTESE
não-detectáveis pelo processamen-
to APH (BERlIN et al. 1999). 
Estudos realizados por Calik et 
al. (2000) relataram níveis de ina-
tivação de V. parahaemolyticus em 
ostras inoculadas (Figura 5).  

Um tratamento de 293 MPa 
durante 120s (8 ± 1ºC) foi identi-
ficado e validado para a redução 
V. parahaemolyticus (O1:K56) 
inoculadas em ostras do Pacífico 
(C. gigas) para menos do que 30/g 
com redução maior do que 3,52-
log. Nestas condições de pressão 
e armazenamento (sacos plásticos 
cobertos de gelo) tiveram uma vida 
de prateleira de aproximadamente 
17 dias. Este APH pode ser adapta-
do pela indústria de marisco bival-
ve no pós-colheita e processamento 
a fim de minimizar a infecção por 
Vibrio parahaemolyticus associado 
ao consumo de ostra crua (MA; SU, 
2011).Ye et al. (2012) determina-
ram o efeito da APH, seguido por 
aquecimento suave (50ºC) sobre a 
inativação do V. parahaemolyticus 
e V. vulnificus. As seguintes combi-
nações (250 MPa / 2 min, seguido 
de tratamento térmico a 45ºC / 15 
min; e 200 MPa / 2 min, seguido de 
tratamento térmico a 50ºC / 5 min) 
reduziu tanto o V. parahaemolyti-
cus e V. vulnificus para níveis não 
detectáveis   pelo método NMP (<3 
NMP / g). Pressões de 275 MPa / 2 
min, seguido de tratamento térmico 
a 45ºC / 20 minutos e 200 MPa / 2 
min, seguido de tratamento térmi-
co a 50ºC / 15 minutos eliminaram 
completamente ambos agentes pa-
togênicos em ostras cruas.

Além dos micro-organismos 
existentes no ambiente aquático, 
que pode comprometer a qualidade 
do pescado, existem os microrga-

nismos veiculados a manipulação 
durante o processamento, e às ve-
zes, não são eliminados pelo pro-
cesso térmico. Um exemplo é a pre-
sença de Listeria monocytogenes 
em produtos defumados a frio, que 
pelo fato da temperatura durante a 
defumação não exceder 40-50ºC, 
não impede seu crescimento (gU-
DBJORNSDOTTIR et al., 2010). 

No entanto, deve-se destacar que 
a resistência dos micro-organismos 
a uma pressão varia consideravel-

Figura 3 - Percentual de recuperação da carne de lagostas normais (hard shell lobster) e 
lagostas moles (soft shell lobster) (Adaptado de RAGHUBEER, 2007).

mente e depende principalmente 
do tempo, pressão e temperatura. A 
maioria dos estudos relacionados à 
aplicação da UPH em pescado apli-
cam pressões entre 200 e 700 MPa 
por tempo variável de 3, 5, 10, 15 
ou 20 min (TORRES; VElAZ-
QUEZ, 2005; gUDBJORNSDOT-
TIR et al., 2010).

gudbjornsdottir et al. (2010) 
concluíram que a combinação de 
alta pressão e tempo de tratamen-
to a curto é muito eficaz para me-

Figura 4 - Percentual de recuperação da carne de diversas espécies de caranguejos e siris, 
pelo método tradicional de cozimento e utilizando a tecnologia APH (Adaptado de RAGHUBE-
ER, 2007).
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lhorar a segurança dos produtos 
defumados a frio, e ainda, essas 
informações devem ser úteis para 
a indústria no desenvolvimento de 
APH em pressões de 400-900 MPa 
com menor tempo de aplicação 
(menos de 60 s).

A disponibilidade de novas tec-
nologias para o setor pesqueiro, 
tal como a APH, tem abriu a pos-
sibilidade de experimentá-lo em 
sistemas eficazes de inativação de 
larvas de nematoides, como as do 
gênero Anisakis – um dos princi-
pais perigos à saúde para os con-
sumidores de pescado fresco / cru 
(DONg et al., 2003; MOlINA 
gARCIA; SANZ, 2002). Estu-
dos desenvolvidos por Brutti et al. 
(2010), onde avaliaram a eficácia 
de tratamentos de APH sobre larvas 
de Anisakis spp.  (larvas nematoide 
l3) em cavala (Scomber scombrus) 
demonstraram que a combinação 
de pressão a 300 MPa, durante 5 
min resultou na inativação de 100% 
das larvas presentes nos tecidos do 
peixe tratado.

Há relatos da ação potencial 
da APH contra vírus da hepatite A 
(CAlCI et al., 2005), Calicivirus, 
vírus Norwalk, outros parasitos, 
Cryptosporidium parvum, fazendo 
com que mariscos crus tornem-se 
livres de vírus infeccioso (KINgS-
lEY et al., 2002; RENDUElES et 
al., 2011). 

Efeitos da APH sobre os consti-
tuintes nutricionais e sensoriais

Diversos autores (lAKSHMA-
NAN et al., 2005; YAgIZ et al., 
2009; AUBOURg et al., 2010; 
RENDUElES et al., 2011) apre-
sentam os benefícios da tecnologia 
APH para a redução do desenvolvi-
mento microbiano em peixe fresco 
ou peixe defumado a frio levando a 

uma melhoria de vida de pratelei-
ra. Além disso, os mesmos autores 
também afirmam que a tecnologia 
APH mantém as propriedades nu-
tricionais e sensoriais do pesca-
do e produtos a base de pescado, 
e oferecem muitas vantagens em 
comparação com a aplicação de 
convencional ou outros métodos de 
processamento para estes produtos. 
A tecnologia APH dá a possibilida-
de de reter as qualidades dos atri-
butos sensoriais (aparência, sabor, 
textura), bem como as caracterís-
ticas nutricionais do produto não 
processado (HOOVER et al., 1989; 
SMElT, 1998; PICOUET et al., 
2011).

Correia et al. (2008) verificou 
que o processamento que utiliza 
ultra alta pressão hidrostática é um 
dos que menos degrada as vitami-
nas hidrossolúveis, contribuindo 
dessa forma, para preservar a qua-
lidade nutricional dos alimentos. 

Estudos realizados para anali-
sar o efeito do processamento APH 
sobre a vida de prateleira do atum 
(Thunnus alalunga) foram condu-
zidos por Ramirez-Suarez; Mor-
rissey (2006) e verificaram que a 
tecnologia pode melhorar a vida de 
prateleira de 22 dias a 4ºC e para 
93 dias de armazenamento conge-
lado (-20ºC), como revelado pelos 
processos físicos, químicos e mi-
crobiológicos. O APH promoveu a 
desnaturação das proteínas muscu-
lares formando géis. Com o aumen-
to da dureza, a pressão e o tempo de 
espera aumentaram. Esta melhoria 
na textura é provável que seja de-
vido em parte a pontes dissulfeto 
intermolecular. Também promoveu 
a estabilização de lipídios e apri-
moramento de cor. Esta pesquisa 
contribui para informações sobre 
o possível uso industrial do HPP 

no desenvolvimento de valor agre-
gado de produtos de atum onde a 
qualidade, bem como integridade é 
importante.

COnSIDERAÇõES FInAIS

O tratamento a alta pressão apre-
senta um alto custo, principalmente 
devido ao alto investimento inicial, 
o que ainda limita a sua aplicação 
a produtos de alto valor agregado, 
como uma consequência do desen-
volvimento tecnológico, espera-se 
que estes custos venham a se tor-
nar mais acessíveis. No entanto, tal 
método consome menos energia do 
que o tratamento térmico conven-
cional sugerindo que os produtos 
processados por APH podem ser 
comercialmente competitivos.

Então, por que não há uma uni-
dade APH instalada em cada unida-
de de processamento de pescado no 
mundo? A principal razão para isto 
é que o custo de capital para uma 
unidade de escala comercial APH 
pode facilmente exceder o capital 
disponível da maioria das empresas 
de pescado. A segunda razão é que 
o pescado é consumido ao longo 
do ano, porém, em algumas épocas 
o consumo torna-se maior e a ve-
locidade das operações de proces-
samento é limitada. Para atender 
a demanda do produto, a empresa 
pode ser obrigada a instalar mais de 
uma unidade APH. 

A resposta favorável dos consumi-
dores é susceptível de conduzir uma 
maior penetração da tecnologia APH 
em todas as áreas de processamento 
do pescado. Ele tem um excelente 
potencial para uso em processamento 
de caranguejo, camarão, lagostins, la-
gostas, e produtos defumados, para 
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Figura 5 - Diminuição da contagem de Vibrio parahaemolyticus em ostras inoculadas após a aplicação de APH (Adaptado de CALIK et al., 
2000).

produzir um produto mais seguro 
livre de alguns patógenos vegetati-
vos. Uma preocupação especial é a 
eliminação de vários microrganis-
mos, como Salmonella e Listeria 
monocytogenes, ambos os quais 
devem ter um nível de ação zero 
em produtos pronto para consu-
mir (ready-to-eat). A Listeria mo-
nocytogenes tem tido um impacto 
jurídico e econômico significativo 
sobre o pescado e indústria de pro-
cessamento do pescado.

Processadores que desejam 
acessar os benefícios da tecnolo-
gia APH precisam encontrar uma 
forma economicamente viável de 
integrá-lo em seu planejamento 
de negócios. Pequenas unidades 
de produção custam atualmente 
US$ 300.000, e os equipamentos 
de maior capacidade tem preço ao 
redor de US$ 2,4 milhões. Os pro-
cessadores podem formar acordos 

de cooperação com outros proces-
sadores para dividir as despesas e 
o uso do equipamento, ou poderia 
utilizar seu equipamento para pro-
cessamento de outros produtos. 
Além disso, os processadores de 
mercadorias individuais, tais como 
a ostra, caranguejo, peixe defuma-
do, lagosta, ou de instalações de 
embalagem de camarão, podem 
precisar expandir a sua gama de 
produtos, a fim de fazer pleno uso 
do equipamento.

Parece claro que, apesar dos 
obstáculos, os benefícios da APH 
poderá gerar um investimento ren-
tável em longo prazo. Tal como 
acontece com muitos outros produ-
tos, onde os custos podem cair com 
o aumento da demanda de novos 
equipamentos. Trabalho adicional 
também precisa ser feito para criar 
protocolos para o processamento 
ideal de uma variedade de produtos 

de modo que as empresas possam 
passar do processo de experimenta-
ção, uma vez que o equipamento já 
está instalado, e começar a introdu-
zir novos produtos, principalmente 
os de valor agregado.

REFERênCIAS

AMANATIDOU, A.; SCHLUTER, 
O.; LEMKAU, K.; GORRIS, 
L.G.M.; SMID, E.J.; KNORR, 
D. Effect of combined applica-
tion of high pressure treatment 
and modified atmospheres on 
the shelf life of fresh Atlantic 
salmon. Innovative Food Sci-
ence and Emerging Technolo-
gies, 1: 87-98, 2000.

AUBOURG, S.P.; TABILO-MUNI-
ZAGA, G.; REYES, J.E.; RO-
DRíGUEZ, A.; PÉREZ-WON, 
M. Effect of high-pressure treat-
ment on microbial activity and 



147

lipid oxidation in chilled coho 
salmon. European Journal of 
Lipid Science and Technol-
ogy, 112: 362-372, 2010.

BARRIOS-PERALTA, P.; PÉREZ-
WON, M.; TABILO-MUNIZA-
GA, G.; BRIONES-LABARCA, 
V. Effect of high pressure on 
the interactions of myofibrillar 
proteins from abalone (Haliotis 
rufencens) containing several 
food additives. LWT - Food 
Science and Technology, 49: 
28-33, 2012.

BERLIN, D.L.; HERSON, D.S.; 
HICKS, D.T.; HOOVER, D.G. 
Response of pathogenic Vibrio 
species to high hydrostatic pres-
sure. App. Environ. Microbiol. 
65(6): 2776-2780, 1999.

BRIONES, L.S.; REYES, J.E.; 
TABILO-MUNIZAGA, G.E.; 
PÉREZ-WON, M.O. Microbial 
shelf-life extension of chilled 
Coho salmon (Oncorhynchus 
kisutch) and abalone (Haliotis 
rufescens) by high hydrostatic 
pressure treatment. Food Con-
trol, 21: 1530-1535, 2010.

BRUTTI, A.; ROVERE, P.; CA-
VALLERO, S.; D’AMELIO, S.; 
DANESI, P.; ARCANGELI, G. 
Inactivation of Anisakis simplex 
larvae in raw fish using high hy-
drostatic pressure treatments. 
Food Control, 21: 331-333, 
2010.

CALCI, K.R.; MEADE, G.K.; TE-
ZLOFF, R.C.; KINGSLEY, D.H. 
High-pressure inactivation of 
hepatitis A virus within oysters. 
Applied and Environmental 
Microbiology, 71(1): 339-343, 
2005.

CALIK, H.; MORRISSEY, M.; 

RENO, P. High pressure pro-
cessing of oysters and salmon 
to reduce microbial pathogens. 
National Fisheries Institute 
Conference, Orlando, Florida 
(USA), Feb 11-14, 2001.

CAMPOS, F.P.; DOSUALDO, 
G.L.; CRISTIANINI, M. Utili-
zação da Tecnologia de Alta 
Pressão no Processamento de 
Alimentos. Brazilian Journal 
of Food Techonology, 6(2): 
351-357, 2003.

CHEFTEL, J. C. Review: High-
-pressure, microbial inacti-
vation and food preservation. 
Food Science and Technology 
International, 1: 75-90, 1995.

COOK, D.W. Sensitivity of Vibrio 
Species in Phosphate-Buffered 
Saline and in Oysters to High 
Hydrostatic Pressure Process-
ing. Journal of Food Protec-
tion, 66: 2277-2282, 2003

CORREIA, L. F. M.; FARAONI, 
A. S.; PINHEIRO SANT’ANA, 
H. M. Effects of industrial foo-
ds processing on vitamins sta-
bility. Alimentos e Nutrição, 
19(1): 83-95, 2008.

CRUZ-ROMERO, M.; KELLY, A.L.; 
KERRY, J.P. Effects of high-pres-
sure treatment on the microflora 
of oysters (Crassostrea gigas) 
during chilled storage. Innova-
tive Food Science and Emerg-
ing Technologies, 9: 441-447, 
2008a.

CRUZ-ROMERO, M.; KELLY, A.L.; 
KERRY, J.P. Influence of pack-
aging strategy on microbiologi-
cal and biochemical changes in 
high-pressure-treated oysters 
(Crassostrea gigas). Journal of 
the Science of Food and Agri-

culture, 88: 2713-2723, 2008b.

DIEZ, A.M.; URSO, R.; RANTSIOU, 
K.; JAIME, I.; ROVIRA, J.; CO-
COLIN, L. Spoilage of blood sau-
sages morcilla de Burgos treated 
with high hydrostatic pressure. 
International Journal of Food 
Microbiology, 123: 246-253, 
2008.

DONG, F.M.; COOK, A.R.; HER-
WIG; R.P. High hydrostatic pres-
sure treatment of finfish to inacti-
vate Anisakis simplex. Journal of 
Food Protection, 66: 1924-1926, 
2003.

EARNSHAW, R.G.; APPLEYARD, 
J.; HURST, R.M. Understanding 
physical inactivation processes: 
combined preservation opportu-
nities using heat, ultrasound and 
pressure. International Journal 
of Food Microbiology, 28(2): 
197-219, 1995.

FARKAS, D.F.; HOOVER, D.G. 
High Pressure Processing. Jour-
nal of Food Science, 65(4):  47-
64, 2000.

FELLOWS, P.J. Tecnologia do Pro-
cessamento de Alimentos: Prin-
cípios e Prática. Porto Alegre 
(RS): ARTMED, 602 p., 2006.

GRANT, S.; PATTERSON, M.; LE-
DWARD, D. Food processing 
gets freshly squeezed. Chemistry 
& Industry, 24(2): 55-58, 2000.

GUDBJORNSDOTTIR, B.; JONS-
SON, A.; HAFSTEINSSON, 
H.; HEINZ, V. Effect of high-
pressure processing on Listeria 
spp. and on the textural and mi-
crostructural properties of cold 
smoked salmon. LWT - Food 
Science and Technology, 43: 
366-374, 2010.

HEIJ, W.B.C; VAN SCHEPDAEL, 



148

SÍNTESE
L.J.M.M.; MOEZELAAR, R.; 
HOOGLAND, H.; MATSER, 
A.M.; VAN DER BERG, R.W.  
High-pressure sterilization: 
Maximizing the benefits of 
adiabatic heating. Food Tech-
nology, 57(3): 37-41, 2003.

HOOVER, D.G.; METRICK, C.; 
PAPINEAU, A.M.; FARKAS, 
D.F.; KNORR, D. Biologi-
cal effects of high hydrosta-
tic pressure on food microor-
ganisms. Food Technology. 
43(3): 99-107, 1989.

HUGAS, M.; GARRIGA, M.; 
MONFORT, J. M. New mild 
technologies in meat proces-
sing: High pressure as a mo-
del technology. Meat Science, 
62(3): 359-371, 2002.

KARIM, N.U.; KENNEDY, T.; 
LINTON, M.; WATSON, S.; 
GAULT, N.; PATTERSON, M. 
F. Effect of high pressure pro-
cessing on the quality of her-
ring (Clupea harengus) and 
haddock (Melanogrammus ae-
glefinus) stored on ice. Food 
Control, 22: 476-484, 2011.

KINGSLEY, H.; HOOVER, D.G.; 
PAPAFRAGKOU, E.; RI-
CHARDS, G.P. Inactivation of 
hepatitis A virus and calicivi-
rus by high hydrostatic pres-
sure. Journal of Food Pro-
tection, 65(10): 1605-1609, 
2002.

LAKSHMANAN, R.; MISKIN, D.; 
PIGGOTT, J.R. Quality of va-
cuum packed cold smoked sal-
mon during refrigerated stora-
ge as affected by high-pressure 
processing. Journal of the 
Science of Food and Agricul-

ture, 85: 655-664, 2005.

MA,L.; SU, Y-C. Validation of 
high pressure processing for 
inactivating Vibrio parahae-
molyticus in Pacific oysters 
(Crassostrea gigas). Inter-
national Journal of Food 
Microbiology, 144: 469-474, 
2011.

MOLINA GARCIA, A.D.; SANZ, 
P.D. Anisakis simplex larva 
killed by high-hydrostatic-
-pressure processing. Journal 
of Food Protection, 65: 383-
388, 2002.

NORTON, T.; SUN, D.-W. Recent 
advances in the use of high 
pressure as an effective pro-
cessing technique in the food 
industry. Food and Biopro-
cess Technology, 1(1): 2-34, 
2008.

PICOUET, P.A.; COFAN-CAR-
BO, S.; VILASECA, H.; BALL-
BÈ, L.C.; CASTELLS, P. Sta-
bility of sous-vide cooked 
salmon loins processed by high 
pressure. Innovative Food 
Science and Emerging Tech-
nologies, 12: 26-31, 2011.

RAGHUBEER, E. V. High 
Hydrostatic Pressure Pro-
cessing of Seafood. Avure 
Technologies, 2007.

RAMIREZ-SUAREZ, J.C.; 
MORRISSEY, M.T. Effect 
of high pressure (HPP) on 
shelf-life of albacore tuna 
(Thunnus alalunga) minced 
muscle. Innovative Food 
Science and Emerging 
Technologies, 7: 19-27, 
2006.

RENDUELES, E.; OMER, 

M.K.; ALVSEIKE, O.; 
ALONSO-CALLEJA, C.; 
CAPITA, R.; PRIETO, M. 
Microbiological food safety 
assessment of high hydro-
static pressure processing: 
A review. LWT - Food Sci-
ence and Technology, 44: 
1251-1260, 2011.

SMELT, J.P.P.M. Recent ad-
vances in the microbiology 
of high pressure processing. 
Trends in Food Science 
and Technology, 9: 152-
158, 1998.

TING, E.; BALASUBRAMA-
NIAM, V. M.; RAGHUBE-
ER, E. Determining thermal 
effects in high-pressure pro-
cessing. Food Technology, 
56(2): 31-35, 2002.

TORRES, J.A.; VELAZQUEZ, 
G. Commercial opportuni-
ties and research challenges 
in the high pressure pro-
cessing of foods. Journal 
of Food Engineering, 67, 
95–112, 2005.

YAGIZ, Y.; KRISTINSSON, 
H.G.; BALABAN, M.O.; 
WELT, B.A.; RALAT, M.; 
MARSHALL, M. R. Effect 
of high pressure processing 
and cooking treatment on 
the quality of Atlantic salm-
on. Food Chemistry, 116: 
828-835, 2009.

YE, M.; HUANG, Y.; CHEN, H. 
Inactivation of Vibrio para-
haemolyticus and Vibrio vul-
nificus in oysters by high-hy-
drostatic pressure and mild 
heat. Food Microbiology, 
1-6, 2012 (IN PRESS)



NOTÍCIAS

149

IMPORTADOS IMPULSIONAM 
CRESCIMENTO DE PESCADO NO BRASIL

MAPA DIVULGA RELATÓRIO DE 
RESÍDUOS E CONTAMINANTES 

NA AGRICULTURA.

O Brasil possui enorme costa marítima e detém 13% de toda 

água doce do mundo. Tem, portanto, um dos maiores po-

tenciais de produção de pescados, no entanto o aumento do 

consumo no país se dá em função do crescimento das importações. 

Nos últimos anos houve um expressivo salto do consumo per capita de 

pescado no País. Segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura, o índice 

passou de 6,66 quilos em 2005 para 9,75 quilos em 2010, dado mais 

recente disponível. As importações acompanharam esse crescimento, e 

a participação dos produtos importados saltou de 25,9% para 34,2% 

no mesmo período.

Os produtos chineses se intensificaram aqui devido ao preço baixo. Chile 

e Peru, dois dos maiores produtores e exportadores mundiais de pes-

cado, despontam como potenciais fornecedores para o Brasil. O preço 

inferior e a alta qualidade, quando comparados com os dos produtos 

nacionais, estimulam as importações no País. 

(Fonte: Valor econômico/ atozcomunicacao.com.br)

Com o objetivo de garantir a qualidade de produtos agrícolas 

consumidos por brasileiros e exportados comercialmente, o Mi-

nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) divul-

gou, em janeiro, o resultado dos Programas Nacionais de Controle de 

Resíduos e Contaminantes do Plano Nacional de Controle de Resíduos e 

Contaminantes em Produtos de Origem Vegetal (PNCRCV) do ano-safra 

2011/2012. Foram realizados teste para micotoxinas, salmonela e agro-

tóxicos em 1.047 amostras de 24 culturas (abacaxi, alface, amendoim, 

arroz, banana, batata, café, castanha-do-brasil, feijão, laranja, limão, 

lima ácida, maçã, mamão, manga, melão, milho, morango, pimenta do 

reino, pimentão, soja, tomate, trigo e uva), para identificar a presença 

de resíduos de agrotóxicos e contaminantes acima dos limites máximos 

permitidos pela legislação em vigor e de substâncias não autorizadas. 

(Fonte: Ministério da Agricultura (www.agricultura.gov.br)

METADE DA COMIDA DO MUNDO VAI 
PARAR NO LIXO, DIZ RELATÓRIO

O  documento, intitulado "Global Food; Waste 

not, Want not" - Alimentos Globais; Não 

Desperdice, Não Queira (em tradução livre), 

aponta que até metade de toda a comida produzida a 

cada ano no mundo, cerca de dois bilhões de tonela-

das, vão parar no lixo. Segundo o documento, o des-

perdício está acontecendo por vários motivos, dentre 

eles: as condições inadequadas de armazenamento e 

a adoção de prazos de validade demasiadamente rigorosos. O desperdício 

de alimentos também implica em desperdício de recursos usados para a 

produção deles, como água, áreas para agricultura e energia, alertou o re-

latório publicado pela Institution of Mechanical Engineers. Atualmente 550 

bilhões de metros cúbicos de água estão sendo desperdiçados na produção 

de alimentos que vão para o lixo. Fonte: Ecodesenvolvimento. 

(Mais informações: http://www.ecodesenvolvimento.org/biblioteca/docu-
mentos/relatorio-de-alimentos-imeche-global-food-waste#ixzz2IbjXRDOT)
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INTERCAMBIO DE PESQUISADORES: 
SÃO PAULO/ ESPANHA

A FAPESP e a Universidad de Salamanca, na Espanha, lançaram 

chamada pública de propostas para o apoio a projetos de pes-

quisa envolvendo o intercâmbio de pesquisadores entre as ins-

tituições. As áreas prioritárias de pesquisa são: Física; Matemática; Cli-

ma; Engenharia Química; Ciências da Vida (parasitologia, bioquímica, 

biologia celular, biologia molecular, neurociências, cardiologia, câncer); 

Ciências Agrárias (microbiologia e genética, biologia molecular); Enfer-

magem; Farmacologia; Direito; História; Pedagogia; Biblioteconomia e 

Documentação.

As atividades de intercâmbio previstas no projeto deverão ser reali-

zadas dentro do prazo do projeto de pesquisa vigente relacionado e 

financiado pela FAPESP. A duração máxima de cada projeto será de 24 

meses. A data-limite para a apresentação das propostas é 13 de março 

de 2013.

(As normas completas da chamada estão disponíveis em: www.fapesp.
br/acordos/salamanca) 

PESQUISA AVALIA SUPLEMENTO 
MINERAL PARA COMBATE À ANEMIA

PROTEÇÃO PARA OS PROBIÓTICOS 
DURANTE A DIGESTÃO

No prazo de cinco anos, um suplemento mineral, produzido 

a partir de matérias-primas de alta disponibilidade e bai-

xo custo, poderá contribuir para que sejam supridas as 

necessidades de ferro de quem carece desse nutriente. No Brasil, 

segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), 21% das crian-

ças com até 5 anos, 43% das gestantes e 23% das mulheres em 

idade fértil possuem algum grau de deficiência em ferro.

A pesquisa, conduzida no Centro de Química de Alimentos e Nutri-

ção Aplicada do Instituto de Tecnologia de Alimentos (Ital) testou 

duas matérias-primas abundantes e baratas: o soro de leite e as 

leveduras de cana-de-açúcar (Saccharomyces cerevisae). As pro-

teínas de uma e de outra fonte foram hidrolisadas e os peptídeos 

resultantes foram utilizados na reação de quelação com o ferro, 

na forma de sulfato ferroso (FeSO4). Os estudos continuam em 

andamento para verificação da biodisponibilidade dos peptídeos.

A fim de evitar que os probióticos sofram a ação da acidez es-

tomacal, cientistas da Faculdade de Engenharia de Alimentos 

(FEA) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) têm 

investigado maneiras de proteger lactobacilos durante a digestão, per-

mitindo que a utilização de suas propriedades benéficas possa ser fa-

cilitada.

Pesquisa que investiga a microencapsulação da bactéria Lactobacillus 

acidophilus e sua aplicação na fabricação de alimentos probióticos, de-

monstrou que as microcápsulas de pectina recobertas com proteína do 

soro resistiram à passagem pelo sistema digestivo. Dos probióticos en-

capsulados 62% sobreviveram contra apenas 10% do micro-organismo 

livre. Os resultados diferiram conforme o tipo de alimento estudado, 

sendo mais positivo no iogurte do que no queijo prato. 

A pesquisa continua em andamento para avaliar a maturação e o perfil 

sensorial do queijo prato probiótico tipo lanche adicionado de Lactoba-

cillus acidophilus e Bifidobacterium. 
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MANUAL DE MANIPULACIÓN 
Y COMERCIALIZACIÓN DE 

PRODUCTOS PESQUEROS DE 
LA CUENCA AMAZÓNICA

Documentação.De autoria de Nelson Avdalov o manual, publicado em novembro/ 2012, trata da manipula-

ção e requisitos de qualidade do pescado, principais espécies encontradas na região e sua comercialização.

O acesso ao Manual é possível através do link:

http://www.infopesca.org/sites/default/files/complemento/publilibreacceso/779/Manual%20de%20
Manipulaci%C3%B3n%20y%20Comercializaci%C3%B3n%20de%20Productos%20Pesqueros%20de%20
la%20Cuenca%20Amaz%C3%B3nica_0.pdf








